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Editorial

A partir desta edição, a Revista Perspectiva da Educação Matemática passa a ter um 
novo visual e um novo Conselho Editorial, além de cada número ser composto por seis 
artigos. O Conselho Editorial tem representantes de diversas regiões do país, de diferentes 
instituições de ensino, além de contar com professores de renome internacional. 

O presente volume possui 12 artigos, uma vez que estamos publicando dois números, 
correspondentes ao período de julho a dezembro de 2009 e janeiro a junho de 2010. A 
justificativa para esse volume duplo é meta de colocar a revista com seus números em dia.

Os artigos que compõem este volume da revista abordam diferentes tendências atuais 
da área, sendo seus autores pertencentes a diversas instituições do país e de fora do país. 

O primeiro artigo que integra este volume, intitulado O Clube de Matemática: um 
espaço para a formação inicial de professores que ensinam matemática, dos autores 
Wellington Lima Cedro e Manoel Oriosvaldo de Moura, apresenta o projeto de estágio 
Clube de Matemática, que é desenvolvido na perspectiva de atividade orientadora de 
ensino, envolvendo estudantes da Pedagogia e da Licenciatura em Matemática.

Os três artigos, em continuidade, têm como foco principal o uso das histórias infantis 
no processo de ensino e aprendizagem da Matemática. Em Aprendizagens de professoras 
ao escreverem histórias infantis para ensinar matemática, as autoras Raquel Duarte 
de Souza e Cármen Lúcia Brancaglion Passos investigam as aprendizagens da docência 
relacionadas ao conteúdo matemático e ao ensino desse conteúdo durante um processo 
formativo voltado para a construção de histórias infantis para ensinar matemática. No 
artigo, Ouvindo Histórias e Aprendendo Matemática, Anemari Roesler Luersen Vieira 
Lopes, Diaine Susara Garcez da Silva, Halana Garcez Borowsky e Laura Pippi Fraga 
trazem uma proposta em que discutem as possibilidades de contribuição do uso de histórias 
infantis para o processo de ensino e aprendizagem da Matemática. Veroni Aparecida Alff 
Ilgenfritz e Tânia Stella Bassoi, em Explorando a matemática no uso da literatura 
infantil, apresentam um estudo com crianças que desenvolveram atividades matemáticas 
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a partir da leitura de livros infantis, explorando a história em si, os elementos da narrativa 
e também a ilustração.

Já o artigo A Construção do Conhecimento Matemático nas Séries Iniciais do 
Ensino Fundamental: uma análise das interações discursivas em sala de aula, de 
autoria de Regina Maria Pavanello, discute se as interações discursivas estabelecidas entre 
professora e alunos a respeito do tema Medidas de Tempo, em sala de aula, possibilitam a 
construção do conhecimento pelos alunos.

Edilaine Regina dos Santos e Regina Luzia Corio de Buriasco são responsáveis 
pelo artigo Análise da Produção Escrita de Estudantes em Matemática: informações 
obtidas em uma questão discursiva não-rotineira, em que apontam resultados de uma 
pesquisa com o propósito de compreender como os estudantes lidam com questões desse 
tipo, quando apresentadas em situação de avaliação.

O artigo Metodologia de Projetos: uma possibilidade em sala de aula Matemática, 
das autoras Ivete Maria Baraldi e Maria José Lourenção Bringhenti, aborda a experiência de 
uma oficina desenvolvida sob a perspectiva da metodologia de projetos na sala de aula de 
Matemática, num programa de formação continuada oferecido pela Secretaria de Educação 
do Estado de São Paulo.

Claudinei de Camargo Santana; Afira Vianna Ripper e Irani Parolin Santana 
apresentam o artigo Busca da autonomia dos discentes da escola pública: a matemática 
e os projetos interdisciplinares, em que refletem sobre ações inovadoras desenvolvidas 
como forma de aplicação dos princípios do Projeto Ciência na Escola, criado, na década 
de 1990, na Universidade Estadual de Campinas.

Iniciação Científica e Formação de Professores: breve relato de uma experiência, 
de autoria de Luzia Aparecida de Souza, Fábio Donizeti de Oliveira, Maria Ednéia Martins-
Salandim e Antonio Vicente Marafioti Garnica apresentam a experiência realizada por um 
Grupo de Pesquisa, cujo objetivo foi constituir um subgrupo para desenvolver projetos de 
iniciação científica em Educação Matemática – especificamente em História da Educação 
Matemática – com estudantes de curso de Graduação. 

O artigo Alho e Sal: Etnomatemática com Modelagem!, dos autores Milton Rosa e 
Daniel Clark Orey, procura discutir as perspectivas sobre a possibilidade da utilização da 
modelagem como uma ação pedagógica para o ensino e a aprendizagem da matemática. 

Antonio Sérgio Cobianchi, em seu artigo Continuidade e Números Reais: 
Descobertas e Justificativas de Professores, fez uma análise da ideia matemática de 
continuidade, a partir de ligações dos aspectos epistemológicos, históricos e matemáticos 
para posterior construção de números reais feita por Richard Dedekind, investigando quais 
são as justificações preferenciais de professores de Matemática. 

O último artigo, Razão Áurea auxiliando o ensino de alguns conteúdos de 
matemática, de Danilo Baccaro e Armando Paulo da Silva, apresenta uma pesquisa cujo 
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objetivo foi mostrar os conhecimentos existentes em relação à Razão Áurea para auxiliar 
o ensino da matemática. 

Agradecemos os pesquisadores que enviaram os seus trabalhos e tiveram os seus 
artigos aprovados pelo Conselho Editorial, contribuindo para que possamos fazer com que 
a revista Perspectivas da Educação Matemática possa disseminar as pesquisas realizadas e 
manter esse espaço de reflexão, propiciando que a Educação Matemática seja levada cada 
vez para mais perto dos professores. 

Finalizamos, já aguardando as novas colaborações para que possamos disseminar 
outras perspectivas da Educação Matemática. 

Boa leitura a todos.
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O Clube de Matemática: 
um espaço para a formação inicial de 
professores que ensinam matemática 

The Mathematics Club: 
a mathematics teacher education space

Wellington Lima Cedro*

Manoel Oriosvaldo de Moura**

Resumo

Acreditando na possibilidade dos cursos de formação inicial oferecerem oportunidade aos futuros 
docentes perceberem-se como professores, num processo de aplicação de práticas amparadas pela reflexão 
teórica, foi criado na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo o projeto de estágio Clube 
de Matemática, envolvendo estudantes da Pedagogia e da Licenciatura em Matemática. Este projeto tem 
se constituído como um espaço de aprendizagem docente na medida em que oferece aos estagiários a 
oportunidade de organizar e planejar atividades de ensino; vivenciar o desenvolvimento de atividades 
com crianças; compartilhar seus conhecimentos e experiências; e refletir sobre sua ação pedagógica. 
Seu trabalho baseia-se na idéia de que a prática não pode ser abrangida por individualidades, mas é algo 
necessariamente compartilhado e as ações realizadas são acompanhadas por todos que fazem parte do 
processo. O Clube de Matemática é desenvolvido na perspectiva de atividade orientadora de ensino, uma 
vez que a ação primeira do estagiário deve ser a de transformar o ensino em atividade de aprendizagem 
para o estudante, o que exige a intencionalidade educativa. Dessa maneira, ao colocar-se na busca de 
conhecimentos que lhe dêem condições de organizar o seu ensino, o futuro professor constitui-se como 
sujeito da atividade orientadora, convertendo-a em atividade de aprendizagem docente.

Palavras-chave: Formação de professores; Clube de Matemática; Estágio compartilhado.

Abstract

Considering that the regular teacher education must offer opportunities for student teachers to be 
perceived as a regular teacher, in a process of practices supported by reflection. The Mathematics Club 
project created at the College of Education at the São Paulo University, having involves students from 
Mathematics licensure and Pedagogy, consists of a space for teaching education and learning once it 
offers the student teachers a chance to organize, to apply as well as to plan teaching activities. Above 
all the student teachers involved in the project ought to share their knowledge and experiences in order 
to reflect on the pedagogical action. Its work is based on the idea that one cannot enclose the practice 
through individualities due to it is something necessarily shared therefore all actions are carried out by 
everybody involved in the project. The Mathematics Club is developed in a perspective of goal-oriented 
teaching activity once the first student teacher’s action must be to transform the teaching into student’s 

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 2, n. 4, v. 3 n. 5, p. 9-22, jul./dez. 2009 - jan./jun. 2010.
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Introdução
O Clube de Matemática é um projeto de estágio da Faculdade de Educação da Univer-

sidade de São Paulo (FEUSP) realizado pelos estudantes da Pedagogia e da Licenciatura 
em Matemática. Desenvolvido desde 1999 no Laboratório de Matemática, o Clube de Ma-
temática consiste em um espaço em que os estagiários interagem entre eles e com estudan-
tes da Escola de Aplicação da USP, no desenvolvimento de propostas de ensino.

O principal objetivo desse projeto é criar no Laboratório de Matemática da FEUSP 
um ambiente de discussão sobre questões de sala de aula e de pesquisa teórico/prática re-
lacionadas à educação matemática. Nesse espaço, os estagiários têm acesso a atividades de 
ensino de Matemática, podendo desenvolvê-las com os estudantes da Escola de Aplicação 
e analisar seus resultados, bem como criar novas atividades que dêem conta de novos obje-
tivos acordados para serem desenvolvidos de forma colaborativa. Dessa maneira, o Clube 
permite o desenvolvimento de um repertório de atividades de ensino que podem servir de 
referências para novos estagiários e para as práticas dos futuros professores.

Em decorrência do desenvolvimento do objetivo central do Clube, destacamos tam-
bém que tem sido muito relevante para a formação dos futuros professores a possibilidade 
deles partirem de um referencial de prática pedagógica adquirido no interior da Universida-
de, ao se assumirem como profissionais e interagirem com professores em exercício.

Outro destaque que reputamos ser da maior importância é o fato de estarmos propi-
ciando aos estudantes das séries iniciais do Ensino Fundamental da Escola de Aplicação da 
USP, a vivência de atividades diferenciadas que envolvam a matemática e que despertem a 
curiosidade e o interesse pelo conhecimento científico.

A partir de 2001, o Clube de Matemática se tornou, também, um espaço de pesquisa. 
Dada a natureza inusitada de constituição de um coletivo em que interagem estudantes dos 
cursos de Matemática, Pedagogia e do ensino fundamental, consideramos tal coletivo como 
um locus privilegiado para a investigação tanto do processo de formação inicial de profes-
sores (LOPES, 2004) como da formação de conceitos matemáticos por parte dos estudantes 
(CEDRO, 2004). Dentro desta perspectiva, a dinâmica do Clube de Matemática é acompa-
nhada por meio de gravações (áudio e vídeo), as quais podem ser reveladoras do desenvol-
vimento das ações realizadas pelos sujeitos envolvidos no processo: planejamento coletivo, 
aplicação de atividades, reuniões para análise das atividades e discussões de relatórios.

As ações fundamentais do Clube de Matemática
O trabalho no Clube de Matemática inicia-se com o planejamento das ações que serão 

desenvolvidas durante o semestre e a elaboração do cronograma. Este é organizado em mó-

activity able to achieve expertise and its demand intend educative action. In this way, the student teacher 
searches for conditions that involve him to organize his teaching in order to transform it into his own 
learning.

Keywords: Teacher education; The Mathematics Club; Shared practice teaching.

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 2, n. 4, v. 3 n. 5, p. 9-22, jul./dez. 2009 - jan./jun. 2010.
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dulos de quatro encontros: os três primeiros são destinados a atividades com as crianças e 
o quarto para a realização de reuniões de discussão do desenvolvimento dessas atividades, 
objetivando a avaliação do módulo.

As atividades são realizadas em encontros semanais de 4h, durante o semestre letivo. 
Os encontros destinados a atividades com os estudantes da Escola de Aplicação da FEUSP 
são divididos em três momentos. Na primeira hora são organizados os materiais e os espa-
ços da atividade; nas duas horas seguintes são realizadas as atividades programadas; por 
fim, na hora restante, é feita a avaliação coletiva das ações do dia, pelos estagiários e pelos 
responsáveis pela coordenação do Clube. Esta coordenação tem sido realizada por estudan-
tes da pós-graduação e pelo professor coordenador do projeto.

Os encontros de planejamento têm por finalidade a organização das ações desenvolvi-
das no Clube. Nesta ocasião, os estagiários têm acesso ao material bibliográfico disponível 
no laboratório, bem como tomam conhecimento de atividades que já foram realizadas por 
outros estudantes participantes desse projeto em semestres anteriores. Essas atividades, 
após análise, poderão servir de fonte de inspiração para outras. É também nesta ocasião que 
os estagiários têm acesso a materiais disponíveis no laboratório de matemática. Este possui 
um acervo de jogos e materiais de ensino, tanto industrializados como confeccionados ar-
tesanalmente, que são utilizados em atividades pedagógicas.

Nessa dinâmica participam das atividades do Clube de Matemática, aproximadamente 
64 crianças por semestre, da primeira a quarta série do ensino fundamental da Escola de 
Aplicação da USP, mais ou menos 16 estagiários dos cursos de metodologia do ensino de 
matemática e pós-graduandos da área de Ensino de Ciências e Matemática do programa de 
pós-graduação da FEUSP.

Resumidamente, as principais ações realizadas no estágio são:

−	 Reuniões entre estudantes estagiários e responsáveis pelo projeto Clube de Mate-
mática;

−	 Reuniões entre os responsáveis pelo projeto e os professores da Escola de Aplicação;

−	 Pesquisa em fontes teóricas que forneçam o embasamento necessário para o plane-
jamento das atividades;

−	 Utilização, pelos estudantes, do Laboratório de Matemática e de seus recursos 
como fonte de pesquisa (pasta de atividades, trabalhos anteriores desenvolvidos 
por estudantes da graduação, pesquisa de vídeos, softwares, jogos e bibliografia 
adequada) para a criação e aplicação de novas atividades;

−	 Planejamento das ações e organização de cronograma;

−	 Desenvolvimento das atividades junto aos estudantes. Estas são planejadas, nor-
malmente, para serem desenvolvidas ao longo de um semestre em três módulos, 
com três encontros cada;

−	 Reuniões de discussão do desenvolvimento das atividades, ao final de cada módulo, 
para avaliar o plano original, juntamente com os coordenadores do projeto;

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 2, n. 4, v. 3 n. 5, p. 9-22, jul./dez. 2009 - jan./jun. 2010.
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−	 Filmagens das atividades, objetivando a possibilidade de reflexões sobre as ações 
e desenvolvimento da prática individual, por meio de auto-observações e orienta-
ções;

−	 Elaboração de relatórios sobre pesquisas realizadas, atividades criadas e aplicadas, 
bem como sobre os resultados obtidos;

−	 Organização de uma exposição semestral das produções dos estudantes;

As ações na atividade de formação do professor	
Pesquisas recentes realizadas por pesquisadores vinculados ao nosso grupo      

(GEPAPe-FEUSP – Grupo de Estudos e pesquisa sobre a Atividade Pedagógica) têm 
confirmado os pressupostos que sustentam o valor das ações desenvolvidas em projetos 
colaborativos. Dentre esses trabalhos destacamos a pesquisa de Bernardes (2000) que 
investigou os processos de construção das ações de estudantes de uma terceira série 
do ensino fundamental, em situações compartilhadas de ensino, por meio do desenvol-
vimento de um conjunto de atividades de geometria. Nessa pesquisa, as situações de 
ensino são analisadas tendo como base os pressupostos da teoria histórico-cultural e 
encontra evidências de que os processos de construção de conhecimento no interior da 
atividade de ensino proporcionam desenvolvimento de aprendizagem conceitual, tal 
como preconizado por Davydov (1988).

Além desse trabalho, ressaltamos as pesquisas de Moura (2001), Tavares (2002), 
Araujo (1998) que investigaram o papel da elaboração, de forma colaborativa, de ativida-
des de ensino na formação coletiva dos professores em projetos que se orientaram pelos 
pressupostos da teoria da atividade (LEONTIEV, 1978; 1988) e aquelas que sustentam a re-
levância de comunidades de aprendizagem (ZEICHNER, 1993, 1998; ALARCÃO, 2000), 
para a formação de professores.

A pesquisa desenvolvida por Moura (2000) junto ao projeto1 “Qualificação do Ensino 
Público e Formação de Professores”, e que teve como objetivo central o desenvolvimento 
profissional de professores numa coletividade de aprendizagem ofereceu resultados subs-
tantivos (alentadores) sobre a importância do desenvolvimento de ações coletivas no inte-
rior da escola. Tendo como base os pressupostos da pesquisa-ação (THIOLLENT, 2000) 
e das contribuições teóricas sobre o desenvolvimento da profissionalidade docente (NÓ-
VOA, 1992; SACRISTÁN, 1999; KINCHELOE, 1998, PERRENOUD, 1992; IMBER-
NÓN, 1997) ele investigou o desenvolvimento de ações coordenadas pelo projeto e que 
tinham por objetivo a formação do educador matemático em uma comunidade de aprendi-
zagem ao elaborarem atividades de ensino.

Nóvoa (1992), ao fazer um longo e profundo estudo das contribuições das pes-
quisas que têm como pressupostos os aportes teóricos do professor reflexivo, defende 

1 Projeto financiado pela FAPESP que resultou no estabelecimento da parceria entre uma universidade pública 
e uma escola de formação de professores das séries iniciais.
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que a compreensão do processo de formação do professor como um fenômeno críti-
co reflexivo implica na reprodução da vida do professor (desenvolvimento pessoal), 
produção da profissão docente (desenvolvimento profissional) e a produção da escola 
(desenvolvimento organizacional). Da perspectiva de Nóvoa e da análise de Contreras 
(1997) sobre a epistemologia da prática, depreendemos um novo desenho da formação 
de professores em que:

O saber sobre o ensino não se daria antes do fazer, como estabelece o paradigma da raciona-
lidade técnica: iniciar-se-ia pelo questionamento da prática, respaldado em conhecimentos 
teóricos; seria produto do entendimento dos problemas vivenciados e da criação de novas 
soluções visando a sua superação (GARRIDO; PIMENTA; MOURA, 2000, p. 91-92).

Com base no desenvolvimento do projeto “Qualificação do Ensino Público e For-
mação de Professores” construiu-se uma nova concepção sobre a pesquisa em que escola 
e universidade (representada por seus agentes) se constituem em um grupo em que as 
diferentes ações são coordenadas por um objetivo construído em comum. Foi no desen-
volvimento do projeto que o conceito de pesquisa colaborativa se concretizou, pois ficou 
evidente que não se tratava de fazer uma pesquisa sobre o professor e sim como o professor. 
Podemos entender, também, a crítica de Contreras (1997) sobre a necessidade de uma epis-
temologia da prática decorrente da perspectiva da reflexão: constatamos a necessidade de 
uma articulação, no âmbito das investigações sobre a prática docente reflexiva, dos vários 
motivos dos sujeitos que participam de um projeto de modo que este se constitua para eles 
uma atividade na concepção leontieviana.

Mais recentemente, Pimenta (2002) fez uma revisão crítica do conceito de professor 
reflexivo em que analisa a origem, os pressupostos, os fundamentos e as características do 
conceito de professor reflexivo. Sua crítica, tal como ressalta a autora, além das contribui-
ções teóricas dos autores que analisa, teve como fundamento a pesquisa empírica no âmbito 
do projeto acima citado. Fica evidente, no estudo da autora, a necessidade da superação de 
uma visão reducionista sobre os processos da formação de professores que se apropriam 
do conceito de professor reflexivo sem considerar a análise do conjunto de teorias que o 
sustentam e, principalmente, dos contextos nos quais foram produzidas.

Ao desenvolvermos o projeto Clube de Matemática, o fazemos tomando-se por base 
um pressuposto da didática de que é sempre possível a organização de processos de ensino 
que visem o aprimoramento de outros. Para nós,

Compreender o ensino como o objeto principal do profissional professor pode ser um im-
portante meio para a organização de princípios norteadores de suas ações, para que ele, cada 
vez mais, organize o ensino como um fazer que se aprimore ao fazer, tal como foram se 
formando os profissionais que tiveram de organizar certa área de conhecimento para melhor 
dominar o seu objeto (MOURA, 2001, p.143).

A construção coletiva das atividades de ensino (colaborativamente) na formação ini-
cial apóia-se na valorização da prática, mas coloca a dimensão da prática como parte de 
uma dinâmica mais geral dos processos formativos que unem a aquisição de informação 
com a tomada de decisão sobre: o objetivo de usá-la; o como deve ser usada; e para quem 
se volta esta utilização. Assim, na nossa perspectiva, e tal como defende Pimenta (2002), 
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a formação do professor deve, além de lhe permitir ser reflexivo, que o seja de forma crí-
tica.

A formação do professor de matemática também vem passando por uma revisão em 
que se alargam os referenciais de análise sobre os processos formativos, o que vem contri-
buindo para a consciência de sua complexidade. As publicações realizadas pela Sociedade 
Brasileira de Educação Matemática (SBEM); da Associação de Professores de Matemática 
(APM) de Portugal; do National Council of Teachers of Mathematics (NCTM) dos EUA, 
entre outras, são portadoras de propostas que se sustentam em pesquisas que partilham 
das mesmas preocupações daqueles que têm tratado da formação de professores em geral. 
Entre nós, os Encontros Nacionais sobre Educação Matemática (ENEM), promovidos pela 
SBEM, bem como os encontros estaduais, têm, por meio de seus grupos de trabalho (GT), 
se constituído em inestimáveis fóruns para a discussão e aprofundamento sobre o entendi-
mento da formação do professor.

Na verdade, o grande conceito unificador de uma visão mais sistêmica da problemá-
tica do ensino da matemática foi o de Educação Matemática. Este foi se firmando ao longo 
do século XX, principalmente na sua segunda metade, pois na primeira metade, a crise do 
ensino de matemática padecia da mesma visão míope da análise feita sobre as crises da 
educação em geral. A essas, ora eram atribuídas a falta de uma melhor definição de obje-
tivos de ensino, ora se considerava que os conteúdos eram obsoletos para responderem às 
necessidades da sociedade, o que deixava o jovem desmotivado para estudá-los e por fim, 
atribuía-se a razão principal da não motivação para a aprendizagem à falta de uma meto-
dologia adequada.

Essa visão estanque da educação trouxe conseqüências desastrosas para o ensino da 
matemática. Foi necessário um longo processo de amadurecimento das teorias sobre o de-
senvolvimento humano para que fôssemos constituindo, pouco a pouco, uma visão da com-
plexidade dos processos da educação escolar. A Educação Matemática é o resultado mais 
evidente das contribuições da psicologia, filosofia, antropologia, sociologia, entre outras 
áreas de conhecimento, para a constituição de uma visão interdisciplinar e transdisciplinar 
da matemática escolar.

São do século XX, e, portanto, recentes, as contribuições unificadoras para o entendi-
mento da complexidade da educação escolar. Lembrando daquelas em torno das quais se 
construiu certo consenso, podemos citar Arendt (1999) ao tratar da condição humana; Pia-
get (1985), ao criar um método experimental para o estudo dos processos de aprendizagem; 
Vygotsky (1993), ao ressaltar o papel das trocas simbólicas nas interações e o estreito vín-
culo entre ensino e desenvolvimento; Dewey (1995), ao defender uma educação em bases 
científicas; Bruner (2001), ao estabelecer princípios norteadores para a construção de cur-
rículos; Paulo Freire (1988), ao definir o princípio libertador da educação; e D’Ambrósio 
(1990), ao trazer para o ensino da matemática, elementos da sociologia e antropologia, 
desenvolvendo o conceito de etnomatemática.

As contribuições, principalmente dos construtivistas e sócio-interacionistas, para o 
entendimento sobre os processos de formação dos estudantes parecem ter chegado àqueles 
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que procuravam também entender o desenvolvimento profissional dos professores. O ter-
reno fértil cultivado por aqueles que aprofundavam os processos de construção do conhe-
cimento das crianças pode, então, ser semeado por aqueles que tratavam do conhecimento 
do professor. Assim estavam dadas as condições para que aceitássemos que: o professor é 
pessoa (NÓVOA, 1992); o professor constrói seus sistemas estratégicos tendo como base 
os esquemas práticos (SACRISTÁN, 1999); o professor se forma em seus espaços de atua
ção (ZEICHNER, 1993 1998; ALARCÃO, 2000); o professor é um profissional reflexivo 
(SCHÖN, 1992); sínteses para que pudéssemos empreender ações que venham a constituir 
a profissão, ou a semi-profissão de professor, como defendem alguns teóricos.

O entendimento de que aquele que realiza o ensino nos espaços educativos o faz me-
diado por certos conteúdos, os quais concretizam a educação considerada relevante para o 
desenvolvimento dos novos sujeitos recém chegados ao grupo (CHARLOT, 2000), requer 
uma formação inicial que lhe permita, ainda na universidade, o exercício da profissão. Para 
isso se faz necessária a vivência dos principais conhecimentos que fazem parte da prática 
profissional de professores, dos quais se destaca o exercício da escolha de conteúdos e a 
organização de atividades de ensino. De um modo mais geral, isto significa a aprendizagem 
sobre o papel dos elementos simbólicos e o modo de manejá-los para se constituir como 
sujeito com certas qualidades para uma prática profissional. E aqui se entenda sujeito como 
aquele que tem a possibilidade de viver plenamente a sua condição humana.

Assim, a visão da complexidade da educação escolar permite com que se preconize a 
formação inicial do professor de matemática dentro de um novo paradigma que o entende 
como educador matemático. Isto redimensiona a formação do professor de matemática 
para que esta possa incorporar os elementos da formação de professor tal como viemos ex-
pondo ao longo deste texto. Implica em fazer com que o professor compreenda o seu papel 
como profissional, o que envolve compromisso político, ética profissional, conhecimento 
do conteúdo e do currículo que deverá desenvolver; conhecimento didático, participação 
na vida escolar, se perceber como aprendiz permanente (desenvolvimento profissional). 
É ter presente que a educação escolar é feita por atividades educativas, o que envolve a 
preparação, organização e coordenação dessas atividades, a avaliação das mesmas e dos 
processos dos estudantes.

O exercício das várias ações que constituem a qualidade de professor, na formação 
inicial, é uma condição muito relevante para que o educador matemático possa compre-
ender o seu papel como futuro profissional da educação matemática. Entendemos que as 
ações coordenadas pelo projeto Clube de Matemática permitem o exercício de parte delas 
ao possibilitar que os futuros professores elaborem atividades de ensino de forma coletiva. 
Com isto estamos exercitando a compreensão de um modo de (concretização do) ensino 
em que as atividades de ensino se constituem elementos que consolidam um currículo, com 
uma concepção veiculada nos conteúdos e no modo de organizar o ensino.

Ao darmos a oportunidade de que os estudantes ajam de forma colaborativa na con-
dução das atividades planejadas coletivamente estamos colocando em prática uma visão 
de educação que entende que o desenvolvimento da educação escolar deve ser necessaria
mente um processo partilhado em que se complementam diferentes saberes coordenados 
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por um projeto pedagógico. Essa é a maneira que poderá possibilitar o entendimento da 
escola como uma comunidade de aprendizagem.

As reuniões de avaliação das atividades com os estagiários após o seu desenvolvi
mento com os estudantes e a elaboração de relatórios são o exercício da reflexão sobre 
a prática antes teorizada. Este movimento de partir de uma teoria, criar o modo de con-
cretizá-la e avaliar o seu impacto no exercício com os estudantes em processo de apren-
dizagem é o desenvolvimento da consciência de que ser professor é ser profissional que 
maneja informações e instrumentos simbólicos, que veicula uma ideologia e promove 
aprendizagens. Desse modo, é possível que o professor, em sua formação inicial, perceba 
que transforma sujeitos que partem de uma condição inicial para outra futura. É este mo-
vimento que, acreditamos, possa permitir a conscientização do futuro professor de que é 
um eterno aprendiz, ou seja, é esse processo que pode dar a dimensão do professor como 
intelectual crítico e reflexivo (PIMENTA, 2002).

As contribuições da psicologia para a compreensão sobre os processos de aprendiza-
gem vieram solicitar dos profissionais da educação, das organizações de atividades de en-
sino que considerem determinados aspectos do desenvolvimento cognitivo e sócio-afetivo 
dos estudantes. A aceitação, já quase unânime, de que ao interagirem os sujeitos necessaria-
mente estabelecem troca de significados e que estas são feitas com base em características 
pessoais, nos permite ter uma nova visão dos processos de ensino e aprendizagem. Para 
que esta aconteça de forma mais eficaz é necessário que se organize o ensino de modo a 
usufruir de contribuições teóricas que nos permitem agir como formadores com base em 
conhecimentos científicos. Assim, os conhecimentos sobre os processos de aprendizagem 
da criança associados a uma concepção sobre a formação de professores podem unificar 
ações educativas que possam concretizar as coletividades de aprendizagem. Para isso é 
imprescindível que os professores e os seus formadores percebam que a atividade de en-
sino é de responsabilidade dos que têm por atribuição a concretização de um objetivo so-
cial: educar os novos membros do grupo. Já o estudante deve participar da comunidade de 
aprendizagem como o sujeito que quer fazer parte da comunidade e que por isso participa 
com certo esforço para entender o conhecimento que está sendo veiculado como relevante 
para a sua inserção de forma participativa no grupo a que pertence.

O pressuposto de que todo o conhecimento parte de uma necessidade que mobiliza o 
sujeito para agir no cumprimento de um objetivo, aproxima a proposta do Clube de Ma-
temática do que Leontiev (1988) define como atividade. Destaque-se da formulação de 
Leontiev que o motivo que movimenta o sujeito na atividade coincide com o objetivo que 
este elege para si.

As ações formadoras idealizadas no projeto de estágio Clube de Matemática se sus-
tentam nos pressupostos da teoria histórico-cultural. Esta nos assegura o valor das intera-
ções nos processos de ensino e aprendizagem. Em particular, a teoria da atividade nos per-
mite definir modos de ação que tenham por objetivo a concretização de uma necessidade 
de ensinar fundamentada em motivos definidos coletivamente. A estrutura da atividade, 
tal como preconiza Leontiev (1978) sintetiza uma compreensão da educação escolar que 
coloca os processos de ensino à semelhança do modo geral de produção do homem em 
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suas outras atividades, isto é, para construir os seus objetos é necessário fundamentar-se 
em uma necessidade cuja satisfação se concretiza após um conjunto de ações realizadas de 
uma determinada forma e com determinados instrumentos.

O objeto da educação é a aprendizagem dos conteúdos considerados relevantes para 
determinados sujeitos. A concretização da aprendizagem só poderá ocorrer se combinarem 
um conjunto de ações entre educadores e educandos de modo que no final o objetivo seja 
alcançado: a aprendizagem. O modo como esta é construída depende de muitas condições: 
os conhecimentos acumulados pelos sujeitos que participam da atividade, o desenvolvi-
mento tecnológico desta comunidade etc.

Assim, nas atividades desenvolvidas no Clube procuramos propiciar às crianças uma 
visão da matemática para além da simples transmissão de conteúdos. A análise do desen-
volvimento das crianças na fase de escolarização em que freqüentam o clube nos permite 
considerar as atividades lúdicas como um fator relevante para a organização das interações 
com a intenção de promover aprendizagens que propiciem prazer no ato de aprender. Isso 
tem nos permitido aproximar a criança da matemática e, ao mesmo tempo, criar condições 
para a formação inicial dos estudantes dos cursos de Pedagogia e de Matemática.

Na elaboração das atividades do Clube de Matemática o jogo é tomado tomando-se 
por base uma definição ampla, como uma possibilidade de explorar um determinado con-
ceito matemático que se apresenta para o estudante de forma lúdica (MOURA, 1996b).

Ao propormos para os estagiários a criação do que chamamos de atividades orienta-
doras de ensino (MOURA, 1996a; 2001), procuramos considerar que é o desejo da busca 
de solução de um problema, enquanto necessidade de superação de um desafio, que mo-
biliza o sujeito (CHARLOT, 2000). Este sujeito, motivado pela situação-problema, elege 
instrumentos e modos de ação na construção de uma resposta às necessidades instauradas, 
ou seja, é nesta busca que são desenvolvidas as estratégias cognitivas, construídas as ge-
neralizações e realizados os processos de análise e síntese tanto para o estagiário/professor 
quanto para o estudante.

As propostas de atividades desenvolvidas pelos estagiários, juntamente com as crian-
ças, têm uma dimensão formadora de todos os que nela participam. Os futuros professores, 
os estudantes da Escola de Aplicação da FEUSP e os coordenadores do projeto, ao realizá-
las, têm em comum a situação-problema, uma dinâmica de solução e uma possibilidade de 
avaliação. Por isto o trabalho do Clube de Matemática tem sido desenvolvido na perspec-
tiva da atividade orientadora de ensino. Esta é, para nós, a que orienta o conjunto de ações 
em sala de aula tendo como base os objetivos, conteúdos e estratégias de ensino negociadas 
e definidas por um projeto pedagógico que, no caso do Clube, se concretiza no desenvolvi-
mento dos módulos desenvolvidos ao longo do semestre. Sendo atividade, contém elemen-
tos que permitem à criança apropriar-se do conhecimento como um problema. Isto significa 
assumir o ato de aprender como significativo tanto do ponto de vista psicológico quanto de 
sua utilidade (MOURA, 1996b).

A atividade de ensino passa a ser considerada como atividade orientadora, a partir da 
necessidade de respeitar as características individuais de cada componente do Clube de 
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Matemática na produção coletiva de conhecimento. Isto porque, na sua dinâmica de desen-
volvimento, podem aparecer novos elementos fundamentados nos vários níveis de conhe-
cimento em interação entre estagiários, crianças, professor orientador e colaboradores, na 
solução dos problemas colocados.

Desta forma, a dinâmica adotada é a de permitir a interação dos conhecimentos in-
dividuais, objetivando o aprofundamento dos conceitos. “E esta interação permite a so-
cialização dos conhecimentos adquiridos pelos componentes, em suas realidades sociais 
específicas” (MOURA, 1996a, p.36), contribuindo para a formação dos estudantes e esta-
giários tomando-se por base os motivos que os mobilizam para aprender. Para o estagiário 
o motivo é a aquisição de conhecimento sobre o que possa ser relevante para seu desenvol-
vimento profissional. Já para o estudante da Escola de Aplicação da FEUSP, inicialmente 
atraído pela perspectiva do brincar, pode vir a redimensionar este motivo para o de também 
aprender, isto é, o motivo de brincar pode se constituir em um motivo eficaz para aprender 
(LEONTIEV, 1988).

As atividades orientadoras de ensino são desenvolvidas no Clube de Matemática to-
mando-se por base uma situação-problema capaz de colocar o pensamento da criança em 
ação, em que um conteúdo matemático se faz presente num universo, preponderantemente, 
lúdico.

Assim, um dos aspectos relevantes considerados no Clube de Matemática é o de que 
a atividade é fruto de ações coletivas e que o sujeito constrói o conhecimento na interação 
com os outros. Por isto a organização em grupos de estagiários tem desencadeado a produ-
ção coletiva das atividades.

As atividades passam a ser o resultado de um trabalho coletivo, mas que tem contri-
buição da experiência individual de cada um, ou seja, fruto de sua própria história. A ati-
vidade, ao trazer elementos oriundos de formações diferenciadas na sua origem, favorece 
o surgimento de contradições, gerando a discussão e a necessidade de argumentação de 
pontos de vista individuais. È por meio desta troca que cada um dos grupos constitui uma 
proposta negociada de ação educativa de modo que cada indivíduo tome parte da atividade 
de acordo com suas potencialidades. Desse modo, cada membro do grupo, ao desenvolver a 
atividade orientadora de ensino com o objetivo de formar o estudante, também se forma.

Os depoimentos dos estagiários são reveladores do processo coletivo de formação. 
Um exemplo de ação formadora é o planejamento das atividades. O planejamento em gru-
po tem se mostrado importante na perspectiva de que as atividades não podem ser frutos 
do espontaneísmo, mas sim precisam ser elaboradas de forma a colocar o pensamento da 
criança em ação, a partir dos objetivos e conteúdos estabelecidos, conhecendo as possibili-
dades de aprendizagem do estudante.

Como espaço de formação o planejamento é muito importante, porque vir aqui e ficar com 
as crianças, tomar conta de crianças, é uma coisa. Agora, vir e planejar para depois trabalhar 
é outra. E isto vai refletindo no tipo de trabalho da gente (Karla).

A avaliação coletiva das ações desenvolvidas é fator preponderante na formação de 
qualidades profissionais de professor. Ao relatarem sobre o desenvolvimento das ativida-
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des com os estudantes e seus colegas, os estagiários revelam uma determinada concepção 
sobre o ato educativo. Estes se explicitam no modo como justificam o sucesso ou insucesso 
do dia. A importância do trabalho de grupo, que a estagiária expõe abaixo, é revelador do 
quanto o movimento de formar-se é parte da dinâmica de compartilhar com os outros suas 
concepções iniciais. Estas ao interagirem com outras pode fazer com que um novo nível de 
compreensão da atividade educativa se configure. Movimento este que pode definir uma 
dinâmica de transformação de esquemas práticos em esquemas estratégicos tal como o 
define Sacristán (1999):

As reuniões finais de discussão são importantes porque fazem com que a gente se torne 
realmente um grupo. Não fica disperso e não é cada um fazer o que acha. A gente está cons-
ciente e está sabendo o que cada um está trabalhando. É assim que se constitui um grupo. É 
uma questão de compromisso (Esther).

Embora o momento de avaliação das atividades nem sempre seja muito fácil, uma vez 
que exige exposição, falar do que se faz ajuda a entender o próprio trabalho, bem como a 
complexidade de ser professor. Tendo como base as falas dos estagiários pode-se avaliar 
o que foi feito, constituindo um espaço de análise e reflexão sobre o que foi vivenciado, 
por meio da descrição de cada um dos grupos, que conta com a colaboração e intervenção 
dos demais fazendo comentários e sugestões, na tentativa de compreender e buscar novos 
encaminhamentos.

A construção coletiva das atividades de ensino, ao se referenciar às contribuições teó-
ricas da teoria da atividade, também considera o papel das interações como possibilitadora 
do desenvolvimento dos sujeitos. Os processos de formação do professor, nas atividades 
desenvolvidas no Clube de Matemática, se justificam teoricamente pelas diversas pesquisas 
que sustentam a relevância da construção partilhada de propostas pedagógicas (ARAUJO, 
1998; TAVARES, 2002). Destaque-se, também, que a práxis, bem como a pesquisa cola-
borativa, têm sido evocadas como fator preponderante nos processos de desenvolvimento 
profissionais (PIMENTA, 1994, ZEICHNER, 1998). Longe da visão ingênua do ativismo, 
defendemos uma ação coordenada por um objetivo que tem no motivo coletivo o nascedou-
ro do movimento que vai da necessidade à realização de ações que busquem a satisfação da 
mesma (necessidade instaurada). É por isso que não basta só a ação. Esta, para ser eficaz, 
tem que estar carregada da intencionalidade:

[...] Aprender a ser professor refletindo sobre a sua prática, problematizando-a, distinguindo 
as dificuldades que ela coloca, pensando alternativas de solução, testando-as, procurando 
esclarecer as razões subjacentes a suas ações, observando as reações dos alunos, verificando 
como aprendem, procurando entender o significado das questões e das respostas que eles 
formulam. (PIMENTA, GARRIDO; MOURA, 2001, p.92).

A realização de relatórios sobre as atividades desenvolvidas, bem como todos os acon-
tecimentos de cada encontro constitui um instrumento fundamental para o movimento de 
reflexão sobre as ações realizadas. Inicialmente o relatório apresenta uma visão individual 
de cada estagiário e no final de cada unidade é feito um relatório em grupo. Este registro é 
incentivado na medida em que permite que não se percam momentos importantes de cada 
dia; o mesmo se transforma também em um instrumento valioso para uma reflexão coletiva 

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 2, n. 4, v. 3 n. 5, p. 9-22, jul./dez. 2009 - jan./jun. 2010.



20

das práticas desenvolvidas, subsidiando novos planejamentos que partem de novas bases 
de reflexão e entendimento da ação pedagógica.

As reuniões destinadas à discussão do desenvolvimento das atividades se constituem 
em momentos muito relevantes para a formação do futuro professor, quando possibilitam 
a reflexão da prática desenvolvida, tornando-se uma oportunidade de problematizá-la, pen-
sando em alternativas de solução, tentando entender o significado das ações das crianças 
e seus encaminhamentos diante destas situações. A participação do outro nesta reflexão 
torna-a singular na medida em que dá aos participantes um sentido de grupo, na medida em 
que cada um faz parte da atividade do outro. Isso também exige aprendizado, pois analisar 
e discutir em grupo as ações de todos e de cada um significa falar e ouvir, e, principalmente 
expor-se.

Considerações finais
Como forma de análise final, façamos uso de uma metáfora para sintetizar as caracte-

rísticas de um espaço de aprendizagem como o Clube de Matemática. Mesmo correndo o 
risco de uma análise simplista, poderíamos considerá-lo como uma “incubadora”. 

A medicina utiliza-se de incubadoras, na maioria das vezes, para oferecer um suporte 
à vida de crianças prematuras. Na incubadora, o recém-nascido prematuro está em um am-
biente em que a temperatura e a oxigenação são apropriadas ao seu futuro desenvolvimento 
e nela ficará até estar em condições de tolerar o meio que a espera na sua vida cotidiana. 
De um modo análogo, o Clube de Matemática, acaba configurando-se em um espaço se-
melhante para o futuro professor, pois ali ele terá a possibilidade de encontrar um ambiente 
propício para a sua formação e desenvolvimento profissional. Neste espaço, ele poderá 
perceber a importância primordial da construção compartilhada das atividades de ensino 
como elemento imprescindível para se tornar um professor que ensina matemática.

Desta forma, percebemos a relevância de espaços como o Clube de Matemática que 
oferecem cada vez mais subsídios para compreendermos o desenvolvimento e a formação 
do educador matemático.
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Aprendizagens de professoras ao escreveREm 
histórias infantis para ensinar matemática

The learning of teachers when writing 
children’s stories to teach mathematics

Raquel Duarte de Souza*

Cármen Lúcia Brancaglion Passos**

Resumo

O artigo traz um recorte da pesquisa1 que buscou investigar as aprendizagens da docência relacionadas ao 
conteúdo matemático e ao ensino desse conteúdo durante um processo formativo voltado para a construção 
de histórias infantis para ensinar matemática. Parte do corpus de dados da pesquisa foi construída durante 
o curso de formação que integrou o Programa de Formação Continuada - Teia do Saber, oferecido aos 
professores2 das séries iniciais rede pública de ensino do Estado de São Paulo. Foram feitos registros 
em áudio e vídeo dos encontros e também anotações no diário de campo. As  atividades desenvolvidas 
pelas professoras durante o curso também foram disponibilizadas (o livro de histórias infantis, os textos 
de auto-avaliações, as atividades planejadas e desenvolvidas nas escolas). Outros dados foram coletados 
em entrevistas semi-estruturadas, realizadas após o término do curso. Trazemos elementos que revelam 
aprendizagens matemáticas e indícios de desenvolvimento profissional de três professoras-autoras que 
participaram do processo formativo. A integração entre a matemática e a língua materna contemplada nas 
estratégias de ensino utilizadas pelas professoras em suas aulas juntamente com a elaboração de livros 
infantis contribuíram significativamente para que elas construíssem e reconstruíssem conhecimentos 
relacionados à matemática e seu ensino. 

Palavras-chave: Histórias infantis; Matemática; Aprendizagem da docência.

Abstract

This paper brings a clipping of the research that focused on investigating the learning of teachers related 
to mathematical content and the teaching of this content during a formative process directed toward 
the construction of children’s stories to teach mathematics. Part of the corpus of the research data was 
constructed during the formation course that integrated in the Program of Continued Formation - Teia 
do Saber, offered to the teachers of the initial series of the public network of education of the State 
of São Paulo. Registers in audio and video of the meeting were made and also notations in the field 
diary. The activities developed by the teachers during the course were also made available (the book 

* Professora Efetiva da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. Mestre em Educação pela UFSCar. 
E-mail: raqueldso@hotmail.com. 
** Professora Associada da UFSCar. Doutora em Educação (Educação Matemática) pela Unicamp. E-mail: 
carmen@ufscar.br
1 SOUZA, Raquel Duarte. Era uma vez... Aprendizagens de Professoras Escrevendo Histórias Infantis para 
Ensinar Matemática. Dissertação (Mestrado em Educação). Universidade Federal de São Carlos. São Carlos: 
UFSCar, 2008. 244p. 
2 Foram 40 professores participantes e nesse artigo trazemos o caso de três professores, por esse motivo nos 
referimos ao longo do texto às professoras.
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of children’s stories, the texts of auto-evaluations, the activities planned and developed in the schools). 
Other data were collected in semi-structuralized interviews, carried through after the ending of the course. 
We bring elements that reveal the mathematical learning and indications of professional development of 
three teacher-authors who participated of the formative process. The integration between mathematics 
and the mother tongue contemplated in the strategies of teaching used by the teachers in their lessons 
together with the elaboration of the children’s book contributed significantly so that they constructed and 
reconstructed knowledge related to mathematics and its teaching.

Keywords: Children’s Stories; Mathematics; Teacher Learning

Introdução
Pesquisas sobre o ensino e aprendizagem de matemática mostram que ensinar e 

aprender matemática não têm sido uma tarefa fácil tanto para alunos quanto para profes-
sores. Em países como Coréia, Espanha, Irlanda, Grã Bretanha e Canadá, no término da 
escolarização obrigatória, cerca de 40% a 50% dos alunos não alcançam o mínimo de 
conhecimento matemático necessário (GÓMEZ-GRANELL, 1997). Nos Estados Unidos 
o ensino de matemática vem sendo muito criticado nos últimos 50 anos, pois o desem-
penho dos alunos é tido como deficiente (SILVER, 2006). No Brasil, nos deparamos 
constantemente com a indicação de desempenho muito baixo dos alunos e também dos 
professores brasileiros em pesquisas e avaliações matemáticas nacionais e internacio-
nais. Em todo mundo é crescente a preocupação com desenvolvimento de competências 
matemáticas para que as pessoas possam compreender e desenvolver-se numa sociedade 
moderna.

 	 No intuito de compreender esse fenômeno alguns autores estudam aspectos rela-
cionados a características intrínsecas à matemática e também suas relações com o desen-
volvimento do ensino e aprendizagem ou com outras áreas do conhecimento. Na literatura 
brasileira encontramos diversos autores que indicaram a integração entre a matemática e 
a língua materna como um recurso promissor para diminuir as dificuldades de aprendiza-
gem em matemática trazendo benefícios para o ensino de ambos componentes curriculares 
(MACHADO, 1991; SMOLE e DINIZ, 2001; CARRASCO, 2003). 

A pesquisa que deu origem a esse artigo teve como objetivos identificar, descrever e 
analisar as aprendizagens de professores relacionadas ao conteúdo matemático e relaciona-
das ao ensino de matemática ao participarem de um processo formativo para escrever uma 
história infantil conectada com conteúdo matemático. Para identificar, descrever e analisar 
as aprendizagens dos professores relacionadas ao conteúdo matemático e ao ensino deste 
conteúdo foi construído dois estudos de caso de professores participantes de um curso de 
formação continuada. Curso esse vinculado ao Programa de Formação Continuada Teia do 
Saber oferecido pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo aos professores da 
rede pública de ensino. No curso os professores analisaram livros paradidáticos e de litera-
tura infantil disponíveis nas bibliotecas de suas escolas e outros produzidos por graduan
dos da universidade, estudaram sobre o ensino de matemática a partir da língua materna 
e confeccionaram um livro contendo uma história infantil para ensinar matemática. Esse 
processo de construção do livro se mostrou um desencadeador de aprendizagens docentes. 
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Apresentaremos nesse artigo as aprendizagens de três professoras-autoras de um dos estu-
dos de caso construídos. 

Inicialmente apresentamos uma discussão do papel das histórias infantis como recur-
so metodológico para o ensino da matemática, bem como as possibilidades de sua utili
zação tanto no ensino básico como na formação de professores.

Na sequência, apresentamos aportes teóricos sobre a formação inicial e conti-
nuada de professor considerando práticas e processos de formação. Fazendo refe-
rência a formação matemática dos professores que ensinam matemática nas séries 
iniciais nos pautamos em estudos que indicam que tanto na formação inicial quanto 
na contínua, o compartilhar de experiências em grupo, com participantes de áreas 
diversas, constitui-se em espaço de reflexão e promotor de desenvolvimento pro-
fissional.

As aprendizagens reveladas pelas professoras autoras do livro de história in-
fantil “Viagem ao Egito” são narradas na última parte do artigo. A participação das 
professoras nesse processo formativo indicou que a integração entre a matemática e 
a língua materna intrínsecas à elaboração de livros infantis para ensinar matemáti-
ca, contribuiu para que elas construíssem e reconstruíssem conhecimentos relacio-
nados à matemática e seu ensino. 

As histórias infantis como recurso didático  
para o ensino e aprendizagem de matemática

A exploração das relações existentes entre a matemática e a língua materna é indi-
cada como uma das possibilidades para trazer significado para a simbologia matemática, 
tornar o ensino prazeroso e significativo e ainda incentivar no aluno o hábito de leitura. 
Compreendendo e familiarizando-se com os símbolos os alunos podem utilizá-los para 
resolver os problemas matemáticos na escola e também outros problemas em contextos 
extra-escolares.

A matemática e a língua materna fazem parte de nosso dia a dia desde nosso nasci-
mento, de uma maneira integrada e complexa. Nos programas curriculares estas áreas do 
conhecimento também estão presentes desde o início da escolarização, porém, geralmente, 
são apresentadas de uma forma fragmentada. Um exemplo de fragmentação pode ser indi-
cado dentro da própria matemática na qual a geometria, muitas vezes, é ensinada desligada 
de outras áreas como a álgebra, a aritmética, a medida,  podendo ser ensinada como mais 
uma disciplina  do currículo escolar.

Destacamos que o conhecimento dos diferentes campos da matemática é importante, 
entretanto nossa crítica centra-se na excessiva especialização dos conhecimentos que pode 
prejudicar a compreensão da realidade em toda sua complexidade e em suas várias faces. 
Em nossa visão uma complexidade precisa ser abordada dentro da escola, em algum mo-
mento. Nesse contexto, indicamos que a integração entre a língua materna e a matemática 
pode ser uma alternativa à excessiva fragmentação do conhecimento escolar.
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Utilizar a narrativa aliada ao processo educativo em geral é um meio bastante difun-
dido, desde as tradicionais fábulas e os apólogos aos livros paradidáticos da atualidade. 
Tratando de conteúdos matemáticos, ainda na primeira metade do século XX, Monteiro Lo-
bato escreveu a Aritmética da Emília, fazendo referência a outra obra bastante conhecida: 
O homem que calculava, de Malba Tahan, pseudônimo de Júlio César de Mello e Souza.

Dalcin (2002) pesquisou a importância dos livros paradidáticos para o ensino da ma-
temática no 3o e 4o ciclos do Ensino Fundamental e, ao se referir  a Lobato e Malba Tahan, 
afirma que “através de suas obras mostraram-nos que a pode ser ensinada por meio de 
nossa capacidade imaginativa e criativa de contar histórias” (p.15).

Passos e Oliveira (2004a, 2004b, 2005, 2007) investigaram as contribuições da inte-
gração entre a matemática e a língua materna para a formação inicial e contínua de profes-
sores e indicaram que a construção de histórias infantis com conteúdo matemático possi-
bilitou que aos sujeitos: (re)significarem conteúdos matemáticos de sua trajetória escolar e 
do currículo previstos para o Ensino Fundamental; refletirem e discutirem sobre suas expe-
riências matemáticas comparando-as com a dos alunos do Ensino Fundamental; discutirem 
sobre diferentes e melhores maneiras de abordagem de um conteúdo matemático; e, ainda, 
discutirem sobre as questões da adequação da língua materna e matemática para diferentes 
séries do Ensino Fundamental.

Aprendizagem da docência  
e desenvolvimento profissional 

Mizukami (2004, p. 64) explica o processo de aprendizagem dos professores como 
um fenômeno que ocorre durante toda a vida: “Os processos de aprender a ensinar e de 
aprender a profissão, ou seja, de aprender a ser professor, de aprender o trabalho docente, 
são processos de longa duração e sem um estágio final estabelecido a priori”.

Concordando com as concepções de Mizukami (1996), consideramos que a formação 
de professores e aprendizagem da docência pode ser vista como um processo de longa du-
ração e que não apresenta um estágio final. Além disso, nesse processo, a aprendizagem do 
professor pode ser influenciada por todas suas experiências pessoais e profissionais.

Segundo essa concepção, aprender a ser professor e a ensinar tem seu início muito 
antes do ingresso no curso de Licenciatura ou no curso de Magistério (formação no Ensino 
Médio). Além disso, as experiências enquanto aluno são, muitas vezes, determinantes na 
formação de um professor.

Todas as experiências vividas e partilhadas podem gerar diferentes concepções sobre 
o ensino e a aprendizagem e suas formas de desenvolvimento, sobre os conteúdos curri-
culares, sobre as interpretações desses conteúdos, sobre os alunos e seu desenvolvimento 
ou suas limitações, sobre as possibilidades e limites do contexto da escola, sobre sua pró-
pria profissão e seu desenvolvimento profissional. Nesse contexto, a aprendizagem de um 
professor está inserida em uma esfera complexa onde estão envolvidos diversos fatores, 
relações e sujeitos que podem ou não contribuir nesse processo. O professor atua ainda em 
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uma sociedade e em uma escola em constante mudança, sendo assim, somente a formação 
inicial não é capaz de auxiliá-lo na tomada de decisões para solucionar todos os problemas 
que ele enfrenta na prática pedagógica. Atualmente é exigido que ele seja permanentemen-
te um aprendiz, que esteja disposto a colaborar com seus pares para solucionar problemas 
da prática ou da própria escola. Neste sentido, se torna necessária a formação de um pro-
fessor ao longo de sua carreira.

Serrazina (2002) defende que a chave do processo de mudança da situação do ensino 
e aprendizagem de matemática está no professor e nas suas concepções e crenças sobre 
o ensino de uma forma geral, incluindo aqui a organização de uma aula para promover a 
aprendizagem matemática dos alunos. Sendo assim, a formação inicial ou continuada desse 
professor torna-se extremamente relevante. Faz-se necessário que nos cursos de formação 
sejam desenvolvidas competências e habilidades para que o professor possa não apenas 
aprender matemática, mas também desenvolver uma atitude de investigação e questiona-
mento em relação a ela.

Para Ponte et al. (1997) o desenvolvimento profissional do professor é processo de 
crescimento de competências relacionadas a aspectos didáticos como ensino e aprendiza-
gem, planejamento e desenvolvimento das aulas, mas também está relacionado aos aspec-
tos mais gerais como as relações com seus pares, com a comunidade.

 	 Além disso, também precisamos considerar como bem indica Imbernón (2006), 
que o desenvolvimento profissional do professor está inserido num contexto escolar e so-
ciocultural que pode auxiliá-lo ou limitá-lo. Concordamos com o autor que a situação pro-
fissional poderá limitar ou desenvolver ainda mais a formação do professor, no entanto, 
ressaltamos que não podemos esquecer-nos do papel fundamental que ele próprio exerce 
sobre sua formação.

 	 Nesse sentido, é necessário pensarmos na aprendizagem do adulto que, além de 
ser multidimensional, é um processo pessoal no qual é preciso considerar a motivação. 
Devemos considerar a disposição (o querer, o saber e o poder) do sujeito que aprende, sua 
capacidade de realização autônoma da aprendizagem, a admissão de uma responsabilidade 
própria, sua capacidade de organização, aplicação, avaliação e colaboração com os ou-
tros. 	

O desenvolvimento profissional não pode estar somente baseado na aprendizagem 
individual, para aprender o professor necessita de seus pares. Em uma perspectiva social, 
o desenvolvimento profissional não pode se separar do crescimento individual, mas é pre-
ciso considerar que a escola é um local de trabalho para adultos e não só um local onde os 
professores interagem com os alunos, sendo assim, é preciso dar importância à sua relação 
com os pares. Além disso, é importante considerar que os professores são membros de um 
grupo profissional em uma comunidade e, portanto, nesse contexto em que trabalham é 
onde ocorre seu desenvolvimento profissional.

A aprendizagem dos professores enquanto adultos está intimamente relacionada com a 
experiência. Segundo Díaz (2001, p. 92), “submeter-se a uma prova pela experiência”,  se-
ria transformar a experiência em conhecimento acessível para o contexto em que o profes-
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sor  trabalha. Entretanto, uma das chaves para se aprender pela experiência é a reflexão que 
ocorre quando reexaminamos o significado de uma experiência e modificamos as estruturas 
desse significado. Este processo ocorre porque uma das características do ser humano é a 
capacidade de auto-conhecimento, através dela o homem pode analisar suas experiências e 
refletir sobre seus processos mentais. A partir daí pode alcançar um conhecimento genérico 
sobre si mesmo e sobre o mundo que o rodeia, além disso, pode evoluir e modificar seus 
pensamentos. Partindo do pressuposto de que o professor é responsável pela sua formação, 
que sua aprendizagem é diferente da aprendizagem do aluno, que ela ocorre também na es-
cola, através de reflexões e, ainda, que ele é um agente importante para qualquer mudança 
educacional torna-se relevante e necessário discutir sua formação continuada.

Segundo Candau (1996), a maioria dos cursos de formação continuada oferecidos 
para os professores são pautados em uma perspectiva clássica. Nesta perspectiva a univer-
sidade ou outras agências oferecem cursos de curta duração para o professor para, geral-
mente, atualizá-los ou “reciclá-los”. O privilégio das universidades para desenvolverem 
estes cursos geram questionamentos como: a dicotomia entre a teoria (Universidade) e 
prática (Escola) e o pensamento implícito de que somente a Universidade produz conheci-
mento e, portanto, deve dividi-lo com os outros agentes educacionais.

Reagindo a esta visão clássica da formação continuada, a autora acima referida 
apresenta três novas perspectivas para ela, construídas a partir de pesquisas e que apre-
sentam consenso entre profissionais da Educação. A primeira perspectiva apresentada é 
tornar a escola um “lócus” de formação continuada, pois é nesse contexto que os profes-
sores aprendem ou desaprendem, fazem novas descobertas ou reestruturam seus conhe-
cimentos. Entretanto, somente deslocar a formação para a escola não resolveria todos os 
problemas, sendo assim Candau (1996) indica que os professores precisam estar engaja-
dos em uma prática reflexiva para identificar e resolver os problemas da escola juntamen-
te com seus colegas. A segunda perspectiva de formação continuada é a valorização do 
saber docente. Esse saber constitui-se dos conhecimentos relacionados: aos conteúdos, 
aos alunos, ao currículo, à experiência etc. Para a autora o saber da experiência é muito 
importante, pois é determinado e validado pela prática. A  partir desses conhecimentos  
é que os professores julgam a formação que adquiriram, a pertinência ou o realismo dos 
planos e das reformas que lhe são propostas e concebem os modelos de excelência pro-
fissional. Eles constituem hoje a cultura docente em ação, e segundo Candau (1996), é 
muito importante que os professores sejam capaz de perceber essa cultura, que não pode 
ser reduzida ao nível cognitivo. A terceira  perspectiva da formação continuada indicada 
é a consideração do ciclo de vida dos professores. Um professor iniciante precisa ser 
tratado de forma diferente do que um professor experiente ou do que um professor em 
final de carreira. 

	 Serrazina (2002) propõe que nesses cursos de formação sejam oferecidos subsídios 
para que os professores se preparem para a docência e se envolvam em processos de desen-
volvimento profissional. 

No caso específico dos professores das séries iniciais, sujeitos de nossa investigação, 
não são apenas questões relacionadas à matemática que são abordadas em sua formação. 
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Os professores precisam dominar os conteúdos de todas as disciplinas que lecionarão e, 
ainda, pensá-los no processo geral de escolarização articulando o didático e o pedagógico. 

Além disso, como defende Donatoni (2002) o professor  tem a responsabilidade de 
socializar a criança, ou seja, combinar em processo de ensino e aprendizagem a escola, 
a família, a sociedade e as heranças culturais lidando com: hábitos, costumes, crenças e 
combatendo preconceitos etc.

Moura (2005) indicou que muitos professores e futuros professores das séries iniciais 
não apresentam uma boa impressão ou relação com a matemática. As consequências dessa 
situação podem trazer deficiências para a formação matemática dos alunos. Neste contexto, 
a formação inicial dos professores das séries iniciais deveria ter um “enfoque didático pe-
dagógico que  permita ao aluno atingir a maturidade do pensamento teórico pelo caminho 
das generalizações nesta área” (p. 1). A autora ainda indicou que os cursos de formação 
deveriam dar mais atenção para as áreas específicas, ou seja, aprofundando conceitos fun-
damentais da matemática e suas relações com outras áreas. 

Embora existam problemas na formação inicial dos professores das séries iniciais e 
também na formação de outros professores é importante destacar aspectos relevantes de 
sua aprendizagem, como por exemplo, o fato de que os professores podem aprender por 
toda a sua vida. 

Para Shulman (1987), uma discussão sobre a base de conhecimento para o ensino 
traz diversas questões, como por exemplo: O que um professor necessita saber para ser 
professor? O que um professor de uma matéria específica precisa saber para ingressar em 
sua profissão, desenvolver a aprendizagem de seus alunos e também aprender a partir desse 
processo? Segundo o autor, uma tentativa de compreensão do desenvolvimento do conhe-
cimento do conteúdo específico na mente dos professores poderia implicar três grandes 
categorias: “(a) subject matter content knowledge [conhecimento do conteúdo específico]; 
(b) pedagogical content knowledge [conhecimento pedagógico do conteúdo]; and (c) cur-
ricular knowledge [conhecimento curricular].” (Shulman, 1986, p. 9). O conhecimento do 
conteúdo específico está relacionado aos conhecimentos sobre o conteúdo específico da 
matéria que o professor ensina. Estão incluídas compreensões de fatos, conceitos, pro-
cessos e procedimentos desta área específica, assim como conhecimentos relacionados à 
construção dessa área. Esse conhecimento ultrapassa os limites da área específica, englo-
ba conhecimentos sobre os alunos, o ensino e a aprendizagem, o currículo, os materiais 
instrucionais, contextos e fins educacionais. Nesta pesquisa o conhecimento do conteúdo 
específico está relacionado ao conhecimento do conteúdo de matemática especialmente 
às compreensões dos professores das séries iniciais sobre esse conteúdo, seus conceitos, 
processos e procedimentos visto que a produção de um livro infantil ou a utilização da in-
tegração entre a matemática e a língua materna demandam a sua necessidade. 

O conhecimento pedagógico geral ultrapassa os limites da área específica, engloba 
conhecimentos sobre os alunos, o ensino e a aprendizagem, o currículo, os materiais instru-
cionais, contextos e fins educacionais. Nesta pesquisa inclui o conhecimento das professo-
ras das séries iniciais sobre seus alunos; como eles aprendem matemática; como a matemá-
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tica está inserida e se desenvolve no currículo; os materiais pedagógicos relacionados ao 
conteúdo de matemática e o contexto escolar. 

O conhecimento pedagógico do conteúdo está relacionado ao conhecimento do con
teúdo na dimensão do ensino. Segundo Shulman (1986, p. 9), nele estão incluídos “os 
tópicos regularmente ensinados em cada área, as diversas formas de representação dessas 
ideias, as mais poderosas analogias, ilustrações, exemplos, explicações e demonstrações”. 
Nesta pesquisa ele engloba as diversas formas utilizadas pelas professoras  para representar 
a matemática em seus livros e nas experiências em sala de aula.

Vale ressaltar que o professor das séries iniciais não será especialista em todas as 
disciplinas que precisa ensinar para seus alunos, entretanto é desejável que ele tenha conhe-
cimento para lecioná-las. Também ressaltamos que muitos estudos foram desenvolvidos 
para que se chegasse a uma base de conhecimento para o ensino, entretanto como Shulman 
mesmo diz, ela não é imutável. 

Além de toda essa problemática relacionada à aprendizagem da docência e ao desen-
volvimento que está intrínseca à pesquisa que originou esse artigo, também temos presen-
te os limites e possibilidades dessa formação na perspectiva dos saberes dos professores 
relacionados ao ensino dos conteúdos matemáticos. Discutiremos na próxima seção esses 
aspectos.

Aprendizagens das professoras  
escrevendo histórias infantis 

Como mencionado, durante o processo formativo as professoras elaboraram um livro 
infantil para ensinar conteúdos matemáticos aos seus alunos. Trazemos aqui o caso de três 
professoras, Márcia, Doroti e Eloísa, que protagonizaram o livro “Viagem ao Egito”. Apre-
sentamos a seguir as três professoras.

Márcia ocupava cargo de professora efetiva na rede estadual, atuando nas séries 
iniciais do Ensino Fundamental nas séries iniciais, com  16 anos de experiência docente, 
é formada no curso de Magistério (nível Médio). Eloisa, a professora com  32 anos de 
experiência docente nas séries iniciais do Ensino Fundamental, concluiu a graduação em 
Pedagogia em 1997. A atuava em uma escola pública estadual desenvolvendo projetos 
de leitura na biblioteca, pois não estava atuando com professora de uma turma. Doroti, 
professora com 17 anos de experiência docente nas séries iniciais do Ensino Fundamen-
tal atuava como professora Admitida em Caráter Temporário; é  formada no Magistério 
(nível Médio).

O livro “Viagem ao Egito” conta a história de quatro estudantes-personagens: um 
menino negro, uma garota loira, um menino indígena e um garoto “cadeirante”. Eles 
foram o, vencedores de um concurso cujo prêmio foi uma viagem para o Egito. O enredo 
aborda o transcorrer dessa viagem, apresenta um Mapa Planisfério para identificação da 
localização do Egito, aspectos históricos do seu povo e relaciona matemática às pirâmi-
des do Egito. No fim da história, os personagens voltam para a escola e compartilham 
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com seus colegas a fantástica experiência que tiveram. Durante a leitura e também no 
final do livro são disponibilizadas algumas atividades de matemática para o leitor, tor-
nando o livro interativo.

O processo vivido foi bastante promissor de aprendizagens para as professoras. Con-
tudo, não foi tranquilo para as professoras enfrentarem o desafio de escreverem um livro 
infantil conectado com a matemática. Elas apresentaram um estranhamento inicial em re-
lação à idéia de construção de um livro, mostravam-se preocupadas, pois não estavam 
acostumadas com esse tipo de situação. 

[...] Em um primeiro momento eu me apavorei porque a idéia de construir o livro era uma 
coisa completamente longe de nós. Olha, eu trabalho com livro há anos com projetos de 
leitura onde os alunos conhecem autores, mas eu como escritora, estava fora de cogitação. 
Então, no primeiro momento foi pavor [...] No começo foi [difícil]. (Eloísa - Entrevista)

Eu acho que eu não vou saber fazer eu acho que não vai sair nada aqui. (Doroti - Entrevista)

É, eu também assustei quando no primeiro dia do curso quando falou que o objetivo final 
seria a gente produzir um livro paradidático de matemática. Eu achei também que eu não 
fosse ter habilidade suficiente para. Porque a gente assim, criar uma história que seja envol-
vente que tenha começo meio e fim. (Márcia - Entrevista)

Esse estranhamento inicial foi se modificando aos poucos a partir do início da produ-
ção do livro, como mostra o depoimento de uma das professoras: 

Depois aos poucos a gente foi, acho que entrando no livro, pegando o gosto, fazendo uma 
viagem e vendo que a gente poderia passar para as crianças que é uma coisa tranquila. Na 
verdade, foi colocar as idéias da gente porque na verdade o que a gente tem é medo de co-
locar no papel, né? A gente tem as idéias e sei lá, aquela idéia do começo, do meio e do fim 
foi só deixar a gente meio perdida. (Eloísa - Entrevista).

Durante o curso vários momentos foram destinados à elaboração e à reelaboração 
de propostas de construção do livro. Nestes momentos as professoras compartilhavam 
suas produções com os colegas e discutiam-nas, como indica Eloisa, em entrevista: “A 
gente tem idéias vendo os livros dos outros colegas, a gente tinha idéia para o nosso 
livro”. 

Percebemos aqui a importância dos grupos e da troca de experiências na formação 
continuada como indicado por Candau (1996), pois as professoras se mostraram engajadas 
e reflexivas, buscando encontrar enredos para seus livros que pudessem ser de interesse dos 
seus alunos. O saber da experiência foi se revelando para elas e compartilhado nos grupos.  
Com depoimentos espontâneos as professoras externavam suas ideias, elaboraram diversas 
versões para o livro e apresentaram aos colegas do curso. As indicações dos formadores 
para a realização dessas propostas estavam pautadas em quatro aspectos: tema escolhido 
para o livro, importância desse tema para o ensino e aprendizagem da matemática, dificul-
dade para trabalhá-lo em sala de aula e possível enredo. 

As professoras Márcia, Eloísa e Doroti definiram inicialmente para seu livro o tema 
“geometria”, mas não indicaram na primeira proposta qual conteúdo de geometria seria 
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abordado nele. A justificativa para a escolha deste tema foi esclarecida durante a entre-
vista e estava relacionada às dificuldades delas em trabalhar com esse conteúdo em sala 
de aula:

(...) eu acho que era um trauma, pelo menos que eu tinha de geometria, porque quando 
[se] falava [sobre geometria] ou eu via no livro didático, geometria era área, conteúdo que 
eu não entrava. Era como se fosse um quarto escuro, que eu vou saber lá o que eu vou en-
contrar. E se eu passo um conceito errado? Essa era minha preocupação. Então, a partir do 
momento que a gente sentou e foi produzir,  criar um livro de geometria, então a gente teve 
que tirar muitas dúvidas e também fazer de uma maneira assim gostosa e fácil, então só faz 
isso quem está entendendo, né? (Márcia - Entrevista)

 Esse depoimento mostra como essa professora enfrentou suas dificuldades em rela-
ção à geometria e tomou como desafio “entrar no quarto escuro” da geometria. Para ela, é 
fundamental aprender o conteúdo que vai ensinar: “E se eu passo um conceito errado? Essa 
era minha preocupação”. Em Shulman encontramos bases teóricas para a importância da 
aprendizagem do conteúdo específico como elemento fundamental para o ensino. Márcia 
se coloca em uma posição ativa em relação à sua formação continuada e desenvolvimento 
profissional e busca ampliar o conhecimento que tem sobre geometria, tendo por trás o 
apoio das professoras formadoras nos momentos de dúvidas.

A importância do trabalho com geometria na sala de aula é atribuída pelas professoras 
à sua aplicação no cotidiano dos alunos “porque tudo que se vê na natureza é geometria, 
faz parte do cotidiano dos alunos” (Márcia, Doroti e Eloísa – Proposta de construção, 3E). 
Durante a entrevista elas definem melhor esta visão da geometria.

Os alunos já são encantados pela forma geométrica quando vão comprar o material escolar. 
É o estojo, é a borracha, hoje em dia não tem mais a merendeira, mas a lancheira, o apon-
tador é uma forma geométrica que encanta ou é arredondada ou tem cantinho, é uma coisa 
assim, que sem perceber, eles estão vendo. O espaço do caderno no primeiro dia, abrir o 
caderno novo é uma delícia né? E ocupar os espaços, a linha, então, tem isso, trabalhar na 
linha. Então isso a gente já trabalha a geometria. Então, a gente já vai corrigindo aquela 
letra que estão penduradinha, né, que está caindo da linha, então, eu acho que geometria 
está assim em tudo. Porque criança também gosta de andar em cima da linha, se tem um 
murinho,  ela gosta de trilhar ali, eu acho que tudo isso já dá pra você explorar reta, curva. 
Então eu acho que o material didático que ela carrega na bolsa já é um chamariz. Na livraria 
também pela forma, uma borracha redonda ou triangular que dá para apagar no caderno. Eu 
acho que tudo isso influencia na vida, né, da gente e principalmente das crianças. (Márcia 
- Entrevista).

Essas idéias são reforçadas pela sua colega Eloísa, em entrevista: “Acho que tudo na 
vida tem geometria né, tudo tem formas geométricas na mão da criança, né? 

Nesses depoimentos temos dois pontos importantes a serem destacados: a visão de 
geometria apresentada pelas professoras e a indicação de uma relação imediata entre a geo
metria e os objetos do cotidiano que poderia ser realizada pelos alunos. 

A visão de geometria apresentada pelas professoras se aproxima da visão de geome-
tria histórica de Eves (1992) que indicou a criação de uma geometria subconsciente a partir 
da observação de objetos do cotidiano ou da natureza. A geometria empirista, chamada de  
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subconsciente, se transforma em uma ciência a partir da observação de particularidades de 
um procedimento para resolver um problema e a generalização destes procedimentos para 
resolução de outros problemas. 

 	 Contrapondo a essa visão nos fundamentamos a Gerdes (1991) que defende ser 
necessário superá-la dialeticamente. Para este autor a visão da geometria como uma ciência 
não depende apenas de objetos geometrizáveis, mas sim de uma abstração capaz de superar 
uma figura.

Ainda que essa visão prevaleça na concepção de geometria das professoras desse 
caso,  não podemos apenas esperar que os alunos aprendam geometria somente a partir da 
identificação de objetos do seu cotidiano. Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 
de matemática para as séries iniciais é indicado num primeiro momento do ensino e apren-
dizagem a exploração dos objetos do mundo físico, de obras de arte, pinturas, desenhos, 
esculturas e artesanato para que o aluno possa construir um espaço perceptivo.  Entretanto, 
também é indicado que o ensino de geometria deve ir além. A partir dessas experiências o 
aluno pode criar um espaço representativo para o meio que o cerca a partir de pontos, retas 
e figuras geométricas, distanciando-se do mundo sensorial e físico.  O trabalho do professor 
em sala de aula está relacionado a possibilitar ao aluno a transição do espaço perceptivo 
para o espaço representativo. Essa transição pode envolver experiências com objetos do 
cotidiano, mas é preciso permitir que os alunos realizem abstrações para identificar as 
figuras geométricas e suas propriedades como elementos pertencentes à matemática e não 
ao cotidiano. 

Na proposta mais elaborada do livro apresentada pelas professoras Márcia, Eloísa e 
Doroti há indicação de quais os conteúdos de geometria abordariam no livro: formas geo-
métricas e planificação de sólidos geométricos; e também assinalaram que seria destinado 
a alunos do ciclo II, correspondentes às 3ª e 4ª séries.

As justificativas para o trabalho destes conteúdos em sala de aula também foram pau-
tadas em sua relação com o cotidiano. Ao escrever sobre a importância do trabalho com es-
tes conteúdos as professoras indicaram que na natureza poderiam aparecer formas geomé-
tricas que não são regulares. A geometria é importante porque “tudo que se vê na natureza 
é apresentado com sua forma geométrica, definida ou não, e com sua tridimensionalidade. 
Está presente no nosso dia-a-dia.” (Márcia, Doroti e Eloísa - Proposta de construção do 
livro).

As professoras-formadoras discutiram com toda a turma o que significaria dizer “tudo 
que se vê na natureza é apresentado com sua forma geométrica”. Essa intervenção foi im-
portante para que superassem a concepção de que os objetos tridimensionais existentes na 
natureza teriam formas geométricas.

As dificuldades para trabalhar a geometria em sala de aula são indicadas pelas profes-
soras como “falta de esclarecimento de alguns temas, falta de dominar o assunto e, [defici-
ência em conhecimentos para] introduzir o conteúdo de modo prazeroso e compreensível 
para o aluno” (Proposta de construção do livro Viagem ao Egito). Estas dificuldades estão 
relacionadas às deficiências no conhecimento desse conteúdo específico.  Ressalta-se que 
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ao exporem essas deficiências, as professoras indicam que estão abertas a novas aprendi-
zagens. 

As professoras deixam explícita a insegurança que têm para ensinar o conteúdo de 
geometria porque não tinham conhecimentos suficientes para isso. Ter apenas o conheci-
mento do conteúdo específico não é suficiente para ensinar (MIZUKAMI, 2004), entretan-
to ele é necessário, pois se o professor não souber o mínimo de um conteúdo específico ele 
não consegue ensiná-lo. 

A geometria, em especial, é uma parte da matemática que foi abandonada no ensino, 
principalmente nas décadas de 1970 e 1980. Segundo Pavanello (1993) este fato ocorreu, 
principalmente, devido às decisões políticas relacionadas à Educação. A Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei Nº. 5692/71) concedia liberdade para as escolas públicas 
para decidirem sobre os programas de diferentes disciplinas, o que possibilitou que muitos 
professores deixassem de incluir a geometria no ensino de matemática. Outras pesquisas 
(NACARATO, 2000, ARAÚJO, 2003, SILVA, 2006) mostram que a geometria ainda não 
é um dos conteúdos de matemática dos mais ensinados nas séries iniciais. Nacarato (2000) 
verificou que cinco professoras das séries iniciais ensinavam matemática enfatizando a 
aritmética e apresentavam deficiências em relação aos saberes disciplinar e curricular de 
geometria. Araújo (2003) constatou que as professoras da 4ª série, participantes da sua 
pesquisa, somente trabalharam conteúdos de geometria no ano em que participaram de um 
curso de formação continuada voltado para o ensino desse conteúdo. Silva (2006) identifi-
cou que os conteúdos do eixo Espaço e Forma, constantes dos PCN,  não foram considera-
dos pelos participantes de sua pesquisa como fundamentais no currículo das séries iniciais 
e também foram classificados como os mais difíceis de serem ensinados e compreendidos 
pelos alunos. 

Outra dificuldade apontada pelas professoras desta pesquisa para trabalhar a geome-
tria em sala de aula foi a indisponibilidade de material didático. Inicialmente elas acredita-
vam que não existiam materiais para trabalhar alguns conteúdos matemáticos, entretanto, 
durante o desenvolvimento do curso, perceberam que poderiam modificar o seu olhar sobre 
os materiais disponíveis, renovando assim o seu conhecimento pedagógico do conteúdo e 
o seu conhecimento curricular. 

As professoras sentiram-se amparadas pelas formadoras no momento de se aventura-
rem em escrever uma história com conteúdo geométrico. Perceberam ainda a possibilidade 
de identificação da matemática e de outras disciplinas nos livros paradidáticos: “É uma 
novidade para mim a leitura de livros paradidáticos onde o assunto abordado seja matemá-
tica”. (Márcia).

Se referindo a possibilidade de ensinar matemática através de histórias infantis e sobre 
a importância dessa abordagem no curso que estava freqüentando, Eloísa assim se expressa:

Sem demagogia, a cada sábado aprendo técnicas diferentes que até agora passaram des-
percebidas. Exemplo: jamais havia pensado na literatura usada para explicar matemática. 
Quantos livros já passaram pelas minhas mãos, sem que eu houvesse feito alguma observa-
ção referente a outras disciplinas (muito menos a matemática) (Eloísa).
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Além disso, durante o curso Eloísa percebeu que ela tamém poderia criar materiais 
curriculares ou utilizar materiais para o ensino que não foram criados com este objetivo.

A gente foi mudando aqui na nossa escola ou na sala de aula.  Por isso que eu estou te 
falando, eu acho que o curso mostrou prá gente que não precisava ter o material pronto 
bonitinho, sei lá, comprado , porque a gente poderia confeccionar como foi no livro, através 
de uma caixinha mesmo você poderia ensinar geometria (Eloísa - Entrevista).

Esse depoimento mostra, mais uma vez, que Eloísa renovou seu conhecimento peda-
gógico do conteúdo de matemática. 

 	 Embora as professoras não tenham apresentado muitos rascunhos para o enredo, 
um deles indica a preocupação que teriam com a ilustração e os diálogos na história.

Figura 1 - Esboço das páginas 8 e 9.

Nesse esboço as professoras descreveram os desenhos e os trechos do enredo que 
colocariam em cada página do livro. Na página 9, os personagens precisam identificar e 
compreender  um “sólido geométrico tridimensional” na configuração de uma pirâmide. 
Está aqui implícita a visão de geometria apresentada pelas professoras durante o curso, ou 
seja, a ideia de que inicialmente os personagens aprenderam em sala de aula o que é um 
sólido geométrico e depois eles o identificam no mundo físico. Essa sequência sugere uma 
inversão nas indicações dos PCN nos quais o ensino e aprendizagem de geometria deve 
partir das representações do mundo físico e sensorial para a construção de representações 
geométricas. 

Destacamos também que as professoras representam as dimensões do sólido geomé-
trico a partir de três elementos: altura, largura e profundidade. Neste caso, a profundidade 
pode ser entendida como o comprimento.  

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 2, n. 4, v. 3 n. 5, p. 23-41, jul./dez. 2009 - jan./jun. 2010.



36

Figura 2 - Esboço das páginas 7 e 10.

No esboço da página 7 as professoras escreveram que os “blocos sugeriam formas 
geométricas”. É importante destacar que este estilo de escrita não foi o primeiro apresenta-
do pelas professoras, pois foram realizadas várias correções do conteúdo matemático e de 
linguagem, tanto pelas formadoras como pela pesquisadora. Numa dessas intervenções a 
pesquisadora anotou no Diário Campo, que uma das versões do livro a escrita apresentava 
equívocos conceituais: “... perceberam que esses blocos eram retângulos”.  A confusão 
entre objeto geométrico tridimensional e bidimensional foi problematizada pela pesquisa-
dora que discutiu com as professoras a diferença entre um ente geométrico e um elemento 
do mundo real e a diferença entre a representação geométrica de um bloco a partir de um 
prisma e a partir de um retângulo. Embora a impressão deixada pelas professoras remetesse 
a uma compreensão incompleta dessa questão, percebemos que elas acataram a sugestão 
de mudança daquele trecho do enredo. Notamos a preocupação com a correção do con
teúdo na página 10 do esboço. Embora tenham desenhado um triângulo e alguns retângulos 
representando os blocos que a comporiam, na anotação “lembrete” indicam que a figura 
que deverá compor a página será uma pirâmide construída a partir de blocos (objeto tridi-
mensional). 

O processo de correção dos livros ocorrido durante o curso foi encarado de diferentes 
formas pelas professoras. Esses momentos de correção possibilitaram-lhes reflexões sobre 
a prática pedagógica, renovando seu conhecimento pedagógico geral, como podemos per-
ceber no depoimento abaixo.

Eu penso também, assim, o que me marcou foi aquela dinâmica de correção. Sabe, a paci-
ência das professoras [formadoras] de estar sentando, assim, grupo a grupo, dando idéia, 
para ficar melhor e o grupo também aceitando ou não aceitando. Teve também algumas 
pessoas que não aceitaram a mudança, mas eu achei que aquela dinâmica foi muito forte no 
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sentido de valorização de que vocês [as professoras] são capazes. Acho que ficou marcante 
isso,  que a gente não se sentiu sozinho mesmo que talvez eles não vejam dessa maneira. A 
gente, estando entre doutores, você acha que ele vai olhar o texto e não vai gostar, e isso não 
aconteceu, houve uma acolhida. Acho que isso que dá também uma força prá gente e é uma 
prática, que precisa ser exercitada em sala de aula. (Márcia – entrevista)

A professora Márcia remete para sua prática docente o que foi realizado pelas forma-
doras durante o curso. O sentar junto com cada grupo, acompanhar o desenvolvimento do 
livro, corrigir o texto e corrigir a matemática intrínseca a ele, também poderia ser feito em 
suas aulas, embora ela reconheça as dificuldades que teria.

É que não dá, porque a gente está sozinha, então sentar com um grupo, e o outro? Porque as 
crianças não ficam com aquela postura que nós ficamos. A gente poder estar sentando mes-
mo em dias diferentes, sentar com um grupo, orientar aquele grupo e passar a idéia. Acho 
que a gente sai bastante fortalecida desse tipo de correção, daquela dinâmica. Porque nin-
guém faz o livro, a gente põe no livro e fica se perguntado será que está bom? A gente ficou 
muito mais contente assim, né, sabendo da atenção dada pela equipe. (Márcia - Entrevista).

Esse depoimento indica reflexões reveladoras da aprendizagem da docência. A pro-
fessora se mostra receptiva a modificar sua prática pedagógica indicando que as aprendiza-
gens dos alunos se transformariam. 

Doroti avaliou que houve contribuição para sua prática a mudança de visão sobre o 
ensino e aprendizagem de matemática. Segundo ela, a participação no processo de escrever 
história infantil “abriu a nossa cabeça para uma outra visão da matemática, nas mesmas 
situações”. Ela, ainda avaliou que aprendeu muito, mas não especificou, nesse momento, 
quais foram suas aprendizagens, contudo ela destaca aprendizagens que podem ser utiliza-
das como metodologia de ensino.

As experiências foram ótimas, o que achei muito importante neste curso, porque abriu 
muitos horizontes para se aplicado em sala de aula. Com essas experiências pude aprender 
muita coisa que sempre eu gostaria de aplicar e não sabia como, acho que tudo que foi visto 
pode ser aplicado na sala de aula (Doroti - Avaliação Parcial).

Doroti indicou ainda que não só modificou seu olhar para o livro paradidático como 
também para o livro didático: “Eu aprendi muito com esses livros. Também com os livros 
didáticos, também tem muita coisa, que a gente que passava despercebida. Agora vendo os 
paradidáticos a gente também vê que os didáticos também têm muita coisa que pode ser 
aproveitada”.

A professora Eloísa indica ter modificado seu olhar durante a leitura de livros pas-
sando a perceber a matemática e também a possibilidade de abordar conteúdo de outros 
componentes curriculares, o que demonstra aprendizagens relacionadas ao conhecimento 
curricular. 

Jamais havia pensado na literatura usada para explicar matemática. Quantos livros já pas-
saram pelas minhas mãos, sem que eu houvesse feito alguma observação referente a outras 
disciplinas, muito mesmo matemática. Bom, eu estou fora de sala de aula e trabalho com 
livros com as crianças na escola, um trabalho voluntário até. Só que eu acordei no curso 
para perceber que tinha matemática naqueles livros de historinhas que eu lia no dia a dia 
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prá eles. Então hoje eu fiquei, assim, mais atenta, coisa que eu não estava. Eu tratava todos 
os livros como sendo leitura normal. (Eloísa – Depoimento).

Passei a interpretar melhor os livros (sou professora readaptada3 e diretora) faço um traba-
lho de leitura com os alunos e não havia atentado para o fato de que embora é um livro de 
leitura/historinha, muitas vezes traz um conteúdo da matemática implícito. (Eloísa - Ava-
liação final).

A professora Márcia renova seu conhecimento pedagógico do conteúdo de matemáti-
ca e o conhecimento curricular no momento da leitura e discussão de alguns livros paradi-
dáticos existentes nas bibliotecas das escolas e de outros livros produzidos: “Hoje o curso 
abriu novos horizontes. Com a leitura em matemática e como usar com mais frequência os 
livros paradidáticos”. Ela percebe a possibilidade da integração entre a matemática e outras 
disciplinas: “Você pode pensar que em historia e geografia dá para trabalhar o século e a 
escala” (Comentário de Márcia para as colegas – Anotação Diário de Campo da Pesquisa-
dora).

A leitura e discussão dos livros paradidáticos também proporcionaram à Márcia re-
flexões sobre sua maneira de ensinar um conteúdo matemático e o interesse do aluno na 
aprendizagem: 

Nos livros paradidáticos os assuntos são apresentados sem cobrança, nem imposição que 
muitas vezes eu coloco para os alunos. A própria convocação para ler ou ouvir uma história 
coloca o aluno em estado de atenção, o que pode ou não ocorrer com um tema novo de 
matemática apresentado por mim professora sem o recurso contextualizado de uma história, 
ou uma atividade lúdica. (Márcia - Avaliação parcial).

A professora Márcia, por exemplo, leu o livro “Assando frações”4. Seus comentários 
estão relacionados ao estilo com que livro aborda as frações e, implicitamente, temos a sua 
perspectiva sobre como os alunos aprendem. 

Nós achamos que este livro ficou muito didático. Ele [o professor] poderia colocar a receita 
na lousa e colocar os ingredientes na lousa. A criança precisa de um desafio, você não pode 
dar tudo prontinho para eles. Você coloca o problema e sempre vai ter “um iluminado” que 
vai falar [a resposta]. No livro coloca 

3

2

3

1

3

1
=+ , mas não explica por que. O livro poderia 

começar ao contrário, primeiro com o problema para os alunos resolverem. 

Na maioria dos livros ficou uma coisa muito didática com a matemática como pano de 
fundo (Márcia – Anotações no Diário de Campo da Pesquisadora).

A leitura e discussão desses livros também possibilitaram que Márcia refletisse sobre 
o comportamento de alunos em sala de aula, conhecimento pedagógico geral, e as formas 
com que representa os conteúdos matemáticos para seus alunos, mudando sua perspectiva 
sobre isso, indicando também aprendizagem do conhecimento pedagógico do conteúdo: 
“Prá mim foi a mudança de vista de um ponto. Aqui estou como aluna e vejo que me dis-
perso, penso lá em casa. Pensei que, as vezes, como professora pulo alguns passos para 

3 Professora readaptada é a designação de professor que não está atuando com classe de alunos.
4 Livro “Assando Frações”, autoria de Giselle Antunes Monteiro, 2005. Licencianda de Matemática da UFSCar. 
(Produção realizada durante Atividade Curricular de Integração Ensino Pesquisa e Extensão).
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explicar algo para os alunos, não posso fazer isso” (Anotações do Diário de Campo da 
Pesquisadora). 

Essa mesma professora apresentou aprendizagens relacionadas ao conhecimento pe-
dagógico do conteúdo de matemática a partir da leitura do livro “Meu avô, um escriba”5 
que encontrou na biblioteca de sua escola. Nessa leitura Márcia encontra outro algoritmo 
para a multiplicação, diferente da que ela utilizava com seus alunos. Socializando suas 
observações com as demais colegas, ela vai até a lousa da classe para mostrar-lhes como é 
apresentado o algoritmo de multiplicação no livro.

É assim: você pega um número e duplica ele, por exemplo, 25. Faz vezes um dá 25, faz 
vezes dois dá 50, faz vezes quatro dá 100, faz vezes oito dá 200, faz vezes 16, que é o dobro 
de oito, então dá 400, faz vezes 32, que também é o dobro de 16, que vai dar 800. Aí é só 
somar os números da coluna da esquerda para dar 39. Assim, 39 é igual a 32 + 4 + 2 + 1. 
Aí você pega os números correspondentes na coluna da direita e terá o resultado da soma. 
Vai ficar 800 + 100 + 50 + 25 que dá 975, que é o resultado da multiplicação de 39 por 25. 
(Márcia – Depoimento)

As aprendizagens relacionadas ao conhecimento pedagógico do conteúdo matemá-
tico reveladas pela professora Márcia foram socializadas com os demais participantes do 
processo formativo e despertaram reações muito reveladoras da importância de se tratar de 
conteúdos nos cursos de formação continuada. Reparem que não partiu de uma proposta 
das formadoras a discussão de um algoritmo, mas surgiu da dinâmica colaborativa que se 
estabeleceu no processo formativo.

Essa dinâmica fez com que as professoras encontrassem matemática onde antes elas 
não imaginavam existir: nos livros de histórias infantis. Além disso, despertou nelas uma 
sensação de aprender de forma descontraída, sem a aridez com que muitos tratam a mate-
mática. 

Eu acho que eu aprendi brincando. A gente fala tanto para os alunos e eu aprendi isso na 
prática, no curso. A gente aprendeu de uma forma descontraída e quem está na sala de aula 
[atuando como docente] acho que deu para ter uma idéia de como passar sem estar com 
aquela coisa matemática [ênfase na palavra, como se fosse algo pesado ou difícil] (Eloísa 
- Entrevista). 

O final ou o início da história...
A análise dos dados mostrou que a partir da integração entre a matemática e a língua 

materna nas experiências em sala de aula e na elaboração de livros infantis para ensinar 
matemática as professoras construíram e reconstruíram conhecimentos relacionados à ma-
temática e seu ensino. Elas passaram a identificar a matemática nos livros paradidáticos 
e infantis, começaram a utilizá-los nas aulas concebendo uma nova forma de despertar o 
interesse dos alunos. No entanto, também demonstraram desconhecimento de conceitos 
matemáticos a serem ensinados nas séries iniciais e a necessidade do conhecimento do 

5 Livro “Meu avô, um escriba”, autoria de Oscar Gelli. Editora Ática, 1998..
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conteúdo de matemática para o ensino. Assim, o papel do professor e a sua formação são 
importantíssimos no sentido de que ele possa realizar/criar intervenções precisas para o 
desenvolvimento das aprendizagens dos alunos. 

A atuação profissional é complexa, a formação desse profissional – inicial ou con-
tinuada – em termos de aquisição de conteúdo específico vai além do como ensinar, sua 
formação deve ajudá-lo a desenvolver conhecimentos mais gerais que possam ser aplicados 
a novas situações. Nesse sentido, a construção de materiais que auxiliem nesse desenvolvi-
mento profissional nos pareceu um promissor campo de investigação e de formação.

Evidenciou-se nesse processo que se desejamos mudanças nas concepções sobre o co-
nhecimento matemático e sobre o ensino desse conteúdo no contexto escolar faz-se neces-
sário proporcionar situações formativas nas quais, mediante a investigação de problemas 
práticos profissionais essas mudanças possam ocorrer.  
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Resumo

A partir das preocupações com o ensino e a aprendizagem de Matemática nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, esse artigo apresenta uma proposta que foi desencadeada com alunos de uma escola da 
rede pública estadual, e tem como principal objetivo discutir as possibilidades de contribuição do uso de 
histórias infantis para o processo de ensino e aprendizagem da Matemática. Foi desencadeada no âmbito 
do Clube de Matemática, projeto da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM-RS), que desenvolve 
ações pedagógicas com esses alunos, através de uma parceria entre a professora regente da turma, futuros 
professores e uma professora universitária. A partir de uma história infantil, que envolvia o Sistema de 
Numeração Decimal, foram encaminhadas oito questões para os alunos responderem, por escrito, que 
contemplavam aspectos relativos a compreensão tanto do enredo, quando dos conteúdos matemáticos. 
Os dados obtidos indicaram que as histórias infantis mostram-se como uma prática interessante que pode 
contribuir de forma efetiva na educação escolar, em especial nos anos iniciais. Contudo, seu uso implica 
em alguns cuidados por parte do professor: escolher criteriosamente o texto; planejar cuidadosamente os 
encaminhamentos e evitar analogias. 

Palavras chave: Leitura e escrita em Matemática. Histórias infantis. Educação Matemática nos anos 
iniciais.

Abstract

As concerns about the teaching and learning of mathematics in the early years of elementary school, 
this paper presents a proposal that was initiated with students from a public school in the state, and its 
main objective to discuss the possible contribution of the use of fairy tales in the process of teaching 
and learning of mathematics. It was triggered by the Club of Mathematics, a project of the Federal 
University of Santa Maria (UFSM-RS), which develops educational activities with these students 
through a partnership between the teachers of the class, student teachers and a university professor. From 
a fairy tale, which involved the decimal numbering system, were sent eight questions for the students 
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respond in writing, addressing aspects related to the involvement and understanding of both the plot, 
when the math concepts. The data indicated that children’s stories show up as an interesting practice 
that can contribute effectively in education, especially in the early years. However, their use implies 
some care by the teacher: the text carefully chosen, carefully plan the routing and avoid analogies.  
 
Keywords: Mathematics education in the early years. Reading and writing in mathematics. Fairy tales.

Introdução
O Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática (GEPEMat) da Uni-

versidade Federal de Santa Maria (UFSM) tem buscado constituir um espaço de dis-
cussão, com acadêmicas do Curso de Pedagogia, docentes da rede pública e docentes 
universitários sobre questões que envolvem o ensino e a aprendizagem da Matemática. 
A partir da parceria com a rede pública de ensino, surgiu a iniciativa de criar o Clube 
de Matemática, atualmente um dos projetos do GEPEMat, desenvolvido junto a Escola 
Estadual de Ensino Fundamental General Edson Figueiredo, na cidade de Santa Maria 
(RS).

Na impossibilidade de atender todos os alunos da escola, no ano de 2009 foi traba-
lhado com uma turma de 16 alunos do terceiro ano do Ensino Fundamental, aos sábados 
pela manhã, em dias letivos da escola. A opção por esse horário deu-se por dois motivos. O 
primeiro foi a intencionalidade da professora regente em não só disponibilizar a sua turma 
para a realização das ações do projeto do projeto, mas também participar ativamente do 
mesmo. O segundo pautou-se na compreensão de que se as ações fossem desenvolvidas 
em horário que não fosse de aula normal, embora todos os alunos tivessem manifestado 
interesse em  participar, efetivamente nem todos poderiam fazê-lo por motivos diversos, 
em especial relacionados ao deslocamento até a escola.

O intuito do Clube de Matemática do GEPEMat é desencadear um trabalho colabo-
rativo entre a escola onde ele acontece, o grupo de organização das atividades e os futuros 
professores que nele atuam. Por isso as ações pedagógicas são planejadas e aplicadas em 
conjunto de modo a contemplar os conteúdos matemáticos que a professora regente está 
desenvolvendo, tendo como norte a possibilidade de que a abordagem seja de forma dife-
renciada da que tradicionalmente faz uso somente da exposição oral e/ou do livro didático. 
Nesse sentido, esse clube busca proporcionar aos alunos envolvidos oportunidades dife-
renciadas de aprendizagem visando contribuir para que se sintam mais familiarizados com 
o conteúdo matemático e percebam que esse conhecimento envolve outros elementos que 
não somente números e algoritmos.

Essa dinâmica, que exige uma constante interação entre os envolvidos, acaba desen-
cadeando um movimento de interação dos diferentes conhecimentos e saberes, constituin-
do-se como um espaço de formação para todos os envolvidos. Se por um lado as futuras 
professoras planejam as ações motivadas pela necessidade de apresentar um determinado 
conteúdo matemático de uma forma diferenciada, por outro, a professora regente- que par-
ticipa de todas as etapas – tem a oportunidade de interagir com outras formas de ensinar e 
assumir em vários momentos o papel de orientadora do processo. 
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E é neste ambiente de aprendizagem, que acadêmicas do Curso de Pedagogia, em 
interação com a professora regente da turma planejam, organizam, desenvolvem e avaliam 
ações pedagógicas, orientadas pela coordenadora do GEPEMat, com o intuito de trabalhar 
de forma lúdica conhecimentos matemáticos com esses alunos. 

Desde que o Clube de Matemática foi criado diversas ações foram realizadas e pro-
postas diversificadas para o ensino e aprendizagem da Matemática foram implementadas, 
sendo utilizados jogos, dobraduras e atividades de leitura e escrita, que envolveram a cria-
ção de histórias e livros de literatura infantil. 

Destacamos, neste momento, uma dessas propostas que foi organizada com o intuito 
de trabalhar com o Sistema de Numeração Decimal (SND) e que fez uso da leitura e da es-
crita através de uma história infantil, entendendo, assim como os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (BRASIL, 1997), que a literatura pode contribuir para a aprendizagem Mate-
mática não só a partir da ludicidade que pode estar presente na forma de encaminhamento 
que o professor utiliza, mas, principalmente, no resgate da interação entre a linguagem 
Matemática e a língua materna, estabelecendo novas formas de comunicação nas aulas 
dessa disciplina.

Curi (2009) nos lembra que a comunicação oral e escrita nas aulas de Matemática du-
rante muito tempo foi pouco freqüente e que a ênfase no processo mecânico de utilização 
de fórmulas e números contribuíram muito para este quadro. Ressalta, contudo, que isso 
vem mudando e hoje já se tem uma preocupação maior com a comunicação no sentido de 
possibilitar meios para melhorar a aprendizagem dos alunos.

É nessa perspectiva que apresentamos esse artigo com o principal objetivo de discutir 
as possibilidades de contribuição do uso de histórias infantis para o processo de ensino e 
aprendizagem da Matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

Para a coleta dos dados aqui apresentados, apesar da proposta abranger diversas eta-
pas, com o intuito de contemplar o objetivo aqui proposto utilizamos os registros escritos 
dos alunos a cerca de sua compreensão do texto bem como do conteúdo matemático pre-
sente no enredo do livro.

Sobre histórias infantis, 
leitura, escrita e matemática

Sabemos da tradição da pouca utilização da leitura e da escrita em Matemática, que 
normalmente se concretiza em textos despersonalizados e descontextualizados, econômi-
cos de palavras, que se resumem a calcule, resolva, efetue. Curi (2009) destaca que na 
maior parte dos textos matemáticos que são utilizados na escola, quando solicitada sua 
leitura, ela é sempre concisa, associada a instruções, comandos, etc. 

De acordo com a autora citada, a impregnação entre as linguagens materna e Mate-
mática está presente em diversas situações da vida cotidiana de uma forma tão natural que 
muitas vezes nem percebemos ou damos importância, enquanto na escola essa sobreposi-
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ção natural desaparece na medida em que a Matemática se reduz a uma linguagem formali-
zada, muitas vezes sem significados para o aluno. A conseqüência disso é a criaçao de uma 
barreira que torna difícil o acesso do pensamento para a escrita.

Nao há como negar a importância de que os alunos tenham a possibilidade de comuni-
car suas idéias, socializar e compartilhar seus textos, o que pode ser feito também nas aulas 
de Matemática. Nesse caso, o professor tem o papel central como mediador desse processo, 
encaminhando-o de modo a que os alunos possam ir se apropriando de novos vocábulos e 
novos significados matemáticos. (NACARATO e LOPES, 2009)

Mas a possibilidade de utilização de textos nas aulas de Matemática não é adotada 
pela maioria dos professores que acabam concentrando a maior parte de suas aulas no      
desenvolvimento de cálculos desacompanhados de teoria.

Segundo Fonseca e Cardoso (2005), as práticas de leitura e não apenas de textos teóri-
cos de Matemática, como também de descrições ou explicações escritas de procedimentos 
são, muitas vezes, preteridas em benefício das explicações orais, dos macetes, das receitas. 

A ação desses professores dissemina entre os alunos, mesmo que de forma não inten-
cional, o pressuposto de que a Matemática é somente números e cálculos e aprende-la é 
decorar fórmulas e preenchê-las com números.

Existe ainda o fato de que o encaminhamento de propostas nessa perspectiva exige, 
alem da intencionalidade do professor, tempo disponível para isso. Curi (2009) alerta que 
trabalhar com textos nas aulas de Matemática requer planejamento e uma escolha crite-
riosa, com objetivos bem definidos de modo a que se tenha clareza em relação ao que 
realmente se quer atingir com o texto, se é motivador para o assunto matemático e se vai 
ampliar o assunto estudado.

Ao abordar as possibilidades de exploraçao da linguagem escrita nas aulas de Mate-
mática, Santos (2005) enfatiza que estas estão relacionadas às concepções sobre como se dá 
o processo de construção de conhecimento pelos sujeitos, considerando-se nesse processo: 
o papel da atividade do individuo e da sua interação com o ambiente e com outros sujeitos; 
o reconhecimento da presença e da forte influencia de instrumentos mediadores (mate-
riais ou simbólicos); a compreensão de que o desenvolvimento dos conceitos pressupõe o  
desenvolvimento de funções intelectuais (atenção, memória, lógica, abstração, capacidade 
de comparação, diferenciação e etc.); as transformações e o delineamento do papel da ins-
tituição escolar, etc.

Em relaçao especificamente as historias infantis, enfoque desse artigo, elas são consi-
deradas por muitos autores como importantes para a criança desde os seus primeiros anos 
de vida. Para Carvalho (1989) podem ser consideradas como uma chave que abre as portas 
da sensibilidade da criança, sendo indispensáveis para o seu desenvolvimento.

A criança é criativa e precisa de matéria – prima sadia, e com beleza, para organizar seu 
“mundo mágico”, seu universo possível, onde ela é a dona absoluta: constrói e destrói. 
Constrói e cria, realizando-se e realizando tudo o que ela deseja. (CARVALHO, 1989, 
p.18).
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A utilização de histórias infantis na educação escolar está normalmente relacionada 
com a aprendizagem da escrita, principalmente como forma de desenvolvimento da leitura. 
Pouco se fala sobre sua relação com a aprendizagem matemática. 

Como muitos autores esperam que, nas escolas, trabalhe-se a literatura visando conteúdos 
relativos à alfabetização, poucos vêem as produções da literatura infantil como contexto 
possível para se trabalhar conceitos matemáticos. Porém, as histórias podem oferecer as-
pectos bastante oportunos para que conceitos matemáticos sejam apresentados às crianças. 
(ZACARIAS e MORO, 2005)

Contudo, se pensarmos nas histórias infantis como possibilidades de aproximar dife-
rentes linguagens do ensino da Matemática, isso aos poucos parece estar se modificando. 
Nos últimos anos questões voltadas a proximidade entre linguagem e Matemática vêm 
recebendo mais atenção de pesquisadores da área de educação Matemática, como apontam  
Passos e Oliveira (2004, p.4):  

Diversos estudos envolvendo questões da linguagem e da Matemática foram, e vêm sen-
do, realizados como os de LOPES (2003), SMOLE e DINIZ (2001), GÓMEZ-GRANEL 
(1996), BICUDO E GARNICA (2001), e TEBEROSKY e TOLCHINSKY (1996), mos-
trando a importância do trabalho integrado, bem como a aproximação da área da Matemá-
tica e da língua materna.

Espera-se que tais estudos se ampliem e repercutam na prática pedagógica dos profes-
sores, pois, de acordo com as autoras citadas, utilizar textos nas aulas de Matemática pode, 
além de contribuir para a formação de alunos leitores, possibilitar “a autonomia de pensa-
mento e também o estabelecimento de relações e inferências, com as quais o aluno pode 
fazer conjecturas, expor e contrapor pontos de vista.” (PASSOS e OLIVEIRA, 2004, p.05)

Essa interação, em especial nos anos iniciais do Ensino Fundamental, pode se fazer 
presente principalmente ao pensarmos em propostas de ensino que pretendam explorar 
aspectos como imaginação, fantasia e criatividade das crianças.

Machado (1990), um dos precursores dos estudos sobre as relações entre a linguagem 
Matemática e a língua materna, em sua obra “Matemática e Língua Materna” lembra que 
o significado da linguagem utilizada é fator determinante na apreensão de conceitos. Nesse 
sentido, todo conhecimento matemático da realidade que os alunos trazem ao chegarem à 
escola encontra expressão através da fala; e é deste suporte de significados que emergirão 
os significados para a construção de signos a eles relacionados.

	 Entende-se, assim, que a língua materna expressa a linguagem Matemática, sendo 
que histórias infantis podem ser um recurso singular para realizar essa interação. Lopes e 
Oliveira (2007) sinalizam que com a utilização das mesmas nas aulas de Matemática o pro-
fessor terá a oportunidade de promover o aprender com ludicidade, respeitando as poten-
cialidades das crianças e suas possibilidades de raciocínio, bem como organizar situações 
que propiciem o aperfeiçoamento desse raciocínio.

Em relação a isso lembramos Kishimoto (1997) que afirma que se desejamos formar 
seres criativos, críticos e aptos para tomar decisões, um dos requisitos é o enriquecimento 
do cotidiano infantil com a inserção de histórias, lendas e brincadeiras.
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No que ser refere ao ensino de Matemática, vislumbra-se como necessário um traba-
lho que leve o aluno a acompanhar a sua dinamicidade, desmistificando a visão que par-
cela significativa dos alunos tem de que é um conhecimento abstrato e estático. Para isso, 
histórias infantis exploradas através de leitura e escrita podem contribuir quando utilizadas 
pelo professor para estimular a construção de conceitos de forma mais contextualizada e 
atraente.

Lembramos, ainda, que quando as ações pedagógicas encaminhadas com os alunos 
efetivamente os interessa, eles participam da proposta apresentada pelo professor e o pro-
cesso de ensino dos conteúdos se dá forma mais dinâmica. 

Utilizando uma história para  
trabalhar com o sistema de numeração decimal

A proposta hora descrita iniciou a partir da intenção da professora regente da turma de 
trabalhar com seus alunos do terceiro ano do Ensino Fundamental a subtração com recurso.
Levando em consideração que a aprendizagem do algoritmo de qualquer operação exige 
por parte do aluno a apropriação das regras relativas ao Sistema de Numeração Decimal 
entendemos que esse seria o nosso enfoque inicial, uma vez que os alunos possuíam difi-
culdades em relação às mesmas.

Optamos pelo trabalho com o Material Dourado de Maria Montessori uma vez que, na 
nossa compreensão, contemplava os aspectos que pretendíamos desenvolver. Segundo Nu-
nes et all (2005) foi a partir de meados dos anos de 1970 que ao surgirem as preocupações 
com a aprendizagem do SND, o Material Dourado foi bastante divulgado pelas Secretarias 
de Educação. Contudo, isso não significou sua ampla utilização e, ainda hoje, se verifica 
que o processo de ensino desse conteúdo, em grande parte das escolas, é feito sem o apoio 
de qualquer material instrucional.

Partindo do pressuposto de que a maioria das informações necessárias à vivência em 
sociedade, bem como à construção de conhecimento, é encontrada na forma escrita e que 
na nas aulas de Matemática a comunicação pode ocorrer em diferentes modalidades e con-
siderando a faixa etária dos alunos envolvidos (8-9 anos), optamos por utilizar a história  
“Brincando com o Material Dourado: A Descoberta de Agnaldo” de Vanda R. Ferreira, que 
encontra-se disponível na internet (http://www.scribd.com/doc/6936552/Vanda-R-Ferrei-
ra-Brincando-com-Material-Dourado - A-Descoberta-de-Agnaldo). 

Além disso, compactuamos com a idéia de Passos e Oliveira (2004) que o uso de 
textos nas aulas de Matemática contribui para o desenvolvimento do gosto pela leitura, 
possibilitando a autonomia de pensamento e também o estabelecimento de relações e infe-
rências. E isso materializa um dos objetivos do Clube de Matemática que está relacionado 
às possibilidades das ações pedagógicas de Matemática no contexto da educação escolar 
poderem envolver outras áreas do conhecimento.

O texto escolhido trata do desgosto do menino Agnaldo por não conseguir aprender 
Matemática e que quando vai à fábrica de seu avô acaba se deparando com uma máquina 
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que fabrica o Material Dourado e funciona a partir das regras do Sistema de Numeração 
Decimal. 

Essa máquina funcionava da seguinte maneira: depois de produzir nove cubinhos ela 
apitava, pois estava programada para nunca fazer dez peças iguais. Ao som do seu apito, 
que indicava a fabricação da nona peça, deveria-se apertar o botão que produziria barri-
nhas (com 10 cubinhos). Posteriormente o botão a ser apertado era o da placa (com 10 
barrinhas). Por último, depois de produzir as nove placas a máquina apitava novamente e 
o botão a ser apertado era o do cubo grande (com 10 placas).

O enredo da história contempla uma das principais características do SND, base dez, 
oportunizando uma forma diferenciada para a sua aprendizagem, o que representou o mote 
para o desencadeamento dos estudos posteriores.

Alves (2001) destaca que o desenvolvimento de propostas que envolvam aspectos 
lúdicos nas aulas de Matemática gera uma maior participação, pois os alunos sentem-se 
motivados, mostram-se interessados, propiciando o desenvolvimento da aprendizagem de 
conteúdos matemáticos.

O processo de ensino da Matemática Escolar nos anos iniciais do Ensino Fundamental 
objetiva a construção do pensamento lógico-matemático. Ao trabalharmos com materiais 
diferenciados, em especial os que envolvem aspectos lúdicos como uma história que envol-
ve imaginação e criatividade, associada a material de apoio, colocamos os alunos frente a 
situações que exigem refletir sobre as açoes desencadeadas por eles ou pelos personagens 
apresentados no enredo da historia relacionadas ao conteúdo proposto.

Daí a importância deles usarem como apoio o Material Dourado.

Como encaminhamento de nossa atividade, em uma primeira etapa distribuímos para 
os alunos, organizados em duplas, cópias do livro e solicitamos a sua leitura individual. 
Logo após, realizamos a leitura do livro com as crianças. 

Esse momento inicial comprovou as idéias dos autores citados anteriormente em re-
lação ao aspecto lúdico presente nas histórias infantis e a possibilidades dessas se consti-
tuirem como um momento de envolvimento dos aunos. Durante a leitura da histõria eles 
demonstraram estar atentos e também se divertindo com ela. Após a primeira vez que a má-
quina apitou (ao formar a primeira dezena), quando eles percebiam que ela iria apitar nova-
mente, antes da leitura deste momento, eles já imitavam o som do apito: piiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii.

Como forma de complementar a proposta e analisar em que medida a utilização da 
história tinha oportunizado aprendizado aos alunos, solicitamos que respondessem, por 
escrito, algumas perguntas sobre a mesma.

Optamos por esse encaminhamento, apoiados na idéia de Machado (1990) de que a 
Matemática é um sistema de representação que transcende os formalismos, aproximando-a 
da língua materna, da qual inevitavelmente deve impregnar-se. E uma forma de fazer isso 
é através de registros escritos sobre sua compreensão dos encaminhamentos realizados.

Nessa perspectiva, os alunos responderam aos seguintes questionamentos:
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a) Por que Agnaldo chegou triste em casa?

b) E você, já chegou triste em casa porque não entendeu algum conteúdo de Matemática?

c) Na fábrica, qual foi a primeira vez que a máquina apitou?

d) Quando a máquina produziu nove barrinhas, o que aconteceu? Por quê?

e) Quantos cubinhos há na barrinha? E na placa?

f) Quantas barrinhas há na placa?

g) Agnaldo não gostava de Matemática. E você, gosta de Matemática? Diga o porquê.

De acordo com Nacarato, Mengali e Passos (2009), o tipo de questões que propomos 
para os alunos desempenha um papel importante, visto que estas irão conduzir o desen-
volvimento de comunicações e interações que são essenciais para estimular a descoberta 
e elaboração de sínteses. Por isso, as questões objetivaram contemplar três aspectos que 
consideramos relevantes para a nossa proposta: o envolvimento e a compreensão do enredo 
(questões “a” e “b”); a compreensão do conteúdo matematico (questões “c”, “d”,”e” e “f”) 
e o envolvimento do aluno com a Matemática (questão “g”).

Pôde-se perceber ao iniciar a atividade que a turma não estava habituada a realizar 
leituras e nem utilizar histórias nas aulas de Matemática, visto que logo que receberam essa 
tarefa indagaram: “- É pra ler agora?”. 

A partir deste questionamento apresentado por eles, podemos perceber que, já nos 
primeiros anos de escolarização, os alunos possuem uma representação de que as aulas 
de Matemática devem ser exclusivamente um momento para efetuar contas e memorizar 
regras para resolvê-las. Isso corrobora com a afirmação de Fonseca e Cardoso (2005, p.66) 
em relação à falta de utilização de textos em Matemática. 

De fato, nas aulas de Matemática as oportunidades de leitura não são tão freqüentes como 
poderiam, pois os professores tendem a promover muito mais atividades de “produção Ma-
temática”, entendida como resolução de exercícios.

A primeira questão - “Por que Agnaldo chegou triste em casa?”, como já ressaltamos, 
teve como intenção verificar a compreensão dos alunos a respeito do enredo principal da 
história. Um dos alunos não respondeu , pelo menos da forma como esperávamos, o que 
foi questionado. Apresentou uma frase de complemento à pergunta, afirmando que Agnal-
do chegou em sua casa arrasado, indicando que provavelmente não havia compreendido o 
significado deste sentimento de frustração. 

Os demais alunos responderam e argumentaram com respostas como: 
“O Agnaldo estava triste porque não compreendia as atividades de Matemáticas”;
“...não conseguiu entender o que tinha de fazer nos temas”;
 “...não conseguia fazer Matemática”;
“... não gostava de Matemática”;
“...não sabia continha de Matemática”;
“...não entendeu a matéria de Matemática”.
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Essas conclusões dos alunos demonstram que identificam que o estado emocional do 
personagem está relacionado a suas dificuldades  em relação a aprendizagem da Matemá-
tica e o quanto as atividades propostas no cotidiano da escola despertam uma inquietação 
e uma frustração se não compreendidas. Também evidenciam a aproximação que estabe-
leceram com o drama de Agnaldo ao fazerem uso de expressões que não estavam contidas 
no texto, mas que fazem parte de sua vivência como: “entender o que tinha de fazer nos 
temas”, “não sabia continha de Matemática”.

O envolvimento com o personagem de uma história infantil é fruto da imaginação das 
crianças motivadas pela enredo e que se constitui, de acordo com Carvalho (1989, p.21) 
como uma fonte de libertação, de conquista de liberdade ao poder se colocar em um outro 
ambiente e que “ produzirá bons frutos, como a aterra agreste, que se aduba e enriquece, 
produz frutos sazonados (perfeitos)”. 

Na segunda questão, ainda relacionada à compreensão do texto, ao questionarmos as 
crianças se já haviam chegado tristes em casa por não terem compreendido algum conteúdo 
matemático, também pretendíamos buscar verificar como eles se identificam com o perso-
nagem e com o seu problema em relação a Matemática.

Todos responderam dizendo que nunca chegaram em casa tristes por esse motivo. 
Esses relatos mostram que as crianças de menor idade ainda não apresentam o estigma ne-
gativo em relação à Matemática, comumente presente nos alunos dos anos finais do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio. Isso ressalta a importância do professor trabalhar os con-
teúdos matemáticos de forma que os  alunos não criem esta resistência, que normalmente é 
resultado de uma série de experiências negativas que foram sendo vivenciadas no decorrer 
dos anos. E a ludicidade é apontada por vários autores como um caminho para isso.

Faz-se importante ressaltar que, em geral, os professores dos anos iniciais desenvol-
vem atividades lúdicas em suas aulas com muito mais freqüência que os dos anos finais, 
contudo nem sempre os conteúdos matemáticos ficam evidentes e são realmente elucidados 
para a compreensão significativa dos alunos. Lembramos que a formação dos professores 
em atuação, em especial dos anos iniciais, muitas vezes não privilegia um ensino dos con-
teúdos matemáticos a partir de processos que oportunizem a eles a compreensão dos seus 
significados e a forma de apropriação desses por parte dos alunos. Nesse sentido, o uso de 
jogos ou mesmo outras atividades lúdicas em matemática acaba se situando mais no âmbito 
da aplicação de conhecimentos já adquiridos ou muitas vezes não passam por um processo 
de aproximação com o que é ensinado em sala de aula. Essa lacuna acaba fazendo com que 
esses momentos da aula em que são desenvolvidos tais trabalhos sejam vistos pelos alunos 
como algo “extra”, como “outra Matemática” que nada tem a ver com a ensinada nas aulas.

As próximas quatro questões (“c”, ”d”,”e”,”f”) tinham como objetivo não apenas a 
interpretação da história, mas também o estabelecimento da relação dela com o conteúdo 
matemático, mais especificamente, a organização do Sistema de Numeração Decimal.

Na questão que perguntava qual foi a primeira vez que a máquina apitou, as res-
postas mostraram que os alunos compreenderam que a máquina apitou quando estava no              
número nove, se aproximando do décimo cubinho. Quatro alunos transcreveram literal-
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mente o trecho do texto que descreve o momento em que isso aconteceu e dois alunos 
responderam que foi quando a máquina iria produzir dez cubinhos.

Pôde-se perceber que os alunos estavam relacionando a situação da história com o co-
nhecimento que objetivávamos trabalhar relativo ao SND: expressaram sua compreensão 
de que quando se agrupam dez unidades, passa-se a ter uma dezena. 

Ressaltamos que, visando aliar à leitura do texto um material manipulável que permi-
tisse ao aluno acompanhar de forma mais ativa o encaminhamento das ações dos persona-
gens, retomamos, com o apoio do Material Dourado, o trecho em que acontece o processo 
que se faz na troca de unidades para dezena. Nesse momento, confirmamos uma premissa 
do Clube de Matemática (apoiada em autores como Passos ,2006; Lorenzato, 2006; entre 
outros) de que é importante que o professor faça uso de diferentes recursos, contemplando 
as diferentes formas de aprendizagem dos alunos, uma vez que nem todos aprendem do 
mesmo modo. Ou seja, nossa proposta era utilizar uma história infantil e o apoio do Mate-
rial Dourado complementou o encaminhamento.

Na pergunta que instigava sobre o que aconteceu após a máquina produzir nove barri-
nha e por quê, todos responderam o que aconteceu, mas apenas uma pequena parte relatou 
o porquê, como fora solicitado. Isso nos demonstrou que faltou esclarecimento de nossa 
parte em relação ao que se esperava como resposta e, principalmente, nos levou a repensar 
o enunciado da questão que não havia sido bem organizado, uma vez que a maioria dos 
alunos não compreendeu que precisaria justificar sua resposta. 

Em se tratando de um terceiro ano do Ensino Fundamental, concluímos que a for-
mulação da pergunta apresentando um simples “por quê” no final não era suficiente para 
que os alunos compreendessem que deveriam justificar sua resposta, uma vez que eles já 
haviam relatado o acontecido. Isso nos demonstrou que explorar textos nas aulas de Mate-
mática requer não só uma escolha criteriosa daquele que pretendemos usar em relação ao 
atendimento de nossos objetivos (CURI, 2009), mas também um planejamento adequado 
das questões a serem apresentadas para os alunos. 

Uma resposta referente a essa questão particularmente nos chamou a atenção por não 
fazer uso da linguagem da história: “ela [a máquina] apitou e parou de fazer barrinhas. 
Porque na Matemática a dezena não pode passar de 99”. Essa afirmação apresenta a com-
preensão que o aluno teve em relação ao Sistema de Numeração Decimal. Ao dizer que a 
dezena não pode passar do 99 ele já estava se referindo a centena.

No próximo questionamento (Quantos cubinhos há na barrinha? E na placa?) apenas 
três alunos não responderam corretamente, o que nos indicou que havia uma confusão na 
nomenclatura dada às peças do Material Dourado e não na compreensão do SND, o que foi 
confirmado ao visualizarmos juntos o Material Dourado. O restante demonstrou compreen-
der que na barrinha havia 10 unidades e na placa 100.

Na pergunta “f”, relacionada a anterior, só que perguntando o número de barrinhas 
existentes na placa, embora a maioria  demonstrou perceber a diferença em relação ao que 
havia sido comentado anteriormente e responderam corretamente, também houve troca da 
nomenclatura por parte de alguns alunos que confundiram barrinhas com cubinhos.
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Em relação a esta “confusão” com a designação que adotamos a partir da história, 
lembramos que a apropriação de novos vocábulos por parte do aluno é de responsabilidade 
do professor (NACARATO e LOPES, 2009), o que nos levou a uma preocupação mais 
acentuada não só com a aprendizagem relacionada ao agrupamento, mas a denominação 
destes. Também constatamos a necessidade de uma preocupação maior com as analogias 
que fazemos ao utilizar um material de apoio. Ou seja, utilizamos o termo cubinhos re-
presentando unidades, barrinhas representando dezenas e placas representando centenas, 
quando poderíamos ter utilizado, já no início do texto, a nomenclatura Matemática. No 
transcorrer da proposta tomamos o cuidado em corrigir esse encaminhamento. 

Faz-se importante ressaltar que as histórias infantis têm como principal ponto a seu 
favor o aspecto lúdico e seu objetivo, em princípio, é despertar na criança a imaginação 
e a criatividade. Ao utilizá-las como um recurso para o ensino da Matemática, cabe ao 
professor, enquanto mediador desse processo, a responsabilidade em conduzir o processo 
para que isso aconteça de modo a que a aprendizagem se efetive. Se o educador não tiver 
esse cuidado e, principalmente, se não tiver bem definido os objetivos matemáticos que 
pretende atingir, pode se deparar com dois problemas. O primeiro refere-se a não aprendi-
zagem esperada. E o segundo, talvez mais grave, diz respeito a possibilidade da criança se 
apropriar de um conceito errado relacionado a uma nomenclatura imprópria, o que pode 
causar-lhe sérios problemas posteriores de aprendizagem.

A última questão pretendia investigar o envolvimento e os sentimentos dos alunos em 
relação à Matemática: “Agnaldo não gostava de Matemática. E você, gosta de Matemática? 
Diga o porquê.”

Cinco alunos responderam que gostavam de Matemática, mas não disseram o motivo. 
Dentre os que justificaram, destacamos as seguintes respostas:

“Eu adoro Matemática, porque tem números.”
“Porque é importante aprender Matemática.”
“Porque quanto mais difícil, melhor.”
“Porque eu consigo aprender mais.”
“Porque tem que resolver várias coisas.”

As respostas nos evidenciam, mais uma vez, a não rejeição em relação à Matemática 
nesta faixa de escolaridade. Porém, já há uma representação de que essa é a disciplina mais 
difícil na escola. Embora esse não seja o enfoque do nosso artigo, destacamos que essa 
concepção de que a Matemática é difícil, ou é a disciplina mais difícil, mereceria maiores 
aprofundamentos.

Apenas um aluno disse que gosta só um pouquinho de Matemática. De acordo com a 
professora regente, ele estava cursando o terceiro ano pela segunda vez e tinha dificuldades 
nessa disciplina. Contudo, observamos que esse mesmo aluno ao realizar os encaminha-
mentos práticos com o Material Dourado, demonstrou muito interesse e prazer ao desen-
volver o processo.

Gonzales e Brito (1996) apontam em seus estudos que atitudes dos alunos em rela-
ção a Matemática podem estar relacionadas as atitudes que os professores apresentam em 
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relação a essa disciplina. Também destacam que a utilização de diferentes métodos no seu 
ensino reflete positivamente na aprendizagem do aluno e que professores que acham difícil 
ensinar Matemática provavelmente têm atitudes negativas com relação a ela e direcionam 
suas aulas  a simples memorização sem um significado efetivo. Isso estimula a submissão e 
desencoraja o envolvimento e a participação do aluno nas atividades propostas. 

Em relação a esse fato faz-se importante destacar a responsabilidade do professor que 
ensina Matemática nos anos inicias no processo de ensino e aprendizagem dos seus alu-
nos, nesse componente curricular. Contudo, também salientamos que essa responsabilidade 
deve ser compartilhada com as instituições formadoras que, apesar dos grandes avanços 
alcançados nos últimos anos, ainda não estão conseguindo desenvolver uma formação que 
efetivamente prepare o futuro professor para os desafios educacionais atuais. 

Algumas considerações 
A partir desta proposta, podemos reforçar a importância do professor trabalhar em 

sala de aula com metodologias diversificadas que dinamizem o processo de ensino e apren-
dizagem da Matemática através de um maior  envolvimento dos alunos.  Àquelas que 
fazem uso de aspectos lúdicos se tornam particularmente importantes nos anos iniciais do 
ensino fundamental. Nessa faixa de escolaridade, trabalhar de forma mais dinâmica em 
sala de aula pode contribuir para que as crianças não apresentem rejeição em relação a essa 
disciplina. 

Objetivando discutir as possibilidades de contribuição do uso de histórias infantis 
para o processo de ensino e aprendizagem da Matemática nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, ao desenvolver a proposta aqui apresentada, pudemos verificar que estas 
mostram-se como um recurso possível. 

As respostas das questões apresentadas nos permitiram perceber que o encaminha-
mento dado a utilização da história “Brincando com o Material Dourado: A Descoberta de 
Agnaldo” de Vanda R. Ferreira, oportunizou o envolvimento dos alunos nas ações desen-
cadeadas, bem como a compreensão do seu enredo. Também verificamos que a proposta 
oportunizou não só a compreensão do conteúdo matemático, no caso o Sistema de Nu-
meração Decimal, mas também que existe um envolvimento positivo das crianças com a 
Matemática.

	 Salientamos também que, a partir da reação das crianças, percebemos que a leitura 
nas aulas de Matemática não é uma prática recorrente, porém acreditamos ser uma prática 
interessante que pode contribuir de forma efetiva na educação escolar, em especial nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental.

 	 Contudo, entendemos que a simples leitura de um texto literário que envolva Mate-
mática pode não ser suficiente para que o aluno se aproprie do conhecimento nele inserido. 
É fundamental que o professor o utilize como um dos recursos possíveis, compreendendo 
que a sua intervenção é extremamente importante e que atividades complementares são 
necessárias para que a aprendizagem se efetive. 
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	 Finalizando, enfatizamos que no desenvolvimento de uma proposta que envolva a 
utilização de histórias infantis nas aulas de Matemática, alguns cuidados são necessários de 
modo a garantir que a interação com a língua materna oportunize a apropriação do conhe-
cimento, dos quais destacamos três:

- escolher criteriosamente o texto a ser utilizado a partir de uma análise que verifique 
se contempla ou não os objetivos matemáticos que se quer trabalhar;

- planejar cuidadosamente os encaminhamentos a serem seguidos quer sejam orais, 
quer sejam escritos;

- evitar analogias que podem prejudicar, não só a adoção de nomenclaturas próprias 
da Matemática, mas a aprendizagem como um todo.

Finalizando, lembramos que, ao trabalhar com diferentes estratégias de ensino que 
possibilitam desenvolver um ambiente de interesse por parte dos alunos, o professor estará 
colaborando para que as crianças sintam prazer em estudar Matemática.
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Explorando a matemática no uso da 
literatura infantil

EXPLORING THE USE OF MATHEMATICS IN 
CHILDREN’S LITERATURE

Veroni Aparecida Alff Ilgenfritz*

Tânia Stella Bassoi**

Resumo

O objetivo desse estudo foi ampliar o uso da literatura infantil para desenvolver atividades matemáticas. 
Para tal selecionou-se onze livros infantis da biblioteca da escola na qual a pesquisadora trabalha 
com o intuito de auxiliar no planejamento escolar conciliando a alfabetização em língua portuguesa e 
o desenvolvimento de atividades matemáticas desde a pré-escola até o termino das séries iniciais do 
ensino fundamental. Os livros foram selecionados entre os que a pesquisadora usava e os mais lidos 
pelas crianças. As atividades foram desenvolvidas usando o enredo e também as ilustrações, permitindo 
explorar conceitos de contagem, adição, multiplicação, formas geométricas, tamanho, estimativa, 
dobradura,noções topológicas entre outros. 

Palavras-chave: séries iniciais; literatura infantil; matemática.

Abstract

The aim of this study was to broaden the use of children’s literature to develop mathematical activities. 
To this was selected eleven books for children in the school library where the researcher works with the 
intention of assisting in planning school combining literacy in English language and the development of 
mathematical activities from preschool through the end of the first grades of elementary school. The books 
were selected among those who wore the researcher and the most read by children. The activities were 
developed using the plot and also the illustrations, allowing to explore concepts of counting, addition, 
multiplication, geometric shapes, size, estimate, folding, topological notions among others.

Keywords: lower grades, children’s literature, mathematics

Introdução
A literatura existe há milhares de anos e como todas as artes ela reflete as relações do 

homem com o mundo e com os seus semelhantes. Segundo Moisés (1999, p. 314) “Lite-
ratura é ficção. Ou imaginação... Literatura é a expressão dos conteúdos da ficção, ou da 
imaginação, por meio de palavras polivalentes, ou metáforas.”

Assim, na literatura tão importante quanto o que se diz, é  como se diz por isso, a 
literatura clássica possui uma função muito especial na formação das pessoas, pois ela se 
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UNIOESTE, campus Cascavel.
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comunica no ato de ler com as outras experiências fictícias que tem sabor e uma importân-
cia particular para cada leitor.

Dessa forma a literatura possibilita o acesso à ficção de forma prazerosa, podendo 
dar meios para descobertas, ou ainda para o surgimento de significado, pois cabe ao leitor 
perguntar e criar respostas.

Neste sentido o que é literatura?
Não existe uma resposta correta, porque cada tempo, cada grupo social tem sua resposta, 
sua definição... Já houve centenas de tentativas de definir o que é literatura. Nessas in-
vestidas, vários tem sido os critérios pelos quais se tenta identificar o que torna um texto 
literário ou não literário: o tipo de linguagem empregada, as intenções do escritor, os temas 
e o assunto de que trata a obra, a natureza do projeto do escritor... (LAJOLO,1984, p. 25)

Outra definição para literatura se apresenta como um objeto à mercê do leitor.
Humberto Eco diz, muito apropriadamente, que o texto literário é um organismo pregui-
çoso, isto é, trabalha pouco para se construir é econômico na ação, delega ao leitor a tarefa 
de completá-lo. Se levarmos em conta que ele é imprevisível, porque traz o universo do 
leitor possibilidades de sentido, que se colocam em questão suas verdades, desestabilizando 
e levando-o a reestruturar-se, concluímos que a função da arte é amplamente educativa.  
(EVANGELISTA ,2001,p. 243)

Ou seja, o texto literário amplia os conhecimentos do homem. O ser humano ao ler 
um romance, um conto ou uma poesia está lendo um texto literário. A leitura da literatura 
proporciona conhecimento ao homem tanto como indivíduo, como elemento social. Os 
problemas da alma humana, os feitos de um povo, de uma raça, e suas lutas, as emoções 
que a vida do ser humano proporciona está na essência da obra literária, como inspiração, 
tema ou motivo. Ao lermos, incorporamos à nossa consciência a experiência do autor.

Ler é algo mágico. É um processo de descoberta de um universo desconhecido e ma-
ravilhoso, pois se aprende a ler a partir do contexto pessoal ao se estabelecer relações entre 
as experiências.

Vulgarmente se supõe que a obra literária constitua um passatempo. Mas é um passa-
tempo onde o leitor estará incorporando novos conceitos ou até modificando-os.

Até o século XVIII não existia separação na literatura. Em plena era da industriali-
zação e o desenvolvimento da sociedade, a infância começa a ser valorizada e a criança 
considerada com particularidades e necessidades próprias. O papel da infância se modifica. 
A criança antes considerada um mini-adulto, agora passa a ser vista como um ser com 
necessidades específicas prescindindo de uma educação conforme exigências da socieda-
de vigente para essa faixa etária. Neste sentido, a literatura infantil teve início atrelado à       
ascensão da ideologia burguesa e também com a escola a serviço dessa classe social.

As primeiras obras publicadas visando ao publico infantil apareceram no mercado livreiro 
na primeira metade do século XVIII. Antes disto, apenas durante o classicismo francês, no 
século XVII, foram escritas historias que vieram a ser englobadas como literatura também 
apropriadas à infância: as Fábulas de La Fontaine, editadas entre 1668 e 1694. As aventuras 
de Telêmaco, de Fénelon, lançadas postumamente, em 1717, e os Contos da Mamãe Gansa, 
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cujo o titulo original era Historias ou narrativas do tempo passado com moralidades, que 
Charles Perrault publicou em 1697. (LAJOLO ,1991, p. 15)

No Brasil, ao final do século XIX, a produção literária para criança também surge 
vinculada à escola e não passavam de coletâneas de textos publicados na Europa. A na-
cionalização aconteceu com Monteiro Lobato, que criou histórias, lendas e personagens 
referendadas no imaginário interiorano brasileiro.

Só a partir da década de 1980, dá-se o “boom” da literatura infanto-juvenil no Brasil, 
conseqüência do seu largo uso em sala de aula.

O ideal da literatura infanto-juvenil é deleitar, entreter, instruir e educar as crianças e 
melhor ainda se contemplar as quatros coisas simultaneamente. A distração é importante 
pelo prazer que proporciona ao leitor. Se não houver arte que produza o prazer, o deleite, 
o encantamento pela leitura, a obra pode ser vista como um ser sem alma, desinteressante.

A função primeira da literatura infantil é a estético-formativa, a educação da sensibi-
lidade, pois reúne a beleza da palavra e a beleza das imagens. O essencial é a qualidade da 
emoção e sua ligação verdadeira com a criança.

A literatura infantil influi e quer influir em todos os aspectos da educação do aluno. Assim 
nas três áreas vitais do homem (atividade, inteligência e afetividade) em que a educação 
deve promover mudanças de comportamentos, a literatura infantil tem meios para atuar. 
(CUNHA, apud Góes, 1984, p. 22)

A leitura exige um aprendizado de códigos, a visualização de imagens e a narrativa 
visual também. A cultura escrita ignora o aprendizado do código visual despreza-o e o 
considera um ato natural. Ver é uma percepção ótica, que é acionado pelo órgão da visão e 
interpretada pela mente. Sabe-se que a visão é construída socialmente e principalmente que 
esse processo consiste em um aprendizado. Assim sendo, as crianças precisam aprender 
a ler da mesma maneira precisam aprender a decifrar imagens, mesmo que não exista um 
ensino formal para isso.

Por isso é necessário o contato da criança desde a alfabetização com o livro de literatura 
infantil, pois além da escrita, a literatura atual é rica no que se refere ao texto imagético.

Assim como a criança, a literatura é também ludismo, jogo, fantasia, beleza e emoção... A 
brincadeira, o jogo, a fantasia são formas utilizadas pela criança para explorar, conhecer e 
explicar o mundo. Com o auxílio da fantasia, da imaginação ela penetra mundos os mais 
desconhecidos e distantes em busca de resposta para suas inúmeras indagações. Por tudo 
isso, acreditamos, nenhum outro texto pode realizar essa tarefa melhor do que a literatura 
dirigida para as crianças, uma vez que nela esses aspectos sâo igualmente considerados 
essenciais. (FRANTZ,2001, p. 37)

O educador necessita buscar encaminhamentos metodológicos que levem o aluno à 
aprendizagem. O material instrucional em si não é responsável pela aprendizagem. Contu-
do, se a meta é alcançar os objetivos propostos na organização do ensino, é importante que 
o educador possa dispor de recursos que, utilizados a partir de uma proposta de trabalho 
bem delineada, poderão proporcionar a apropriação do conhecimento.
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 A utilização da literatura infantil é uma fonte a mais na promoção da aprendizagem 
infantil, respeitando as potencialidades das crianças e estimulando seus raciocínios com a 
utilização de situações lúdicas. (LOPES e OLIVEIRA,2007) 

O uso da imaginação, da fantasia e da criatividade das crianças, favorece relacionar 
a leitura de histórias infantis e aprendizagem da Matemática, pois as histórias podem ofe-
recer aspectos bastante oportunos para que conceitos matemáticos sejam apresentados às 
crianças. (ZACARIAS E MORO , 2005) 

Assim a literatura passa a ser uma importante aliada no estudo da linguagem materna 
além de poder ser usada para explorar diversas áreas do conhecimento, entre elas, a mate-
mática.

Através de uma relação entre a literatura e a matemática, o professor pode estabelecer 
situações de encorajamento aos alunos e isto lhes dará oportunidade de familiarização com 
o vocabulário matemático, bem como o desenvolvimento de noções e conceitos. 

Integrar literatura nas aulas de matemática representa uma substancial mudança no ensino 
tradicional da matemática pois, em atividades deste tipo, os alunos não aprendem primeiro 
a matemática para depois aplicar na história, mas exploram a matemática ao mesmo tempo.
( SMOLE et al, 2004,  p. 2)

Desta forma, também Souza e Passos (2008) relatam a existência de obras que suge-
rem a integração entre a matemática e língua materna como uma possibilidade de diversi-
ficação dos instrumentos pedagógicos utilizados nas aulas de matemática através de textos 
de jornais, revistas e livros. 

O ensino de conteúdos da matemática são momentos importantes para a formação 
humana pois a criança, ao aprender as primeiras operações, já pode ser orientada a compa-
rar preços, desenvolver habilidades como medir e estimar quantidades, produzir textos de 
ficção com base em gráficos entre outras. 

Os primeiros usos da matemática acontecem de maneira informal em  
diferentes situações e ambientes, por exemplo, quando as crianças identificam o número de 
telefone, quando contam o número de bolas de gude, ao comparar tamanhos, etc. 

Existem projetos pedagógicos (GIRARDI, CAVALCANTE e BENCINI, 2008, p.44-
45) onde por exemplo, uma professora de 2° série desenvolveu um projeto com o uso da 
literatura infantil “Os problemas da família Gorgonzola”. Nesse projeto foi feito um tra-
balho com a obra integrando a matemática com a língua portuguesa utilizando a resolução 
de problemas. 

Pode-se estender o uso da literatura nas aulas de matemática para os alunos do ensino 
médio JORDÃO (2008) relata algumas experiências lúdicas para ensinar matemática e 
exemplifica relatando o trabalho de uma professora de 2° e 3° ano do ensino médio que 
concilia a disciplina de literatura com a matemática e indica bibliografia para os alunos 
lerem. 

Muitos livros trazem a matemática relacionada ao próprio texto, outros servirão para rela-
cionar a matemática com outras áreas do currículo; há aqueles que envolvem determina-
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das habilidades matemática que se deseja desenvolver e outros ainda, providenciam uma 
motivação para o uso de materiais didáticos. Um livro ás vezes sugere uma variedade de 
atividades que podem guiar os alunos para tópicos matemáticos e habilidades além daque-
las mencionadas no texto. Isto significa que “garimpando” nas entrelinhas podemos propor 
problemas utilizando as idéias aí implícitas. (SMOLE et al, 2004, p. 9)

Como professora de séries iniciais do Ensino Fundamental, de acordo com a meto-
dologia proposta por Smole et al (2004), referendada nos livros de literatura da biblioteca 
da escola municipal na qual trabalho, desenvolvi atividades de  matemática por meio da 
literatura infantil, objetivando conciliar a alfabetização em língua materna com exploração 
de relações matemáticas.

Escolhi do acervo da biblioteca os 11livros mais solicitados pelas crianças ou pelas 
professoras.

  

As obras exploradas 
Apresentamos abaixo algumas sugestões elaboradas referendadas nos livros esco-

lhidos. 

1. O batalhão das letras 

Autor: Mario Quintana, ilustração Eva Furnari, editora Globo, 2008.  
Indicado para 1º e 2º anos.

O livro é uma “cartilha” poética onde o autor produz estrofes das 26 letras do alfabeto. 
A leitura dessa obra permite explorar contagem, operações de adição e subtração, forma 
geométrica e multiplicação, conforme explanação abaixo.

Sugere-se que o professor leia  o livro explorando as ilustrações. Após a primeira  
leitura, e o desenvolvimento de atividades em língua portuguesa, retornar a leitura  para 
exploração das idéias  matemática.

• Qual continha aparece na ilustração da letra E? 

• A quantidade de letras do alfabeto é... 

• O que aconteceu com o menino da letra z? Que nota ele pode ter tirado? 

• Copie o número da página que contém a inicial do seu nome (se tiver nome compos-
to copiar a outra também). 

• Quantos versos têm em cada estrofe? 

• Somando os versos da letra A e os versos da letra 8 quantos versos teremos? 

• Quantos pássaros aparecem na letra K? Quantos pássaros rosas têm a mais(ou a 
menos) que os pássaros azuis? 

• Quantas queijadinhas aparecem na ilustração da letra Q? 
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• Em quantas formigas o menino da ilustração de letra F está tentando pisar? 

• Quantas formigas têm ao todo? 

• Que forma tem o globo terrestre? 

• Quantos dedos possui uma mão? E duas? 

• A letra “o” maiúscula é parecida com que símbolo matemático? 

2. Um redondo pode ser quadrado? 

Autor: Renato Canini, editora Saraiva, 2007

Indicado para: pré-escola, 1° e 2° ano.

O livro mostra que pode-se fazer quase tudo com os redondos. Mas, questiona se o 
leitor consegue construir um quadrado com redondos?

Essa obra permite a exploração de cores, dúzia, metade, conceito de quadrado, formas 
geométricas, lateralidade, representação numérica e dobradura. 

• Qual e a forma dos copinhos e da bandeja da p. l7?

• Na p. 20 o Redondo passou por uma fila de redondos. Quantos redondos aparecem 
nesta página? 

• Antes do Redondo juntar-se aos outros, quantos redondos eram? 

• Que figura ele formou com os outros redondos?

• Quantos redondos compõem o quadrado? 

• Quantos redondos têm na fila horizontal do quadrado?

• Quantos redondos têm na fila vertical? 

• Quais cores têm a mesma quantidade de redondos? 

• Quais cores têm menos quantidade de redondos? 

• Quantos redondos azuis existem? 

• Quantos amarelos? 

• Quantos rosas? 

• Quantos redondos cor de uva?

• Quantos redondos da cor laranja? 

• E vermelhos quantos têm?

• Produção de figuras com dobradura de círculos. 

• Por que Redondo encheu sua redondinha de beijos? 

• Adivinhe que numeral aparece quando o Redondo beija a Redondinha? 
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3. Passarinhando 

Autora: Nathalia Sá Cavalcante, ed. JPA Jovens Leitores, 2007 

Indicado para: Educação Infantil 

Possibilidade de trabalhar traços: verticais e horizontais, noções topológicas, sobre, 
sob, acima, abaixo, atrás, à frente, estimativa, adição. Este livro contém somente ilustra-
ções. Conta, através da imagem, um vôo de liberdade e de transformação na vida de um 
pássaro. O professor mostra a história para os alunos fazerem a leitura das imagens cha-
mando a atenção para a leitura de todos os detalhes da história. Para explorar conceitos 
matemáticos pode perguntar: 

• O passarinho da p. 7 está atrás ou à frente da grade? 

• O que acontece com a grade na p. 9? E o que o passarinho fez? 

• Vamos contar quantas gotas de chuva caem da nuvem na p. 11.

• Quantas gotas estão abaixo do pássaro? 

• Quantas gotas caem sob o pássaro? 

• A ilustração da p. 12 parece com o que? 

• Que forma tem o arco-íris? Quantas cores formam o arco-iris?                                                    

• Nesta mesma página o pássaro está acima ou abaixo do arco-íris? 

• E está acima, sobre ou sob a nuvem? 

• Que formas você conhece que parecem com a vela do barco e com o barco? 

• Na p15 o pássaro aparece com algo diferente, o que está diferente? 

• Existe uma figura redonda na página 16? 

• Que forma parecem as montanhas? 

• Quantas são as árvores da p.17? 

• Que forma tem o guarda-sol da p. 18? Ela é igual a forma do sol?

• Quantos espinhos vocês acham que existe nesse cacto? (p. 19) Dar um tempo para 
as crianças pensarem e falarem. Anotar no quadro. Após, pedir  para contarem os 
espinhos do ramo direito abaixo. Perguntar: se em cada ramo tem o mesmo número 
de espinhos, quantos espinhos podem ter ao todo? 

• Quantas pessoas estão passeando na ilustração da p.21?

• A forma do balão é igual a forma do sol? Por quê?

• Quantas borboletas pousaram na flor? 

• Quantas bolinhas coloridas a asa da borboleta menor possui? 

• Fazer dobradura de borboletas. 
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4. Por que meninos têm pés grandes e meninas têm pés pequenos? 

Autora: Sandra Branco, Ilustrado por Elma , Cortez Editora, 2004.

Indicado: Pré-escola, 1º e 2º ano.

Trabalhar em matemática: seguir pistas, tamanho, maior, menor, percurso e estima-
tiva.

O livro narra a história sobre pés que foram questionados acerca de sua identidade e 
lugar no mundo. E também questiona se pés delicados são só para meninas e pés grandes 
para meninos e se os pés revelam quem somos ou o que queremos ser. 

Sugestões de trabalho, de acordo com o livro 

• O caminho que os pés deixam é um? 

• Os pés das meninas têm que... 

• Por que as meninas tropeçam em qualquer buraquinho? 

• O que acontece com as meninas quando tropeçam? 

• Já os meninos têm pés grandes para...

• Quantos passos são dados na ilustração das p. 4 e 5?

• Os pés das meninas são menores para que o chulé seja mais...

• Já nos meninos o chulé é mais forte porque eles têm... 

• Quantos pés têm uma pessoa? 

• Essa quantidade pode formar o que chamamos de...

• Quantos pares de pés têm na p. 22 e 24? 

• E de mãos? 

• Quantas folhas vocês acham que têm na árvore da p. 22? Como seria um jeito fácil 
de contá-las? 

5. Salada Saladinha 

Autoras: Maria José Nóbrega e Rosane Pamplona, ilustrações de Marcelo Cipis, 1ª  
ed., Editora Moderna, 2005. 

Indicado para: Todos os anos.

Podemos explorar alguns conceitos matemáticos como, seqüência numérica, dezenas, 
medida de tempo (dias da semana), dobradura  e estimativa.

Este livro é inteiramente  contituido de parlendas. Há possibilidade de explorar uma 
parlenda por dia ou semana, tanto para trabalhar a língua materna como também a mate-
mática.
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• Confeccionar dobradura de um gato, conforme exemplo abaixo: 

• Com a p. 27 podemos fazer a representação das parlendas. 

• Cantar com os alunos a parlenda da p. 32 e explorar a ilustração. 

• Fazer desenhos dos ovos obedecendo à seqüência numérica. 

• A ilustração mostra uma mão e os dedos contendo chapéus. Quantos dedos têm 
chapéus?

• Quantos estão com bonés? 

• Fazer contorno das mãos dos alunos em folha de papel quadriculado e pedir para 
estimarem a área. 

• Formular situações problema somando as mãos ou dedos dos educandos. 
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6. Travessuras de Triângulo. 

Autora: Suzana Laino Cândido, 2 ed, Ed. Moderna,1997.

Indicado para: Todos os anos. 

Trabalhar: figuras geométricas, triângulos, losango, trapézio, quadrados, retângulos, 
composição de figuras e dobradura. 

Esta literatura narra a história de um triângulo e de alguns de seus amigos, o que fazem 
e do que brincam. Isto na primeira parte do livro, já na segunda parte a autora apresenta 
atividades para serem desenvolvidas. Ler com os alunos e explorar algumas das ilustrações. 

• A Rosa-dos-ventos da p. 13 é formada por quantos triângulos? 

• Quantos são amarelos e quantos são verdes? 

• Eu posso saber o total através da adição e dá...? 

• Quantos Losangos formam o triângulo da p. 18? 

• E se nós completarmos os triângulos roxos quantos losangos teríamos? 

• Quantos losangos a figura possui? 

• Quantos quadrados compõem o triângulo da p. 18? 

• Quais formas geométricas você encontra na bandeira brasileira? 

7. O jogo do contrário 

Autora: Jandira Masur, ilustrações de Michele, 15ª ed. 2006, Ática.

 lndicação: 3° e 4° ano. 

Esse livro possibilita trabalharmos com oposição dia e noite, medida de tempo, fazen-
do uma ponte entre ciências e matemática. O livro mostra Manequinho, o personagem da 
história, que sabe que as coisas são assim, mas que também podiam ser ao contrário. Ler e 
explorar as ilustrações diferentes contidas nos desenhos. Podemos sugerir questões como, 
por exemplo: 

• Quantas horas têm o dia mais a noite? 

• Metade de um dia tem quantas horas? 

• Quantos dias compõem a semana? 

• Quantas semanas contêm um mês? 

• Na tua escola qual é a hora do recreio

• Qual é o tempo do recreio? 

• Quanto tempo de aula tem antes do recreio?

• E após o recreio quanto tempo tem de aula? 
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• Somando o tempo antes e depois do recreio ele é maior ou menor, que o recreio? 

• O contrário de adição é ...

• O contrário de multiplicação é ...

8. A peteca do Pinto

Autor: Nilson José Machado, ilustração de Helena Alexandrino, ed. Scipione, 1996.

Indicação para 2° ano em diante. 

A história é sobre um pinto maluco que quer brincar de peteca e acaba arrancando 
as penas do rabo da mãe para confeccionar uma peteca.Possibilita trabalhar: medida de 
tempo- horas e formas geométricas. Ler o livro com os alunos explorando as gravuras e 
fazendo questões orais sobre as mesmas. 

• Explorar todas as páginas e os tipos de relógio que cada uma delas traz.

• Trabalhar horas explorando as diferenças no relógio de ponteiros e relógio digital. 

• Fazer pesquisa das diferenças de fuso horário em outros países. 

• Fazer pesquisa sobre quem inventou o relógio.

• E o relógio de pulso foi inventado por quem e em que ano? 

• Quantos retângulos vocês enxergam na página em que o pinto olha as crianças na 
janela? 

• Desenvolver as atividades que o livro traz. 

9.  A bela borboleta

 Autor: Ziraldo, ilustração de Ziraldo e Zélio, Melhoramentos Livrarias, 2007. 

Indicado para: 3° e 4° ano.

Trabalhar: Simetria, dobradura e medidas de tempo.

 O Gato de Botas convocou os personagens de outras histórias para um salvamento 
muito importante. Vários personagens armaram-se para libertar uma borboleta que eles 
acharam que estava presa no meio de um livro. 

Sugestões de trabalho: O professor juntamente com seus alunos faz a leitura oral do 
livro, explorando a ilustração

• Quantos anões há na história? 

• Quantos dias há na semana?

• Quantas semanas cabem em um mês?

• Quantos meses cabem em um ano?
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• Qual a metade de um ano em meses?

• Por que a borboleta voa? Quantas asas tem? As asas são iguais?

• Levar espelho para mostrar a simetria contida no desenho da borboleta.

• Fazer dobradura de borboleta. 

10. Mania de Explicação

Autora: Adriana Falcão, ilustrações de Mariana Massaroni, 2ª ed., Salamandra, 
2005. 

Para: 3º e 4º ano. 

Possibilidade de exploração na matemática de frações, medida de tempo, par, impar, 
simetria e área. 

Esse livro narra a história de uma menina que tem mania de inventar explicação para 
as coisa, a única coisa que não conseguiu explicar foi o amor. 

Ler o livro mostrando a ilustração. Discutir com os alunos sobre a história. Após, 
fazer uma leitura minuciosa explorando a ilustração para que os alunos percebam as idéias 
matemáticas que a história contém. 

• Na página do “simplificar” podemos explorar classes de equivalência; por exemplo 
1/2, 2/4, 3/6, 4/8...

• Distribuir uma folha de revista para cada criança e pedir que repartam na metade. 
Quando tiverem terminado perguntar como sabem que repartiram na metade. Explo-
rar a escrita: Antes nós tínhamos 1 folha inteira, depois repartimos em duas, então 
cada parte é 1/2 (uma parte de duas que dividimos e escrevemos 1/2 ou dividimos 
a folha em duas partes e pegamos uma, então fica na linguagem matemática - uma 
das duas partes que dividimos a folha e escreve-se  ½, ressaltando que em baixo do 
ntraço de divisão vai o número de partes que repartimos o todo e em cima o número 
de partes que estamos pedindo ou falando.

• Pede-se para dividir em 4 e faz-se o mesmo procedimento até chegar em 8 partes 
iguais como está no livro. 

• Como são compostas as metades do centauro e da sereia? 

• Explorar as formas geométricas. 

11. Nicolau tinha uma idéia 

Autora: Ruth Rocha, ilustrações de Mariana Massarani, 3ª  ed., SP Quinteto editorial, 
1998. 

Para 2º e 3º ano.
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O livro narra a história de um lugar onde as pessoas só tinham uma idéia, até o dia em que 
lá chegou Nicolau e ele contou a sua idéia para um morador e esse morador contou-lhe a sua.

Trabalhar: adição, multiplicação, estimativa, formas geométricas, dezena e dúzia. 

• Você sabe como os meteorologistas medem a quantidade de chuva que cai? 

• A partir da idéia de Nicolau com a roda quantos tipos diferentes de uso da roda eles 
criaram? 

• Vamos verificar com quantas idéias Nicolau ficou? 

• Quantas crianças têm a mais (ou a menos) que adultos nas p. 28- 29? 

• Quantas bananas possuem cada cacho na p. 6? (estimativa) 

• Quantas bananas têm uma dúzia de bananas? 

• É possível contar quantas gotas de chuva caem na p. 7? 

• E quando chove há possibilidade de contarmos as gotas de chuva? 

• Você sabe como os meteorologistas medem a quantidade de chuva que cai? 

• A idéia de Nicolau mais a de João formam um ...? 

• Quantas idéias Nicolau já tinha na p. 25? 

• Quantas crianças têm na ilustração da p. 30 e 31? Essa quantidade é maior ou menor, 
que uma dezena? 

Conclusão 
Para escrever este artigo, pude verificar que muitos dos conteúdos trabalhados durante 

o curso de Especialização, serviram como uma fonte de referência que me auxiliaram no 
exercício de minha função como professora de séries iniciais do Ensino Fundamental, mi-
nistrando todas as áreas do conhecimento, sanando diversas dúvidas, em especial, no que 
se refere à Matemática.

Ao entrar em contato com aulas que relacionavam a Literatura infantil com a Mate-
mática veio a idéia de unir essas áreas do conhecimento pela minha formação inicial ser 
em Letras.

Ao desenvolver as atividades expostas neste artigo, abriu-se uma nova  percepção e 
trocas de idéias com colegas, uma vez que a maioria delas declara não se motivar muito 
para ensinar matemática. A leitura de literatura infantil  torna a aula mais leve, o que faz 
com que o aprendizado seja mais prazeroso e espontâneo permitindo explorar a história 
em si, os elementos da narrativa e também a ilustração. Mesmo a literatura com poucas 
gravuras e mais pautada no discurso como é o caso da “Aritmética da Emilia” de Monteiro 
Lobato propicia a exploração de atividades matemáticas desde a pré-escola até a último 
ano do ensino fundamental. Surgiu a discussão sobre usar partes desse livro para que as 
crianças conheçam o marco da literatura nacional.

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 2, n. 4, v. 3 n. 5, p. 57-71, jul./dez. 2009 - jan./jun. 2010.



70

 A utilização do acervo da biblioteca com um olhar diferenciado ampliou o plane-
jamento da disciplina de matemática e, consequentemente, vai favorecer o desenvol-
vimento de projetos promovendo um incentivo ao  meu trabalho docente  e  de minhas 
colegas. 

Referências 
BRANCO, Sandra. Por que meninos têm pés grandes e meninas têm pés pequenos? São Paulo: Cortez, 2004.

CÂNDIDO, Suzana Laino. Travessuras de Triângulo. 2 ed. São Paulo:  
Moderna, 1998. 

CANINI. Um redondo pode ser quadrado?. São Paulo, Saraiva, 2007. 

CAVALCANTE, Nathalia Sá. Passarinhando. Rio de Janeiro: JPA Jovens Leitores, 2007. 

CUNHA, Maria A. A. Como Ensinar Literatura Infantil. 5. Paulo: Ed. Discubra, 3 ed., 1974 p. 45. 

CUNHA, Maria A. A. Literatura Infantil — Teoria & Prática, São Paulo:  
Ática, 1990. 

EVANGELISTA, Aracy A. M. A escolarização da literatura literária — O jogo do livro infantil e juvenil 2 
ed., Belo Horizonte: Autêntica, 2001. 

FALCÃO, Adriana. Mania de Explicação. 2 ed. São Paulo: Salamandra, 2005. 

FURNARI, Eva. Os problemas da família Gorgonzola — Desafios matemáticos, São Paulo: Globo, 2002. 

FRANTZ, Maria Helena A. O ensino da literatura nas séries iniciais. Ijui: Unijuí, 2001. 

GIRARDI, Giovana, CAVALCANTE, Meira, BENCINI, Roberta. Sugestões Premiadas para a sala de aula: 
Literatura traz mais sentido à matemática. Revista Nova Escola. Jan/fev/2005 — p. 44/45. 

GÓES, Lúcia Pimentel. Introdução à Literatura infantil. São Paulo:  
Pioneira, 1984.

JORDÃO, Claudia. Decifrando a matemática — Terror dos estudantes, a disciplina começa a ser ensinada de 
forma lúdica para cair no gosto dos alunos. Isto É/2024-20/8/2008. 

LAJOLO, Marisa. O que é literatura — Coleção Primeiros Passos. São Paulo: Brasiliense, 1984. 

LAJOLO, Marisa. Literatura Infantil Brasileira - Histórias & Histórias — Série Fundamentos, São Paulo: 
Ática, 1991. 

LOPES, Anemari Roesler Luersen Vieira; OLIVEIRA, Silvia dos Santos. Educação matemática: ensino e 
aprendizagem na educação infantil e anos iniciais. In: IV Congresso Internacional de Ensino de Matemática, 
2007, Canoas. Anais do IV CIEM - Congresso Internacional de Ensino de Matemática, 2007. p. 1-10.

MACHADO, Nilson José. A peteca do pinto, 4ª ed. São Paulo:  
Scipione,1996. 

MASUR, Jandira. O jogo do contrário. 15 ed. São Paulo: Ática, 2006. 

MOISÉS, Massaud. Dicionário de termos Iiterários. São Paulo: Cultrix, 1999. 

NÓBREGA, Maria José, PAMPLONA Rosane. Salada, saladinha — Parlendas. São Paulo: Moderna, 
2008. 

QUINTANA, Mario. O batalhão das letras, São Paulo: Globo, 1992. 

ROCHA, Ruth. Nicolau tinha uma idéia, 3 ed. São Paulo: Quinteto Editorial, 1998. 

SMOLE, Kátia Cristina S., ROCHA, Glauce H. R., CÂNDIDO, Patrícia Terezinha, STANCANELLI, Renata. 
Era uma vez na matemática: uma conexão com a literatura infantil. IME — USP. São Paulo, 2004. 

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 2, n. 4, v. 3 n. 5, p. 57-71, jul./dez. 2009 - jan./jun. 2010.



71

SOUZA, Raquel Duarte de, PASSOS, Cármen Lucia Brancagion. Era uma vez... Aprendizagens de Profes-
sores: Escrevendo Histórias Infantis para Ensinar Matemática. Disponível em http://paje.fe. usp.br/estrutura/
eventos/embrapem/completos. Acessado em 10/03/09. 

ZIRALDO. A bela borboleta, São Paulo: Melhoramentos Livrarias, 2007. 

ZACARIAS, E.; MORO, M. L. F.. A matemática das crianças pequenas e a literatura infantil. Educar, n 25, p. 
275-299, 2005.

Submetido em março de 2010
Aprovado em maio de 2010

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 2, n. 4, v. 3 n. 5, p. 57-71, jul./dez. 2009 - jan./jun. 2010.



72



73

* Doutora em Educação pela Universidade Estadual de Campinas. Professora Pesquisadora da Universidade 
Estadual de Maringá – UEM. E-mail: reginapavanello@hotmail.com 

A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO MATEMÁTICO 
NAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL: 

UMA ANÁLISE DAS INTERAÇÕES DISCURSIVAS  
EM SALA DE AULA

THE CONSTRUCTION OF MATHEMATICAL 
KNOWLEDGE IN ELEMENTARY SCHOOL: 

AN ANALYSIS OF DISCURSIVE  
INTERACTIONS IN CLASSROOM

Regina Maria Pavanello*

Resumo

O objetivo do texto é discutir se as interações discursivas estabelecidas entre professora e alunos a respeito 
do tema Medidas de Tempo em sala de aula possibilitam a construção do conhecimento pelos alunos. A 
análise tem por base a transcrição de observação realizada em uma sala de aula de matemática de 3ª série 
do ensino fundamental, de uma escola da rede municipal de Maringá (PR).

Palavras-chave: comunicação, interações discursivas, conhecimento matemático, ensino fundamental.

Abstract

The purpose of the paper is to discuss whether the discursive interactions established between teacher and 
students regarding the subject Measure of Time in the classroom enable the construction of knowledge 
by students. The analysis is based on the transcription of observation conducted in a 3rd grade classroom 
math of elementary school, in the Municipality of Maringá (PR).

Keywords: communication, discursive interactions, mathematical knowledge, elementary school.

Introdução
As pesquisas sobre o cotidiano escolar que começam a ser feitas, em diversos países, a 

partir da segunda metade do século passado, tiveram o mérito não só de contestar algumas 
visões idealistas da escola e da escolarização como também o de desvelar a complexidade 
das tramas que envolvem o fenômeno educativo. Puderam evidenciar que o trabalho pe-
dagógico não comporta uma dimensão exclusivamente racional, como se o ato educativo 
estivesse assentado apenas em um raciocínio científico, uma vez que a ação pedagógica ca-
naliza tal pluralidade de valores e de crenças, de ideais e situações, que é ilusório pretender 
controlá-la de antemão.
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Em 1987, Stubbs denunciava a enorme ignorância sobre o que realmente acontece 
em sala de aula e afirmava que, sem observações pormenorizadas do que ocorre ali, nossas 
conclusões sobre educação não passariam de afirmações vagas, sem sustentação. Desta 
forma, investigações sobre o que ocorre na sala de aula envolvendo aluno, professor e co-
nhecimento são essenciais para que se compreenda o papel que esses elementos desempe-
nham no processo de ensino-aprendizagem, bem como se identifiquem e se compreendam 
as instâncias que contribuem ou perturbam o desenvolvimento desse processo. 

A pesquisa que vimos conduzindo, parte da qual é apresentada neste trabalho, se ins-
creve naquelas preocupadas em contribuir para ampliar o conhecimento que se tem acu-
mulado sobre a sala de aula real. Especificamente pretende-se investigar se, como e sob 
que condições a comunicação que tem lugar em sala de aula promove a aprendizagem dos 
alunos.

A comunicação em sala de aula
A prática pedagógica é, segundo Pedro (1992), interativa, discursiva e comunicativa, 

motivo pelo qual observar a comunicação em sala de aula é observar a própria essência 
da prática pedagógica e o funcionamento sociodiscursivo que a escola constitui. De fato, 
parece impossível imaginar uma situação educativa em que a linguagem não seja utilizada 
em diferentes atividades: ouvir, responder, ler, resumir, discutir, contar.

Como estamos, desde muito cedo, acostumados a utilizar a linguagem (estamos 
nos referindo aqui especificamente às manifestações orais e escritas da linguagem) no 
cotidiano, quase sempre compreendendo e sendo compreendidos pelos outros, ela nos 
parece de compreensão imediata, cristalina. Não é de estranhar, pois, que, em sua prática 
cotidiana, os professores mostrem, em geral, uma crença quase absoluta no poder da 
comunicação para a aprendizagem dos alunos. Crença esta que se traduz, no dia a dia 
da sala de aula, pela apresentação quase sempre oral do conhecimento escolar, às vezes 
apoiada em textos escritos sobre o assunto em estudo, e, dependendo da disciplina, em 
algum tipo de representação. Como seus alunos conseguem se expressar oralmente – e, 
até certo ponto, por escrito – os docentes imaginam que eles são também capazes de 
compreender com facilidade aquilo que lhes é apresentado dessa forma - e se espantam 
quando isso não acontece...

Pesquisas realizadas em diversos campos do conhecimento, principalmente nas três 
últimas décadas, demonstram que isto não é verdade, o que explica uma preocupação cada 
vez maior dos pesquisadores com a comunicação1 que se estabelece na relação pedagógica. 
Em nossa vida e, principalmente, na vida escolar, dependemos de nossas capacidades de 
comunicação e de interpretação de mensagens enviadas por outros. Mas essas capacidades 

1 A comunicação não é tomada aqui apenas como um processo em que um emissor e um receptor trocam 
informações, processo esse que somente é possível quando existe um código comum (a língua na comunicação 
verbal) que permite ao emissor codificá-la e, ao receptor, decodificá-la (JAKOBSON, 1973; apud ALMIRO, 
1997). A comunicação requer compartilhamento e negociação de significados e, portanto, situa-se no campo 
da argumentação.
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não se referem apenas à interpretação de sons relacionados mediante as convenções de 
nossa língua materna, mas se relacionam a objetos, ações e idéias.

Em sala de aula, a compreensão dos alunos a respeito das informações que o profes-
sor ou do livro didático pretendem lhes comunicar depende não só do conhecimento que 
trazem para o ambiente escolar – seu repertório lingüístico e seu conhecimento sobre o 
mundo – como também do assunto que lhes é apresentado, de que modo isso é feito, bem 
como das oportunidades de negociação que o professor lhes dá em relação ao significado e 
à importância daquilo que devem aprender.

Na sala de aula de matemática uma dificuldade a mais se interpõe pelo fato de nesse 
campo do conhecimento muitas vezes se usarem na comunicação com  objetos da língua 
materna com um sentido diferente - em geral mais restrito, mais particular - do que em 
outros ambientes (um quarto, em matemática, não significa um cômodo da casa), fato esse 
do qual nem sempre os professores têm consciência.

As interações discursivas
A comunicação verbal não é feita apenas mediante palavras isoladas, desligadas umas 

das outras e da situação em que são produzidas. Textos ou discursos podem ser entendidos 
como “manifestações naturais da linguagem humana”, configuradas numa língua natural 
qualquer, “dotadas de sentido e visando um dado objetivo comunicativo” (MATEUS et al., 
1983; apud ALMIRO, 1997, p.11).

Neste trabalho adotaremos para discurso o significado que lhe atribui Almiro (id. ibid., 
p. 12) como “um conjunto sistemático e organizado, gerado e mantido através da lingua-
gem e dos processos verbais, traduzindo os significados e valores de uma instituição”.  A 
adoção de tal significado implica em conceber o que se fala e o que se faz associados à for-
ma como isso repercute na construção das relações sociais, bem como no estabelecimento 
e reconhecimento dos papéis e dos comportamentos possíveis em determinado ambiente 
(em nosso caso, a escola).

Interações discursivas serão aqui consideradas como trocas discursivas no âmbito das 
relações sociais. 

Comunicação na aprendizagem da matemática
Os currículos de vários países têm enfatizado a necessidade de se modificar a prática 

pedagógica nas aulas de matemática, por consideraram que a forma usual com que ela se 
apresenta – a explicação do professor seguida da resolução de uma série de exercícios repe-
titivos - é uma modalidade muito pobre de trabalho intelectual. As Normas para o Currículo 
e a Avaliação da Matemática Escolar, do National Council of Teachers of Mathematics 
(NCTM), indicam que 

Representar, falar, ouvir, escrever e ler são competências básicas de comunicação e devem 
ser encaradas como parte integral do currículo de Matemática. Questões exploratórias que 
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encorajam a criança a pensar e a explanar o seu pensamento, oralmente ou por escrito, aju-
dam-na a compreender mais claramente as idéias que quer exprimir (NCTM, 1991, p. 34).

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, por sua vez, ao discutir a relação profes-        
sor-aluno e aluno-aluno, salientam que

A confrontação daquilo que cada criança pensa com o que pensam seus colegas, seu profes-
sor e demais pessoas com quem convive é uma forma de aprendizagem significativa, princi-
palmente por pressupor a necessidade de formulação de argumentos (dizendo, escrevendo, 
expressando) e de comprová-los (convencendo, questionando) (BRASIL, 1997, p. 41).

O que esses documentos recomendam é uma prática educativa em que a comunicação 
seja utilizada como um instrumento mediante o qual professores e alunos orientem mutua
mente sua atividade com o objetivo de partilharem seus significados matemáticos. Uma 
prática que permita a revelação de diferentes possibilidades de interpretação de enunciados 
ou tarefas entre sujeitos, o que pode tornar aceitáveis certas respostas que  seriam avaliadas 
como erradas se prevalecesse sempre a interpretação do professor – mesmo quando incor-
reta. 

No decurso das interações, o significado matemático não é imposto, mas passa a ser 
objeto de negociação, o que pode contribuir para tornar a matemática menos mágica e mais 
humana, mais próxima dos alunos. 

Por outro lado, os educadores matemáticos têm enfatizado que uma prática realmente 
educativa em matemática não pode se limitar à memorização de definições, fórmulas e 
procedimentos algorítmicos, mas exige o estabelecimento de relações e das implicações 
entre eles. 

Mas será que essas recomendações encontram eco trabalho educativo realizado com 
a matemática nas séries iniciais do ensino fundamental? As interações discursivas estabe-
lecidas entre professor e aluno em sala de aula promovem a construção do conhecimento 
matemático pelos alunos das séries iniciais?

Um episódio de ensino em 
aula de matemática no ensino fundamental

O episódio2 que analisaremos aqui, e que faz parte da pesquisa a que nos referimos na 
introdução deste trabalho, é o de uma aula de Matemática ministrada, em 2005, em uma 3ª 
série do ensino fundamental de escola municipal de Maringá (PR), cujo tema era Medidas 
de Tempo. 

A professora responsável pela classe é formada em Pedagogia (com habilitação em 
Orientação Escolar), tem curso de especialização em Psicopedagogia e, atualmente, está 
terminando outra especialização, em Educação Especial. Tem quarenta e dois anos e nove 

2 A aula aqui comentada foi transcrita por Sandra Regina D’Antonio, mestranda do Programa de Pós-graduação 
em Educação para a Ciência e o Ensino de Matemática da UEM, partir de uma gravação em fita cassete e de 
registros de observação de sala de aula.  A professora não permitiu a gravação em vídeo.
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de prática docente. Trabalha em dois períodos na rede municipal de ensino, de manhã numa 
classe de quara série e, à tarde, numa de terceira. Esta última, a classe em que ocorre o epi-
sódio analisado, tem vinte e cinco alunos, dois dos quais, segundo a professora, apresentam 
sérios problemas de aprendizagem. 

A aula tinha por roteiro um texto (Anexo 1), passado na lousa pela professora, que 
apresenta se não um erro do ponto de vista científico (considerar o segundo e não a hora 
como unidade fundamental), pelo menos uma forma de difícil compreensão pelos alunos 
nessa faixa de escolarização, além de uma incorreção (utilizar ano cível – usado no âm-
bito da justiça – com ano civil – o ano do calendário civil). A autoria do texto não ficou 
explicitada, por isso não se sabe se foi elaborado pela professora ou é proveniente de al-
gum material didático (parece ser essa a origem mais provável). De qualquer forma, esses 
equívocos demonstram o conhecimento limitado da professora sobre o tema a ser tratado 
em sala de aula.

No diálogo inicial com os alunos, a professora procura (turnos 1 a 21), como cos-
tuma ser recomendado pelos especialistas em educação, estabelecer uma ponte entre o 
assunto a ser abordado na aula e os conhecimentos prévios dos alunos. Assim, começa 
por perguntar o que eles entendem por medida. No entanto, a pergunta, muito genérica, 
obtém dos alunos uma resposta diferente da esperada por ela, o que a leva a voltar-se 
especificamente para o tema, ligando medida de tempo a situações do cotidiano em que 
certa noção do tempo é necessária para prever a duração de uma tarefa. A seguir, com 
a intenção de levar os alunos a explicitarem que instrumento é utilizado para medir o 
tempo, a professora volta a lembrar a possibilidade de outros tipos de medida e questio-
na como essas medidas são feitas, com que instrumento (turnos 8 a 20), porém sem se 
preocupar em discutir as especificidades de cada grandeza, sua unidade de medida e o 
instrumento usado para efetuá-las.

A partir do turno 21 a professora retorna ao tema da aula, perguntando à classe sobre 
o instrumento utilizado para medir o tempo. A aula prossegue (até o turno 77) com uma 
série de questões feitas pela professora sobre as unidades usadas na medição do tempo e as 
relações entre elas, questões que têm como pano de fundo a primeira parte do texto referido 
(Anexo 1). 

Num certo momento (turno 41), para estabelecer a relação entre o decurso do tempo e 
o funcionamento do instrumento utilizado para registrá-lo, ela vai para o quadro negro e aí 
desenha um relógio com números e ponteiros indicados. Pouco depois (turnos 74 a 77), a 
professora lembra que, em alguns relógios, são usados números (sic) romanos para indicar 
as horas. E escreve no quadro alguns números representados por algarismos romanos, mas 
sem dar maiores explicações sobre essa outra forma de registrá-los. 

A partir daí, nos turnos 78 a 88, as intervenções da professora são feitas com a finali-
dade de contrapor o relógio que conhecemos hoje a outros, utilizados em diferentes épocas 
para realizar a mesma tarefa. Suas intervenções vão sendo conduzidas para a introdução de 
outras medidas para o tempo (que estão na parte referida como “Outras medidas de tempo” 
no texto passado aos alunos): dia, mês e ano.
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Nos turnos seguintes (88 a 180), a professora passa a abordar a essa segunda parte do 
texto. Sempre o tomando como referência, focaliza suas falas no número de dias que tem 
um ano e na existência, de quatro em quatro anos, de um ano bissexto, que tem um dia a 
mais que os outros três. Mas demonstra dificuldade em explicar aos alunos de onde surgi-
ram as 6 horas a mais de que fala o texto: “Um dia (a mais) na verdade ele não tem. Só .. 
ele não é trezentos e sessenta e cinco dias, tá ?O ano é trezen...” 

Mesmo recorrendo ao texto ela não consegue estabelecer relação entre essa infor-
mação e a que consta na parte seguinte do texto (na seção “Você já sabe!”), a de que a 
translação da Terra ao redor do sol demora 365 dias e 6 horas, o que explica exatamente a 
necessidade do acréscimo, a cada quatro anos, de um dia a mais no mês de fevereiro. No 
diálogo que se estabelece a seguir, a professora prossegue sua intervenção com o objetivo 
de abordar o número de dias do mês e do ano, os meses de um bimestre, um trimestre, um 
semestre (informações que constavam do texto), da semana (que não constava), sobre o 
fato de se estabelecer 30 dias para o mês e 360 dias para o ano comercial. 

Finalmente, nos turnos seguintes até o final da aula, a atenção da professora volta-
se para a última parte do texto, em que se procura relacionar o dia com o movimento de 
rotação da Terra e o ano, com o de translação. Porém, mesmo essas informações não são 
suficientes para que ela perceba de fato - e leve os alunos a perceber - essa relação. E a aula 
termina...

Uma análise das interações discursivas
caracterizadas no episódio

Descrito o episódio e explicitada, de alguma forma, a lógica por trás das falas da 
professora, é possível partirmos para um exame mais atento sobre as interações discursi-
vas aqui descritas visando estabelecer até que ponto elas favorecem a aprendizagem dos 
alunos. Por certo, a interpretação aqui realizada não é única, outros olhares são sempre 
possíveis. Não pretendemos esgotar todos os aspectos do episódio apresentado, mas as-
sinalar apenas alguns deles, os que consideramos mais relevantes numa aproximação 
inicial.

Um primeiro aspecto a mencionar diz respeito ao papel de cada interlocutor nessas 
interações. Ao analisarmos a transcrição como um todo, percebemos nitidamente que a 
professora assume nelas o papel central, o de quem “sabe” e que, por isso, comanda a ação, 
enquanto aos alunos, que não sabem ou sabem pouco, não lhes resta senão escutar e res-
ponder quando isso lhes é solicitado. O discurso pedagógico é, aqui, um discurso regulador, 
aquele que “estabelece os princípios da relação entre os sujeitos e os assuntos definindo o 
seu estatuto”, um “discurso de ordem que controla o processo de transmissão/aquisição dos 
assuntos e posiciona os sujeitos nesse processo” (ALMIRO, 1997, p. 12).  

Na sala de aula, as interações discursivas realizadas sob a forma de perguntas e res-
postas deveriam servir para tornar públicos, conhecidos, os significados que as partes en-
volvidas teriam sobre um objeto de conhecimento, para revelar os pensamentos dos inter-
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locutores, explicando-os melhor e clarificando-os nessa interação (BISHOP E GOFFREE, 
1986). 

No episódio em análise, porém, o diálogo que se estabelece é aquele considerado por 
Stubbs (1987) como artificial, uma vez que as perguntas feitas aos alunos não têm efetiva-
mente a intenção de compreender o que eles pensam sobre o assunto em discussão, qual a 
sua forma pessoal de lidar com o conhecimento matemático. As perguntas são nitidamente 
instrumentos utilizados pela professora para manter seu controle sobre a turma, para man-
ter a atenção dos alunos presa à atividade programada para a aula, para avaliar se eles estão 
acompanhando suas explicações. Até porque muitas vezes ela nem elabora uma pergunta, 
apenas faz uma pausa no final de uma sentença (como acontece nos turnos 23, 25, 90, 92, 
por exemplo), num convite implícito para que os alunos a completem com uma palavra ou 
que terminem a palavra que ela começou a pronunciar, numa versão do fenômeno que a 
Didática da Matemática francesa designa por efeito Topázio3 (BROUSSEAU, 2000).

 É dado pouco tempo para que os alunos respondam e as respostas indesejadas são 
desconsideradas (turnos 2 e 3; 79, 80 e 81, entre outros), de modo que não há reais possibi-
lidades de as crianças exporem sua perspectiva sobre o assunto em pauta, sua compreensão 
sobre ele, bem como as relações que estão estabelecendo entre ele e outros conhecimentos. 

Outro aspecto emergente da análise do episódio é que, embora no início da aula tenha 
havido uma tentativa da professora de fazer um pequeno levantamento do que os alunos já 
sabem sobre medidas para conectá-los ao assunto tratado naquela aula, toda a interação não 
se configura como a explicação da professora sobre o tema da aula, mas nada mais é do que 
uma leitura dialogada do texto apresentado aos alunos. 

É o texto o motivo central, o fim último das interações entre professora e alunos e o 
seu sustentáculo, o que podemos detectar em vários momentos (por exemplo, nos turnos 
25, 37, 88, 104). Com a exceção de algumas perguntas que se propõem a fazer essa conexão 
e das que tratam dos dias da semana (turnos 128 a 139), as respostas das demais podem ser 
encontradas diretamente nesse texto, como se verifica em muitas das atividades rotuladas 
de “compreensão do texto” inseridas em vários livros didáticos de diferentes disciplinas 
escolares. 

No entanto, atividades que se limitam a localizar em um texto determinada palavra 
ou um trecho que respondem precisamente uma pergunta não são suficientes para que se 
atinja esse objetivo, embora possam ser uma etapa inicial necessária para sua compreensão. 
Uma leitura efetiva de um texto necessita que se estabeleçam relações não só entre seus 
diferentes segmentos, sua lógica interna, como também as interlocuções dele com outros 
textos, entre as informações que ele traz e informações que se encontram fora dele. Tanto é 
verdade que o diálogo que teve lugar nessa aula ficou na superfície do texto que a própria 
professora não conseguiu relacionar entre si informações que nele se encontravam em tre-
chos diferentes: os movimentos de rotação e translação da terra e a duração do dia e do ano.  

3  Esse efeito ocorre quando o professor, por considerar determinada de antemão a resposta que o aluno deve dar, 
tenta facilitar uma tarefa para os alunos procura formular questões muito fáceis, de modo que ele seja levado 
quase de imediato a respondê-las.  Com isso, perde-se a noção de conjunto e, portanto, o seu sentido da tarefa.
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O texto, aliás, desempenha um papel fundamental no episódio, podendo ser descrito 
como fonte das informações, de veracidade inquestionável, e arrimo ao qual a professora 
recorre sempre que seu conhecimento pessoal não lhe fornece a resposta apropriada para 
uma determinada situação, como fica bem ilustrado nos turnos 103 e 105:

[...] Porque, ó, trezentos e sessenta e cinco dias tem o ano, só que o ano bissexto tem trezen-
tos e sessenta e seis. Então é assim: de quatro em quatro anos...Um dia na verdade ele não 
tem. Só..., ele não é trezentos e sessenta iii... cinco dias, ta. O ano é trezen...  aqui ó vamo 
vê aqui. Ó presta atenção.(a professora faz agora a leitura do texto). Como na contagem 
dos dias do ano a seis horas não são consideradas ta, trezentos e sessenta e cinco dias e 
seis horas a gente fala o ano na verdade. Só que não conta essas seis horas do ano, não 
contam. A gente não vai falar assim ó: o ano tem trezentos e sessenta e cinco dias e mais 
seis horas, não! O ano tem trezentos e sessenta e cinco dias. As seis horas que vai tê no ano 
vai desprezando, aí em quatro anos [...].

Esta passagem permite constatarmos, mais uma vez, que o que está em jogo nessa 
interação não é, de fato, a compreensão do fenômeno (de onde surgiram essas 6 horas, a 
que fato elas se devem), mas apenas suas implicações: a questão é que 6 horas por ano per-
fazem, ao fim de quatro anos, 24 horas ou um dia.  Ou seja, o que conta não é o significado, 
mas o processo, o procedimento (a junção das seis horas anuais) que levam ao aumento de 
um dia no quarto ano. O que houve aqui foi a imposição de uma idéia sem dar aos alunos a 
possibilidade de assimilá-la – da mesma forma que em muitas aulas de matemática se im-
põe uma definição ou uma fórmula sem explicar sua origem ou o contexto de sua geração.

Essa imposição de idéias, de significados não ocorre , a propósito, somente nesse 
momento, mas em vários outros. Vejamos, por exemplo, como a professora lida com o as 
manifestações dos alunos nos turnos 174 a 177 a respeito de década (Dez anos. Que dez 
mil! Dez anos. Década, dé-ca-da. Dez anos. Cada década tem dez anos, tá . ). Para ela o 
fato de ter pronunciado a palavra separando sílabas (dé-ca-da) é suficiente para torná-la 
significativa para o aluno. Que década tenha a ver com deka, termo grego para dez, e que é 
utilizado na composição de muitos dos nomes, inclusive de medidas (decá-logo, decâme-
tro) era uma informação que poderia ter contribuído para a compreensão dos alunos, mas 
isso não foi lembrado pela professora – se é que ela tem essa informação... 

A imposição de significado tanto quanto a desconsideração das respostas dos alunos 
que fogem ao teor do texto são, de certo modo, formas (inconscientes?) de evitar conflitos 
que surgem inevitavelmente quando se dá voz aos interlocutores. Recorrer ao texto como 
o poder decisório em caso de conflito é um recurso que permite encerrar qualquer contes-
tação e é o que ela faz, nos turnos 103 e 105 citados anteriormente, quando não consegue 
relacionar as duas informações nela contidas - os 365 dias e horas que compõem um ano 
com o tempo levado para a translação da Terra em torno do Sol. Não conseguindo acomo-
dá-las (no sentido piagetiano), decide ater-se à compreensão do procedimento e não à do 
fenômeno.

Um último aspecto do episódio que, acreditamos, merece ser analisado é o apelo à 
utilização de uma representação (o desenho, no quadro negro, do relógio). Nesse momento, 
a professora de certo modo se dá conta dos limites da linguagem oral e recorre à linguagem 
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gráfica para a sustentação do seu discurso. No entanto, esse recurso também é limitado 
porque a dinâmica do mecanismo do relógio (o movimento sincrônico dos ponteiros) não 
pode ser totalmente reproduzida em um objeto estático como o desenho.  

A aprendizagem matemática  
e as interações discursivas

Em vista da análise que acabou de ser feita, resta-nos discutir até que ponto as inte-
rações discursivas que tiveram lugar entre professora e alunos se configuram como uma 
prática que dá oportunidades para que estes aprendam (matemática ou qualquer outro co-
nhecimento), bem como quais as implicações deste estudo para uma ação educativa no 
âmbito da matemática nas séries iniciais do ensino fundamental.

Há hoje, no ambiente educacional, um certo consenso, pelo menos no nível do discur-
so, de que o conhecimento não é transmitido, mas construído pelo sujeito. Um grande nú-
mero de educadores defende, ainda que se fundamentando em diferentes enfoques teóricos, 
a atividade do sujeito como fundamental na construção de seus saberes. 

A educação, deste ponto de vista, não pode se limitar à repetição e memorização de 
verdades prontas, porque, como diz Piaget (1972, p. 99-100), “uma verdade reproduzida 
não passa de uma meia verdade”, de modo que conhecer, para ele, é “aprender a conquistar 
por si mesmo essa verdade, levando o tempo necessário e passando por todos os desvios 
que uma atividade real pressupõe”. 

Isto não significa que a aprendizagem possa ser concebida como um processo pura-
mente individual, pois, como ressalta o próprio mestre genebrino (ob. cit., p. 101), para 
que ela aconteça é necessário “um ambiente coletivo, que seja ao mesmo tempo formador 
da personalidade moral e fonte de intercâmbios intelectuais organizados”. Uma ativida-
de intelectual inteligente, diz ele “não supõe apenas contínuos estímulos recíprocos, mas 
também – e acima de tudo – o controle mútuo e o exercício do espírito crítico, que levam 
o indivíduo à objetividade e à necessidade de demonstração” (id. ibid.). O que evidencia 
a importância da linguagem e das interações discursivas na construção do conhecimento.

Voltando ao episódio aqui apresentado, será que as interações entre professora e alu-
nos promovidas pela linguagem se constituíram em ambiente propício para essa constru-
ção?

À primeira vista, a opção por uma aula dialogada que se inicia por uma avaliação dos 
conhecimentos prévios dos alunos sobre o tema a ser tratado em sala de aula parece corres-
ponder às recomendações dos especialistas para as práticas educativas com a matemática. 
Mas, como pudemos verificar, as expectativas geradas por essa opção não se concretizaram. 

Constatamos a artificialidade do diálogo cuja intenção não era efetivamente a de com-
preender o que os alunos pensavam sobre o assunto em discussão, o que, ao mesmo tempo, os 
ajudaria a tomar consciência de sua forma pessoal de lidar com o conhecimento matemático 
e subsidiaria o professor para o planejamento de atividades que pudessem auxiliá-los a lidar 
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com suas possíveis dificuldades ou a superar os diferentes obstáculos que se interpõem a 
sua aprendizagem. Pelo contrário, o desinteresse pelas respostas oferecidas pelos alunos 
pode, no limite, reduzir os alunos ao que Paulo Freire caracterizava como a “cultura do 
silêncio”.  

Constatamos também que não foi dado tempo suficiente para que os alunos pensas-
sem, expusessem claramente suas idéias, suas dúvidas, para que argumentassem sobre elas, 
ações que contribuiriam, por certo, para que a aula se transformasse em um espaço de 
pensamento. 

Por outro lado, a leitura do texto foi bastante superficial, porque não ressaltou as rela-
ções dos seus diferentes trechos entre si, nem as deste com outros textos, entre as informa-
ções nele contidas e os conhecimentos já construídos. 

Podemos afirmar, então, com base nessas constatações, que as novidades inseridas 
na prática educativa ilustrada neste episódio (uma aula dialogada ao invés de uma pre-
leção, um rápido questionamento e não uma real avaliação do conhecimento dos alunos 
sobre medidas) não foram ainda suficientes para superação do paradigma da “transmissão 
do conhecimento” rumo ao da “construção” de saberes. Mesmo porque essas interações 
mostraram-se calcadas numa eventual transparência da linguagem, no seu imediatismo, o 
que, de acordo com Pastor (2002), é uma ilusão decorrente da aparente facilidade com que 
a utilizamos na vida cotidiana. Facilidade essa, contudo, que pode deixar rapidamente de 
existir quando na comunicação estão envolvidas pessoas com diferentes experiências de 
vida ou diferentes centros de interesse.  

Na situação de sala de aula, as interações fundamentadas na linguagem apresentam-
se como essencialmente problemáticas porque essas diferenças estão no cerne da situação 
- e isso é mais evidente ainda nas séries iniciais, momento da escolarização em que  o 
repertório lingüístico das crianças está ainda em fase bem inicial de desenvolvimento e 
seu conhecimento sobre o mundo é muito restrito. A própria professora, mesmo que não 
tenha tomado consciência dessas diferenças, em determinado momento do episódio sentiu 
a necessidade de recorrer ao desenho para dar suporte à interação que vinha sendo oral até 
então.

Se as interações descritas não foram as mais indicadas para promover a aprendizagem 
dos alunos, o que fazer então? 

Um exemplo entre outros de ação educativa que pode atingir esse objetivo pode ser 
encontrado no relato de Montoya (1996) sobre uma experiência de estratégia reeducativa 
com crianças faveladas. A experiência com essas crianças, cuja organização do pensamento 
e do universo espaço-temporal se encontrava bastante comprometida no nível do pensa-
mento representativo, foi realizada mediante interações que priorizavam o estabelecimento 
de relações entre informações e acontecimentos e as implicações entre eles, e de atividades 
que favoreciam a tomada de consciência das ações, o que promovia as operações do pen-
samento.

A análise desse trabalho pode ser um passo inicial para a necessária mudança do con-
texto da aprendizagem em nossas escolas. 
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Anexo 1

O texto utilizado pela professora

Medidas de tempo

Unidade fundamental Segundos

O relógio mede o tempo em horas, minutos e segundos.

O segundo é a unidade fundamental das medidas de tempo.

Uma hora tem 60 minutos:

1h => 60 min

Um minuto tem 60 segundos:

1 min => 60 s

Como as unidades de tempo não pertencem ao sistema decimal, não se usa vírgula 
para escrever as horas, os minutos e os segundos.

Exemplo:  h 20 min 40 s                     7 h 45 min 

Outras medidas de tempo

Como na contagem dos dias do ano 6 horas não são consideradas diz-se que o ano tem 
365 dias. É o ano cível.

Para compensar as 6 horas desconsideradas, de 4 em 4 anos elas são reunidas e o mês 
de fevereiro ganha mais um dia. É o chamado ano bissexto pois tem 366 dias.

O ano cível está dividido em 12 meses.

Então:

1 ano => 12 meses => 365 dias ou 366 dias.

No comércio considera-se o mês com 30 dias e o ano com 360 dias. Eles correspon-
dem ao mês comercial e ao ano comercial.

Há também outras unidades de medida como: semana, bimestre, século, etc.

Você já sabe!

A Terra demora 24 horas ou 1 dia para dar uma volta completa em torno de si mesma.

24 h => 1 dia

A Terra também gira ao redor do Sol. Uma volta completa ao redor do Sol demora 365 
dias e 6 horas. É o ano solar:.

365 dias e 6 horas => 1 ano solar
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Atividades:

Qual é a unidade fundamental das medidas de tempo?

I hora tem _______minutos.                       1 minuto tem ________ segundos.

O ano tem _______meses.                          O mês comercial tem ______ dias.

O ano comercial tem _______meses.         Uma semana tem _______dias.

Um bimestre tem ______ meses.                Um trimestre tem _______ meses.

Um semestre tem ________meses.             Um ano tem _______ bimestres.

 Anexo 2

Episódio: “Medidas de tempo”

1. P: Vamos lá, ninguém mais conversando. Então eu passei aqui pra gente medidas de tem-
po, as medidas de tempo, tá. Medidas de tempo. Então nós vamos começar a ver agora 
medidas de tempo. Medida que  que é medida pra vocês? Quem sabe o que é medida? 
Que que a gente mede?. (Todos os alunos falavam ao mesmo tempo)

2. P: Eu quero ver quem é que sabe. Eu quero que levante a mão. Medir, nós medimos o 
que?

3. A: Parede...

4. P: A gente não mede o tempo? Da manhã: da hora que levanto até a hora do almoço. 
Do almoço até à tarde, da tarde até a noite. A aula, o horário que da gente ir pra escola. 
Quanto tempo eu vou levar para ir da minha casa até na escola. Quanto tempo eu vou 
levar pra comer, quanto tempo eu vou levar para escovar os dentes, quanto tempo eu vou 
levar pra tomar café, quanto tempo vou levar pra tomar banho, que mais, quanto tempo 
eu vou levar para se trocar.

5. Alunos: Pra toma banho, ir na padaria, pra escovar o dente...

6. P: Assim eu não estou medindo o tempo? 

7. Alunos: Tá.

8. P: Eu estou medindo o tempo. Que outra forma de medir que podemos usar? A gente não 
tem uma forma de medir o nosso peso?

9. Alunos: Tem! Eu peso vinte e nove   ....E eu trinta e nove... (os alunos falam ao mesmo 
tempo)

10. Aluno: Nossa!

11. P: Pessoal. Não é pra falar todo mundo junto! Então vamos lá, pra medir o nosso peso 
como nós medimos?
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12. Alunos: Na balança.

13. P: Na balança...

14.  Aluno: Eu peso trinta e oito!

15. P: Na balança. E nós medimos também o nosso comprimento, não medimos?

16. Aluno: Medimos. Nossa altura!

17. P: Nossa altura. Podemos medir nosso braço, que mais?

18. Alunos: A perna.

19. P: A perna,  o comprimento, o peso, a altura.

20. Alunos: E peso trinta e oito... (nesta hora todos falavam ao mesmo tempo seu peso e a 
altura)

21. P: Paro, paro. Marcelo, Marcelo, para que eu estou falando. Agora nós vamos saber 
como medir o tempo, como a gente mede o tempo. Como é que nós medimos o tempo? 
Através de que? Através do...

22. Alunos: Relógio.

23. P: Através do relógio. Nós não estamos medindo com régua Alan! (este aluno estava 
distraído mexendo com sua régua). Nós medimos ó! Nós medimos os segundos, os 
minutos e as horas, são formas de medir o tempo através do re...

24. Alunos: Relógio.

25. P: Tá então vamos lá, deixa eu pegar aqui a nossa... (aqui a professora refere-se ao texto 
passado no quadro, mas que já havia sido apagado) Nosso começo não está mais aqui. 
Então vamos lá eu estou vendo aqui a folha que a Sandra passou, tá eu vô lê pra você 
por isso que eu tô vendo aqui. Medidas de tempo. A unidade fundamental das medidas 
de tempo é o que? É o se...

26. Alunos: Segundo.

27. P: É o segundo. O relógio mede o tempo em horas, minutos e em...

28. Alunos: Segundos.

29. P: O segundo é a unidade fundamental da medida de tempo. Uma hora tem sessenta 
minutos”.

30. Alunos: Minutos.

31. P: Minutos, ta. Então ela colocou aqui uma hora tem a flechinha corresponde a sessenta 
minutos, ta. Um minuto tem quantos segundos?

32. Alunos: Sessenta.

33. P: Então vamos lá. Um min, né, que tá lá (no texto) é abreviado, com a flechinha é igual 
a sessenta...

34. Alunos: Segundos
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35. P: Como esta unidade não pertence ao sistema decimal, quer dizer não usa a vírgula...

36. Aluno: Professora o que é decimal?

37. P: Decimal são números com vírgula, só que vocês não tão estudando essa parte ainda. 
Só que a unidade de tempo não pertence ao sistema decimal não se usa vírgula para 
escrever as horas, os minutos e os segundos, ta. Então não usa virgula. Aí tem lá o 
exemplo prontinho já.

38. Aluno: Cinco horas...

39. P: Cinco horas, vinte minutos, não tem vírgula...

40. Alunos: E quarenta segundos.

41. P: E quarenta segundos. Então ta abreviado aqui hora, minuto e segundo. Então eu não 
vou usar vírgula. Se fosse usar a vírgula ia fica a coisa mais esquisita do mundo. A gente 
então não separa com vírgula a gente vai abreviando assim, ta: cinco horas, vinte minu-
tos e quarenta segundos, ta. O outro embaixo sete horas e quarenta e cinco minutos. Aí 
continuando, tem outras medidas de tempo, nós não fizemos nenhum relóginho, vamo 
fazer um relóginho. Deixa eu por ele aqui no cantinho.

42. Aluno: É pra fazê professora?

43. Aluno: Não!

44. P: Só pra ouvir. (a professora desenha um relógio no quadro, colocando seus números 
e seus ponteiros) Não vou fazer certinho não é só para mostrar, aqui coloca o sete,..., 
nove, aqui o dez, depois assim o onze... Depois nós temos os ponteirinhos desse reló-
gio. Tem um ponteirinho assim menor, tem outro maior.

45. Alunos: O maior é o minuto, o menor é o segundo... (muita conversa e discussão entre eles)

46. P: Não assim não dá. Eu quero saber onde é que tá marcando a hora?

47. Alunos: O ponteiro menor.  E o maior mede o minuto!

48. P: Aí tem um ponteiro bem fininho aqui...

49. Alunos: Ele mede o segundo!

50. P: Ele marca o segundo...

51. Alunos: Agora é quatro hora.

52. P: Aqui ó: cada risquinho desse aqui é o que?

53. Aluno: O minuto!

54. P: Um minutinho. E aqui de um número para o outro marca o que? Quantos minuti-
nhos? Quantos minutos que vai?

55. Aluno: Cinco!

56. P: Se é um minuto cada pedacinho desse, não é um minuto?

57. Alunos: É
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58. P: Quantos risquinhos temos?

59. Alunos: Cinco.

60. P: Então são cinco minutos. E no todo aqui quanto temos então?

61. Alunos: Sessenta.

62. P: Sessenta. Ta. Aí, o segundo. Cada minutinho desse aqui, ó, cada minuto o relógio dá 
uma volta...

63. Alunos: Que dá vinte e quatro horas...

64. P: O ponteiro dos segundos, cada pedacinho desse que eu vô anda aqui ó! Um minuti-
nho desse aqui da sessenta?”(sua explicação refere-se à figura do relógio desenhada 
no quadro)

65. Alunos: Segundos.

66. P: Segundos, certo então enquanto o ponteiro maior vai de um risquinho ao outro esse 
ponteirinho (o ponteiro dos segundos) dá uma volta toda, né. Aí aqui eu tenho cinco, 
dez, quinze minutos, aqui dá meia...

67. Alunos: Hora.

68. P: Aqui mais cinco dá quanto? Quantos minutos pra dar meia hora?

69. Alunos: Trinta.

70. P: Aí quando chega aqui, mais cinco vai vale quanto?

71. Alunos: Trinta e cinco.

72. P: Trinta e cinco. Aqui quarenta e cinco e com mais meia hora. Quinze com quinze 
trinta, com quinze quarenta e cinco, com mais quinze?

73. Alunos: Sessenta.

74. P: Aí passou então sessenta minutos. Sessenta minutos. Tem alguns relógios que não 
marcam. O do Marcelo não apareceu. Tem alguns relógios que vem com número roma-
no. Números romanos são  assim ó...”(a professora escreve no quadro alguns números 
romanos: IV, X, V, XII)

75. Aluno: O do meu pais é assim!

76. P: Tá essa é uma forma da gente medir o...

77. Alunos: ...tempo.

78. P: O tempo. Certo. Será que o tempo sempre foi medido com segundos?

79. Aluno: Não media antes com um trequinho de areia.

80. Aluno: Professora também mede na pedra né?

81. P: É o relógio de Sol que você está falando, eu já fiz uma vez com a segunda série. Todo 
mundo já viu um relógio de Sol?
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(Os alunos tentaram todos ao mesmo tempo explicar o que sabiam a respeito do relógio de 
Sol, de modo que não foi possível transcrever).

82. P: Esse relógio que vocês estão falando nós fizemos uma vez na garrafa. Coloca a 
garrafa em cima de um papel. Então dependendo do movimento do Sol dá pra gente 
medir a sombra que havia no papel, aí a pessoa ia e marcava, assim fomos montando 
um relógio.

83. Aluno: Por causa da sombra que fazia no papel.

84. P: Isso. Vai andando como o ponteirinho do relógio é a mesma coisa que o relógio. 
Quando você está andando de manhã presta atenção onde sua sombra fica, e meio dia a 
mesma coisa. Por que isso? Conforme a Terra vai girando e o Sol também. O movimen-
to da Terra vai mudando o Sol também de lugar, tá. A luz do Sol  vai mudando. Porque 
nós temos o dia de hoje? Por causa do movimento da Terra?  (explicação confusa para 
os alunos)

85. Alunos: É

86. P: Então gente é medir pelo Sol, eles usavam como resultado o Sol. Onde o Sol ficá 
sabe, dependendo a sombra onde batia. Então eles usavam o Sol tá. Usando o relógio 
de Sol como eu falei. Vocês já fizeram o relógio de Sol?

87. Alunos: Não. (os alunos começaram a falar paralelamente) 

88. P: Posso continuar? Ta, aí voltando aqui então. Outras medidas de tempo. Então tem 
outras medidas de tempo, tem outras formas de medir. Então quando na  contagem dos 
dias do ano às seis horas não são consideradas. Quantos dias nós temos no ano? Nós 
contamos os dias também né. Outra forma aqui ó o calendário ta.

89. Aluno: Contá o que?

90. P A: Contar o tempo através dos dias. Nós contamos os dias, nós contamos as semanas, 
certo! Nós contamos o...

91. Aluno: Mês

92. P: E nós contamos o...

93. Alunos: Ano.

94. P: Também nós dividimos o mês em bimestre, em trimestre, semestre e depois tem  o 
ano né que é a folhinha toda, todos os meses juntos. Quantos meses têm o ano?

95. Alunos: Doze.

96. P: Doze. E o dia, quantos dias tem um mês?

97. Alunos: (os alunos deram várias sugestões) “vinte e oito, trinta e dois, trinta e um, tre-
zentos e sessenta e cinco...”

98. P: Trezentos e sessenta e cinco dias.”(aqui a professora não considerou a pergunta que 
havia feito: “quantos dias têm o mês?” Ela tomou como resposta os dias do ano.)
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99. Aluno: Aí o, acertei!

100. P: Agora, de quatro em quatro anos, né Natália! De quatro em quatro anos temos o ano 
bissexto. Quem sabe falar qual que é o ano bissexto?

101. Aluno: O ano inteiro!

102. Aluno: É o ano que tem mais um dia.

103. P: É, é o ano que tem mais um dia em fevereiro. Não tem ano que tem vinte e oito 
dias e ano que tem vinte nove dias em fevereiro? Não tem? De quatro em quatro anos 
tem vinte e nove dias no mês de fevereiro. Porque será? Porque ó trezentos e sessenta 
e cinco dias tem o ano só que o ano bissexto tem trezentos e sessenta e seis. Então 
é assim: de quatro em quatro anos...Um dia na verdade ele não tem. Só..., ele não é 
trezentos e sessenta iii... cinco dias, ta. O ano é trezen...  aqui ó vamo vê aqui. (a pro-
fessora sentiu dificuldade em explicar com suas palavras o porque do ano bissexto, 
assim após a tentativa descrita acima ela recorre novamente ao texto do livro)

104. Aluno: Trezentos e sessenta e seis dias.

105. P: Ó presta atenção.(a professora faz agora a leitura do texto). Como na contagem dos 
dias do ano a seis horas não são consideradas ta, trezentos e sessenta e cinco dias e 
seis horas a gente fala o ano na verdade. Só que não conta  essas seis horas do ano, 
não contam. A gente não vai falar assim ó: o ano tem trezentos e sessenta e cinco dias 
e mais seis horas, não! O ano tem trezentos e sessenta e cinco dias. As seis horas que 
vai te no ano vai desprezando, aí em quatro anos quantas horas vai fica? Se é quatro 
anos, vinte e...

106. Alunos: Quatro.

107. P: Vinte e quatro é o que? Um...

108. Alunos: Dia. 

109. P: Um dia, vinte e quatro horas. Aí conta mais um dia.

110. Aluno: Ué, não conta mais dia não depois que conta os outros!

111. P: Ó cada ano dá trezentos...Quando chegá o final do ano é trezentos e sessenta e cinco 
dias e seis horas, só que a gente não vai fala lá: o ano tem trezentos e sessenta e cinco 
dias e seis horas, tem trezentos e sessenta e cinco, ta. Aí  quando chega cada quatro 
anos, tem seis horas no primeiro ano, seis horas no segundo ano, seis horas no ter-
ceiro, seis horas no quarto ano, aí deu quatro anos, deu vinte e quatro horas, mas um 
dia tem vinte e quatro horas. Aí ficou trezentos e sessenta e seis dias, colocou mais 
um dia, por isso que de quatro em quatro anos temos o ano bissexto, porque contam 
essas seis horas. O comércio, cadê o comércio (a professora procura no texto que foi 
passado a continuação do que estava explicando). Para compensar às seis horas...

112. Alunos: (muita conversa paralela) 

113. P: Eu quero todo mundo de braço cruzado, olhando pra cá. Então para compensar às 
seis horas desconsideradas de quatro em quatro anos, elas são reunidas no mês de fe-
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vereiro, dando mais um dia. É o chamado ano bissexto, pois tem trezentos e sessenta 
e seis dias. Então juntando quatro anos, um ano, dois anos, três anos, quatro anos, ta, 
vão juntando os trezentos e sessenta e cinco dias e seis horas, trezentos e sessenta e 
cinco dias e seis horas, trezentos e sessenta e cinco dias e seis horas, trezentos e ses-
senta e cinco dias e seis horas. Então eu pequei seis horas, seis horas, seis horas, seis 
horas de cada ano. Vai dá vinte e quatro...

114. Alunos: Horas.

115. P: A mais, tá. E vai forma mais um...

116. Alunos: Dia.

117. P: Dia e por isso que... Esse ano é ano bissexto, foi ano bissexto?

118. Alunos: Não.

119. P: Não. Quantos dias que teve aqui em fevereiro?

120. Alunos: Vinte e oito.

121. P: Então não foi ano bissexto. Quando é o ano bissexto tem vinte e nove dias o mês de 
fevereiro. Marcelo eu to aqui na frente!

122. Alunos: Professora outubro é ano bissexto!(para o aluno a explicação não foi clara)

123. P: Ahn?

124. Aluno: Outubro é ano bissexto. (o aluno olhou no calendário da sala e observou que 
em outubro haviam 29 dias, pois o restante dos dias na folhinha apareciam com uma 
escrita menor e de cor diferente o que fez com que ele não os visualizasse, assim que-
ria informar a professora sobre o ano bissexto, pois outubro para ele tinha 29 dias)

125. P: (a professora não entendeu o que ele queria falar) Não, isso aqui é o ano, o ano. O 
ano é quando aqui tem um dia mais aí o ano inteiro é ano bissexto. A folhinha ó aqui 
é um ano. (A professora se dá conta da real dúvida do aluno e ela respondeu a el):

126. P: Não, aqui tem o trinta e o trinta e um, tá. Não tem nada a ver, só vai mudar o dia 
aqui no mês de fevereiro. Agora tem  mês que tem trinta dias, tem mês que tem trinta 
e um dias. É vai mudando não é todo o mês com trinta, mas a questão de vinte e oito 
e menos de trinta é só aqui em fevereiro, só em fevereiro. Ou tem vinte e oito dias ou 
vinte e nove. Juntou às seis horas dos quatro anos, aí forma mais um dia aí tem vinte 
e nove, tá. Mas só aqui. Menos de trinta é só fevereiro, os outros tem trinta ou trinta e 
um. Ó trinta, trinta e um, trinta, trinta, trinta e um, tá ó. Mas menos de trinta é só fe-
vereiro, vinte e oito ou ano bissexto vinte e nove. Aí o ano fica com um dia a mais, tá.

(Aí voltando aqui no quadro). O ano cível está dividido em doze meses, então um ano é 
igual há doze meses que é igual a trezentos e sessenta e cinco dias ou trezentos e 
sessenta e seis dias. Este a gente chama o ano cível, ta. O ano cível tem trezentos e 
sessenta e cinco dias ou trezentos e sessenta e seis, ta. No comércio... Agora para o 
comércio. Pro comércio o tempo deles são trinta dias e o ano são trezentos e sessenta 
dias. Ele corresponde ao mês comercial e ao ano comercial, ta. Então no comércio 
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nunca fala assim a esse tem trinta e um dias, não conta trinta dias, ta fala trinta dias. 
Porque não é todo mês que tem trinta e um dias então para o comércio é trinta dias. 
Então a pessoa trabalha o mês inteiro e vai receber pelos trinta dias, não tem dias a 
mais ou a menos, conta os trinta dias, pra quem trabalha no comércio, ta. É o que  
chamamos de mês comercial e ano comercial. Há também outras unidades de medida 
como semana. Eu acabei de falar ali né. Quantos dias tem uma semana?

127. Aluno: Trinta e um!

128. P: Uma semana tem quantos dias?

129. Aluno: Trinta!

130. P: Sete dias! Onde começa a semana? Que dia começa a semana?

131. Aluno: Segunda-feira.

132. Alunos: Domingo!

133. P: Domingo. Domingo, Segunda, Terça, Quarta, Quinta, Sexta e Sábado. O sete acaba 
no?

134. Alunos: Domingo.

135. P: No Sábado!

136. Aluno: Sábado! Acaba no Sábado e começa no Domingo.

137. P: Acaba no Sábado e começa no Domingo, então o primeiro dia da semana é Domin-
go, tá e o último dia é o ...

138. Alunos: Sábado

139. P: É o Sábado. São sete dias, ta. O Sábado é o último dia. Aí conta lá... começando 
no Domingo. Domingo, Segunda, Terça, Quarta, Quinta, Sexta, Sábado. Não conta 
o Domingo. O Domingo é o primeiro dia já. É Domingo, Segunda, Terça, Quarta, 
Quinta, Sexta e Sábado, chego aqui acabou, ta. É aqui também tem o bimestre, quem 
sabe aqui o que é bimestre, quantos meses tem um bimestre?

140. Alunos: Quatro.

141. P: Nós fazemos... Nós falamos que estávamos no primeiro bimestre. Nós estamos 
agora no segundo bimestre. Quantos meses têm um bimestre.

142. Alunos: Quatro...

143. Aluno: Cinco.

144. Aluno: Três.

145. Aluno: Dois.

146. P: Dois. De dois em dois meses conta um bimestre. Então quantos bimestres nós te-
mos no ano?

147. Alunos: Quatro.
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148. P: Quatro bimestres. Nós temos... e até o meio do ano como a gente fala? Que que a 
gente fala? Oi! Até o meio do ano como a gente fala? Meio ano como que a gente 
fala? Quantos meses que é?

149. Aluno: Doze!

150. P: Não, doze tudo. Até o meio?

151. Alunos: Quatro... três...

152. P: Quantos meses têm no ano?

153. Alunos: Doze!

154. P: Doze meses.

155. Alunos: Cinco...seis...!

156. P: Seis meses. Qual é o sexto mês?

157. Aluno: O junho!

158. Aluno: Julho!

159. P: Vai até junho. Então  é  quem sabe como tem que chama, os seis meses?

160. Alunos: O segundo bimestre...

161. P: Tem o bimestre é, dois meses. Três meses como a gente fala? Tri...

162. Alunos: Trimestre (novamente a professora induz a resposta ao perceber que os alu-
nos não compreenderam  sua pergunta)

163. P: Trimestre, três meses. Depois nós temos o semestre. O que que é o semestre?

164. Alunos: Quatro meses.

165. P: Quantos meses são?

166. Aluno: Quatro.

167. Aluno: Seis.

168. P: Seis meses. Então temos o bimestre, o semestre e o ano.

169. Alunos: E o século!

170. P: Ó, nós trocamos de conteúdo a cada bimestre,  nós fazemos o boletim saindo à nota 
por bimestre. Antes das férias agora em julho, quantos bimestres nós temos?

171. Aluno: Dois.

172. P: “Dois. Depois até o fim do ano mais dois, né. Quanto temos ao todo? Quatro bimes-
tres, tá. Então presta atenção. E o século? Quem sabe fala o que é um século?

173. Aluno: O século é... .cem anos.

174. P: Cem anos. E uma década? Quem sabe o que é década?

175. Aluno: Eu...
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176. Alunos: Mil!

177. Aluno: Dez mil!

178. P: Dez anos! Que dez mil! Dez anos. Década, dé-cada. Dez anos. Cada década tem 
dez anos, tá.

179. Alunos: Professora, e o século tem o que? Por que século?

180. P: O século tem cem anos. Psiu! Voltando, vocês já sabem. Aqui, ó, uma informação. 
A terra demora...

181. Alunos: Vinte e quatro horas ou um dia para dar a volta completa em torno de si mes-
ma.

182. P: Nós já conversamos sobre isso, ela roda em torno dela fazendo esse movimento (faz 
com gesto o movimento). Nem se percebe, porque se essa volta fosse rápida a gente 
acabava ficando tonto.

183. Aluno: É nem se percebe.

184. Aluno: Eu to tonto!

185. P: Ia fica todo mundo tonto, mas ninguém percebe de tão devagar que é.

186. Aluno: A gente nem percebe que a Terra roda!

187. Aluno: Professora deixa eu fala!

188. P: Fala.

189. Alunos: É quando eu era pequeno, né, eu falava pro meu pai que tinha uma máquina 
rodando a Terra. Eu pensava que tinha uma máquina!

190. P: A gente só percebe porque? Pela mudança, né, do dia e da noite, né. A sombra do 
Sol e a noite, porque conforme a Terra vai girando, ela pega parte do Sol. É vinte 
e quatro horas que forma um dia. A Terra também gira ao redor do Sol. Uma volta 
completa ao redor do Sol demora trezentos e sessenta e cinco dias e seis horas. É o...?

191. Alunos: Ano solar.

192. P: Ano solar. Trezentos e sessenta e cinco dias e seis horas. É o ano solar. Então é isso 
que nós falamos. Esse tempo que a Terra demora para dar uma volta. Ela vai girar em 
torno dela mesma em apenas um dia ou vinte e quatro horas. Esse é o tempo que ela 
vai levar para dar essa volta.

193. Aluno: Ela gira vinte quatro horas em torno, em torno do mundo.

194. P: Que em torno do mundo, ela não é o mundo?

195. Alunos: É.

196. P: Então ela gira em torno do próprio eixo dela. Ela vai gira completamente.
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Resumo

Nesse artigo, é apresentada uma análise da produção escrita de estudantes do Ensino Médio em uma 
questão discursiva, não-rotineira de Matemática, realizada com o propósito de compreender como lidam 
com questões desse tipo quando apresentadas em situação de avaliação. A abordagem predominantemente 
qualitativa de cunho interpretativo, realizada a luz das orientações presentes na Análise de Conteúdo, 
permitiu obter informações a respeito da interpretação que fazem do enunciado, das estratégias que utilizam 
para resolvê-la. Frente ao desempenho dos estudantes na questão em tela e à análise realizada, inferiu-
se que nas aulas  relacionadas ao tema “Tratamento da Informação” explora-se apenas a organização de 
dados, sem considerar as tomadas de decisão que poderiam estar envolvidas.

Palavras-chave: Educação Matemática, Análise da Produção Escrita em Matemática. Avaliação Escolar. 

Abstract

In an attempt to understand how students deal with a certain type of question under a process of 
evaluation, this article presents the analysis of the writing production by secondary students  in response 
to a discursive and non-routine question. Following the precepts of Content Analysis, this qualitative 
and interpretative approach provided information in regard to how students interpreted the statements 
and what strategies they used to solve the question they were presented to. In face of the students` 
performance and according to the analysis made, it is believed that only organization of data is taken 
into account in classes that involve “Information Treatment” and no decision making is considered 
whenever they could be related.

Keywords: Mathematics Education, Analysis of Writing Production in Mathematics. Academic 
Assessment.
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Introdução
A prova escrita é o instrumento avaliativo mais utilizado no cenário escolar sendo, 

muitas vezes, tomada como sinônimo de avaliação. O procedimento mais freqüente quando 
da sua utilização é a verificação do que os estudantes erraram e o que deixaram de fazer 
em suas resoluções quando da comparação dessas com a resolução considerada correta. 
Mas quais dificuldades apresentam? Como interpretam as questões e como as resolvem? 
Perguntas como estas acabam por vezes sendo esquecidas ou deixadas de lado quando se 
apenas verifica o resultado final.

A análise da produção escrita dos estudantes, seja ela da resolução de uma prova es-
crita ou de qualquer outro instrumento de avaliação que contenha registros escritos, pode 
contribuir para que o professor obtenha informações sobre o processo de aprendizagem 
deles e do seu próprio processo de ensino; informações que podem contribuir para tomadas 
de decisões tanto do professor quanto dos estudantes nesses processos. 

Neste artigo1, é apresentada uma análise da produção escrita de estudantes do Ensino 
Médio em uma questão discursiva e não-rotineira de Matemática, realizada com o propó
sito de compreender como lidam com questões desse tipo quando apresentadas em situação 
de avaliação.

Análise da Produção Escrita em Matemática
A análise da produção escrita dos estudantes em Matemática tem sido apontada por di-

versas investigações (BURIASCO, 1999; 2004; NAGY-SILVA, 2005; PEREGO, S., 2005; 
SEGURA, 2005; PEREGO, F., 2006; NEGRÃO DE LIMA, 2006; ALVES, 2006; DALTO, 
2007; VIOLA DOS SANTOS, 2007; SANTOS, 2008; CELESTE, 2008; ALMEIDA, 2009; 
FERREIRA, 2009) como uma alternativa que o professor pode utilizar no cotidiano escolar 
para investigar os processos de ensino e aprendizagem nessa disciplina.

O potencial da análise da produção escrita em Matemática como elemento importante 
na avaliação da aprendizagem também é destacado por Van Den Heuvel-Panhuizen (1996). 
Segundo essa autora a produção escrita do estudante pode refletir, de um lado, a sua aprendi-
zagem e, de outro, a atuação do professor. Além disto, essa autora destaca que por mais que as 
informações obtidas sejam meras impressões, aliadas à observação constante dos estudantes 
durante as atividades, à interpretação dessas observações e à reflexão, elas podem fornecer 
um ‘retrato’ do processo de ensino e de aprendizagem. Desse ponto de vista, durante o pro-
cesso de formação do estudante, o professor, por meio de uma avaliação investigativa, pode 
obter vários ‘retratos’ de um mesmo processo, em tempos, condições diferentes. Retratos 
que possibilitarão, entre outras coisas, que ele questione qual Matemática os estudantes estão 
aprendendo, que entendimentos têm do que é trabalhado em sala de aula.

Ao analisar e interpretar, por exemplo, a produção escrita dos estudantes na resolução 
de um problema, o professor pode perceber que por meio dessa resolução, seja ela consi-

1 Artigo baseado na dissertação defendida por Santos (2008). 
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derada totalmente correta, parcialmente correta ou incorreta é possível obter informações 
sobre o que eles sabem do conteúdo envolvido, ter pistas do que podem vir a saber futura-
mente, pode identificar possíveis dificuldades, além de ter pistas de como ele, o professor, 
pode auxiliá-los em suas aprendizagens.

Observar apenas o resultado final, verificar se a resposta se classifica num determina-
do padrão, sem analisar a produção escrita do estudante, o seu modo de lidar com o proble-
ma e sem estabelecer um diálogo com ele nos casos em que não foi possível entender sua 
produção escrita, o que pensou, o que quis expressar, implica em deixar de analisar, por 
exemplo, que ele pode ter respondido incorretamente determinado problema porque tomou 
como referência suas experiências e não porque não sabe o conteúdo trabalhado em sala 
de aula. 

Procedimentos Metodológicos 
Para o estudo da produção escrita de estudantes do Ensino Médio em questões discur-

sivas e não-rotineiras de Matemática, foi utilizado como instrumento de coleta de dados, 
uma prova contendo 14 questões de matemática retiradas da prova de matemática da afe-
rição do PISA2, por serem consideradas não-rotineiras e já validadas. Essa prova foi resol-
vida por vinte e dois (22) estudantes do Ensino Médio de uma escola pública de Londrina 
- PR que, no momento da aplicação da prova, estavam com idade entre 15 anos e três meses 
e 16 anos e dois meses, que é a idade alvo do PISA. 

Após a correção de cada resolução, realizada com base no manual de correção do 
PISA3, utilizou-se de orientações presentes na análise de conteúdo (BARDIN, 2004) para, 
por meio de leituras do material, conhecer os registros escritos. Inicialmente fez-se a leitura 
vertical das resoluções das questões, ou seja, de todas as resoluções de um mesmo estu-
dante. Em um segundo momento, procedeu-se à leitura das resoluções da mesma questão 
de todos os estudantes, isto é, uma leitura horizontal. Em seguida, fez-se uma descrição 
detalhada do que foi encontrado em cada questão. A partir disso, se fez de cada questão, 
uma operação de classificação da produção escrita em agrupamentos, em razão da parte 
comum existente entre elas. Essa operação de classificação foi realizada com o objetivo de 
se ter uma representação simplificada dos dados. Por fim, partiu-se para a interpretação e 
inferência.

Com o intuito de obter explicações nas resoluções em que não foi possível entender o 
que os estudantes fizeram, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com alguns deles.

2 Programa Internacional de Avaliação de Estudantes. Maiores informações sobre o PISA podem ser encontradas 
nos sites: http://www.inep.gov.br/internacional/pisa/Novo/; http://www.oecd.org; http://www.pisa.
oecd.org/.
3 Receberam crédito completo (código 2) os itens resolvidos corretamente, crédito parcial (código 1) os itens 
com resolução parcialmente correta, nenhum crédito (código 0) os que foram resolvidos incorretamente e, 
também, nenhum crédito (código 9) os itens deixados em branco ou contendo frases como, por exemplo, “não 
sei” ou “não deu tempo.
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Descrição da Produção Escrita e Informações Obtidas

Neste artigo será apresentada a descrição da produção escrita e as informações obtidas 
na questão denominada “Apoio ao Presidente”, cujo enunciado é apresentado a seguir.

Na Zedelândia, foram realizadas pesquisas de opinião para se avaliar a popularidade do 
Presidente, tendo em vista as próximas eleições. Quatro editores de jornais realizaram 
pesquisas independentes em âmbito nacional. Os resultados das quatro pesquisas estão 
apresentados abaixo:
Jornal 1: 36,5% (pesquisa realizada em 6 de janeiro, com uma amostra de 500 cidadãos 
com direito a voto, selecionados ao acaso);
Jornal 2: 41,0% (pesquisa realizada em 20 de janeiro, com uma amostra de 500 cidadãos 
com direito a voto, selecionados ao acaso);
Jornal 3: 39,0% (pesquisa realizada em 20 de janeiro com uma amostra  de 1000 
cidadãos com direito a voto, selecionados ao acaso);
Jornal 4: 44,5% (pesquisa realizada em 20 de janeiro, com 1000 leitores do jornal que 
telefonaram para a redação a fim de votar).
Que jornal forneceria o resultado mais provável, para se prever o nível de apoio ao 
presidente se a eleição fosse realizada em 25 de janeiro? Dê duas explicações que 
justifiquem a sua resposta.

Segundo documentos do PISA (GAVE, 2004), nesta questão, que está vinculada à área 
de conteúdo denominada Incerteza, área que envolve o estudo de fenômenos e relações 
probabilísticas e estatísticas, os estudantes devem apresentar explicações que justifiquem 
a resposta dada, que, nesse caso, diz respeito à escolha do jornal que forneceria resultado 
mais provável para se prever o nível de apoio ao presidente se a eleição fosse realizada em 
uma certa data.

As resoluções encontradas foram agrupadas em seis grupos, que são apresentados a 
seguir, de acordo com o que possuem em comum. Três provas ficaram fora desses grupos 
por não possuírem características comuns a nenhum deles e uma por não apresentar regis-
tro escrito.
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Grupo Estratégia N Provas

1 Responde que é o jornal 2 e dá apenas uma explicação fundamentada no 
fato de as pessoas selecionadas terem direito a voto. 1 E041A*

2 Responde que é o jornal 2 e dá duas explicações. 2 E021A, 
E162A

3 Responde que é o jornal 3 e dá duas explicações. 1 E202A

4
Responde que é o jornal 3 e dá três justificativas: uma fundamentada na 
data da pesquisa, outra no tamanho da amostra e a terceira na seleção 
por acaso.

2 E081A, 
E061A

5 Responde que é o jornal 4 e dá apenas uma explicação 4

E122A, 
E091A, 
E152A, 
E172A

6 Responde que é o jornal 4 e dá duas explicações: uma fundamentada na 
porcentagem apresentada e a outra no tamanho da amostra. 8

E142A, 
E132A, 
E222A, 
E101A, 
E212A, 
E112A, 
E071A, 
E011A

Quadro 1 - Grupos construídos a partir das resoluções dos estudantes na questão APOIO AO PRESIDENTE.

Na prova E041A, pertencente ao grupo 1, o estudante responde que o jornal 2 fornece 
o resultado mais provável para se prever o nível de apoio ao presidente e apresenta apenas 
uma explicação para justificar a sua resposta. Essa explicação está fundamentada no fato 
de as pessoas selecionadas terem direito a voto: “porque ali vem mostrando candidatos que 
podem votar não pessoas que ligaram para o jornal 4 falando que iria votar nele entre es-
ses podem estar pessoas que não votam”4. Com esta explicação percebe-se que o estudante 
descarta a possibilidade de o jornal 4 fornecer o resultado mais provável justamente pelo 
fato de que podem estar telefonando para votar pessoas que não têm direito a voto. Mas por 
que ele escolheu o jornal 2 se nos jornais 1 e 3 também participaram pessoas com direito 
a voto? O que se supôs foi que o estudante teria levado em consideração a porcentagem, 
que foi maior no jornal 2. Em entrevista com esse estudante, essa suposição foi confirmada. 
Além disso, constatou-se que ele estabeleceu uma relação do contexto do problema com as 
informações veiculadas por meios de comunicação tais como televisão e jornais. Segundo 
ele, esses tipos de pesquisas são realizados nas ruas e não com pessoas realizando ligações, 
e mais especificamente com leitores do próprio jornal que realiza a pesquisa.

* Antes da correção dos itens, cada prova foi nomeada para fins de identificação. A nomeação foi constituída 
por duas letras e três dígitos: primeiramente a letra E, estudante; depois o número de cada estudante (01,02...); 
em seguida, o número correspondente à série do estudante (1ª ou 2ª série); por último, a letra indicativa da tur-
ma (A, B...). Por exemplo, E011A significa que a prova pertence ao estudante 01, da primeira série do Ensino 
Médio, da turma A
4 A produção escrita dos estudantes foi reproduzida tal como foi encontrada em cada questão da prova.
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No grupo 2, o estudante E021A também responde o jornal 2, contudo apresenta duas 
explicações, uma fundamentada na porcentagem apresentada e a outra no tamanho da 
amostra. Esse estudante responde: “o jornal 2, pois iria ter mais votos, além de ser 500 
pessoas a maioria iria votar nele”. Acredita-se que a explicação fundamentada na por-
centagem apresentada esteja presente no trecho “iria ter mais votos” e a fundamentada no 
tamanho da amostra, no trecho “além de ser 500 pessoas”. Mas, se as explicações desse es-
tudante estão fundamentadas na porcentagem apresentada e no tamanho da amostra, então 
por que ele não respondeu o jornal 4, já que a porcentagem é maior e o tamanho da amostra 
também? Inferiu-se que ele, assim como o estudante cuja prova pertence ao grupo 1, tenha 
associado essa situação ao modo como as pesquisas eleitorais são realizadas e apresentadas 
pelos meios de comunicação, ou seja, de que as pesquisas geralmente são realizadas nas 
ruas e não por meio de ligações das pessoas. Essa suposição também é feita em relação à re-
solução do estudante E162A, cujas explicações estão fundamentadas no fato de as pessoas 
terem direito a voto e na porcentagem apresentada. Ele responde “Jornal 2 pois a pesquisa 
foi feita no dia 20 de janeiro com 500 cidadãos com direito a voto e teve uma das maiores 
porcentagens, com menos números de pessoas”.

Em relação ao grupo 3, tem-se que o estudante E202A responde corretamente a ques-
tão apresentando as seguintes explicações: “jornal 3, porque este jornal ouviu mais pessoas 
nas ruas ao acaso”. Desse modo, estas explicações estão fundamentadas no tamanho da 
amostra, ou seja, no fato de a pesquisa ter sido realizada com 1000 eleitores, e no fato de te-
rem sido selecionados ao acaso. É provável que este estudante também tenha estabelecido 
alguma relação entre a situação apresentada com o modo como as pesquisas eleitorais são 
realizadas e apresentadas pelos meios de comunicação, pois ele utiliza em sua resolução a 
expressão “nas ruas”, que na questão não aparece em momento algum.

Na prova E081A, pertencente ao grupo 4, o estudante apresenta corretamente três ex-
plicações para justificar a escolha do jornal 3 como o que forneceria o resultado mais pro-
vável para se prever o nível de apoio ao presidente. Ele explica que a pesquisa foi realizada 
mais perto da data da eleição, com mais cidadãos, e que estes foram escolhidos ao acaso. 
Ou seja, ele fundamenta as suas explicações na data em que a pesquisa foi realizada, no 
tamanho da amostra e na seleção por acaso. Talvez o que tenha levado o estudante a optar 
pelo jornal 3 e não pelo jornal 4, já que a pesquisa realizada por este também foi no dia 20 
e com 1000 pessoas, foi o fato de que no jornal 3 as pessoas são selecionadas ao acaso, o 
que não ocorre com o jornal 4.

O estudante E061A, também desse grupo, fundamenta, corretamente, suas expli-
cações, para justificar a sua escolha pelo jornal 3, na data da pesquisa, no tamanho da 
amostra e no fato de as pessoas selecionadas terem direito a voto. Segundo ele, “Foi o 
jornal 3 pois realizou a pesquisa em uma data próxima a eleição [20 de janeiro] com 
um número maior de pessoas com direito a voto [1000 pessoas]”. Pode ser que esse 
estudante tenha pensado que, se a pesquisa fosse realizada com uma amostra maior de 
pessoas com direito a voto e numa data mais próxima da eleição, os resultados apresen-
tados por ela seriam mais confiáveis. Desse modo, para ele, assim como para os estu-
dantes dos grupos 4 e 5, a porcentagem apresentada não interferiu na escolha do jornal. 
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Mas e por que ele não optou pelo jornal 4? Talvez essa opção não tenha acontecido por 
acreditar que no jornal 4 nem todas as pessoas que telefonaram para a redação a fim de 
votar tinham direito a voto.

Nas provas que constituem o grupo 5, os estudantes respondem que o jornal 4 fornece-
ria o resultado mais provável e apresentam apenas uma justificativa que está fundamentada 
no fato de os eleitores telefonarem para votar. O estudante E091A explica: “[...]os eleitores 
telefonaram para o jornal dando suas opiniões e os outros selecionaram as pessoas por 
acaso”, e, “Porque os eleitores telefonaram para a redação que estão a fim de votar” foi a 
explicação dada por E122A, e “porque foram os leitores que ligaram, então estava com o 
voto decidido, os outros não estavam esperando” foi a dada por E152A.

Quanto à prova do estudante E152A, é possível que ele tenha interpretado que, na pes-
quisa realizada pelo jornal 4, as pessoas telefonavam para votar, enquanto que nas demais 
eram os jornais que telefonavam às pessoas para saber as suas opiniões. Em entrevista com 
esse estudante, essa hipótese foi confirmada.

A justificativa de E172A está fundamentada na porcentagem apresentada na questão. 
Acredita-se que para ele o fato desse jornal apresentar a maior porcentagem bastou para 
considerá-lo como resposta. Desse modo, é possível que as outras informações apresentadas 
na questão não tenham sido consideradas relevantes por esse estudante ou, ainda, que ele 
tenha privilegiado apenas a parte percentual já que é essa a informação mais destacada pelos 
meios de comunicação quando veiculam informações das pesquisas eleitorais ou de outras.

No grupo 6, os estudantes apresentam duas explicações para justificar a escolha pelo 
jornal 4. Uma dessas explicações dada por E142A está fundamentada na porcentagem apre-
sentada e a outra no tamanho da amostra. Segundo ele “no jornal 4 o nível de pesquisa era 
mais alto que os outros” e “no jornal 4 já tinha 1000 leitores do jornal que já iriam votar 
no presidente, e os outros que não liam o jornal também poderiam votar no presidente”. 
Com base na segunda explicação dada por esse estudante, acredita-se que ele tenha inter-
pretado que os 1000 leitores do jornal 4, que telefonaram para votar, iriam, certamente, 
apoiar o presidente, e que, além disso, outras pessoas, além das 1000 indicadas na questão, 
poderiam ligar para dar seu voto. 

As explicações dadas por E132A e E222A estão fundamentadas na porcentagem apre-
sentada, que é maior (44,5%), e na data da pesquisa (20 de janeiro, portanto próxima do 
dia 25). 

O estudante E101A responde: “pois deixaram a escolha da população querer parti-
cipar ou não” e “e o que mais teve opinião dos leitores”. O que se considera, nesse caso, 
é que para ele somente na pesquisa realizada pelo jornal 4 as pessoas tinham a opção de 
querer votar ou não. É possível que essa interpretação decorra do trecho “telefonaram para 
a redação a fim de votar” do enunciado da questão.

Para E212A, o jornal 4 forneceria o resultado mais provável: “1º por ser os votantes 
que ligam até a redação para votar, e não aquela pressão dos jornalistas ligar em casa 
atrás de votos. 2º Pelo votos da pesquisa os outros tem: 36,5%(jornal1), 41,0% (jornal 2), 
39,0% (jornal 3) e a do jornal 4 tem 44,5%”. Pode ser que esse estudante tenha interpretado 
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que, nas demais pesquisas, os jornalistas ligaram para as casas das pessoas selecionadas 
para que elas participassem daquela. 

E071A explica “os jornais têm pesquisa entre 500 pessoas, e saiu na frente em rela-
ção a porcentagem, não teria um bom apoio ao presidente apesar de não ter se saído na 
frente” e “o jornal 4 apresenta uma pesquisa entre 1000 pessoas, portanto a porcentagem 
ficando maior, representa também um maior número de pessoas apoiando o presidente”. 
A partir da resolução apresentada pelo estudante E071A, acredita-se que num primeiro 
momento ele tenta argumentar que, apesar de as pesquisas realizadas pelos demais jornais 
apresentarem uma boa porcentagem, elas não forneceriam o resultado mais provável por 
terem sido realizados com uma quantidade menor de pessoas.

Para justificar a sua opção, E112A explica: “Porque a porcentagem foi a maior 44,5% 
e se fosse no dia 25 de janeiro a eleição o presidente iria ganhar com 1000 votos já ga-
nhos”. É provável que este estudante tenha interpretado que já era certo que os 1000 leito-
res do jornal iriam apoiar o presidente. Essa certeza talvez esteja associada ao fato de que 
o jornal realizou a pesquisa com seus próprios leitores e de que estes telefonaram para a 
redação já com a finalidade de votar no presidente.   

O estudante E011A também fornece duas explicações para justificar que o jornal 
4 forneceria o resultado mais provável para prever o nível de apoio ao presidente. As 
explicações desse estudante são: “a pesquisa foi realizada no dia 20 de janeiro” e “eles 
telefonaram a fim de votar, pois os outros jornais não indicava se eles estavam querendo 
votar”. Desse modo, o estudante fundamentou suas explicações na data da pesquisa, 20 
de janeiro, portanto próxima da eleição se ela fosse realizada no dia 25 de janeiro, e no 
fato de as pessoas telefonarem para votar. É possível que, pelo fato de no jornal 4, haver 
a explicação de que os leitores telefonaram para a redação a fim de votar e pelo fato de 
que nos outros jornais isso não acontece, ele tenha interpretado que nas outras pesquisas 
as pessoas não queriam votar. Talvez para ele, as pessoas tenham votado porque o voto 
é obrigatório.

Das provas que ficaram de fora dos grupos apresentados, têm-se duas em que os estu-
dantes respondem jornal 3 e jornal 4, uma que responde somente o jornal 3 e outra que não 
apresenta registro escrito algum.

Os estudantes E031A e E051A parecem ter interpretado que deveriam escolher dois 
jornais e apresentar justificativas para a escolha de cada um deles. O estudante E031A res-
ponde “O jornal 3 e o jornal 4, pois a pesquisa deles forão realizadas 20 de janeiro”. Já o 
estudante E051A responde “No 3º jornal os pesquisadores tinha realizado uma amostra em 
20 de janeiro 1000 cidadões votaram para selecionar o presidente. E no 4º jornal também 
mostra que 44,5% descobriram que em 20 de janeiro com 1000 leitores que telefonaram 
para votar para escolher o presidente”. O primeiro apresenta apenas uma explicação que 
está fundamentada no fato de que as pesquisas foram realizadas no dia 20 de janeiro, por-
tanto mais próxima da eleição se ela fosse realizada no dia 25 do mesmo mês. Acredita-se 
que, nesse caso, ele também tenha, apesar de não constar em sua resolução, levado em 
consideração a quantidade de pessoas que participaram dessas pesquisas, no caso 1000 pes-
soas. Essa suposição se deve ao fato de esse estudante não ter optado também pelo jornal 2, 
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que também realizou sua pesquisa em 20 de janeiro, contudo com amostra de 500 pessoas. 
Nestes casos, parece que o fato de uma pesquisa ter sido realizada com pessoas com direito 
a voto e selecionadas ao acaso e a outra com leitores do próprio jornal que telefonaram a 
fim de votar não interferiu na escolha por esses jornais.

Em sua prova, o estudante E182A faz a opção pelo jornal 3 e explica: “nessas pes-
quisas algumas estão alteradas, também existe o percentual de erro, e nem quase todas as 
pessoas que foram entrevistadas iriam votar”. Pode ser que esse estudante tenha relacio-
nado o contexto do problema com as informações sobre eleições apresentadas pelos meios 
de comunicação, pois menciona em sua explicação que existe o percentual de erro, que, em 
momento algum, foi mencionado no enunciado. 

Mas e por que escolheu o jornal 3? Sua escolha pode ter se dado por ter pensado que, 
se a pesquisa fosse realizada com uma amostra maior de pessoas com direito a voto e numa 
data mais próxima da eleição, os resultados apresentados por ela seriam mais confiáveis. 
Talvez a explicação de que “[...] nem quase todas as pessoas que foram entrevistadas iriam 
votar” esteja relacionada com o fato de acreditar que no jornal 4, apesar de as pessoas te-
lefonarem para a redação a fim de votar, estariam participando pessoas que não têm direito 
a voto.

Considerações
Por meio da análise da produção escrita dos estudantes nessa questão, inferiu-se que 

alguns relacionaram a situação apresentada com o modo como pensam que as pesquisas 
eleitorais são realizadas e apresentadas pelos meios de comunicação. Essa inferência foi 
possível mediante as produções dos estudantes e também com as entrevistas realizadas. 

Em relação à escolha por um dos jornais, percebeu-se que para alguns estudantes a 
porcentagem apresentada na questão foi um dos fatores decisivos. Como suposto, talvez 
tenham privilegiado esta informação, pois é a mais destacada pelos meios de comunicação 
quando veiculam informações sobre pesquisas eleitorais. 

Acredita-se que uma das maiores dificuldades nesta questão refere-se à interpretação 
da palavra acaso. Talvez por terem dificuldades quanto a isto, alguns estudantes tenham 
optado pelo Jornal 4 que é o único dos jornais apresentados que não traz a informação de 
que as pessoas foram selecionadas ao acaso. 

A impressão, frente aos desempenhos dos estudantes nessa questão e à análise reali-
zada, é que raramente assuntos como estes são abordados em sala de aula e que as aulas 
que envolvem assuntos sobre ‘tratamento da informação’ limitam-se apenas a exercícios de 
organização de dados, sem explorar as tomadas de decisão que poderiam estar envolvidas.

Destaca-se, desse modo, a importância de que a interpretação seja uma tarefa a ser de-
senvolvida constantemente em todas as disciplinas, sem deixar a responsabilidade a cargo 
somente de uma. Além disso, os estudantes devem ser estimulados a fazer discussões sobre 
aspectos tais como as variáveis envolvidas em uma pesquisa, sobre a representatividade de 
uma amostra, entre outros. 
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Resumo

Neste trabalho, apresentamos resultados de uma oficina desenvolvida sob a perspectiva da metodologia de 
projetos na sala de aula de Matemática, num programa de formação continuada oferecido pela Secretaria 
de Educação do Estado de São Paulo – Teia do Saber, na Universidade do Sagrado Coração – USC – 
Bauru – SP. Por meio desta oficina, foi possível constatar a viabilidade desta metodologia, bem como a 
importância da formação continuada dos professores, principalmente por serem fornecidos dados de uma 
atividade bem sucedida, realizada por uma professora de Jaú – interior de São Paulo. Nesta oportunidade, 
portanto, esboçamos nosso trabalho sobre a metodologia e destacamos a experiência da professora em 
sala de aula, tal como nos foi relatada. 

Palavras chave: Metodologia de projetos.  Formação continuada de professores. Ensino de Matemática.

Abstract

In this study we present results of a workshop developed under the perspective of project methodology 
in a Math class in a program of continued education offered by the Secretaria de Educação do Estado de 
São Paulo/Brazil – “Teia do Saber, na Universidade do Sagrado Coração – USC – Bauru (SP/Brazil)”. 
In this workshop it was possible to verify the viability of this methodology as well as the importance of 
teachers’ continued education of, specially because of data presented in a well succeeded activity done by 
a teacher in Jaú (São Paulo State/Brazil). We show here our on project methodology and we highlight the 
experience of this teacher as it was reported to us.

Keywords: project methodology.teacher’s continued education. Mathematics Teachers

Introdução
O atual contexto educativo sugere um novo paradigma que vincule a educação ao 

trabalho e à prática social, facilitando a compreensão do homem à sua identidade. 

O processo educativo, como propõe Delors (1999), deve contribuir para o desenvol-
vimento do homem em suas dimensões pessoais e sociais, ao favorecer a autonomia e a 
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criticidade de pensamentos, possibilitando a tomada de decisões conscientes e a resolução 
de problemas cotidianos.

Ainda, como nos alerta Ponte (1998), 
Vale a pena recordar as palavras que Dewey escreveu sobre educação a cerca de um século 
no seu Credo Pedagógico:  ‘A educação é um processo de vida e não uma preparação para 
a vida futura. A escola deve repensar a vida presente – tão real e vital para a criança como 
aquela que ela vive em casa, no bairro ou no pátio’. (PONTE, 1998, p.12)

No entanto, a maneira restrita como a educação vem sendo abordada sem efetivar 
relações com o mundo exterior, favorecendo o distanciamento entre teoria e prática e ofer-
tando a falta de ligação entre o trabalho intelectual e as necessidades profissionais, acaba 
por adestrar o indivíduo e não educá-lo no sentido discutido acima.  

A transformação de paradigmas educacionais, ao nosso ver, se dará por meio de  mo-
dificações no processo de formação dos professores, seja ela inicial ou continuada. Exige 
reflexões sobre as práticas pedagógicas que vêm sendo realizadas; a propositura de ativida-
des contextualizadas que insiram o aluno em situações de observação, reflexão, formação 
de atitudes e construção de conceitos, relacionando teoria e prática.

Com a intenção de apresentarmos elementos para o debate sobre a formação conti
nuada de professores, abordamos neste trabalho algumas reflexões a cerca da metodologia 
de projetos e sua aplicabilidade em cursos oferecidos a docentes de matemática, necessá-
rios para inserir tais profissionais em contato com as exigências destacadas anteriormente. 

Esta formação de professores tem se efetivado na Universidade do Sagrado Coração, 
USC – Bauru, Estado de São Paulo (Brasil) desde 2003, em parceria com a Secretaria Esta-
dual de Educação – SEE/SP, por meio do Programa Teia do Saber. Tal oportunidade torna a 
universidade num efetivo espaço de formação continuada, fértil para o desenvolvimento de 
habilidades, dados, teorias, normas e valores enriquecendo o ambiente de ação e reflexão 
dos professores. 

No que se refere à prática pedagógica, este artigo relata ações delineadas na oficina 
Metodologia de Projetos para o Ensino Fundamental: teoria e aplicações do referido pro-
grama. 

As ações metodológicas desta oficina interferiram na prática docente e possibilitaram 
também que alunos ensino básico pudessem vivenciar conteúdos matemáticos de maneira 
conectada à sua realidade, participando assim de um processo de ensino e aprendizagem 
significativo. 

Formação continuada dos professores
As exigências atuais de uma sociedade baseada na informação, juntamente com as 

propostas oficiais de educação, tais como a LDB 9394/961 e os PCNs2, sugerem que uma 

1 LDB – Lei de Diretrizes e Bases (BRASIL, 1996)
2 PCNs – Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997) 
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Educação Matemática de qualidade deva ser a essência de todo processo de ensino e de 
aprendizagem, em qualquer nível de escolaridade.

Para a efetivação dessa busca qualitativa no ensino e na aprendizagem, se faz ne-
cessário mudar o trabalho em sala de aula de Matemática. Dessa maneira, é de crucial 
importância que o professor reflita sobre sua prática e queira redimensioná-la, buscando, 
cotidianamente, compreender o processo de aprendizagem e o desenvolvimento dos seus 
alunos.

O que acima é esboçado como proposta, somente será alcançado se os professores, 
num movimento de contínua formação puderem vivenciar práticas diferenciadas que os in-
centivem à realização de atividades e de pesquisas que inseriram seus alunos na resolução 
de problemas do seu cotidiano e, ainda, promovam seus desenvolvimentos tecnológicos e 
científicos.

A formação em serviço passa por um discurso que gera paradoxos nas relações de 
ensino e de aprendizagem e se configuram num conjunto de práticas ou relações sociais de-
terminadas por um “aparato discursivo que define a um só tempo o evento da capacitação, 
seus movimentos e aos lugares de seus atores” (GORGULHO, 2004, p. 73).

Nesse sentido, a formação continuada deve colaborar para a discussão sobre a neces-
sidade de efetivação de diversidades metodológicas e propor a utilização de metodologias 
para a inovação do trabalho educativo. 

No entanto, isso não é tarefa fácil, como afirma Moreira (2006)
Educar o educador é muito mais difícil que educar o aluno. É que ele, ao contrário do aluno, 
tende a ficar conformado, fixado, rotinado, a não se preocupar com o processo do pensa-
mento, com o cultivo da inteligência e com a aprendizagem. Tende a limitar-se a fornecer 
informação ao aluno, de forma avulsa, e encara o ato de ensinar apenas como ganha pão, e 
não com espírito de serviço dentro da grande ‘missão’ que lhe cabe de ajudar a transformar 
o mundo. (MOREIRA, 2006, p.14).

Essa afirmação de Moreira deve incomodar os responsáveis pela formação de pro-
fessores, seja ela inicial ou continuada, pois cabe aos formadores, principalmente os da 
universidade, favorecer que a profissão docente seja exercida com competência e compro-
metimento. 

Sendo assim, o professor em exercício precisa ser desalojado de seu conformismo, 
desafiado, mobilizado a recuperar o “ânimo”, muitas vezes, perdido no cotidiano rotineiro 
de suas atividades docentes, retomando e recordando seus objetivos profissionais mediante 
as necessidades atuais educacionais. 

Isso é possível e viável por meio da oferta de opções de formação que o motive e 
forneça elementos para que o processo de pensamento, o cultivo da inteligência e a apren-
dizagem sejam e continuem focos de interesse em sua prática docente. 

A LDB, em seus artigos relativos aos profissionais da Educação, estabelece que as 
instituições de educação superior devem ser responsáveis por programas de formação con-
tinuada  para os professores de diversos níveis (artigo 63, III). Ainda, estabelece que os 
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sistemas de ensino deverão promover a valorização dos profissionais da educação assegu-
rando-lhes aperfeiçoamento continuado (artigo 67, II). 

Dessa maneira, podemos entender que é papel da Universidade, juntamente com os 
poderes públicos, oferecer um locus de formação continuada de professores. É neste am-
biente que os professores poderão interligar-se aos novos conhecimentos e às novas técni-
cas e tecnologias utilizadas no processo de ensino e de aprendizagem. Ainda, é nele que a 
vivência efetiva dos educadores, aliada à fundamentação teórica, proporcionará a constru-
ção de práticas inovadoras que cumprirão o objetivo de ofertar uma educação de qualidade 
e de acordo com as exigências atuais de um mundo globalizado. 

Neste contexto, destacamos o Programa Teia do Saber da Secretaria de Educação do 
Estado de São Paulo que, em parcerias com instituições de ensino superior, públicas ou 
privadas, por meio das diretorias de ensino, oferece cursos destinados aos professores das 
escolas estaduais de ensinos fundamental e médio. 

Na Universidade do Sagrado Coração foram oferecidas diversas oficinas focando no-
vas metodologias de ensino, voltadas para práticas inovadoras nas salas de aula de mate-
mática. Dentre essas oficinas, nesta oportunidade, mostramos nossa interação, enquanto 
professoras das oficinas, com os docentes da rede pública e esboçamos as atividades de-
senvolvidas abordando a metodologia de projetos como uma possibilidade para a forma-
ção contínua do professor, bem como sua utilização na sala de aula de matemática com a 
intenção de diversificar a prática docente e atender as solicitações educacionais delineadas 
anteriormente. Dessa maneira, no tópico a seguir, discorremos sobre nossos estudos e re-
flexões  a cerca de tal metodologia.

O que é um Projeto?
A palavra projeto costuma ser associada aos trabalhos de diversos profissionais, bem 

como aos momentos que antecedem à uma determinada ação ou à promulgação de uma 
determinada lei ou decreto de ordem política ou econômica. No entanto, a idéia de projeto 
está presente em tantos outros contextos, até mesmo nos de ordem pessoal, quando faze-
mos “planos” para o futuro. Isso é próprio do ser humano. 

Etimologicamente, projeto deriva do latim – projectus (particípio passado de projí-
cere) que significa “algo como um jato lançado para frente”. Todo ser humano é lançado 
no mundo assim que nasce e, metaforicamente, quando vai à escola. Ainda, etimologica-
mente, conforme Machado (2000), projeto se relaciona com programa e problema. Dessa 
maneira, partilha da idéia de investigação, ou seja, ao se trabalhar com projeto estamos nos 
programando, organizando para que, por meio de uma investigação, possamos resolver 
determinado problema. 

Trabalhar com projetos ou “com a idéia de formação baseada na experiência”, não é 
uma metodologia nova. Como nos alerta Ponte (1998) e Lopes (2003) , essa metodologia 
já foi utilizada por Dewey e Kilpatrich, na segunda década do século XX, como também 
por outros diversos educadores. 
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Entretanto, hoje, ao se trabalhar com essa metodologia, pretende-se redirecioná-la 
para as necessidades atuais, corrigindo ou aprofundando alguns aspectos e fazendo o pro-
fessor atuar como organizador e mediador dos conteúdos a serem investigados e os alunos 
como sujeitos de sua aprendizagem; ainda, o conteúdo a ser estudado como base de discus-
são e pesquisa para as descobertas conceituais.

Segundo Nogueira (1998), 
Os Projetos, na realidade, são verdadeiras fontes de criação, que passam sem dúvida por 
processos de pesquisas, aprofundamento, análise, depuração e criação de novas hipóteses, 
colocando em prova a todo o momento as diferentes potencialidades dos elementos do gru-
po, assim com as limitações. Tal amplitude, neste processo, faz que os alunos busquem cada 
vez mais informações, materiais, detalhamentos etc., fontes estas de constantes estímulos 
no desenrolar do desenvolvimento de suas competências. (...) são ferramentas que possibili-
tam melhor forma de trabalhar os velhos conteúdos de maneira mais atraente e interessante 
e, ainda, focada no aluno, percebendo individualmente as diferentes formas de aprender, os 
diferentes níveis de interesse, assim como as dificuldades e as potencialidades de cada um. 
(NOGUEIRA, 1998, p.38 e 39)

Sendo assim, esta metodologia auxilia a reflexão sobre os diferentes conteúdos disci-
plinares e a necessidade de organizá-los de forma apropriada. 

Ao pensar sobre as necessidades atuais, somos desafiados a imaginar um novo papel 
para a escola, focando o desenvolvimento do aluno não apenas na aquisição de conceitos, 
mas preocupando-se em relacionar o conceito com a sua aplicação, possibilitando o desa-
brochar do saber fazer e o desenvolvimento de atitudes para resolver o problema proposto, 
situações estas relevantes para a formação de um cidadão.

Tudo isso exige reflexões sobre conteúdos disciplinares, as formas de relaciona-
mento entre os conteúdos, a contextualização do problema e dos diversos campos de 
conhecimento.

Segundo Ponte (1998, p.13), Kilpatric, em 1918, definia projeto como “atividade in-
tencional feita com todo o coração e desenvolvendo-se em um contexto social”; para An-
tunes (2001, p.15), “projeto é uma pesquisa ou uma interrogação, mas desenvolvida em 
profundidade sobre um tema ou um tópico que se acredita interessante conhecer /.../ repre-
senta um esforço investigativo, deliberadamente voltado a encontrar respostas convincen-
tes para questões sobre o tema, levantadas pelos alunos, professores ... (grifos do autor).

Ainda, para Hernández e Ventura (1998, apud Lopes, 2003), 
O projeto tem a função de favorecer a criação de estratégias de organização dos conhe-
cimentos escolares em relação ao tratamento da informação e em relação aos diferentes 
conteúdos entorno de problemas ou hipóteses que facilitem aos alunos a construção de seus 
conhecimentos, bem como a transformação da informação procedente de diferentes saberes 
disciplinares em conhecimentos próprios. (HERNÁNDES; VENTURA, 1998 apud Lopes, 
2003, p. 26)

Podemos intuir que o trabalho com projetos favorece a integração das diferentes  dis-
ciplinas e, conseqüentemente, dos respectivos professores, proporcionando uma atuação 
integradora e globalizadora da educação. 
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A opção por utilizar a metodologia de projetos, leva-nos a considerar o estudo de um 
tema que seja de interesse dos alunos, que promova a interação social e ofereça condições 
para que os envolvidos percebam e reflitam sobre os problemas gerados. O tema deve 
proporcionar aos alunos a oportunidade de executarem tarefas investigativas, enquanto for-
mam uma rede de conhecimentos na tentativa de aprender mais ou resolver os problemas. 

O desenvolvimento dos conteúdos por meio de projetos precisa ser bem delineado, 
estar de acordo com o projeto político pedagógico da escola e considerar as necessidades 
locais do campo de atuação. É necessário que nunca se distancie do porque está sendo rea-
lizado, do por quem, para quem e como será realizado. 

Para trabalhar com a metodologia de Projetos, seria conveniente que o professor divi-
disse o trabalho em etapas. Inicialmente deverá decidir junto com os alunos o tema. Depois 
de alguma discussão sobre o tema proposto, os alunos deverão envolver-se com o assunto, 
problematizar e realizar o plano de ação. Após a execução, professores e alunos fazem a 
síntese e a divulgação dos resultados obtidos.

Não é uma atividade simples para o professor, por que ele não consegue prever as 
questões que emergirão durante as ações, quais conceitos, além dos previstos, poderão ser 
utilizados para responder as investigações de interesse dos seus alunos. De certa forma, 
este processo torna-se desconfortável para o professor. No entanto, o trabalho com projetos 
garante ao professor o papel real de facilitador da aprendizagem significativa dos conteú-
dos. Para nós, o trabalho com projetos é uma das propostas metodológicas que possibilita 
a aprendizagem na educação formal escolar. 

Atividades em sala de aula:  
uma possibilidade na formação continuada  
de professores de matemática 

A oficina Metodologia de Projetos para o Ensino Fundamental, realizada em 2005 no 
Programa de formação continuada de professores – Teia do Saber, possibilitou efetivar uma 
prática diferenciada e inovadora.   

Em sala de aula com os docentes, foram discutidos os problemas educacionais viven-
ciados por eles e sobre a necessidade de trabalharmos os conceitos matemáticos de maneira 
contextualizada, atraente e interessante. Foi apresentado um texto sobre a metodologia de 
projetos e mostrados algumas possibilidades de trabalhos a serem desenvolvidos. Dessa 
maneira, diante da fundamentação teórica, foi possibilitado aos professores vivenciarem 
uma ação (como se fossem alunos) com o intuito de construírem idéias para suas práticas 
futuras. 

Após essa primeira etapa, para a próxima, combinamos que iríamos visitar o Jardim 
Botânico de Bauru. Durante a visita, os professores deveriam se preocupar em vislumbrar 
temas geradores e não focar somente conteúdos matemáticos, exercitando assim, a meto-
dologia de projeto.
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Os professores, então, elencaram alguns temas que poderiam ser trabalhos com a fina-
lidade de abordarem os conceitos matemáticos posteriormente. Dentre eles, citamos: 

- Ervas Medicinais (no jardim botânico existe uma Praça de Plantas Medicinais). Por 
meio deste tema, poderiam abordar conceitos geométricos (devido ao formato dos 
canteiros), proporção (receitas caseiras que utilizem ervas), além de discussões 
acerca dos perigos do uso de remédios sem receitas, sobre os remédios genéricos e 
a quebra de patentes.

- Meio Ambiente. Os professores presenciaram e discutiram com o monitor do local 
problemas relacionados à fauna e à flora. Com esse tema, pensaram que poderiam 
ser abordados os problemas relacionados à preservação da água, os cuidados com 
o clima, a possibilidade de reutilização de água fluvial ou com algum resíduo do 
uso caseiro e os cuidados com o lixo. Quanto aos conceitos matemáticos, atrela-
dos aos destacados acima, poderiam abordar proporção, unidades de medidas e 
função. 

- Orquidário. Com esse tema, poderiam trabalhar com conceitos geométricos re-
ferentes às estruturas das estufas, de maneira a utilizar o espaço de forma ade-
quada e que oferecesse as melhores condições de sobrevivência saudável das 
orquídeas. 

Cumpre salientarmos que essa primeira etapa, sala de aula e visita, foi realizada num 
sábado, totalizando oito horas. 

Numa outra etapa, os professores retornaram à Universidade onde refletiram sobre 
as ações realizadas durante a visita, socializaram os temas geradores destacados acima e 
partiram com uma tarefa: elaborar uma ação para ser desenvolvida em sua sala de aula de 
matemática, utilizando a metodologia de projetos.

Esta tarefa foi cumprida com sucesso por vários professores, corroborando com a 
idéia de que ao ser desafiado o professor atualiza e modifica sua prática educativa. Além 
disso, por meio do relato posterior dos professores verificamos que a metodologia de 
projetos é viável para a formação continuada dos professores e para a sala de aula de 
matemática. 

Neste texto, descrevemos apenas a experiência realizada por uma professora – Ana 
Brandina B.P.C.A Prado, da Escola Estadual Dr Domingos de Magalhães da DE de Jaú/
SP/BRASIL.

Atividades em sala de aula de matemática:  
a planta baixa da Praça da República de Jaú 

A ação descrita a seguir foi desenvolvida por uma professora de Matemática, da Esco-
la Estadual Dr Domingos de Magalhães de Jaú – interior do Estado de São Paulo (Brasil), 
como parte das atividades realizadas na Oficina Metodologia de Projetos para o Ensino 
Fundamental do Programa Teia do Saber. A professora teve a intenção de utilizar, na sua 
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sala de aula, os conceitos aprendidos e discutidos durante a oficina na universidade, como 
possibilidade de ações para formar o aluno e articular os conceitos estudados na escola com 
suas aplicações no cotidiano.

O trabalho realizado pelos alunos tinha como objetivos:

- Determinar, os conceitos matemáticos existentes na planta baixa da Praça da Repú-
blica de Jaú;

- Utilizar tais conceitos matemáticos numa situação real, ao reproduzir esboços geo-
métricos de setores da Praça;

- Reconhecer a importância desses conceitos para a resolução de problemas do seu 
cotidiano;

- Identificar a figura do peixe representada na planta baixa dessa Praça, ao juntarem os 
diversos setores desenhados;

- Conhecer aspectos históricos da cidade e da época em que a Praça foi cons-
truída.

As atividades aconteceram em seis aulas de Matemática de uma 8ª série. Inicialmen-
te, a professora de Matemática, explicou aos alunos a ação que iriam desenvolver. Contou 
sobre a visita à Praça que fariam na próxima aula, sobre o que eles deveriam observar. 
Comentou que a planta baixa da Praça representava um peixe – símbolo da cidade3 – e que 
eles deveriam “descobrir” as partes do peixe, relacionado cada setor da Praça. Ainda na sala 
de aula, os alunos identificaram os possíveis conceitos matemáticos que poderiam aparecer 
durante o estudo na Praça. Foram elencados os seguintes conceitos: simetria, formas geo-
métricas, medidas. 

Com tais procedimentos, a professora já concretizou as primeiras etapas da realiza-
ção de um projeto: a definição do tema, a aproximação e envolvimento dos alunos com o 
mesmo. 

	 Na aula seguinte, depois de tomar todas as providências necessárias, alunos e pro-
fessora partiram para a visita na Praça da República de Jaú. Nesta oportunidade, cada grupo 

3 O nome Jaú vem do tempo das monções e tem ampla significação na língua Tupi-Guarani-
Caingang. Ya-hu quer dizer “peixe guloso”, “comedor”, “um grande bagre comedor”. Mas também 
pode significar “o corpo do filho rebelde” segundo conta a lenda do peixe Jaú. Yahu era um jovem 
guerreiro caingang que não aceitou uma troca de cunhãs entre seu pai e o chefe da tribo dos Coroados, 
a qual selava um acordo de paz. Por causa de uma das moças, talvez a amada, Yahu revoltou-se 
contra o pai e reagiu. Perseguiu os Coroados até próximo à Serra de São Paulo, onde os encurralou 
e fez guerra, causando muitas mortes. Bastante ferido, o jovem guerreiro volta para casa, mas desta 
vez é seguido pelos Coroados. Durante a caminhada é atingido duas vezes. Por fim, cercado pelo 
inimigo, e vendo que não tinha mais espaço para fuga, para que seu corpo não fosse comido e para 
que sua cabeça não fosse cortada e erguida como troféu, o jovem guerreiro preferiu afogar-se num 
ribeirão, de onde ressurgiu mais tarde, transformado em peixe. Esse nome, dado pelo chefe Caigang 
e que mais tarde passou ao rio e ao Município, significa o corpo do filho rebelde, justamente porque 
o referido peixe mostrava no dorso uma mancha irregular na cor vermelha iguais as que o jovem 
guerreiro usava, que jamais voltou de sua guerra. (Cf. http://www.jau.sp.gov.br/historia.asp)
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de alunos ficou responsável por um setor da praça, conforme já havia sido estabelecido na 
sala de aula. 

Os alunos observaram e mediram os canteiros do jardim utilizando as relações entre 
as unidades de medidas de comprimento (metro e centímetro) e fizeram esboço do setor 
observado acompanhado de suas respectivas medidas.

De volta à sala de aula, a professora solicitou que os alunos elaborassem um relató-
rio, comentando brevemente sobre a experiência e o que haviam descoberto. Um grupo 
percebeu onde se localizava o rabo de peixe e até identificou o conceito de simetria; ou-
tro realçou a forma geométrica do coreto (polígono regular de 8 lados); outro, ao tentar 
identificar o setor da Praça que estudou com um trecho da planta, identificou a boca e o 
olho do peixe.

Em seguida, a professora sugeriu que os alunos tentassem reunir os esboços dos se-
tores desenhados pelos alunos durante a vista para compor o peixe, com a intenção de 
visualizar o todo. Os próprios alunos, diante da dificuldade de realizar a ação proposta, 
perceberam a necessidade de realizarem novos traçados dos esboços, adotando uma “esca-
la” única para todos os grupos, pois caso contrário seria impossível juntar os “desenhos” 
feitos de modo que fosse possível visualizar o peixe. Dessa maneira, um novo conteúdo foi 
elaborado pelos alunos: a escala geométrica (proporção). 

As figuras 1 e 2 a seguir, mostram as duas etapas: na primeira, o esboço feito 
pelos alunos de uma parte da praça sem a escala; na segunda, o esboço com a escala 
combinada.

Figura 1 - esboço de uma parte da praça, sem escala definida.
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Figura 2 - esboço da parte desenhada anteriormente, agora com a escala combinada em sala de aula. 

Essa foi a oportunidade para a professora contextualizar a utilização dos conceitos 
matemáticos e dos alunos aprenderem os conceitos matemáticos: operações, transforma-
ções de unidades de medidas, razão e proporção, relacionando-os às necessidade dos aluno. 

O processo de revisão das medidas dos esboços permitiu que os envolvidos chegas-
sem a dados interessantes. Ao juntarem os setores da Praça, com as medidas organizadas 
numa mesma escala, conseguiram visualizar a planta baixa que procuravam, descobrin-
do suas calçadas internas formando o peixe. Descobriram que a largura da Praça era de 
aproximadamente de 42 metros e não de 50 metros com pensavam e que o comprimento 
da Praça era de 100 metros. Estes foram os momentos de problematização e execução 
do projeto.

Somente depois que os alunos fizeram os cálculos e que identificaram as partes do pei-
xe, a professora mostrou uma foto com vista aérea da Praça da República de Jaú (de 1968) 
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e a planta baixa datada de 1916. Nas figuras 3 e 4, verificamos a planta da praça de 1916 e 
o esboço que os alunos fizeram mediante suas experiências. 

Figura 3 - planta baixa da Praça – 1916.
 

Figura 4 - esboço feito pelos alunos, juntando as partes desenhadas pelos grupos e após combinarem a escala. 

Ao analisarem as duas figuras, os alunos verificaram que, antigamente, quando ao 
entrar numa das extremidades do peixe era possível perceber todo o percurso oval. Entre-

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 2, n. 4, v. 3 n. 5, p. 105-116, jul./dez. 2009 - jan./jun. 2010.



116

tanto, hoje, a Praça tem os canteiros laterais com várias aberturas para a calçada externa, 
talvez para facilitar a passagem da população para as ruas de comércio. 

A pesquisa realizada também incentivou os alunos a descobrirem aspectos históricos 
tanto da cidade quanto aos relacionados à construção da Praça, fato este em concordância 
com os PCNs (1997), que dentre outros aspectos afirmar que o processo educativo deve 
possibilitar aos estudantes uma formação geral fazendo uso da interdisciplinaridade, bus-
cando dar significado ao novo conhecimento.. 

Para a professora que realizou a atividade, os resultados foram bastante significativos 
para a sua prática e para os alunos que ficaram motivados, envolveram-se com o problema, 
as aulas de Matemática foram prazerosas, o desafio foi constante, e os conceitos matemá-
ticos foram contextualizados.

	 Mesmo de forma incipiente e, talvez,  não seguindo com rigor todos os pressupos-
tos do que entendemos como trabalho com a metodologia de projetos, pudemos verificar 
que o professor engajado, ao conhecer novas possibilidades, quer mudar sua prática do-
cente. Dessa maneira, podemos colaborar com a discussão sobre a formação continuada 
de professores de matemática, mostrando que o trabalho com a proposta metodológica de 
projetos é uma possibilidade para a sala de aula de matemática. 
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Resumo

O presente artigo é uma reflexão sobre ações inovadoras desenvolvidas como forma de aplicação 
dos princípios do Projeto Ciência na Escola, criado na década de 1990 na Universidade Estadual de 
Campinas, cujo foco principal foi questionar sobre a possibilidade da utilização da meodologia científica 
no ensino da escola pública. Tal atividade pedagógica foi caracterizada como uma pesquisa-ação, realizada 
colaborativamente por discentes e docentes, utilizando os procedimentos da Metodologia da Pesquisa 
Científica. A análise qualitativa aqui empreendida foi baseada em um recorte do material produzido 
em uma das escolas pertencentes ao projeto na cidade de Campinas/SP. Nesta análise, aprofundou-se a 
discussão do desenvolvimento dos trabalhos de pesquisa, das mudanças de postura e do fortalecimento 
da autonomia dos participantes. Os resultados demonstram a possibilidade de se constituir um grupo de 
professores pesquisadores e discentes também pesquisadores na escola pública, propiciando a produção 
de conhecimentos diversos por parte destes e de conhecimentos teórico-pedagógicos por parte dos 
primeiros.

Palavras-chave: Autonomia. Pedagogia de Projetos. Interdisciplinaridade.

Abstract

This article is a reflection on innovative actions developed as a way of applying the principles of the 
School Science Project, created in the 1990s at the State University of Campinas. This educational 
activity was characterized as an action research conducted collaboratively by students and teachers, using 
the procedures of Methodology of Scientific Research. The qualitative analysis undertaken here is based 
on a cut of material produced in one of the schools belonging to the project in the city of Campinas. 
In this analysis, deepened the discussion of the development of the research, changes in posture and 
strengthening the autonomy of the participants. The results demonstrate the possibility of forming a 
group of research professors and students also researchers in public schools, allowing the production 
of knowledge and different from these theoretical and pedagogical knowledge on the part of the former.

Keywords: Autonomy. Education projects. Interdisciplinary.
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Introdução
O presente texto constitui um esforço para aprofundar, através da avaliação de uma 

experiência prática, a discussão acerca da viabilidade da Metodologia da Pesquisa Cientí-
fica e do trabalho interdisciplinar em escolas públicas da educação básica brasileira. São 
apresentadas, primeiramente, as discussões teóricas, bem como a constituição do professor 
pesquisador e os caminhos que conduziram ao desenvolvimento do projeto. São abordadas, 
na sequência, as questões relacionadas com as opções pedagógicas efetuadas durante a     
realização das pesquisas na escola, a mudança na postura assumida pelos sujeitos envolvi-
dos e as possibilidades educativas que se abriram no decorrer das atividades.

Os pressupostos teóricos nos quais o trabalho foi fundamentado envolvem os aspec-
tos da aprendizagem matemática, a utilização da Metodologia de Pesquisa Científica, o 
trabalho com projetos, as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), a Modelagem 
Matemática e a Programação Dinâmica (PD).

Os dados analisados foram obtidos por meio de entrevistas semi-estruturadas e ques-
tionários. Os sujeitos observados foram os professores e discentes participantes do desen-
volvimento das ações durante as duas fases do trabalho, e cobriram todas as ações desen-
volvidas.

Processo de construção do Projeto
O Projeto Ciência na Escola abordou a questão do ensino, da aprendizagem e da pes-

quisa na escola pública, a utilização da tecnologia a serviço da construção do conhecimento 
e a integração com a universidade pública. Foi criado em 1996, na Universidade Estadual 
de Campinhas (Unicamp), pelo Laboratório de Educação e Informática Aplicada (LEIA) 
em parceria com o Centro de Pesquisa em Óptica e Fotônica do Instituto de Física Gleb 
Wataghin (CEPOF), tendo recebido apoio do Programa Melhoria do Ensino Público, da 
FAPESP1, de 1996 a 2004, período que correspondeu às duas fases iniciais de pesquisa do 
projeto2 e em que se insere este estudo.

O projeto tem por objetivo – segundo Ripper (1996, 2000) – a formação do discente 
pesquisador, introduzindo-o ao método científico através da busca de soluções para pro-
blemas de sua realidade. Apropriando-se do conhecimento organizado, utilizando-o como 
uma espécie de “instrumento intelectual” que não só ajudará a dar sentido à sua investiga-
ção em particular como também auxiliará na orientação de sua aprendizagem; o discente 
da escola pública terá condições de criar uma relação afetiva com ele, desenvolvendo seu 
potencial cognitivo e, ao mesmo tempo, fortalecendo uma auto-imagem positiva que pos-
sibilitará escolher com autonomia seus próprios caminhos intelectuais.

O Projeto Ciência na Escola foi, além disso, um programa de formação continuada 
em serviço: o professor, que também é pesquisador, ao orientar a pesquisa do discente, 

1 FAPESP Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo.
2 Desde 1999, o projeto é executado em parceria com a Secretaria Municipal de Educação de Campinas, sendo 
desenvolvido como Curso de Extensão pelo LEIA/FAE/Unicamp.
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aprofunda suas reflexões sobre o ato pedagógico e, a partir destas, busca produzir novo co-
nhecimento sobre sua prática. Conforme apresentado anteriormente, buscamos investigar 
se é possível tirar proveito da pesquisa no ensino desenvolvido na escola publica.

Segundo Alexandre (2006), no processo de investigação o discente realiza procedi-
mentos de pesquisa bibliográfica, pesquisa experimental e pesquisa de campo, de acordo 
com sua faixa etária. O desenvolvimento de projetos de pesquisa, através da metodologia 
de pesquisa científica, permite que sejam trabalhados os conhecimentos sistematizados pe-
las diferentes ciências que compõem o currículo de cada série. Constitui-se em algo além 
da discussão de um tema, e é uma estratégia pedagógica que leva à iniciação da pesquisa 
científica.

O mesmo autor acrescenta que essa estratégia pedagógica possibilita a constituição 
de atitudes e valores, tais como ouvir o outro; respeitar as diferentes opiniões; ser respon-
sável no desenvolvimento do projeto de pesquisa, no trabalho em equipe e na socialização 
dos resultados; ser solidário; respeitar as diferenças de gênero e de características físicas e 
biológicas dos colegas; preservar o espaço físico da escola, das ruas e os recursos naturais; 
e, finalmente, valorizar a vida em sua diversidade. Desta forma, a cidadania é construída 
através da apropriação do conhecimento organizado e de sua aplicação a problemas da 
realidade cotidiana.

Concordamos com Ripper (1996, 2000) a participação no projeto esteve condicionada 
à apresentação, pelos professores, de uma proposta de tema para ser desenvolvido por pelo 
menos uma das classes em que lecionava e que estivesse integrado ao plano pedagógico da 
escola e ao currículo escolar. O projeto foi estruturado em grupos de trabalho (professores 
e orientadores pedagógicos), formados em cada escola participante (na época oito escolas 
públicas, entre o ensino fundamental e médio), com reuniões semanais. Uma das reuniões era 
geral, de aprofundamento teórico, no LEIA/UNICAMP, com todos os professores participan-
tes, a coordenação geral e a pedagógica. As outras eram nas escolas, desenvolvidas entre seus 
professores e sua coordenação pedagógica, para acompanhamento dos projetos de pesquisa.

As Zonas de Possibilidades
A escola pode ser um local de prazer, começando pela sala de aula. Como coloca 

Carbonell (2002, p. 47), “O prazer, porém, não surge por geração espontânea; é preciso 
criar o ambiente de aprendizagem adequado; e à medida que se avança no trabalho, a 
satisfação, o prazer e a alegria vão aumentando”.

O professor é peça fundamental no desenvolvimento de tais condições, mediando as 
ações no ambiente escolar, especialmente na sala de aula, pois este possui o saber organiza-
do e sistematizado. Por outro lado, Monteiro (2001), Sousa (2002) e Fiorentini (2004) cha-
mam a atenção para o fator do imprevisível, relacionado às ações que os discentes muitas 
vezes desenvolvem num processo interlocutivo, em que o sujeito modifica o seu estatuto 
e subverte a ordem esperada ou mesmo os resultados esperados pelo professor. Marques 
(2000) observa que o sujeito constitui a si próprio ao reconstruir o conhecimento, em sua 
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ação de compartilhamento com o outro. A respeito deste aspecto, uma discente participante 
do projeto comenta:

Foi legal, foi assim, no começo sempre dava um pouco de medo, assim, de fazer aquela 
coisa, por nunca ter participado, achava que não ia dar conta, que não era assim, às vezes 
achava que tava com muita responsabilidade em cima de mim, mas depois no final me 
surpreendia às vezes. Fiz coisas que eu achei que nunca iria conseguir fazer. E isso foi bem 
legal. (DISCENTE A, 2007)

Ainda para Marques (2000), a sala de aula caracteriza-se por ser local social e sua 
dinâmica insere-se determinada pela escola. É também o espaço-tempo de ocorrência das 
relações diretas do ensinar e aprender, envolta por outras salas de aula e outras dependên-
cias, compondo a rede de inter-relações que as caracterizam. Pode-se observar, na fala de 
outro discente, que a dinâmica de desenvolvimento dos trabalhos proporcionou um tipo 
de contato que normalmente não se encontra na escola: “ A relação com a outra pessoa. 
Aquela amizade, até mesmo um fator que o trabalho traz pra gente, amizades que duram 
eternamente.” (DISCENTE F, 2007)

Esse sentimento de satisfação e perseverança está intimamente ligado à autonomia 
dos professores. Segundo Contreras (2002, p. 204), essa autonomia está relacionada com a 
“independência intelectual que se justifica pela idéia da emancipação pessoal da autori-
dade e do controle repressivo”.

É possível que isso seja válido em outra instância, para a autonomia dos discentes, 
apesar de entender que esta é uma composição de outra natureza. O mesmo autor entende 
que a autonomia é dinâmica, acompanhada de compreensão e construção interior, sendo as-
sim de cunho pessoal. Para ele, a autonomia profissional significa o “processo dinâmico de 
definição e constituição pessoal, que se constitui no encontro com outras pessoas, outras 
idéias.” (CONTRERAS, 2002, p. 204)

Para Galiazzi (2003) o professor assume papel complementar nas ações diretas, mas 
é fundamental como condutor do processo, sendo sua ação materializada em cada um dos 
discentes com intensidades diferentes. Este fator pôde ser percebido desde a primeira fase 
do projeto. Em uma das escolas, os dois professores diretamente envolvidos não possuíam 
clareza de como conduzir as atividades iniciais; a postura pedagógica necessária foi cons-
truída ao longo do desenvolvimento dos trabalhos junto aos discentes, procurando uma 
maneira alternativa de trabalho àquela que era até então desenvolvida. 

Com o desenvolvimento de sala de aula embasado nessas premissas, os professores 
começaram a trabalhar como parceiros de pesquisa dos discentes, pois, a princípio, esta-
vam à frente das ações a fim de garantir a viabilidade do projeto e de cumprir as funções 
de organização geral e as responsabilidades junto à direção da escola e a toda comunidade 
escolar. Paulatinamente, os discentes foram assumindo a parte que lhes cabia como prota-
gonistas, uma vez que estavam no posicionamento de parceiros, pesquisando e produzindo 
conhecimento, inclusive sugerindo outras possibilidades de encaminhamento das tarefas. 
Esta evolução dos trabalhos, e a ideia de seu inter-relacionamento nos diversos espaços em 
que ocorreu, pode ser representada pela Figura 1 a seguir:
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Figura 1 - Inter-relacionamento dos trabalhos nos diversos espaços.
Fonte: Construção própria

Como existia uma relação de colaboração entre professores e discentes, surgiu um 
espaço em que as atividades de produção de conhecimento poderiam dar-se de forma aberta 
e prazerosa, estabelecendo então uma Zona de Possibilidades. Essa situação foi percebida 
pelos discentes como motivadora dos trabalhos de pesquisa. A aluna Jac comenta a esse 
respeito: Os professores apresentavam o projeto e nos auxiliavam quanto ao resultado, 
à produção dele. Nós discutíamos, e chegávamos a uma conclusão. Os professores eram 
donos dos meios, ... mas eles deixavam a gente trabalhar bem à vontade. (ALUNA J, 2007.)

Em algumas ocasiões, certos questionamentos suscitados pelo desenvolvimento dos 
temas deixaram os professores na incômoda situação de ter perdido o domínio completo, de 
não encontrar a resposta de forma imediata. Quando isso ocorreu, o procedimento adotado 
foi o de buscar a resposta na pesquisa, para então, discutir com os discentes posteriormente. 
Estavam os docentes então na mesma condição ante ao novo, como professores pesquisa-
dores ao lado dos discentes, também pesquisadores.

Além das reflexões feitas através das leituras, os professores pensaram em atitudes 
para serem tomadas em conjunto. Uma delas foi a divisão da classe através de uma dinâmi-
ca que propiciasse a formação de grupos mais heterogêneos e equilibrados. Cada discente 
deveria responder a três perguntas:

• Qual colega de classe teria algo a me ensinar?
• Qual colega de classe sabe tanto quanto eu?
• Qual colega de classe poderia aprender algo comigo?

Eles poderiam escolher apenas um nome para cada pergunta e a cada nome seria atri-
buída uma pontuação. De acordo com a pontuação foram escolhidos líderes que ajudaram 
na composição dos futuros grupos. Foram passadas atividades para esses grupos e a parti-
cipação na sala de aula foi um dos pontos de avaliação. Desta forma, as posturas adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos fizeram com que fossem refeitas as relações entre os 
discentes. Cabe ressaltar que não se conseguiu a participação e o envolvimento uniforme 
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de todos, havendo toda sorte de intensidade de participação e interação nos trabalhos rea-
lizados nas diversas classes.

Com o transcorrer do trabalho, paulatinamente os professores perceberam a transição 
da região de conforto, que a experiência pedagógica desenvolvida ano após ano propor-
cionou, para uma região de insegurança, onde imperava a novidade e a criatividade. Tal 
mudança não transcorreu de maneira serena, implicando em grande esforço pessoal, desa-
fiador e posteriormente gratificante.

Neste momento da caminhada foi crucial a relação existente dentro do grupo de pro-
fessores que participaram do projeto, onde foi buscado e encontrado apoio às ações que 
então eram realizadas na escola. Lado a lado com esse apoio, há o fator enfatizado por 
Tardif (2002), que acrescenta que o professor, no exercício da função social que escolheu, 
vai construindo um conhecimento sobre o ensino, ao mesmo tempo em que pretende parti-
lhar com os discentes o resultado da sua elaboração a respeito dos saberes e conhecimentos 
culturais que possui.

O que o discente aprende é relevante quando a escolha do objeto de estudo tem sig-
nificado para ele; e o como se aprende tem maior peso porque determina, em verdade, o 
permanente estágio de interesse no aprendizado. Os discentes envolvidos no projeto reco-
nheciam a importância do trabalho de pesquisa e do tema que estavam pesquisando: “Es-
tamos querendo mostrar para as outras pessoas que ainda não sabem sobre a importância 
deste gás, que ele é muito útil à nossa vida e ao nosso dia a dia”. (DISCENTE B, 2007).

O relato seguinte é de um dos discentes que se destacaram na execução das atividades, 
elaboraram propostas, lideraram grupos, aprenderam e ensinaram aos colegas, inclusive 
aos professores. A participação no projeto permitiu que eles desenvolvessem suas habilida-
des naturais de forma mais intensa.

O projeto tem como finalidade maior, o aprender a aprender. Aprendemos a ser em conjun-
to e a ter prazer nisso. Qualquer um tem capacidade de aprender sozinho e fazer com que 
esse aprendizado continue a fluir por novas buscas, sempre tendo como objetivo principal 
o aumento do conhecimento. Aprendemos a gostar de aprender. Na sociedade atual, a so-
ciedade do conhecimento, o próprio indivíduo é quem projeta a qualidade de sua educação. 
(DISCENTE C, 2007).

Todos esses espaços tinham como foco alcançar e surtir efeitos positivos na sala de 
aula. Com relação aos resultados finais, é significativo o depoimento de uma professora: “A 
questão que a gente sempre espera que o trabalho seja inovador, científico, revolucionário, 
ele é tudo isso, mas dentro da escala do ensino fundamental, dentro do nível de aprendizado 
daquelas crianças.” (Entrevista professores, 2007).

Segundo a declaração da professora, o trabalho possui sua unicidade momentânea, 
para aqueles envolvidos no processo, e a mudança passa a ser definitiva, fundamentada 
sobre os conhecimentos que os educadores possuem e necessitam, que são utilizados dia-
riamente nas salas de aula, nas escolas, com o intuito de realizar a contento as suas tarefas 
pedagógicas. Conhecimentos que só são adquiridos com a experiência reflexiva profissio-
nal na vivência da sala de aula, conforme descreve uma professora, sobre seu posiciona-
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mento na sala de aula: “A nossa prática profissional nunca mais foi a mesma. Quando nós 
vimos que nós também poderíamos aprender muito fazendo outras atividades, pesquisas 
em outros lugares, conversar com outras pessoas.” (Entrevista professores, 2007).

A reflexão individual e o coletivo
Com base no relatório anual enviado para a FAPESP em 2001, redigido pelos pro-

fessores da escola, observou-se que o trabalho de reflexão individual visou a contribuir 
com os objetivos gerais do grupo, como se fossem vértices de uma figura, em cujo centro 
configuravam-se os objetivos principais do projeto: o desenvolvimento de uma postura 
de pesquisa-ação para o processo de ensino-aprendizagem, segundo a prática pedagógica 
fundamentada na metodologia de pesquisa científica, utilizando a pedagogia de projetos.

Segundo os professores, as ações foram voluntárias: “... Dividíamos a classe em gru-
pos, cada grupo tinha os seus temas, tinha um momento que precisava chamar esses alunos 
pra fora de sala de aula, para uma orientação específica nos temas deles.” (Entrevista pro-
fessores, 2007). A professora evidencia a importância que a iniciativa da produção própria 
adquiriu para a evolução do trabalho fundamentado na pesquisa, que se manifestava ex-
pressivamente no trabalho de orientação dedicado aos discentes.

A orientação e o estudo ocorriam na maioria das vezes além do período da sala de aula, 
em horários em que a princípio os discentes não precisavam estar na escola, mas pontual-
mente compareciam e o trabalho era realizado com os grupos duas ou três vezes na semana. 
Aluno que ia pesquisar, sobre a literatura boliviana, ..., foi um momento de leitura com os 
alunos um grupinho ... foi a orientação focalizada no tema do grupo.” (Entrevista professores, 
2007). Fundamentado no esquema criado pelos professores, através do diagrama da Figura 3, 
procurou-se reproduzir os objetivos e as relações entre as disciplinas na escola:

Figura 2 - O trabalho de reflexão dos professores
Fonte: baseado no relatório anual FAPESP de 2001
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Houve um período em que estavam envolvidas quatro disciplinas, quais sejam: Ma-
temática, Língua Portuguesa, Ciências e História; apresentando abordagens diversificadas 
sobre a mesma questão, porém estabelecendo algumas interações nas atividades. Chegou-
se a elaborar aulas em que dois professores dividiram a mesma sala, momentos de plena 
satisfação para eles e de muita curiosidade por parte dos discentes, conforme relatam a 
professora em sua declaração: “... de tal forma que ele não acha que o professor de por-
tuguês vai conseguir conversar com o professor de matemática, ele acha que são coisas 
bem distantes, e aí eles viram que não só a gente conversa como consegue trabalhar em 
conjunto”. (Entrevista professores, 2007).

	 Interessante que a novidade estava posta, não somente segundo a interpretação dos 
docentes, mas também segundo a expectativa dos discentes, como aparece interpretado na 
fala do professor:

...os alunos acham muito engraçado quando acontece na prática o trabalho interdisciplinar, 
pois é esperado a visão e postura compartimentalizada do saber, sendo de forma que o pro-
fessor de português consiga trabalhar com o professor de matemática, considera que sejam 
coisas bem distantes, na voz dos professores. (Entrevista professores, 2007).

Ao longo da execução das atividades na escola, os professores foram conduzidos a 
um processo reflexivo necessário para encaminharem as situações que foram surgindo, que 
segundo Alarcão (2004) pode ser baseado na consciência da capacidade de pensamento e 
reflexão, diferente da postura de mero reprodutor de idéias e práticas que lhe são exterio-
res, mas atuando em regiões inseguras nas situações profissionais. Foram esses momentos 
vivenciados nas práticas, determinantemente o envolvimento e as atitudes dos discentes, 
que funcionaram como incentivo na caminhada, como retrata o discente com relação ao 
trabalho de monitoria que foi realizado em outras escolas: “... eu gostava muito das ativida-
des por conta da proximidade com os professores, e também a gente saía. Era o inverso, na 
sala a gente ouvia o professor, nas escolas, nos éramos os professores.” (Aluno D, 2007).

As reflexões, neste momento, já estavam fundamentadas em leituras teóricas reali-
zadas desde a primeira fase e também na práxis desenvolvida. As mudanças no ambiente 
escolar passaram a ser aceitas com mais naturalidade pelos professores, de maneira que 
foram criados outros espaços de aprendizagem.

O papel dos professores 
e o olhar sobre o caminho percorrido

Observando a trajetória do grupo de professores, nota-se que caminharam no sentido 
de realizar um trabalho (embora não explícito) de investigação-na-ação. O desenvolvi-
mento das ações aconteceu de maneira semelhante à espiral reflexiva apresentada por Kurt 
Lewin (apud GERALDI; FIORENTINI; PEREIRA, 1998), que associa os procedimentos 
da pesquisa-ação aos movimentos de espiral autorreflexiva – sofrendo intervenções, fruto 
da reflexão, em que caminham juntas a prática investigativa, a prática reflexiva e a prática 
educativa. Segundo Alarcão (2004), este processo se constitui a partir do problema, passan-
do pela observação, reflexão, planificação e ação, retornando ao problema original, sendo 
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assim, este processo de aproximação se repete até que se obtenha um resultado adequado 
ao estudo da questão.

A motivação principal do trabalho foi centrada nas questões que surgiram no trans-
correr da prática educativa, desenvolvida pelos professores participantes da pesquisa; ques-
tionamentos que possuem características próprias e específicas, pertencentes àqueles que 
vivenciaram cotidianamente o desenrolar do trabalho na escola, especialmente na sala de 
aula, oscilando entre ação, planificação e reflexão.

O trabalho realizado envolveu atitudes de colaboração no desenvolvimento da pesqui-
sa. Essas atitudes interceptaram-se em momentos específicos, que podem ser representados 
pelo diagrama apresentado na Figura 2, elaborada por Fiorentini:

Figura 3 - Sentidos e modalidades de trabalho coletivo, relações com a pesquisa
Fonte: Fiorentini, 2004, p. 52

Segundo Fiorentini (2004), o trabalho colaborativo e a pesquisa colaborativa com-
põem um espaço privilegiado para o desenvolvimento da pesquisa. O autor classifica a 
cooperação como um ambiente em que as tarefas geralmente não resultam de negocia-
ção do grupo, de maneira que pode “haver subserviência de uns em relação a outros.” 
(FIORENTINI, 2004, p. 50). Por outro lado, na colaboração que foi a tônica do trabalho 
aqui relatado, “todos trabalham conjuntamente (co-laboram)” (FIORENTINI, 2004, p. 50), 
existindo objetivos comuns negociados no grupo. Tais objetivos conduzem a ações conjun-
tas que se sustentam em uma teia horizontal, estrutura que corrobora para que as relações 
sejam não-hieráquicas e para que existam alternância e constante co-responsabilidade pela 
condução das ações.
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Assim como o estudo de Fiorentini (2004), a presente análise permitiu perceber que 
o trabalho realizado na escola com o outro é o cerne da questão (professor/professor, pro-
fessor/discente e discente/discente). Acerca desses fatores que dizem respeito à prática 
cotidiana da pesquisa, Demo (2003) engendra a ideia de que a mesma não é um produto 
isolado, mas caracteriza-se por uma atitude processual de curiosidade e investigação diante 
do desconhecido. Tal postura compõe o processo de informação do discente e do professor, 
no qual ambos podem aprender e ensinar a partir de condições específicas de trabalho peda-
gógico que o professor pode oportunizar que surjam, beneficiando os principais envolvidos 
no aprendizado, os discentes.

Este posicionamento envolve a superação das “condições atuais de reprodução do 
discípulo” (Demo, 2003, p. 17) e a criação de um espaço em que o aprendiz pode exercer 
a prática da construção de seu saber e produzir a sua reorganização intelectual pela inte-
ração, que normalmente oferece mais ganhos que o trabalho individual da repetição e da 
memorização. Este processo, segundo o que foi observado no Projeto Ciência na Escola e 
interpretado em Demo (2003), tende para o fato de que os professores começam a ter pro-
dução própria de conhecimento sobre e para a sala de aula, sobre o que fazer e como fazer. 
O que justifica essa mudança é o fato de que – além do próprio conhecimento acumulado 
e da capacidade de concepção do trabalho na sala de aula – os docentes desenvolvem a 
criticidade como ponto fundamental para a criação de ambiente propício para produção 
de novos conhecimentos na área, ainda que especificamente em determinada sala de aula. 

Assim, para os professores, tornou-se evidente que o passo seguinte para a melho-
ria da prática estaria relacionado com a própria produção, com a capacidade de construir 
alternativas para dar conta das demandas sob as quais se desenrolam as ações na sala de 
aula. Ficou claro, também, que a maior fundamentação é a pesquisa, dos docentes e dos 
discentes, para criar as Zonas de Possibilidades. Os discentes, por sua vez, passaram a 
demonstrar iniciativas que indicaram uma postura diferente, com sugestões de atividades 
e ações dentro da escola, como, por exemplo, o auxílio aos professores do primeiro ciclo 
(em especial os professores que lidam com a alfabetização), a participação dos monitores e 
a apresentação de trabalhos entre séries.

A opinião sobre o trabalho com a matemática e o ensinar pela pesquisa remete-nos às 
dúvidas iniciais, que uma professora expressa nas palavras a seguir: “A princípio eu pensa-
va que nós teríamos que trabalhar só com projeto e nada mais. Eu tinha que revirar a minha 
prática toda só para o projeto. E que não teria conexão com nenhuma outra prática anterior 
minha...”(Entrevista professores, 2007).

Porém, com o transcorrer das atividades, surgiu outra opinião, após criada a Zona 
de Possibilidades, espaço em que os procedimentos puderam coexistir. A este respeito, a 
mesma pofissional diz:

E depois eu comecei a compreender que não. O melhor ponto é o ponto de equilíbrio. O 
ponto que você continua tendo contato com as práticas escolares, e ao mesmo tempo em 
que desenvolve o projeto. Isso é possível? É, realmente, é difícil, mas é recompensador 
pra gente. ... eu cheguei a um ponto de equilíbrio que eu me sinto mais segura com o meu 
trabalho e vejo o resultado mais eficaz. (Entrevista professores, 2007).
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Nas palavras da professora encontra-se representado o consenso do grupo, no que se 
refere ao procedimento e às consequências dos trabalhos. A resolução de suas discussões, 
entre a mudança na prática e o desejo de reformulação, está muito próxima da seriedade 
consciente e de todo o esforço que tal atitude demanda, pois envolve “uma arrumação 
interna” que antecede as iniciativas na prática de sala de aula, buscando a dosagem exata 
daquilo que se julga ser adequado ao espaço da escola e da sala. Fica evidente, assim, que 
as inovações passam também por uma questão de fórum íntimo, particular a cada professor. 
As dificuldades primeiras a serem vencidas estão, portanto, relacionadas com a mudança 
interna.

Considerações finais
Com a análise desenvolvida, constatamos viabilidade da Metodologia da Pesquisa 

Científica e do trabalho interdisciplinar em escolas públicas da educação básica. Os resul-
tados apontam para uma oportunidade de aprendizado de forma prazerosa embasada na 
pesquisa científica, com atividades realizadas na sala de aula ou fora dela com colegas da 
mesma classe ou de classes diferentes, através da utilização de diversos materiais; da par-
ticipação em eventos científicos; da participação em eventos internos e externos à escola e 
da utilização da tecnologia. Assim, o caminho da aprendizagem foi construído, mas sob as 
características de uma viagem pelo conhecimento, conforme argumenta Galiazzi (2003), 
a mudança de proceder na sala de aula está intimamente ligada à postura de considerar a 
pesquisa como princípio didático.

A estratégia pedagógica baseada no trabalho fundamentado na pesquisa proporcionou 
o envolvimento responsável na aquisição de conhecimento, colaborando para o desenvolvi-
mento de responsabilidade com o próprio saber, e fortaleceu a nossa prática enquanto pro-
fessores. Conforme coloca Demo (1998), ao promover o desenvolvimento do processo de 
pesquisa no aluno, este último passa a ser parceiro, ocorrendo uma relação de participação 
recíproca, onde ambos passam a se envolver na reconstrução do conhecimento.

O trabalho com uma temática específica, comum a algumas disciplinas do currículo, 
contribuiu para que os alunos participassem de uma dinâmica diferente de desenvolvimen-
to do trabalho pedagógico, sem os limites para criação, com a interlocução entre classes, 
séries e períodos.

A dinâmica dos trabalhos e a sua especificidade fizeram do seu desenvolvimento uma 
novidade, que causou a descentralização de comando das ações desenvolvidas, de maneira 
que os professores assumiram outros papéis. O principal deles foi o de colaborador, parcei-
ro dos alunos na investigação, na pesquisa, na busca pelo conhecimento, porém, sem perder 
de vista a responsabilidade pelo desenvolvimento do trabalho, sem deixar de ser professor 
e ensinar conteúdos e atitudes.

Alguns dos pontos favoráveis da metodologia, segundo os alunos, diz respeito a 
aprender a trabalhar em equipe, pois os trabalhos raramente eram realizados individual-
mente o que colaborou na formação do pensamento crítico de cada indivíduo, uma vez que 
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foram abordados problemas reais. Segundo os alunos, colaborou com “a formação não só 
de alunos, mas de um ser humano consciente” (Questionário B).

Outro fator importante foi a experiência das vivências fora das salas de aula - como as 
reuniões e outras atividades realizadas fora da escola - que proporcionaram o contato com 
temas que nem sempre estão presentes nos currículos, mas sim, na realidade dos alunos: 
“...pois aprendemos e trabalhar em equipe, houve uma maior conscientização de todos os 
envolvidos no projeto com relação a importância dele e também dos assuntos sociais e uma 
análise crítica das coisas...” (Questionário B).

O fato do trabalho dos alunos não se restringir ao ambiente da sala de aula, trouxe 
contribuições que posteriormente verificamos como salutares para a realização do trabalho 
pedagógico, bem como, ocasionou resultados positivos no desenvolvimento da postura dos 
alunos enquanto cidadãos, sem perder de vista as necessidades do trabalho na sala de aula 
que professores e alunos realizaram.

Este clima de colaboração, aos poucos foi sendo estendido às todas as disciplinas, 
porém o envolvimento constante no trabalho não ocorreu, pois implicou na disponibilidade 
de tempo e interesse para o estudo e harmonização das atividades entre as disciplinas e o 
planejamento dos trabalhos com os alunos. A colaboração interdisciplinar demandou tem-
po e nem todos os professores dispunham de condições para assumir tal atividade.
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Resumo

Neste artigo apresentamos a experiência realizada por um Grupo de Pesquisa cujo objetivo foi 
constituir um sub-grupo para desenvolver projetos de iniciação científica em Educação Matemática – 
especificamente em História da Educação Matemática – com estudantes de curso de Graduação. A uma 
apresentação do Grupo e do sub-grupo seguem exemplos de algumas das investigações realizadas por 
licenciandos. Tais exemplos objetivam defender a potencialidade dessa iniciativa para a formação de 
professores-pesquisadores em vários momentos do desenvolvimento acadêmico.

Palavras-chave: Educação Matemática, Formação de professores-pesquisadores, Grupos de Pesquisa, 
História da Educação Matemática, Iniciação Científica.

Abstract

This paper presents an experience of a Research Group which main goal was to offer to undergraduate 
students the possibility of developing an introductory approach to the practice of scientific investigation in 
Mathematics Education (in History of Mathematics Education, more properly). After the presentation of 
the Research Group and discussion of its main intentions, follows a brief description of some investigative 
projects in progress, in order to point out the potencialities of such purpose.

Keywords: Mathematics Education, Teachers and Researchers Formation, Research Groups, History of 
Mathematics Education, Introduction to the Scientific Practice.
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Um grupo e suas cercanias
O GHOEM, Grupo de História Oral e Educação Matemática, é um grupo de pesquisa 

interinstitucional, com pesquisadores de diversos estados brasileiros. Este grupo estuda 
(e utiliza) as potencialidades da História Oral como recurso para pesquisas em Educação 
Matemática. Seu projeto principal é elaborar um mapeamento histórico sobre a formação 
de professores de Matemática no Brasil. Nesse sentido, tem investigado, por exemplo, as 
concepções de professores de Matemática, a identidade de grupos de pesquisa e estudos, os 
percursos de formação e atuação de professores de Matemática em diversas regiões do país, 
promovido a recuperação de arquivos de instituições escolares e constituído acervos de 
fontes primárias escolares (como livros didáticos antigos) a partir dos quais vários estudos 
podem ser – e têm sido – realizados. 

Os membros do GHOEM são pesquisadores em Educação Matemática e seus 
orientandos de mestrado e doutorado. Mantendo-se no grupo, esses mestrandos e 
doutorandos, quando titulados, passam a orientar trabalhos e agregam ao GHOEM seus 
orientandos. Desse modo, o grupo constituído em 2002 congrega pesquisadores de 
vários níveis, com ênfase àqueles que realizam pesquisa acadêmica em cursos de Pós-
Graduação.  A permanência no GHOEM sempre esteve atrelada à produção de pesquisa 
na interface História Oral, Educação Matemática e História da Educação Matemática, e 
esta produção tem se mostrado significativa tanto qualitativa quanto quantitativamente, 
a julgar pelas publicações coletivas, pelas publicações individuais dos membros do 
grupo, pelas bolsas de estudo obtidas para os estudantes, por outros auxílios aprovados 
pelas agências de fomento e pelo reconhecimento dessa produção pela comunidade de 
pesquisa em Educação Matemática que nos tem convidado para eventos e assessorias. 
Parte significativa da produção do GHOEM (mais especificamente a totalidade tanto 
dos relatórios de iniciação científica, quanto das dissertações de mestrado e teses de 
doutorado) está disponível eletronicamente no site www.ghoem.com. Participar do 
GHOEM implica, portanto, contribuir ou ter contribuído com o desenvolvimento das 
temáticas próprias ao grupo ainda que nem sempre seja possível – por conta de várias 
limitações, como a distância geográfica entre as instituições em que estão lotados os 
membros do Grupo e a dinâmica própria da vida acadêmica – que todos os membros 
do GHOEM produzam juntos ou com a mesma intensidade. Parece natural que um 
núcleo – em nosso caso, aquele formado por mestrandos e doutorandos vinculados a 
Programas de Pós-Graduação do Estado de São Paulo – torne-se mais ativo no que diz 
respeito à produção efetivamente coletiva, enquanto outros membros do GHOEM atuam 
de forma mais periférica, mas não menos significativa, apoiando as atividades do Grupo 
principalmente quando são chamados a intervir.

O GHOEM tem dez anos de existência e – curiosamente – um grupo que traz no 
próprio nome a expressão “História Oral”, não se dedica apenas à História Oral, e num 
grupo que tem no próprio nome a expressão “Educação Matemática” algumas vezes se 
desenvolvem trabalhos que, diretamente, não focam a Educação Matemática. Digamos que 
no movimento de articulação do grupo, a História Oral foi o aglutinador inicial de um 
núcleo de pesquisadores interessados em compreender as potencialidades da oralidade e da 
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memória – pontos nodais de um método que, não sem discordâncias, é chamado História 
Oral – para a Educação Matemática. Preferimos pensar que o GHOEM é algo orgânico, 
um espaço de interação composto por pessoas diferentes que pensam de forma diferente 
e produzem pesquisas focando objetos e até usando métodos distintos umas das outras. O 
GHOEM é um grupo que aglutina pessoas com preocupações próximas, mas que nunca se 
deixou parametrizar pela homogeneização.

Sempre haverá gente disposta a ver na homogeneização uma meta desejável para toda a 
humanidade, esquecendo às vezes que esta ‘operação de tornar tudo igual’ já produziu al-
guns dos monstros da Razão. Ora, em uma cidade as pessoas são diferentes, vivem as suas 
vidas de formas diferentes, e não parece que teríamos algum ganho se todas passassem a 
usar uniforme azul. /.../ GHOEM é a sigla de um Grupo de Pesquisa. As pessoas que fazem 
parte deste grupo de pesquisa são as mais diversas sob quaisquer aspectos, desde sua 
faixa etária, gênero, classe social, interesses acadêmicos e de lazer. GHOEM, entretanto, 
agrega alguns interesses básicos: é um grupo de História Oral que lida com Educação 
Matemática. Isso é importante situar para um leitor desavisado que venha a tomar contato 
[conosco] e, [ao ler algumas de nossas produções], indague: - mas não fala de Matemáti-
ca? A resposta para isso é que, para os membros do GHOEM, as coisas que fazemos têm 
em perspectiva a Educação Matemática. Educação Matemática é a ‘nossa cidade’, ela é 
algo que vemos uns nos outros e faz que nos reconheçamos como pessoas que possuem 
interesses em comum. Este é, portanto, outro elemento de ligação que o leitor encontrará 
nos trabalhos feitos pelas pessoas deste Grupo. (VIANNA, 2010)

Durante nosso tempo de produção em grupo fomos detectando que um universo 
maior – ainda maior daquele com que já convivíamos – de objetos, métodos e fontes 
seriam necessários para compreendermos nossos domínios, ou seja, a Matemática em 
situações de ensino e aprendizagem. Já havíamos mobilizado, de início – não sem enfrentar 
resistência –, a oralidade como recurso para a constituição de fontes historiográficas. 
Com essa mobilização surgiu a necessidade de interlocuções com diversas áreas do 
conhecimento que não eram, propriamente, campos pelos quais circulávamos com 
frequência ou familiaridade. Dessa interlocução – das apropriações que fizemos de vários 
elementos que surgiram durante esses diálogos – pensamos ter emergido uma “História 
Oral da/em Educação Matemática” que não é a História Oral da Sociologia, nem a da 
História, nem a da Antropologia ou a dos Estudos Culturais: é uma cidade diferente – que 
até pode parecer com outras cidades – mas é uma cidade que, embora aberta e receptiva, 
responde às nossas necessidades, que atente às nossas perspectivas, uma cidade cujo 
cenário não é estático, cujos horizontes vão se modificando quando cada um dos membros 
do GHOEM traz ao grupo outros membros, quando nos defrontamos não somente 
com os encaminhamentos novos que cada pesquisa nos traz, mas – e principalmente – 
com as novas questões que nos propomos ou que nos são propostas. Essa perspectiva 
nos levou a ampliar nosso quadro de referências, nossas fontes e nossos objetos. Ao 
mesmo tempo em que uma parte dos membros do GHOEM explora as potencialidades e 
limitações da História Oral, outros se dedicam a elaborar formas de analisar e recuperar 
documentos escritos, arquiteturas, monumentos... outros, ainda, tentam equilibrar-se em 
pesquisas que, ao mesmo tempo, valem-se de métodos e fontes distintas. Em meio a essa 
configuração aparentemente caótica, temos nossas regularidades, nossas estabilidades, 
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nossos princípios, nossas práticas (os elementos que, em síntese, torna os membros do 
GHOEM reconhecíveis uns aos outros, como habitantes dessa mesma cidade, e talvez 
permitam que sejamos identificados pela comunidade de educadores matemáticos).

Até o ano de 2006 não havia, oficialmente, estudantes de iniciação científica 
vinculados ao GHOEM. A iniciação à pesquisa, entretanto, sempre foi julgada, pela 
literatura pertinente, como uma atividade importante na formação de professores. Ao 
mesmo tempo em que inicia, no estudante, o contato com o pensamento sistematizado da 
investigação, levando-o a conhecer formas de intervenção ditas “científicas”, linguagens e 
teorias específicas, a iniciação científica pode ser uma contribuição fundamental para que 
o estudante, futuro professor, avalie criticamente, em trajetória, sua própria formação e 
organize suas intervenções futuras, quando no exercício da prática docente.

Entretanto, há inúmeras variáveis que operam no sentido de impedir – ou ao menos 
limitar – o oferecimento de estágios de iniciação à pesquisa nos cursos de graduação. A 
grande demanda e a quantidade insuficiente de bolsas; as exigências em relação à titulação 
(exige-se do orientador, via-de-regra, o doutorado, e dos docentes com doutorado, exige-
se o credenciamento em cursos de Pós-Graduação. A atuação em Pós-Graduação, por 
sua vez, consome muito do tempo e esforço dos docentes na orientação de mestrandos 
e doutorandos com o que fica reduzida a oferta de estágios de iniciação científica etc); a 
necessidade de tempo suplementar para o estudante (que, também via-de-regra, no caso 
das Licenciaturas, é um estudante-trabalhador) além de, ao mesmo tempo, exigir uma 
sincronia entre as atividades com o curso de graduação e as atividades adicionais relativas à 
iniciação científica. Mais recentemente outros fatores têm contribuído negativamente para 
o oferecimento de estágios de iniciação científica: as bolsas PIBIC-CNPq, por exemplo, 
estabelecem idade máxima para os estudantes que pretendem iniciar seus estudos em 
projetos dessa natureza; e a ausência de uma política clara de reposição de professores, 
nas Universidades, que limita drasticamente os quadros docentes dos Departamentos, são 
algumas dessas “novas” limitações.

Para ultrapassar esses estrangulamentos, e acreditando nas potencialidades do exercício 
da iniciação científica, o Grupo de Pesquisa “História Oral e Educação Matemática” 
constituiu um subgrupo, o IC-GHOEM, do qual participam como orientadores os membros 
do GHOEM (e, portanto, mestrandos e doutorandos) e estudantes do Curso de Licenciatura 
em Matemática da UNESP de Bauru1. Com essa proposta pretendeu-se tanto uma ampliação 
no oferecimento de atividades de iniciação científica quanto promover um exercício de 
orientação aos membros do GHOEM que, estudantes de mestrado e doutorado, têm como 
objetivo futuro sua inscrição em centros de pesquisa, como orientadores de projetos de 
Pós-Graduação e/ou já se exercitam em orientações nos cursos de graduação dos quais são 
docentes.

1 No ano de 2008 houve alunos da Universidade Paulista – UNIP – vinculados ao IC-GHOEM, dado que uma 
docente dessa universidade era doutoranda da UNESP e membro do GHOEM. Nos anos seguintes, esses alunos 
não mais compareceram às atividades e o IC-GHOEM seguiu congregando apenas licenciandos em Matemática 
da UNESP de Bauru. Isso não significa, entretanto, que num outro momento – futuro – outras Universidades 
não venham a participar dessa proposta.
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Em síntese, são dois os objetivos do IC-GHOEM: 

(a) intensificar o oferecimento de estágios de iniciação científica aos estudantes de 
cursos de Licenciatura em Matemática das Universidades nas quais estão lotados 
os membros do GHOEM; e 

(b) promover o exercício de orientação de pesquisa aos “estudantes” vinculados ao 
GHOEM que, como alunos de Programas de Mestrado e Doutorado, serão futuros 
orientadores em Cursos de Graduação e Programas de Pós-Graduação.

As intenções que levaram a essa constituição estão parametrizadas pela disposição 
de que um Grupo de Pesquisa, vinculado a um ou mais programas de Pós-Graduação, não 
tem como função apenas produzir pesquisa, mas também (e talvez mais propriamente), ao 
produzir pesquisa, formar profissionais que produzem/produzirão pesquisa.

Dos eixos temáticos
Os temas abordados nos trabalhos desenvolvidos no IC-GHOEM partem, 

fundamentalmente, de uma circunstância bastante concreta: a existência de um acervo de 
livros antigos que hoje conta com mais de mil exemplares, abrangendo publicações do 
século XVIII até a década de 1970, contemplando uma diversidade de temas em Geometria, 
Álgebra, Aritmética, Probabilidade, Análise, Topologia, Teoria dos Conjuntos e Lógica, 
nos níveis de educação básica e superior; obras de referência em Educação e obras de apoio 
ao professor, tanto em língua portuguesa quanto em outros idiomas como francês, inglês, 
alemão e espanhol. Grande parte do acervo é constituída por obras destinadas ao ensino 
secundário. 

Com o passar do tempo, atendendo às necessidades de algumas pesquisas do 
GHOEM, membros do Grupo se envolveram numa iniciativa de recuperar e sistematizar 
arquivos inativos de escolas da região de Bauru2 e, assim, também esse imenso volume 
de livros de registro, atas, livros de presença etc foram incorporados ao acervo sob nossa 
responsabilidade. Esses materiais apóiam os dois eixos temáticos nos quais se inscrevem 
as pesquisas de iniciação científica atualmente em andamento no IC-GHOEM: a análise de 
livros didáticos antigos de Matemática (eixo 1); e estudos sobre os Grupos Escolares e as 
escolas isoladas a eles vinculadas (eixo 2). Em seguida descrevemos alguns trabalhos de 
iniciação científica desenvolvidos em cada um desses eixos, contextualizando brevemente 
o cenário de fundamentação (teórica) mobilizado.

2  O projeto de doutorado de Luzia Aparecida de Souza mobilizou três estudantes de iniciação científica e foi 
o disparador de uma parceria entre o GHOEM e a Secretaria da Educação do Município de Pederneiras (SP). 
Segundo essa parceria, todo o arquivo “morto” do antigo Grupo Escolar Eliazar Braga seria transportado para a 
sala do GHOEM (na UNESP de Bauru-SP) para ser recuperado, higienizado e sistematizado, de modo a servir 
de base para estudos acadêmicos. Terminado esse movimento de organização do arquivo, ele seria devolvido à 
cidade (como, de fato, ocorreu em meados de setembro de 2009), mas ficaria à disposição do Grupo de Pesquisa 
para estudos futuros. Mais recentemente, uma série de livros de atas e registros de escolas isoladas rurais da 
cidade de Lençóis Paulista (SP) foi incorporada ao nosso acervo, visando ao desenvolvimento de uma proposta 
de trabalho similar.
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Da organização do acervo: aspectos gerais
Um projeto de iniciação científica envolvendo, em princípio, um estudante3, cuidou 

do início da organização do acervo, e seguiu procedimentos ditados, principalmente, por 
diretrizes da área de Biblioteconomia, inspirados pela perspectiva defendida pelo GHOEM 
de que os livros didáticos são materiais importantes para que se possa escrever uma história 
da Educação e da Educação Matemática no Brasil. A organização do acervo ocorreu em 
várias etapas: escolheu-se um método adequado para a catalogação, ao que se seguiu a 
etiquetação dos livros e a seleção de algumas obras específicas para serem fotografadas e 
descritas, adotando-se e implantando-se, ao final do projeto, um sistema informatizado para 
consulta do acervo. 

Para organizar o acervo, inicialmente optou-se pelo sistema de classificação CDD 
(Classificação Decimal de Dewey), que separa os livros em categorias a partir dos seus 
conteúdos. A classificação de livros de matemática, de acordo com este método, segue a 
codificação 500 (Ciências Naturais e Matemática), sendo estas as categorias de interesse ao 
acervo: 511 - Princípios Gerais da Matemática; 512 - Álgebra e Teorias dos Números; 513 
– Aritmética; 514 – Topologia; 515 – Análises; 516 – Geometria; 519 - Probabilidade em 
Matemática Aplicada e, finalmente, as categorias 517 e 518 que se destinam a classificações 
“vagas”, ou seja, possibilitam a criação de uma nova categoria para que seja possível inserir 
livros que não se encaixam em nenhuma classificação anteriormente apresentada. 

Este método, porém, mostrou-se inadequado posto que ele serviria, mais propriamente, 
para organizar livros numa biblioteca em que houvesse um arsenal muito mais diversificado 
de áreas de interesse e não, como era o nosso caso, apenas textos de Matemática e alguns 
com temas voltados ao ensino. Dessa forma, a partir da característica central do CDD – que 
aposta no uso de decimais –, elaborou-se um modo de catalogação específico. As categorias 
criadas preservaram os temas de acordo com o CDD, mas em nosso caso o uso dos decimais 
serviu para fazer referência ao nível de ensino para o qual se voltava cada uma das obras, e os 
centesimais serviram a especificidades detectadas em cada nível. Após a adoção do critério 
de catalogação foi pensada a informatização do acervo, desenvolvendo inicialmente um 
banco de dados com o software Excell (a criação de um banco de dados se fez necessária pelo 
fato da inexistência de um software que atendesse nossas necessidades). Porém, decidiu-
se, em seguida, adotar um sistema de busca on-line para tornar mais prática a consulta de 
livros do acervo. O banco de dados criado contempla tanto características catalográficas 
dos livros quanto observações consideradas importantes e informativas, como a existência 
de dedicatórias, ex-libris, anotações várias – frequentemente manuscritas – existentes nas 
obras; indicativos sobre se o livro é parte de coleção ou obra individual etc. Por se tratar de 
uma coleção de livros antigos, nem sempre conseguimos identificar algumas informações 
como o ano de publicação e a editora, por exemplo, posto que há exemplares sem as capas 
originais, há livros em que faltam algumas das páginas iniciais, livros traduzidos em que 
não se menciona o tradutor e/ou o título original, obras em que não se indica o nível de 

3 Hoje são dois os estudantes envolvidos neste projeto, Valdir Nicoletti e Gabriel Ferrari Ceron, ambos com 
bolsa da Pró-reitoria de extensão da UNESP (posto que a proposta situa-se na interface entre pesquisa e 
extensão). Os orientadores são Maria Ednéia Martins-Salandim e Fábio Donizeti de Oliveira.
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ensino para o qual eram indicadas etc. As etiquetas, tantos dos armários de aço quanto dos 
livros, seguiram modelos-padrão, identificando a localização das obras de acordo com os 
procedimentos de indexação: contêm o número do tombo (número atribuído a cada livro, 
sem repetição, com o intuito de identificar o livro apenas com este número), a codificação 
da obra (referente ao método adotado e apresentado anteriormente), a codificação do 
autor (feita a partir da tabela PHA4, que estabelece uma referência específica para cada 
autor), o volume e a edição (se possuírem). A disponibilização on-line da listagem de obras 
pertencentes a esse acervo permite sequenciações distintas (por título, data, nível de ensino 
etc) e pode ser consultada em www.ic.ghoem.com5.

Do primeiro eixo: a análise de livros didáticos
Se há um acervo de livros didáticos, além de preservá-lo, recuperá-lo e cuidar de 

sua ampliação, é necessário estudá-lo. Mas para estudá-lo é necessário, antes, desenvolver 
estratégias de análise, o que chamamos uma metodologia para análise de livros didáticos. 
Em John B. Thompson e sua Hermenêutica da Profundidade encontramos essa metodologia. 
O trabalho de Oliveira (2008), cuja intenção foi esboçar um campo metodológico possível 
para a análise de livros didáticos de matemática, se originou de uma inquietação quanto às 
poucas possibilidades de encontrar, na Educação Matemática, estudos que, tendo essa análise 
como tema, apresentassem uma discussão metodológica por nós julgada satisfatória. Alega 
o autor que, apesar da Educação Matemática ter desenvolvido ensaios analisando obras 
didáticas, ainda era sensível a ausência de uma reflexão metodológica mais sistemática, 
apurada e fundamentada sobre essas análises postas em funcionamento. Um estudo sobre 
as concepções vigentes sobre a análise de livros didáticos nos Grupos de Pesquisa que, 
em Educação Matemática, voltavam-se a esse tema, levou Oliveira a interessar-se pela 
filosofia de Paul Ricoeur e, posteriormente, levou-o até a obra de John B. Thompson que, 
também tendo Ricoeur como interlocutor, trata de uma hermenêutica contemporânea para 
as “Formas Simbólicas”6.

A metodologia de interpretação de John B. Thompson compõe-se de três fases 
interligadas, que ocorrem concomitantemente: a Análise Sócio-Histórica, a Análise Formal 
ou Discursiva e a fase de Interpretação/Reinterpretação.

O objetivo da análise sócio-histórica é “reconstruir” as condições sociais e históricas da 
produção, circulação e recepção das formas simbólicas e, num quadro metodológico, vem 
subdividida em cinco etapas que apontam focos de interesse: situações espaço-temporais, 
campos de interação, instituições sociais, estrutura social e meios técnicos e de construção e de 

4 Esta tabela recebe este nome devido a sua autora, Heloísa de Almeida Prado.
5 Cf. também Hirata e Martins-Salandim (2010) 
6 Pode-se “definir” Forma Simbólica como toda produção humana intencional e, nesse sentido, um livro é uma 
forma simbólica e, portanto, passível de ser analisada pelo que Thompson chama de Referencial Metodológico 
da Hermenêutica da Profundidade (HP). Segundo Oliveira (2008, p. 37), “as formas simbólicas são construções 
carregadas de significados produzidos em condições espaço-psíquico-temporais específicas – e impossíveis de 
serem identicamente reproduzidas – de um autor”. Formas simbólicas são “ações, falas, escritos e imagens que 
servem, de um modo ou outro, para sustentar ou estabelecer relações de poder” (p. 29).
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transmissão. No âmbito desta análise cada uma dessas etapas possui seu objetivo que Oliveira 
(2008) e Garnica e Oliveira (2008) assim identificam: (a) Situações Espaços-Temporais: o 
foco volta-se às peculiaridades espaciais do “local” e no período em que as formas simbólicas7 
são produzidas e circulam inicialmente; (b) Campos de interação: volta-se o foco ao campo 
constituído por – e constituinte das – instituições. Trata-se de um conjunto de posições e 
trajetórias que determinam algumas relações entre pessoas e oportunidades. Segundo Garnica 
e Oliveira (2008, p. 39) “é, por exemplo, o que mantém um autor renomado publicando 
sem que sua obra necessite passar pelos mesmos crivos a que as dos novos autores são 
submetidas”; (c) instituições sociais: são escolas, famílias, comunidades de bairro, sistemas 
de ensino, editoras, as sociedades de matemática, as sociedades de educação, as sociedades 
de educação matemática, sindicatos, etc que influenciam direta ou indiretamente a produção 
de livros didáticos; (d) estrutura social: chama a atenção para a importância de identificar e 
analisar “(...) assimetrias e diferenças relativamente estáveis que caracterizam as instituições 
sociais e os campos de interação”. (Thompson, 1995, p. 367), por exemplo, as distinções 
de cor, raça, gênero, posição social no panorama de elaboração, produção e circulação das 
formas simbólicas; (e) meios técnicos de construção e transmissão: referem-se, em nosso 
caso específico, a características como encadernação, diagramação, figuras, entre outras. A 
análise contextual do emprego desses recursos pode, por exemplo, dar indicações sobre a 
representatividade do livro à sua época.

Analogamente, a análise formal ou discursiva está dividida em etapas que, em 
seu conjunto, visam a analisar as características estruturais, internas, de uma obra, seus 
elementos constitutivos, suas interrelações; a entender o modo como “a história” é contada, 
como o texto é composto; a “harmonia” da obra, o modo como a sequência de assuntos e 
a apresentação de cada tema ou tópico – além de sua coerência interna – induzem o leitor 
ao “objetivo” da obra. 

A fase de interpretação/reinterpretação é a instância em que os significados são 
criados (a cada momento de enfrentamento com a obra) e, ao final do processo, diz mais 
especificamente do momento de registro dos significados atribuídos, pelo pesquisador, à 
obra analisada. Segundo Oliveira (2008, p. 43) a Interpretação ou Reinterpretação é “a 
reflexão sobre os dados obtidos no processo de análise, relacionando contextos e elementos 
de forma a apresentar a atribuição de significado à forma simbólica”. Para Garnica e Oliveira 
(2008) “é nesse momento que as relações entre a produção e as formas de produção, as 
influências do contexto sócio-político que interferiram no produto final, o livro didático, 
devem ser construídas”. 

A divisão didática desta metodologia (as três fases subdivididas, cada uma com suas 
“etapas”) não deve induzir o leitor a pensar no Referencial Metodológico da HP como um 
processo linear. Os momentos analíticos ocorrem concomitantemente8 e, segundo Oliveira, 

7 Forma simbólica, no caso deste subprojeto, confunde-se com “livro” ou “livro didático”, pois é a essa forma 
simbólica específica a que este estudo diz respeito.
8 Talvez seja legítimo enunciar essa disposição de enfrentamento com a forma simbólica em dois momentos: 
o da elaboração e o da exposição. Certamente o momento da exposição implica a elaboração de uma narrativa 
de certa forma ordenada, enquanto que o momento da elaboração é pleno de indeterminações, é caótico como 
qualquer processo metodológico de viés qualitativo (Cf. GARNICA, 2008).
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é esse fazer pleno de interrelações que produz uma interpretação para a forma simbólica. 
A forma como essas três etapas de análise serão mais eficientemente aplicadas dependerá 
do pesquisador e das particularidades de seu estudo. Mesmo Thompson, ao recomendar 
e defender esse Referencial, não acredita que ele, por si só, possa responder perguntas a 
priori e, portanto, no decorrer de tal exercício de análise, outros métodos (complementares) 
podem surgir, sendo alguns mais adequados que outros, dependendo do objeto específico 
de análise e das circunstâncias da investigação.

Exercitando-se na utilização da Hermenêutica da Profundidade, um dos projetos 
atualmente desenvolvidos9 no IC-GHOEM enfoca o conteúdo “Matrizes” em sua 
apresentação nos livros didáticos e seu desenvolvimento no correr do tempo. Como 
material de base para essa investigação foram selecionados 22 manuais didáticos (do 
acervo) utilizados para o ensino no Brasil desde meados do século XIX até o final do 
século XX. Neste exercício histórico busca-se compreender, principalmente, as abordagens 
propostas pelos autores destes manuais, visando a perceber as alterações e as permanências 
nos mecanismos de ensino e aprendizagem de Matemática referentes aos conteúdos de 
Matrizes e/ou Determinantes.

Vários pesquisadores (Cf. GARNICA, 2008) afirmam que o Movimento da 
Matemática Moderna – MMM – marca a inserção do tema “Matrizes” na Matemática 
Escolar e, por isso, o projeto voltou-se a compreender este movimento com o intuito 
de tentar perceber sua influência no tratamento desse conteúdo no ensino. Enquanto se 
buscava esta aproximação, descobriu-se que o professor José Adelino Serrasqueiro já 
abordava o tema “Determinantes” – hoje intimamente relacionado ao estudo das Matrizes 
–, em livros didáticos de sua autoria, editados no final do século XIX. Tal descoberta 
resultou numa procura por livros editados nos anos que antecedem o MMM e que também 
abordavam o tópico “Determinantes”. Foram separados, então, quatorze obras anteriores 
ao Movimento, algumas delas com várias edições, publicadas entre 1887 e 1965, sendo 
o Cours D’ Algèbre Superieure de Charles de Comberousse a mais antiga dentre elas. 
Diante disso, uma nova inquietação surge: quais mudanças teriam sido introduzidas pelo 
Movimento da Matemática Moderna no que se refere ao conteúdo Matrizes para que alguns 
autores pudessem considerar este movimento um marco indelével quanto à escolarização 
deste conteúdo? Assim, a questão de pesquisa passou a ser pautada na intenção de produzir 
uma narrativa histórica sobre o ensino de matrizes no Brasil a partir de livros didáticos 
utilizados para o ensino de matemática no país desde meados do século XIX até o final 
do século XX, visando, de modo especial, a perceber possíveis reflexos das mudanças 
introduzidas pelo Movimento da Matemática Moderna nestes livros didáticos. A escolha 
deste período foi baseada no levantamento, realizado no acervo do GHOEM, dos livros 
disponíveis que abordam o tema dessa pesquisa.

Como resultados parciais, possíveis nesse momento em que as obras selecionadas 
foram exploradas nos tópicos relativos aos conteúdos Matrizes e/ou Determinantes, 
percebe-se que, dentre os livros analisados, a primeira obra a abordar o tema Álgebra das 

9 Trata-se do projeto de Tatiane Taís Pereira da Silva, financiado pela FAPESP e orientado pelo professor Fábio 
Donizeti de Oliveira.
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Matrizes foi o manual produzido para o Ensino Superior, publicado em 1945, pelo professor 
Bento de Jesus Caraça. Percebemos, ainda, algumas mudanças introduzidas pelo MMM na 
abordagem do conteúdo Matrizes, dentre elas vale ressaltar que nos livros anteriores ao 
Movimento o termo “Matriz” era apenas utilizado para indicar o quadro que contém os 
elementos de um determinante, enquanto nos livros posteriores ao movimento é realizado 
um estudo mais aprofundado sobre essa noção, sendo introduzido já no Ensino Secundário 
algo mais próximo ao que hoje concebemos ser uma “Álgebra das Matrizes”, até então 
abordada apenas nos cursos de nível superior.

	 A inclusão do estudo das Matrizes no Ensino Secundário é comentada na 
apresentação do livro Matemática, publicado em 1968 por Barbosa, Rocha e Pierro Netto: 
“O estudo das matrizes no curso secundário constitui novidade nos nossos programas, 
sendo, no entanto, justificável a sua introdução, em nível elementar, dadas as suas amplas 
aplicações, principalmente nos sistemas lineares.” Sobre o andamento desta pesquisa 
vale destacar, ainda, que nos livros anteriores ao MMM é dada ênfase ao conteúdo de 
Determinantes, sendo normalmente dedicado um capítulo para o seu estudo. Após o 
movimento esse conteúdo é apresentado como um “acessório”, uma decorrência do estudo 
de Sistemas Lineares, um facilitador para a resolução desse tipo de sistema. O estudo dos 
Determinantes e/ou Matrizes é, na maioria dos manuais, indicado para o segundo ano do 
Ensino Secundário, sendo esses tópicos, normalmente, seguidos pelo estudo de sistemas 
lineares.

Do segundo eixo:  
Grupos Escolares e suas escolas isoladas

A literatura que trata da organização dos Grupos Escolares aborda sua constituição 
como promessa de superação de uma determinada situação de ensino, além de tratar das 
dificuldades encontradas por professores e alunos quanto à estrutura proposta pela criação 
dessas instituições e das idéias e métodos de ensino que orientavam a organização do ensino 
primário no país no final do século XIX e início do século XX.

Os Grupos Escolares surgem, segundo Saviani (2004b), como uma superação das 
classes isoladas em que vários professores tinham que improvisar, em sua própria casa, um 
espaço para ministrar suas aulas em troca de uma ajuda de custo em seu aluguel. Além de 
espaço próprio e comum a diversos alunos e professores, a criação desses Grupos levou à 
distribuição de alunos em séries anuais com conteúdos específicos a serem trabalhados em 
cada uma delas e à constituição de um corpo de professores, trazendo à tona a necessidade 
de coordenação de atividades no âmbito das unidades escolares. Para Saviani, a implantação 
dos Grupos Escolares a partir de 1890 representou o início da escola pública no Brasil. 
Cabe ressaltar que a pedagogia jesuítica, as aulas régias e movimentos descontínuos até 
1890 caracterizam-se como antecedentes da organização pública do ensino no país.

Os Grupos Escolares, logo após sua criação, foram identificados como um “fenômeno 
tipicamente urbano”, já que na zona rural ainda prevaleciam as escolas isoladas. Estas 
últimas, entretanto, por serem de caráter provisório, tenderiam a desaparecer enquanto 
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os Grupos Escolares passariam a ser identificados como escolas primárias, propriamente 
ditas.

Implantada no Brasil a partir do estado de São Paulo, como parte da reestruturação do 
ensino que se iniciou pela reforma de escola Normal em 1890 (Souza, 1998), a estrutura 
dos Grupos Escolares foi extinta em meados da década de 1970. Adotando o método 
intuitivo, revelando uma influência americana nos primeiros momentos das reformas 
educacionais, os Grupos Escolares seguiam princípios racionais, pautados na divisão do 
trabalho e no atendimento a um grande número de crianças dos centros urbanos que se 
agitavam e prometiam um crescimento sob o novo modelo político. O governo, sempre 
estimulando “a contribuição dos particulares em troca da homenagem pública” em poucos 
anos concretizou diretrizes pedagógicas bastante diferenciadas daquelas vigentes no 
Império para suas escolas urbanas. O projeto da República não foi um projeto popular 
(Carvalho, 2006) e era necessário levar os ideais republicanos para além da elite que o havia 
possibilitado: nisso, o modelo educacional projetado para os Grupos Escolares teria muito 
a contribuir. A ordem; a defesa aos preceitos de higiene; a divisão racional do tempo; as 
atividades sequenciais e ininterruptas atendendo a um mesmo tempo, num mesmo espaço 
(agora racionalmente subdividido em séries e salas), um grande contingente de alunos; 
o esforço por consolidar um “imaginário sóciopolítico republicano” com “os exames, as 
festas de encerramento, as exposições escolares e as comemorações cívicas” (Souza, 1998, 
p. 23); a arquitetura eloquente dos prédios especialmente projetados têm essa função de 
afirmar a República, divulgando um ideário que a afasta das práticas do Império, tidas 
então como obscurantistas.

Um primeiro projeto desenvolvido no IC-GHOEM 
O trabalho orientado pela professora Luzia Aparecida de Souza10 estruturou-se em 

cinco frentes de investigação: estudo, produção de narrativas histórias acerca de um Grupo 
Escolar, organização do arquivo escolar ligado a este Grupo (higienização, recuperação, 
classificação e sistematização para consulta), ampliação do acervo disponibilizado para 
este estudo e divulgação da documentação disponível para fins de pesquisa em diversas 
áreas.

O arquivo a que estas pesquisas se dedicaram guarda uma rica variedade de documentos 
que são de responsabilidade da Escola Municipal Eliazar Braga em Pederneiras (SP), e estão 
alocados no mesmo prédio onde funcionou, de 1920 a 1975, o Grupo Escolar Eliazar Braga. 
Antes guardados no porão da escola, estes documentos foram transferidos provisoriamente 
para a sala do GHOEM, na UNESP de Bauru, mediante parceria efetivada, no início de 
2007, com o Departamento de Educação da cidade de Pederneiras. A transferência do 
arquivo permitiu que um primeiro trabalho de higienização, recuperação e sistematização 
pudesse ser desenvolvido em condições adequadas.

10 Desse projeto, desenvolvido em 2007 e 2008, participaram os estudantes Vanessa Lopes Menezes, Letícia 
Batagello e Márcio Kakoi, todos com bolsa CNPq-PIBIC.
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De acordo com os procedimentos recomendados por Baeza (2003), o arquivo foi 
adequadamente higienizado, retirando-se o pó, peças de metal, fitas adesivas, dentre outros 
materiais que contribuíam para a deterioração dos papéis. Realizado o trabalho técnico, os 
materiais foram etiquetados segundo uma divisão feita por “tipos de documentos”11. 

Saviani (2004a) afirma que as fontes históricas, por definição, são construídas, isto é, 
são produções humanas. Isso nos remete a uma possibilidade de análise acerca de como 
as relações se estabeleciam tanto no Grupo Escolar (e, consequentemente, nas Escolas 
Isoladas) quanto no contexto em que este esteve imerso de 1920 a 1975, e quais relações de 
poder e de conduta eram nele exercidas, levando-nos a conhecer as práticas manifestadas 
no funcionamento (administrativo, pedagógico, político) desta Instituição. Aliando essa 
perspectiva ao que afirma Meihy (2002) quanto a um documento histórico somente poder ser 
pensado enquanto tal se seu conteúdo está disponível ao público, inscrevemos estas pesquisas 
num esforço conjunto de preservação e divulgação de arquivos escolares para fins de pesquisa.

Para além do tratamento do arquivo (como parte da pesquisa e condição para retirada 
temporária do acervo da Escola Municipal Eliazar Braga), os projetos de iniciação científica 
dedicaram-se à produção de uma publicação específica visando à disponibilização pública 
tanto dos documentos existentes quanto de “novos” documentos aos quais estas pesquisas 
têm tido acesso via campanhas em rádios e jornais locais para complementação do acervo.

Um dos projetos desenvolvidos12 dedicou-se a um mapeamento global dos documentos 
ligados diretamente ao Grupo Escolar e, especificamente, a produzir um resumo das 
discussões registradas nas Atas de reuniões (pedagógicas, sobre o caixa escolar, de exames, 
conselho, entre outras), a partir de leituras minuciosas do material. Na frente de estudo 
voltada à produção de narrativas e ampliação do arquivo escolar do Grupo Eliazar Braga, 
um outro projeto13 teve como objetivo constituir uma história deste Grupo Escolar a partir 
de fotografias e artigos publicados em periódicos jornalísticos. 

A importância de fazer uma história a partir de fontes iconográficas e de impressos 
estudantis é a de resgatar memórias hoje esquecidas pela comunidade, mas que, tendo sido 
registradas em fotografias e textos de circulação local, deixaram marcas, podendo ressurgir 
como história viva. O trabalho com fotografias apresenta duas potencialidades mais 
imediatas: construir uma narrativa histórica a partir das informações trazidas por elas e a 
de colocá-las como documento que ajuda a ativar a memória de pessoas que vivenciaram o 
momento ali registrado (no caso desta pesquisa, o uso das fotografias e textos jornalísticos 

11 REGISTROS DE CONTROLE: Boletins de Freqüência, Livros de Chamada, Livros de Ponto, 
entre outros; LIVROS DE ATAS: Atas de reuniões do Caixa Escolar, Atas de Exame, Atas de reuniões 
pedagógicas, entre outras; CIRCULAÇÃO DE INFORMAÇÕES: Livros de Correspondência, Livros 
de Memorando, Livros de Requerimentos e Informações; INVENTÁRIOS: Livros de Inventário, 
Livros de Registro de Obras da Biblioteca, Livros de Registro do movimento da Biblioteca; 
REGISTROS DE COMPROMISSO: Livros de Termos de Compromisso; REGISTROS DE 
PORTARIAS E OUTROS DOCUMENTOS: Livros de Portarias, Assentamentos Pessoais e Títulos; 
Livros de Protocolo, Livros de Recortes do Diário Oficial; REGISTROS DIVERSIFICADOS: 
Guias Curriculares, Livros de Apontamentos, Livros de Penalidades.
12 “Um arquivo, uma instituição e suas práticas: contribuição para um resgate histórico dos Grupos Escolares”
13  “Grupo Escolar Eliazar Braga: uma história a partir de fotos e jornais”
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mostrou-se eficiente também para nortear entrevistas com antigos professores, diretores e 
alunos do Grupo Escolar Eliazar Braga).

Já os jornais escolares são considerados como um impresso estudantil que, segundo 
Werle, Britto, Nienov (2007, p. 83),

/.../ é um espaço em que são expressos complexos processos de influência, de produção, de 
disseminação de opiniões e de informações acerca de relações entre estudantes, professo-
res, direção, turmas e alunos, interações entre diferentes estabelecimentos escolares e com 
a comunidade externa à escola: bem como acerca da proposta formativa da escola, valores 
e objetivos compartilhados ou que devam ser reforçados, reafirmados.

Campanhas divulgadas pela Rádio Municipal de Pederneiras, pela Rádio Unesp FM 
de Bauru (em uma parceria com alunos do curso de Jornalismo) e pelos jornais “A notícia” 
e “A praça”, de Pederneiras, foram fatores positivos quanto à mobilização da  comunidade, 
convidada a doar ou emprestar (para digitalização) documentos antigos ligados ao Grupo 
Escolar Eliazar Braga. Os estudos realizados possibilitam distinguir categorias temáticas 
que descrevem representações criadas por este Grupo para falar de si próprio, à população 
da cidade, em tempos idos. Tais categorias (em fase de análise) são: “Um breve histórico 
do Grupo Escolar Eliazar Braga a partir dos jornais”, “Civismo”, “Saúde”, “Humor e 
Entretenimento”, “Caixa Escolar”, “Educação”, “Comemorações” e “Classe de Alunos”. 
O conjunto de estudos sobre Grupos Escolares, bem como as entrevistas realizadas no 
decorrer da pesquisa, permitem uma leitura plausível das fotos e jornais encontrados, 
contribuindo para uma compreensão da dinâmica do Grupo Eliazar Braga e, de forma mais 
específica, da dinâmica que este se dedicava a divulgar.

	 Ligada à frente de estudo que trata da produção de narrativas e da ampliação e 
divulgação do acervo está a pesquisa intitulada “História Oral na Formação do Indivíduo 
como ser Histórico”, cujo principal objetivo foi a elaboração de uma proposta de trabalho 
com crianças do Ensino Fundamental utilizando a História Oral. O trabalho discutiu as 
potencialidades e limitações da História Oral como exercício de introdução, junto às 
crianças, das noções de historicidade, narrativas, ser-histórico, comunicação oral, memória 
etc. Com o intuito de trabalhar as potencialidades da História Oral (em especial, das 
narrativas por ela produzidas) na formação de crianças, este trabalho delineou-se em torno 
de um tema muito próximo aos alunos da Escola Municipal Eliazar Braga do município de 
Pederneiras (SP): a história do antigo Grupo Escolar Eliazar Braga em cujo prédio essas 
crianças estudam atualmente. Para o desenvolvimento desta investigação, em resumo, 
optou-se por três frentes de estudo: 

i) o trabalho no acervo daquele Grupo Escolar a partir do qual foi elaborado e aplicado 
um projeto piloto com as crianças visando a privilegiar o desenvolvimento de 
atividades acerca da noção de historicidade, fazendo os alunos perceberem-se como 
seres históricos, enraizados em certa cultura escolar, capazes de produzir e contar 
histórias; motivando-os a um olhar mais atento ao espaço – lugar-praticado – que 
frequentam diariamente, registrando intencionalmente seus detalhes e composições; 
para que percebam a possibilidade que cada um tem de conhecer e compor versões 
históricas sobre os espaços em que transitam. O projeto piloto também apresentou 
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aos alunos a possibilidade de eles próprios auxiliarem no processo de reconstrução 
histórica, participando da realização de entrevistas com ex-professores, ex-alunos e 
ex-funcionários e administradores.

ii) análise da proposta apresentada no livro Historia oral, construcción del archivo 
histórico escolar, una herramienta para la enseñanza de las ciencias sociales, 
de Benadiba e Plotinsky (2001). Estes autores fornecem uma base para quem vai 
trabalhar com História Oral e não domina seus princípios e procedimentos. Apresentam 
propostas de trabalho para faixas etárias diferentes, todas visando à construção e à 
organização de arquivos escolares, e discutem a elaboração de roteiros para entrevistas 
e a posterior realização dessas entrevistas de modo a, com elas, complementarem os 
arquivos já disponíveis. 

iii) estudo de trabalhos realizados pelo Museu da Pessoa em São Paulo, especificamente 
aqueles desenvolvidos pela historiadora professora Cláudia Leonor.  Leonor utiliza a 
história oral em trabalhos com crianças buscando resgatar a história do local onde 
vivem os depoentes. Os alunos constroem histórias, desenhos, coletam dados, 
fotografias, documentos, objetos e entrevistas com depoentes locais e socializam as 
histórias com a exposição dos seus trabalhos.  Com isso aprendem sobre sua cidade, 
família e história realizando atividades que valorizam o “resgate” da memória através 
do relato oral. 

A análise dessas iniciativas assinala para algumas possibilidades de trabalho com 
crianças utilizando a História Oral que, junto com a avaliação das dificuldades encontradas, 
permitem esboçar propostas de trabalho. Dentre essas propostas estão as que visam à 
exploração das noções de temporalidade (a partir da percepção de permanências e mudanças 
ao longo do tempo), de que os conteúdos presentes em livros são a versão de alguém, de 
que todos fazem parte da história e podem registrar suas versões, de que a curiosidade, 
estruturada em um roteiro de busca, pode constituir-se como um interessante meio de 
conhecer versões históricas que nem sempre estão disponíveis etc.

Das escolas isoladas: um projeto em andamento
A política educacional, ao final do século XIX, instituiu os Grupos Escolares como 

uma reunião de escolas já existentes nos municípios.  Algumas escolas, entretanto, 
distantes da área urbana (ou distantes dos locais onde foram construídos os prédios em que 
funcionariam os Grupos Escolares), não foram incorporadas aos Grupos e permaneceram 
“isoladas”, algumas urbanas, outras rurais14.

Um dos projetos em desenvolvimento no IC-GHOEM15 tem como objetivo organizar 
(higienizar, sistematizar e catalogar) o acervo do GHOEM referente às Escolas Isoladas. 

14 Um raio de atuação foi definido: escolas funcionando dentro desse raio foram reunidas, enquanto as outras 
permaneceram isoladas. Nos grandes centros essa situação é mais nítida, havendo escolas isoladas urbanas e 
rurais. Nos pequenos municípios (que eram maioria no início do século XX), escolas isoladas são usualmente 
escolas rurais.
15 Trata-se do projeto de Amanda Lins, desenvolvido com Bolsa CNPq-PIBIC.
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Esses materiais estavam disponíveis no arquivo existente no prédio que abrigava o Grupo 
Escolar Eliazar Braga. As indicações de BAEZZA (2003) e BAUER & GASKELL (2002) 
foram os parâmetros para o processo de recuperação do arquivo.

Entendendo que as fontes históricas são produções humanas que nos permitem uma 
análise de como algumas relações se estabeleciam tanto nas Escolas Isoladas quanto 
nos Grupos Escolares, revelando as microfísicas de poder nas práticas diárias dessas 
instituições, foram escolhidos, dos livros existentes no acervo, exemplares que, segundo 
a visão dos pesquisadores, possibilitariam uma aproximação mais direta ao contexto das 
escolas. Assim, estão sendo analisados seis livros de Atas de Reuniões Pedagógicas das 
Escolas Isoladas que funcionavam sob o gerenciamento do Grupo Escolar Eliazar Braga 
da cidade de Pederneiras (SP). Essa análise, ainda preliminar, permitiu compreender 
que os assuntos concernentes à língua portuguesa possuem maior destaque dentre os 
temas discutidos naquelas reuniões. Também registra-se nas Atas, principalmente as das 
primeiras reuniões do ano, o alerta dos inspetores de ensino sobre os livros didáticos a 
serem adotados pelas professoras, instruindo-as sobre a proibição de optarem por um livro 
que não constasse na lista fornecida pelo estado. Nessas reuniões de início do ano letivo 
geralmente fazia-se presente o vigário do lugar para explicar aos professores como proceder 
com o ensino de religião. O vigário, aproveitando o momento, vendia as cartilhas cristãs 
que eram adquiridas não pela escola, mas pelas professoras. Ainda que a responsabilidade 
das escolas isoladas fosse do município ou do Estado, percebe-se que grande parte de todo 
o arsenal necessário às práticas escolares (desde a manutenção dos prédios e equipamentos 
até a compra de materiais didáticos e merenda) torna-se responsabilidade das professoras. 
Em diversos momentos encontra-se registrada nas Atas alguma recomendação para que as 
professoras busquem meios para realizar melhorias na escola, devendo para isso solicitar a 
ajuda dos fazendeiros da região, mesmo que, na maioria das vezes, já tenham, esses mesmos 
fazendeiros, cedido o prédio para a instalação da escola. As comemorações são obrigatórias. 
Frequentemente os inspetores lembram as professoras da necessidade de comemorar datas 
importantes, dentre elas o aniversário de Getúlio Vargas e o do Marechal Floriano Peixoto, 
além das outras datas cívicas. O Hino Nacional deveria ser cantado todos os dias e, nas 
datas adequadas, os demais hinos, evidenciando a escola como meio para a criação de 
um sentimento patriótico. Às professoras cabia, ainda, visitar as casas das fazendas da 
região para a matrícula dos alunos, estando elas instruídas sobre a quantidade dos filhos de 
imigrantes (cujo número de matrículas deveria ser inferior ou, excepcionalmente, igual ao 
número de matrículas efetivas de brasileiros). Havia recomendações insistentes para que 
os professores cumprissem todo o programa, não negligenciando as aulas de canto, as de 
ginástica, escrita e religião.

Especificamente sobre o ensino de Matemática, nas atas encontram-se discussões mais 
frequentes sobre a tabuada, quando há alusão a diversos métodos ditos “modernos” – embora 
não sejam especificados – para facilitar a aprendizagem das crianças. Outra preocupação 
constante é quanto aos métodos de resolução de problemas, quando os inspetores fazem 
demonstrações de como devem os professores prosseguir com o ensino, sugerindo tipos 
de exercícios e arguindo sempre os docentes para que os mesmos não cometam o erro 
de pensar e resolver o problema pelos alunos, defendendo que “a matemática pode ser 
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aprendida, memorizada e automatizada dentro de uma quinzena”. A partir da década de 
1960 começam a aparecer nas atas das reuniões registros concernentes ao Movimento 
Matemática Moderna que, muitas vezes, é tido como sinônimo de “pedagogia moderna”. 
Baseando-se nessa “pedagogia moderna”, os inspetores aconselhavam aos professores 
ensinar do concreto para o abstrato quanto se tratasse do ensino de matemática, e enfatizavam 
as fases (os “fatos fundamentais da pedagogia moderna”) a serem seguidas no ensino das 
quatro operações básicas: o período de prontidão, a exploração, a organização e a fixação 
dos fatos fundamentais.

Esses são, pois, alguns dos trabalhos realizados nestes quatro anos de atividades pelo 
IC-GHOEM, um grupo que chegou a contar com quinze alunos de graduação desenvolvendo, 
simultaneamente, projetos de pesquisa. Essa nossa intervenção tem contribuído para, 
dentre outras coisas, pensar a formação acadêmica para além da sala de aula (no caso das 
iniciações científicas) e para além produção de dissertações e teses (no caso dos estudantes 
de Pós-Graduação), mobilizando estratégias de estudos coletivos e orientação conjunta.
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Resumo

Neste artigo, os autores procuram discutir as perspectivas sobre a possibilidade da utilização da modelagem 
como uma ação pedagógica para o ensino-aprendizagem da matemática. Esta discussão emerge em virtude 
da necessidade de se vincular a modelagem como uma ação pedagógica para o programa etnomatemática 
no ensino-aprendizagem da matemática.

Palavras chave: Etnomatemática, Modelagem Matemática, Ação Pedagógica

Abstract

In this article, the authors discuss the perspectives about the possibilities of utilization of modeling as 
pedagogical action for the teaching and learning of mathematics. This discussion emerges because of 
the necessity to tying modeling as pedagogical action for the ethnomathematics as a program for the 
teaching-learning of mathematics.

Keywords: Ethnomathematics, Mathematical Modeling, Pedagogical Action

Introdução
O programa etnomatemática se identifica com o pensamento contemporâneo, pois 

registra ideias, conceitos, fatos, procedimentos e práticas que fazem parte de um sistema 
de pensamento matemático sofisticado que visa o entendimento, a compreensão e o desen-
volvimento das técnicas e das habilidades matemáticas que estão presentes no fazer mate-
mático de grupos culturais distintos. De acordo com Rosa e Orey (2007), o entendimento 
do como fazer matemática e a compreensão do processo de matematização desenvolvido 
por diferentes grupos culturais podem ser obtidos através da utilização das ticas da modela-
gem, que são as maneiras, os modos, as técnicas e os procedimentos utilizados nos grupos 
culturais com o objetivo de explicar, conhecer, entender, compreender, lidar e conviver 
com a própria realidade através da tradução de situações-problemas enfrentadas no cotidia-
no em práticas matemáticas contextualizadas.
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D’Ambrosio (1986) afirma que a matemática é “uma atividade inerente ao ser hu-
mano, praticada com plena espontaneidade, resultante de seu ambiente sociocultural e, 
conseqüentemente, determinada pela realidade material na qual o indivíduo está inseri-
do” (p. 36). Assim, a etnomatemática pode ser considerada como uma estratégia desen-
volvida pela humanidade ao longo de sua história para explicar, entender, compreender, 
manejar e conviver com a realidade dentro de um contexto natural, social, cultural, polí-
tico e econômico que utiliza técnicas e procedimentos diferenciados para lidar com estes 
ambientes.

Diante deste contexto, entendemos que a etnomatemática pode ser caracterizada como 
uma forma de entendimento do pensamento matemático de diferentes grupos culturais que 
procura:

• Compreender as ideias e os conceitos matemáticos utilizados em grupos culturais 
distintos para que tenhamos uma melhor compreensão das práticas matemáticas 
utilizadas no cotidiano destes grupos.

• Entender como determinados grupos culturais utilizam os sistemas matemáticos al-
ternativos que eles desenvolveram para solucionar os problemas relacionados com 
as próprias experiências cotidianas. 

Por outro lado, em nosso ponto de vista, a modelagem procura:

• Entender as ideias e os conceitos matemáticos utilizados nos sistemas matemáticos 
alternativos para que tenhamos uma melhor compreensão das práticas matemáticas 
desenvolvidas pelos grupos culturais, validando-as no contexto cultural no qual elas 
foram geradas.

• Desenvolver procedimentos e técnicas que possam proporcionar a tradução e a con-
textualização das ideias, dos conceitos e das práticas matemáticas desenvolvidas 
nos grupos culturais através da elaboração de modelos.

De acordo com Rosa e Orey (2006), se um sistema matemático é utilizado constante-
mente por um determinado grupo cultural, como um sistema baseado em ideias, conceitos 
e práticas matemáticas cotidianas que sejam capazes de resolver situações-problema retira-
das da própria realidade, então, este sistema de resolução de problemas, pode ser caracteri-
zado como modelagem. Nesta perspectiva, D’Ambrosio (2000a) afirma que “todos estarão 
fazendo modelagem, cada grupo utilizando os recursos intelectuais e materiais próprios, 
isto é, a sua própria etnomatemática” (p. 142). Então, entendemos que neste processo, a 
matemática acadêmica tradicional e o sistema de pensamento matemático de um determi-
nado grupo cultural podem ser utilizados, simultaneamente, como abordagens pedagógicas 
no ensino-aprendizagem da matemática.

	

A Etnomatemática e a Modelagem
A educação matemática tradicional tem como objetivo o ensino e a transmissão de 

procedimentos e técnicas que são utilizadas em situações artificiais e descontextualizadas, 
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muitas vezes, apresentadas como situações-problema. Nesta abordagem, os problemas for-
mulados somente utilizam técnicas operatórias que favorecem a memorização de certas 
habilidades procedimentais pelos alunos. As técnicas operatórias utilizadas na resolução 
destes problemas são, geralmente, tediosas, desinteressantes, obsoletas, e não possuem 
uma relação direta com o mundo externo à escola e nem com a sociedade moderna. Estas 
características da educação matemática tradicional são responsáveis pela diminuição da 
motivação, do interesse, do rendimento e pelo grau de satisfação escolar que os alunos 
apresentam no ensino-aprendizagem da matemática. Diante desta realidade, Scandiuzzi e 
Miranda (2000) afirmam que:

A procura de novas visões do ensino que vivenciamos na virada do milênio fez surgir 
à necessidade de se criar novas formas de pensar e encaminhar métodos de ensino para 
a Matemática. Sendo assim, temos a opção de refletir sobre a Resolução de Problemas 
Matemáticos, que através da etnomatemática, são diferenciados da forma tradicional (p. 
251).

Seguindo esta tendência educacional, uma das abordagens pedagógicas que pode ser 
utilizada no ensino-aprendizagem da matemática é a implantação da modelagem nas salas 
de aula com a utilização da etnomatemática, que está presente no cotidiano dos grupos cul-
turais, para a elaboração de atividades curriculares que nortearão os caminhos pedagógicos 
desta disciplina. A utilização da etnomatemática e da modelagem no ensino-aprendizagem 
da matemática tem como objetivo a ampliação e o aprimoramento do conhecimento mate-
mático que foi adquirido e acumulado por culturas distintas. Deste modo, esta abordagem 
pedagógica tem como gol o fortalecimento das raízes e a valorização da identidade cultural 
destes indivíduos (ROSA e OREY, 2003). 

Diante deste contexto, D’Ambrosio (1990) define a etnomatemática como a maneira 
pela qual indivíduos pertencentes a grupos culturais específicos (etno) desenvolveram ao 
longo da história; as ideias, os conceitos, os procedimentos, as técnicas e as práticas (ti-
cas) matemáticas necessárias para aprender a trabalhar com medidas, cálculos, inferências, 
comparações, classificações, e modos diferentes de modelar os ambientes social, natural, 
econômico, político e ambiental (matema), para que estes indivíduos possam explicar e 
compreender os fenômenos que ocorrem nestes ambientes. Então, sendo a matemática o 
produto de um grupo cultural específico na busca de soluções para os problemas enfrenta-
dos no próprio cotidiano, o programa etnomatemática também se identifica com a história, 
a filosofia e a pedagogia da matemática.

Como D’Ambrosio (1993) e Rosa (2000) afirmam que a etnomatemática pode ser en-
tendida como a área de intersecção entre a antropologia cultural e a matemática acadêmica, 
que utiliza a modelagem matemática para solucionar problemas reais, propomos a modela-
gem como uma das ações pedagógicas para o programa etnomatemática. A figura 1 mostra 
a etnomatemática como a área de intersecção entre a matemática acadêmica, a antropologia 
cultural e a modelagem.
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Nesta perspectiva, D’Ambrosio (1993) afirma que a modelagem matemática e os seus 
modelos é uma metodologia essencial ao programa etnomatemática, pois as suas técni-
cas proporcionam a contextualização da matemática acadêmica ao fornecer as condições 
necessárias para que os indivíduos pertencentes a grupos culturais distintos adquiram as 
mesmas ferramentas educacionais utilizadas pela classe dominante, para que eles possam 
atuar competitivamente na sociedade contemporânea e no mundo globalizado.

Rosa e Orey (2003) afirmam que ao observamos a história da matemática, podemos 
perceber que a modelagem pode ser considerada como o pilar sobre o qual a matemática 
se desenvolveu e ainda se desenvolve através de um processo de abstração que é cons
truído sobre os modelos matemáticos, que são representações aproximadas do mundo real 
e que podem ser elaborados com a utilização de práticas etnomatemáticas. Neste contexto, 
D’Ambrosio (2000a) afirma que o programa etnomatemática não rejeita os conceitos apre-
sentados pela matemática acadêmica e utiliza a modelagem para aprimorar estas concep-
ções para incorporá-las aos valores de ética, respeito, solidariedade e cooperação que fa-
zem parte do sistema sociocultural de qualquer grupo cultural. No entanto, enfatizamos que 
a ênfase do programa etnomatemática é conceitual enquanto que a ênfase da modelagem é 
o desempenho crítico sobre os procedimentos que são adotados na resolução de situações-
problema especificas de cada grupo cultural. Contudo, acreditamos que em ambos os casos, 
o conceito e o desempenho crítico podem auxiliar de um modo significativo o desenvolvi-
mento e o aprimoramento do currículo matemático escolar. 

Historicamente, entendemos que os modelos que têm origem na realidade dos grupos 
culturais podem ser considerados como uma ferramenta pedagógica que é utilizada para a 
abstração das idéias, dos conceitos, dos procedimentos e das práticas matemáticas adquiri-
das e acumuladas, de geração em geração, pelos indivíduos destes grupos culturais. Desta 
forma, a etnomatemática pode servir-se da manipulação destes modelos como estratégia de 
ensino-aprendizagem ao utilizar as manifestações e as codificações culturais concomitante-
mente com a linguagem formalizada da matemática acadêmica. Então, os modelos são con-

Figura 1 - A etnomatemática como a área de intersecção entre três disciplinas
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cebidos de maneiras diferenciadas, pois podem ser idealizados e descritos de acordo com as 
visões de mundo de cada grupo cultural. Na concepção de Klüber (2007), os modelos não 
podem se restringir “em termos de uma representação matemática ideal” (p. 97), pois eles 
podem adquirir, em sua elaboração “outras peculiaridades, como um simples procedimento 
a ser seguido, um tabela representativa, em relação ao objeto estudado e outros” (p. 97). De 
acordo com esta perspectiva, Klüber (2007) afirma que, quando consideramos os modelos 
matemáticos, existe uma aproximação da modelagem com a etnomatemática, pois os “pres-
supostos da multiplicidade de fenômenos, de aspectos quantitativos quando encontrados 
na concepção da Modelagem vão ao encontro dos pressupostos que a etnomatemática tem 
ao analisar formas peculiares de conhecimento e produção de conhecimento em diferentes 
culturas, comunidades e contextos” (p. 97).

Então, ao se trabalhar com o programa etnomatemática, a modelagem e os seus mode-
los estão sempre presentes, pois os recursos utilizados pela modelagem, que são as noções 
conceituais e a aplicação crítica das técnicas e dos procedimentos matemáticos são aspec-
tos importantes na resolução dos problemas que se encontram no currículo da matemática 
tradicional. Assim, consideramos que é importante desenvolvermos a modelagem, numa 
perspectiva sócio-humanística, mostrando a sua consonância com os pressupostos da etno-
matemática (KLÜBER, 2007).

A Modelagem como Ação Pedagógica  
para o Programa Etnomatemática

Em nosso ponto de vista, se a modelagem é utilizada para modelar um determinado 
fenômeno da realidade com o objetivo de compreender este fenômeno, então a etnomate-
mática se faz presente, pois este program trata de um conjunto de saberes, idéias e práticas 
matemáticas que um determinado grupo cultural desenvolveu, adquiriu, acumulou e trans-
feriu através das gerações. Desta forma, Rosa e Orey consideram “a modelagem como a 
metodologia de acesso da etnomatemática enquanto que a etnomatemática é uma ação 
pedagógica que permite a compreensão das potencialidades matemáticas da comunidade 
trabalhada” (Klüber, 2007, p. 15).

No entanto, convém salientarmos que Bassanezi (2002) afirma que muitas vezes os 
dados obtidos na modelagem matemática são de natureza essencialmente etnomatemática. 
Em nosso ponto de vista, estes dados podem ser provenientes dos costumes de uma comu-
nidade que os utiliza sem qualquer preocupação com a cientificidade de sua origem, pois 
estão presentes nas manifestações culturais do grupo. De um modo geral, um dos principais 
princípios do programa etnomatemática é a valorização do conhecimento matemático pro-
duzido, acumulado, difundido e transmitido por diferentes grupos culturais.

De acordo com este contexto, apresentamos três estudos que explicitam a proximida-
de entre a etnomatemática e a modelagem.

O estudo realizado por Caldeira (1992) teve por objetivo direcionar a matemá-
tica às reflexões sócio, cultural e política, buscando um inter-relacionamento entre a 
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matemática acadêmica e a etnomatemática que era utilizada pelos integrantes de uma 
comunidade rural. Partindo do pressuposto de que existe a necessidade de que apren-
dizagem da matemática esteja vinculada ao contexto cultural, este pesquisador buscou 
um direcionamento sobre a possibilidade de trabalhar a matemática acadêmica a partir 
de conceitos etnomatemáticos que foram elaborados pelos indivíduos que a praticam 
no cotidiano. Desta forma, os conteúdos matemáticos que foram trabalhados em sala de 
aula surgiram de uma prática inserida no contexto cultural do grupo, isto é, estas práti-
cas estavam relacionadas com uma horta na zona rural. A partir das elaborações decor-
rentes da utilização da horta e em função da necessidade resolver situações-problema 
a ela relacionados, surgiram alguns conceitos etnomatemáticos que foram utilizados na 
prática pedagógica escolar. Assim, através da interação entre o pesquisador e os alunos 
e com a utilização da modelagem, estes conceitos matemáticos foram se transformando 
em conceitos utilizados na matemática acadêmica. Este estudo mostrou que os alunos 
vivenciavam aspectos gerais da cultura na qual estava inseridos apesar de terem uma 
compreensão própria da matemática. Isto significa que a matemática representa mais 
do que um corpo de conhecimento elaborado e sistematizado pelos matemáticos, pois 
é possível encontrar uma matemática não sistematizada, que possui uma forma própria 
de representação, dependendo da cultura na qual ela foi desenvolvida. Por outro lado, 
é importante salientarmos que Caldeira (1992) verificou junto à comunidade local se 
os modelos surgidos em sala de aula faziam parte do contexto cultural do grupo em 
estudo ou se eles foram somente elaborações decorrentes de um momento pedagógico 
compartilhado pelos alunos em sala de aula.

Em outro estudo, Orey (2000) utilizou a modelagem para discutir a importância do 
simbolismo do círculo para os povos das Grandes Planícies da América do Norte. Neste 
estudo, Orey (2000) elaborou modelos matemáticos para entender, compreender e expli-
car os métodos conceituais, matemáticos e procedimentais que são utilizados por aqueles 
povos indígenas, que preferem utilizar uma estrutura tripé (tripodal), para a construção 
das cabanas Tipi, ao invés de uma estrutura quadripé (quadripodal). Os métodos que fo-
ram utilizados para determinação da altura das cabanas Tipi, os estudos geométricos da 
base das cabanas e as suas conexões com a área lateral e área da seção circular do cone 
oferecem exemplos interessantes da utilização da modelagem como uma aplicação do 
conhecimento matemático acadêmico baseado no conhecimento etnomatemático do gru-
po cultural estudado. Este fato demonstra que a etnomatemática pode ser caracterizada 
como uma forma de entendimento do pensamento matemático utilizado pelos indivíduos 
nos grupos culturais e que a modelagem pode atuar como uma ferramenta que se torna 
importante para que estes indivíduos possam atuar, agir e interagir no mundo contempo-
râneo. 

De acordo com esta asserção, Rosa, Silva, Beraldo, Del Conti e Vialta (1999) estuda-
ram as conexões da etnomatemática com a cultura cafeeira através dos modelos matemáti-
cos oriundos da plantação de café e de suas aplicações na prática. Neste estudo, os pesqui-
sadores, em visita a uma fazenda de café no interior do Estado de São Paulo, estudaram um 
aspecto etnomatemático que pôde ser modelado matematicamente. Na fazenda visitada, os 
colhedores de café fabricam e utilizam cestos feitos artesanalmente por eles para a colheita 
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e transporte deste produto. Desta maneira, os colhedores recebem o pagamento por todo o 
café que conseguem colher num dia de trabalho. Quando os colhedores foram indagados 
sobre a forma de pagamento utilizada, os pesquisadores foram informados que o fazen-
deiro utilizava como unidade de medida para o pagamento, o cesto por eles fabricado. Em 
conversa com o fazendeiro, os pesquisadores foram informados que o volume do cesto era 
equivalente a 60 litros.

Diante desta situação, três perguntas emergiram:

1. Como verificar se o fazendeiro estava efetuando o pagamento correto para cada 
cesto de café colhido?

2. Quais são os procedimentos que devem ser adotados se o pesquisador verificar que 
com a aplicação de um determinado modelo, etnomatemático ou acadêmico, os 
colhedores de café estão sendo explorados?

3. Como os pesquisadores podem auxiliar os colhedores a terem uma colheita maxi-
mizada?

Então, os pesquisadores queriam verificar se o fazendeiro estava realizando o paga-
mento correto aos colhedores de café. Assim, através da elaboração de um modelo matemá-
tico para determinar o volume do cesto, os pesquisadores puderam verificar que o volume 
do cesto era aproximadamente 59,7 litros (ROSA e OREY, 2003). Desta forma, os dois 
modelos foram validados no contexto no qual foram elaborados.

Neste aspecto, entendemos que a matemática, através da modelagem, é uma ferra-
menta importante, que visa auxiliar os indivíduos pertencentes a diferentes grupos cultu-
rais, a entender, compreender, analisar e refletir sobre a própria realidade. De acordo com 
Rosa e Orey (2006), ser proficiente na utilização da modelagem é de fundamental impor-
tância para que os indivíduos possam, através de suas ações, transformarem a realidade, de 
modo a incluí-los no processo de transformação social. Percebemos que a implantação da 
perspectiva da etnomatemática e da modelagem no currículo matemático pode renovar e 
revitalizar o ensino-aprendizagem da matemática.

Os trabalhadores rurais, os índios Sioux e os colhedores de café utilizam muitas ideias 
e conceitos matemáticos nas atividades que realizam em seus respectivos cotidianos. Na 
realidade, o saber-fazer matemático que os indivíduos destes grupos culturais adquiriram e 
acumularam se apresenta naturalmente nos afazeres diários e confunde-se com a realização 
das atividades do cotidiano. Então, destacamos que o conhecimento matemático previa-
mente adquirido pelos indivíduos destes grupos culturais distintos transitam com naturali-
dade pelo conhecimento matemático acadêmico conforme as exigências das atividades que 
eles desenvolvem em suas comunidades.

Algumas Reflexões Pedagógicas
Partindo do ponto de vista de que a educação matemática busca a formação de alunos 

que tenham poder sócio-político-econômico e que sejam capazes de realizar a transfor-
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mação social, é necessário que o saber acumulado pelos diferentes grupos culturais seja 
conectado ao saber acadêmico na luta pelos direitos de cidadania (Knijnik, 1993). Isto 
significa que, os educadores e os pesquisadores têm como responsabilidade favorecer o 
estabelecimento de relações entre a matemática acadêmica e o conhecimento prévio dos 
alunos, para que eles possam perceber a presença da matemática nas atividades que eles 
realizam diariamente.

Contudo, Scandiuzzi (2002) afirma que o pesquisador da modelagem matemática 
“tenta entender a realidade para pensar em um modelo de resolução do problema que 
o sistema escolar valida” (p. 54) enquanto que o pesquisador em etnomatemática “va-
lidará o modelo que determinado segmento constrói para a resolução do problema que 
aparece, procurando entender o modelo apresentado” (p. 54). Porém, discordamos do 
ponto de vista de Scandiuzzi (2002), pois através do diálogo direto, físico ou histórico 
com os criadores do conhecimento matemático, o pesquisador em etnomatemática, 
pode compreender como acontece a incorporação do pensamento matemático na cria-
ção, na produção, na reprodução e na transmissão de determinadas ideias ou conceitos 
matemáticos de um grupo cultural quando este pesquisador tenta reconstruir, através 
da modelagem, os elementos do pensamento matemático que provavelmente estiveram 
envolvidos nos processos de invenção, e reprodução e tradução deste conhecimento 
(GERDES, 2002). 

Em nosso ponto de vista, devemos sempre valorizar e validar o modelo elaborado 
e utilizado por um determinado grupo cultural. Porém, este fato não invalida os mo-
delos utilizados pela matemática acadêmica, pois estes podem ser aprimorados com a 
utilização das ideias e dos conceitos matemáticos que foram desenvolvidos no grupo 
cultural (ROSA e OREY, 2003), principalmente quando estamos à procura das “tra-
dições matemáticas que sobreviveram à colonização e às atividades matemáticas na 
vida diária das populações, analisando as possibilidades de incorporá-las ao currículo” 
(FERREIRA, 1993, p. 18). Esta é uma conseqüência natural da evolução do conheci-
mento matemático de cada grupo cultural, pois não se podem congelar as ideias, os 
conceitos e a práticas matemáticas de um determinado grupo cultural no tempo e no 
espaço. Diante desta perspectiva, Rosa e Orey (2003) argumentam que os indivíduos 
pertencentes a um determinado grupo cultural devem optar pela aceitação do novo, 
sem perder, neste processo, o elo com as tradições que estão relacionadas com as prá-
ticas matemáticas que foram adquiridas, acumuladas, difundidas e transmitidas pelo 
grupo através das gerações.

Porém, enfatizamos que não devemos abandonar um modelo etnomatemático em de-
trimento de um modelo acadêmico e vice-versa, pois entendemos que não existe um mode-
lo que seja melhor do que o outro, pois ambos os modelos, o etnomatemático e acadêmico, 
podem ser utilizados harmoniosamente na prática pedagógica do ensino-aprendizagem da 
matemática. Com relação a estes modelos, o que existem são diferenças culturais que fa-
zem parte de uma realidade específica que chega “de maneira natural e através de um 
enfoque cognitivo com forte fundamentação cultural, a ação pedagógica” (FERREIRA, 
1993, p. 18). 
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Assim, acreditamos que o programa etnomatemática necessita da modelagem para 
que os objetivos educacionais no grupo cultural em estudo sejam alcançados, pois neste 
processo pedagógico, a etnomatemática e modelagem se interagem durante a ação pedagó-
gica (D’AMBROSIO, 1993; ROSA e OREY, 2003). Desta forma, os modelos devem ser 
elaborados com a utilização das matematizações desenvolvidas pelo grupo cultural através 
do respeito e da valorização do conhecimento matemático acumulado por estas culturas. 
Por outro lado, nos casos em que o pesquisador, ao criar um modelo que esteja baseado no 
conhecimento matemático do grupo cultural, não consiga resolver os problemas presentes 
no cotidiano, e havendo interesse por parte do grupo em estudo em que haja uma troca entre 
o conhecimento acadêmico e não-acadêmico, a modelagem pode ser utilizada com base 
nos conceitos da matemática acadêmica. Contudo, salientamos que este processo deve ser 
realizado dialogicamente, com a discussão crítica sobre o modelo proposto, de forma com 
que o grupo não perca a sua identidade cultural e nem a sua autonomia nas formas de ma-
tematizar e de se relacionar com outros grupos culturais e com a sociedade. Contribuindo 
para esta abordagem, Biembengut (2000) afirma que:

Conhecer, entender e explicar um modelo ou mesmo como determinadas pessoas ou 
grupos sociais utilizaram ou utilizam-no, pode ser significativo, principalmente, porque 
nos oferece uma oportunidade de “penetrar no pensamento” de uma cultura e obter uma 
melhor compreensão de seus valores, sua base material e social, dentre outras vantagens 
(p. 137).

Em nossa perspectiva, os conceitos etnomatemáticos se fazem presente quando obser-
vamos, interpretamos ou descrevemos uma ação. No entanto, estes conceitos também estão 
presentes na forma de pensar e agir dos indivíduos envolvidos no processo de criação das 
ideias e dos conceitos matemáticos. Desta forma, quando descrevemos uma determinada 
ação de um indivíduo ou de indivíduos pertencentes a grupos culturais distintos, utilizamos 
símbolos e códigos que podem ser próprios da matemática desenvolvida no grupo cultural 
ou originados na matemática acadêmica. Então, estes símbolos e códigos podem ser utiliza-
dos na tradução de uma prática matemática específica utilizada por um determinado grupo 
cultural para a ação pedagógica. Neste sentido, concebemos a etnomatemática como uma 
forma de linguagem utilizada para comunicar, descrever, mediar e traduzir uma ação. Desta 
forma, D’Ambrosio (1993) e Rosa (2000) afirmam que a etnomatemática pode ser entendi-
da como um programa que tem como objetivo o processo de organização intelectual, social 
e de difusão do conhecimento matemático a partir das relações interculturais no decorrer 
da história dos grupos culturais através da elaboração de modelos que podem auxiliar a 
tradução da linguagem cotidiana para a linguagem acadêmica num processo dialógico entre 
professor e aluno.

Porém, o desenvolvimento do programa etnomatemática nas salas de aula depende 
muito das situações que são interessantes para os alunos, pois a motivação é um componen-
te chave para este programa. Os professores devem selecionar situações que apresentem 
aspectos etnomatemáticos e que estejam relacionadas com o ambiente sociocultural da 
comunidade escolar, rompendo desta forma, a linearidade do currículo matemático. Klü-
ber (2007) afirma que o rompimento da “linearidade do currículo se constitui em mais um 
ponto de proximidade entre as duas tendências” (p. 100) pedagógicas, ou seja, entre a mo-
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delagem e a etnomatemática. De acordo com Klüber (2007), “Na Modelagem os problemas 
determinam os conteúdos, e na Etnomatemática, as necessidades do cotidiano precisam 
ser resolvidas para garantir a continuidade e a melhoria da situação de uma comunidade, 
fazendo surgir conteúdos” (p. 100) que são necessários ao desenvolvimento do currículo 
matemático.

 Por exemplo, Powell e Frankenstein (1997) propuseram a elaboração de um currículo 
matemático baseado no conhecimento dos alunos, permitindo aos professores serem mais 
criativos na escolha dos tópicos da matemática acadêmica a serem ensinados. Eles sugerem 
que através de diálogos com os alunos, os professores podem descobrir temas que os auxi-
liarão a redirecionar o currículo matemático na perspectiva da etnomatemática. Para Klü-
ber (2007), esta concepção educacional possibilita que “os participantes de uma atividade 
de Modelagem possam valer-se de vários procedimentos não estruturados, de acordo com 
o tema ou problema a ser estudado, constituindo-se em mais um ponto de concordância da 
Modelagem com a Etnomatemática” (p.105). 

Este tipo de abordagem educacional permite que os professores engajem os alunos na 
análise crítica da cultura dominante e da própria cultura, através da linguagem matemática, 
numa perspectiva sócio-político-cultural através de atividades matemáticas contextualiza-
das. De acordo com este contexto, Scandiuzzi e Miranda (2000) afirmam que:

O importante é fazer com que a idéia venha do aluno para escolher o problema a ser 
analisado, e o professor dever ser apenas um parceiro, evitando a interferência excessiva 
em alguma idéia do aluno. Deve, de esta maneira ensinar os alunos a refletir, encontrar 
hipóteses, procurar caminhos para possíveis soluções, quer seja através de uma música, 
um poema, qualquer receita de comida, uma história infantil, seja de gibi ou livro e en-
trevistas (p. 251).

De acordo com Klüber (2007), o ato de contextualizar também aproxima a mo-
delagem da “Etnomatemática que procura a contextualização do saber de diferentes 
culturas” (p. 98), pois de acordo com D’Ambrosio (2002), o essencial do programa    
etnomatemática é a incorporação dos aspectos culturais no currículo matemático           
através de atividades contextualizadas. De acordo com esta perspectiva, Klüber (2007) 
afirma que:

A contextualização do saber pode ser entendida a partir do reconhecimento das atividades 
do cotidiano dos sujeitos. A cotidianidade do sujeito não pode ser desconsiderada nem na 
Modelagem nem na Etnomatemática, pois tanto a contextualização como a cotidianidade 
são aspectos que atribuem significados aos saberes e fazeres dos indivíduos em uma deter-
minada comunidade (p. 98). 

Nesta perspectiva, Ferreira (1997) também propôs a elaboração de uma abordagem 
pedagógica para o programa etnomatemática com a utilização da modelagem matemática. 
Nesta abordagem, a contextualização também é fundamental para o ensino-aprendizagem 
da matemática. A figura 2 mostra o modelo pedagógico proposto por Ferreira para o pro-
grama etnomatemática.
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Desta forma, entendemos que a metodologia que parece ser mais adequada para o 
ensino-aprendizagem da matemática é a modelagem, pois a escolha dos temas, retirados da 
realidade, pode ser direcionada para cobrir tópicos específicos da matemática acadêmica. 
Então, segundo Klüber (2007), outro fator que aproxima a etnomatemática da modelagem 
é o desenvolvimento de “atividades provenientes da realidade” (p. 103).

 Assim, devemos investigar as concepções, as tradições e as práticas matemáticas 
de um determinado grupo cultural com a intenção de incorporá-las ao currículo como um 
conhecimento escolar (Knijnik, 1996; ferreira, 1997). Por exemplo, Gerdes (1997) 
e um grupo de alunos investigaram um método comumente utilizado para a fundação da 
construção de casas em Moçambique ao estudarem como os indivíduos utilizam cordas 
e varetas de bambus para construir a base retangular de suas casas. Na base das casas, 
as diagonais do retângulo são compostas por cordas de mesmo comprimento e os lados 
são formados por varetas de bambu. Através da aplicação de modelos matemáticos que 
estão baseados nesta prática, eles encontraram uma matemática escondida que os auxi-
liou a tornarem-se conscientes dos valores educacionais e científicos da própria cultura 
através da redescoberta e exploração deste aspecto etnomatemático presente na própria 
comunidade.

Considerações Finais
Numa concepção mais abrangente, não consigamos enxergar a etnomatemática des-

vinculada da modelagem matemática, pois quando se pretende entender e compreender as 
formas próprias que um determinado grupo cultural tem para quantificar, medir, classificar, 
modelar e resolver problemas, devemos considerar também as práticas socioculturais da 

Figura 2 - Modelo Pedagógico Proposto por Ferreira para o Programa Etnomatemática
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matemática através da etnomatemática bem como as práticas da matemática acadêmica 
através da modelagem (ROSA e OREY, 2007).

Concordamos com o ponto de vista de D’Ambrosio (2000b) de que não existe uma 
situação conflitante entre a etnomatemática e a modelagem, pois ele afirma que através 
da modelagem, a etnomatemática e a matemática acadêmica se misturam e se confundem 
durante a prática pedagógica. Desta forma, entendemos que os alunos podem praticar a 
matemática acadêmica ao modelar situações-problema que são geradas na perspectiva da 
etnomatemática. Neste contexto, a modelagem matemática pode atuar como uma ponte 
entre a etnomatemática e a matemática acadêmica, que será requerida nas atividades que 
estão presentes na sociedade contemporânea e no mundo globalizado. 

Devemos, porém, ter consciência de que cada grupo cultural desenvolveu um con-
junto de idéias, conceitos e práticas matemáticas próprias, dentre as quais se destacam 
algumas ferramentas básicas que são utilizadas no processo da modelagem. Estas fer-
ramentas podem ser entendidas como as maneiras que cada grupo cultural desenvolveu 
para lidar, matematizar e modelar a própria realidade, como por exemplo, a medida, a 
comparação, a quantificação, a classificação e a inferência. Um aspecto primordial deste 
processo é auxiliar os alunos a perceberem o potencial matemático que eles possuem 
através do reconhecimento da importância da cultura para a valorização da própria iden-
tidade, pois este aspecto pode influenciar o modo como cada um pensa, aprende, reflete 
e toma decisões. Isto significa que nas aulas de matemática, devemos auxiliar os alunos 
a valorizar, entender e compreender a influência que determinada cultura tem sobre a 
matemática. Outro aspecto importante é que os alunos percebam como culturas diversas 
podem influenciar as diferentes maneiras pelas quais a matemática é pensada, comunica-
da, difundida e transmitida.

Em nosso ponto de vista, devemos olhar para os acontecimentos do cotidiano com 
olhos antropológicos e matemáticos, numa perspectiva etnomatemática, para que possa-
mos re-situar a capacidade de analisar, refletir, e julgar dentro do contexto histórico-sócio-
-político-econômico dos alunos. Então, devemos detalhar as relações da etnomatemática 
que estão presentes no dia-a-dia com a matemática acadêmica para que se possam elaborar 
intervenções pedagógicas para um ensino-aprendizagem em matemática que beneficie to-
dos os alunos independentemente dos grupos culturais aos quais eles pertencem.

Assim, entendemos que a utilização da modelagem como uma ferramenta pedagógica 
para o programa etnomatemática funciona como o tempero alho e sal. Nesta analogia, o 
tempero alho e sal é de muita importância para a culinária, assim como a modelagem e 
a etnomatemática são abordagens pedagógicas importantes para a educação matemática. 
Por outro lado, a combinação entre estes dois ingredientes, alho e sal, deixa a comida mais 
saborosa e exala um aroma que abre o apetite das pessoas, enquanto que a utilização da 
modelagem no programa etnomatemática tem como objetivo deixar o ensino da matemá-
tica mais interessante, motivando, desta forma, os alunos no aprendizado desta disciplina.
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Continuidade e Números Reais:  
Descobertas e Justificativas de Professores*

Continuity and Real Numbers:  
Discoveries and Justifications of Teachers

Antonio Sérgio Cobianchi**

Resumo

O objetivo deste artigo é analisar a partir de ligações dos aspectos epistemológicos, históricos e 
matemáticos da idéia matemática de continuidade e, a posterior construção de números reais, feita por 
Richard Dedekind, para investigar quais são as justificações preferenciais de professores de Matemática. 
Para enfocar essas justificações escolhemos os contextos da descoberta e justificação. Entrevistamos 
professores e observamos as suas descobertas e justificativas, apresentando as idéias de continuidade 
em quatro justificativas escolhidas em quatro períodos da História. Analisamos o tema números reais e 
continuidade em livros didáticos dos três níveis de ensino, em dissertações, teses e artigos publicados em 
revistas de Educação Matemática. Indicamos alguns problemas encontrados no ensino desse assunto e 
apresentamos algumas sugestões e possibilidades de tratamento do tema continuidade e números reais 
para Licenciatura em Matemática.

Palavras-chave: Educação Matemática. Números Reais. Continuidade. História da Matemática. 
Epistemologia.

Abstract

The objective of this article is to analyze, through links between epistemological, historical, and 
mathematical aspects of the mathematical idea of continuity, and the later construction of real number 
done by Richard Dedekind, to investigate the justifications preferred by teachers. For focusing these 
justifications we decided by the contexts of discovery and justification. We conducted interviews with 
teachers and observed their discoveries and justifications about the subject, presented four justifications 
of continuity from the different periods of the history. We analyzed the theme of real numbers and 
continuity in textbooks from the three levels of education, dissertations, theses, and articles published 
in mathematics education journals. We end by remarking some problems in the teaching of this subject 
and we presented some suggestions regarding possible ways to deal with the theme continuity and real 
numbers in teacher education courses in mathematics. 
Keywords: Mathematics Education. Real Numbers. Continuity. History of Mathematics. Epistemology.
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Introdução
O assunto continuidade, o qual possui relação direta com números reais, remonta à 

Grécia antiga onde provavelmente surgiu há mais de dois mil anos, com o problema da in-
comensurabilidade. O assunto números reais é um tópico encontrado em diversas situações 
da Matemática, tanto teóricas como práticas e observado de maneira tanto consciente como 
inconsciente. Devido à extensão do tema continuidade na História, decidimos realizar uma 
pesquisa enfocando quatro períodos históricos, em que esse assunto passou por transforma-
ções, mudando as justificativas e os enfoques do mesmo.

O Contexto da Descoberta e da Justificação
Decidimos pelos contextos da descoberta e justificação, com o objetivo de fornecer 

uma explicação filosófica e científica de cada um desses quatro períodos da História; e tam-
bém a tentativa de resgate dos instrumentos e idéias usados para a explicação e justificativa 
desse assunto em cada época abordada, útil na compreensão dessa idéia nos dias de hoje.

A grande maioria dos problemas relacionados com a continuidade já está colocada há 
milênios, enquadrando-se no contexto da descoberta. Cada justificativa desse problema co-
loca-o em um novo patamar, e nesse processo existem novas descobertas que variam com a 
época em que surgiram. As justificativas para esses problemas são mudadas de acordo com 
os contextos científico-filosóficos da atualidade em que ocorreram.

O trabalho de John Hershel (1792-1871) A Preliminary Discourse on the Study of Na-
tural Philosophy foi, na época, o mais abrangente e equilibrado sobre filosofia da ciência, e 
uma de suas maiores contribuições para essa área foi uma distinção clara entre o contexto 
da descoberta e o contexto da justificação. Ele afirmou que o procedimento para formu-
lar uma teoria é totalmente irrelevante para a questão de sua aceitabilidade. Uma ascensão 
indutiva cuidadosa e um palpite ao acaso encontram-se na mesma situação, se as suas con-
seqüências dedutivas são confirmadas pela observação.

Com relação ao contexto da descoberta Herschel afirmava a existência de duas ma-
neiras diferentes de procedimento para o cientista, indo das observações às leis e teorias, 
isto é, dos fenômenos às “leis da natureza”. Uma das abordagens é a aplicação de um es-
quema indutivo específico. Como exemplo, a lei de Boyle, que foi descoberta estudando-se 
a variação de volume de um gás com a sua pressão, e posteriormente generalizada a partir 
dos resultados experimentais. A outra abordagem é a formulação de hipóteses, que Hershel 
salientou ser caminho que não pode se reduzido à aplicação de regras fixas.

Herschel incluía entre “as leis da natureza” as correlações das propriedades e as se-
qüências de eventos; essas leis são formadas a partir da análise dos fenômenos. Ele chama-
va as correlações de “fatos gerais”, citando a lei de Boyle. Entre as seqüências “legais” de 
eventos encontram-se as leis de queda livre de Galileu e a trajetória parabólica dos projé-
teis. Ele observou que as “leis da natureza” são afirmadas com uma estipulação implícita 
de que sejam cumpridas certas condições de contorno. Como exemplo, a lei da queda livre 
vale apenas para uma evolução à temperatura constante. A descoberta dessas “leis da na-
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tureza” é o primeiro estágio de interpretação científica. O segundo é a incorporação dessas 
leis em teorias, que aparecem por uma posterior generalização indutiva adicional, ou pela 
criação de hipóteses ousadas, que estabelecem uma interrelação de leis antes desconexas.

O conceito de Hershel do contexto de descoberta pode ser resumido como segue: o 
primeiro passo do procedimento científico consiste em subdividir os fenômenos complexos 
nas suas partes ou aspectos constituintes e observar com muita atenção as propriedades-
chave para a explicação dos fenômenos. Por exemplo, para compreender o movimento dos 
corpos, devem-se focalizar propriedades como força, massa e velocidade. O exemplo mais 
importante usado por ele sobre a redução de um fenômeno complexo em seus aspectos rele-
vantes é a análise do som da vibração de uma fonte, a transmissão do movimento vibratório 
através de um meio, a sua recepção pelo ouvido, e produção de uma sensação. Herschel 
acreditava (1987, p.88-90), que a compreensão completa do som exigiria o conhecimento 
dos fenômenos do impacto que redundam em vibração, o conhecimento da interação de 
uma partícula em movimento e das partículas que a rodeiam, e o conhecimento da filosofia 
das sensações auditivas.

Quanto ao contexto de justificação, ele enfatizou que a concordância com as ob-
servações é o mais importante dos critérios de aceitabilidade das leis e teorias científicas. 
Afirmou que alguns exemplos confirmadores possuem um significado maior do que outros. 
Um primeiro tipo de exemplo confirmador é a extensão da lei a casos extremos. Observou 
(Herschel, 1987, p.168) que a aceleração idêntica de uma moeda e de uma pena em um 
vácuo experimentalmente produzido era um “ensaio severo” da lei dos corpos cadentes de 
Galileu. Um segundo tipo de caso confirmador seria um resultado inesperado (Herschel, 
1987, p.170), indicando uma lei ou teoria possuidora de um propósito que não lhe foi atri-
buído antes. Um terceiro tipo de caso confirmador, que é a “experiência crucial”, considera-
da por Herschel como ensaios destrutivos a que as teorias aceitáveis devem sobreviver. Ele 
apresenta uma experiência sugerida por Bacon para determinar se a aceleração dos corpos 
para baixo é o resultado da atração da Terra ou de algum mecanismo interno dos próprios 
corpos. Bacon sugeriu que a questão fosse decidida comparando o comportamento de um 
relógio de contrapeso com o de um relógio de mola, em lugares altos e em minas. (Hers-
chel, 1987, p.186-187)

Herschel exigia que o cientista assumisse o papel antagônico contra suas próprias 
teorias, buscando tanto refutações diretas quanto exceções que limitam o domínio de apli-
cação dessas teorias. Ele acreditava que o mérito de uma teoria é provado unicamente pela 
sua capacidade de resistir a tais ataques.

Para nos aproximarmos das justificativas na atualidade, procuramos também nos in-
teirar sobre visões e opiniões de alguns cientistas do século vinte, sobre os contextos da 
descoberta e justificativa como Carl G. Hempel, Hans Reichenbach, Rudolf Carnap, Karl 
Popper, Paul Feyerabend, Thomas S. Kuhn e Isaac Epstein. 

Todos esses epistemólogos apresentam idéias semelhantes com relação a esses dois 
contextos. Para Popper (1993, p.42) o que deve ser tomado como critério de demarcação 
é a falseabilidade de um sistema, e não a sua verificabilidade.  Reichenbach (1976, p.6) 
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declara que a epistemologia atua apenas na construção do contexto da justificação, para a 
construção de uma teoria científica, pois, para ele, o ato do descobrimento escapa da análise 
lógica. Epstein (1988, p.40) afirma que a distinção entre esses dois contextos é importante 
devido à transição dos enunciados singulares da observação para os enunciados universais 
em formas de leis, hipóteses, teorias. Conforme Carnap (1970, p.408-10) nenhuma teoria 
pode ser estabelecida completa e definitivamente por qualquer classe finita de observações, 
pois, segundo ele, uma teoria é capaz de ser confirmada ou verificada somente de forma in-
completa, porque somente um número finito de observações terá sido testada em qualquer 
instante. Segundo Hempel (1965, p.6) o que determina a solidez de uma hipótese não é o 
modo como se chegou a ela (pode ter sido sugerida até mesmo por um sonho ou por uma 
alucinação), mas o modo como se mantém quando é testada, isto é, quando confrontada 
com dados relevantes relacionados com a observação. Na opinião de Feyrenbend (1977, 
p.260) esses dois contextos são coisas diferentes, especialmente por serem executados por 
duas diferentes disciplinas (História da Ciência e Filosofia da Ciência) extremamente zelo-
sas da respectiva independência. Kuhn (1982, p.27-8) afirma que o contexto da descoberta 
é fonte de fenômenos para aplicação do contexto da justificação, isto é, fatos são fontes de 
normas.

Práticas Educativas e Concepções  
no Ensino de Continuidade e Números Reais

Para verificar como o assunto números reais e continuidade são tratados por profes-
sores, resolvemos ouvir a opinião, sob a forma de entrevista, de professores de Matemá-
tica dos níveis, fundamental, médio e superior. Para tanto construímos um instrumento de 
pesquisa, dividido em dois instrumentos. O primeiro constou de um questionário escrito 
com quinze perguntas, que abrangeu a vida estudantil do entrevistado, a sua relação com a 
Matemática e sobre assunto, números reais e continuidade. 

Inicialmente, foram entrevistados usando o primeiro instrumento, quarenta e três pro-
fessores de um Curso Lato Sensu para professores de Matemática, na Faculdade de Enge-
nharia Química de Lorena, atual Escola de Engenharia de Lorena da Universidade de São 
Paulo – EEL – USP, na disciplina por nós ministrada, História da Matemática. Também 
fizemos entrevistas com quatro professores do ensino fundamental e médio, alguns deles 
trabalhando também no ensino superior, e com quatro professores do ensino superior, esses 
também de Lorena e região. Para esses oito professores aplicamos os dois instrumentos de 
pesquisa.

Pelas entrevistas do primeiro instrumento foi possível observar que a maioria dos 
professores entrevistados introduz números reais, como o conjunto formado pela união 
do conjunto dos números racionais e dos números irracionais, sendo que o número irra-
cional é definido como o contrário do racional. Afirmam que cada ponto da reta represen-
ta um número real. Esta maneira de exposição, talvez seja motivada pelas lacunas exis-
tentes em cursos de Licenciatura com relação a esse tema, e pela maneira como os livros 
didáticos o abordam. Fato constatado pelas entrevistas e também pelos livros didáticos 
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e artigos analisados. Observamos que os professores de Matemática entrevistados não 
souberam interpretar a importância para a Educação Matemática em se ensinar/aprender 
números reais.

O segundo instrumento constou de uma entrevista gravada que apresentava três per-
guntas sobre o tema números reais e continuidade. Na primeira pergunta foram apresen-
tadas quatro justificativas para a continuidade, escolhidas em quatro períodos da Historia, 
desde a Grécia Antiga até a segunda metade do século dezenove, em que a idéia de con-
tinuidade sofreu grandes transformações, e mudanças de explicações. Iniciamos com a 
justificação dada por Eudoxo (408-355 a.C.) para o problema dos incomensuráveis, surgido 
na Escola Pitagórica.

Dadas duas grandezas desiguais, se da maior se tira uma grandeza maior que sua 
metade e da que resta, outra grandeza maior que sua metade e se repete este processo, res-
ta uma grandeza menor que a menor das grandezas dadas. Em linguagem moderna seria:

Se M é uma grandeza dada, ε   uma grandeza prefixada de mesma espécie e r é uma 
razão tal que 12

1 <≤ r , então podemos achar um inteiro N tal que ( )M r n1− < ε   para 
todo inteiro n>N. Isto é, a propriedade de exaustão eqüivale a dizer que ( )lim

n

nM r
→∞

− =1 0 .

Para a segunda justificativa usamos os princípios de Boaventura Cavalieri (1597-
1647):

Um indivisível de uma porção plana dada é uma corda dessa porção e um indivisível 
de um sólido dado é uma secção desse sólido. Uma área pode ser pensada como sendo for-
mada de segmentos ou “indivisíveis” e o volume pode ser considerado como composto de 
seções que são volumes indivisíveis ou quase atômicos. Isto é, uma porção plana formada 
de uma infinidade de cordas paralelas e um sólido formado de uma infinidade de secções 
planas paralelas. Fazendo-se deslizar cada um dos elementos do conjunto das cordas pa-
ralelas de uma porção plana dada ao longo de seu próprio eixo, de modo que as extremi-
dades das cordas ainda descrevam um contorno contínuo, a área da nova porção plana 
é igual à da original, uma vez que ambas são formadas das mesmas cordas. De maneira 
análoga é o procedimento para volumes.

Como terceira justificativa destacamos algumas idéias de Augustin-Louis Cauchy 
(1789-1857), englobando seus estudos sobre infinitésimos, limites e função contínua, 
em que o tema continuidade é tratado. Destacamos a sua definição verbal de infinitésimo 
(Cauchy, 1989, p.26): Diz-se que uma quantidade variável se torna infinitamente pequena 
quando seu valor numérico decresce infinitamente de modo a convergir para o limite zero. 
Em linguagem moderna essa definição seria:

Dá-se o nome de infinitésimo a toda a variável representativa de um conjunto de 
pontos pertencentes à vizinhança da origem quando nessa variável considerarmos suces-
sivamente valores x x xn1 2, , ... , , ...  tais que xn < δ  para todos os valores de n n> 1  e 
todo o δ > 0 .

Destacamos a definição verbal de limite (Cauchy, 1899, p.13): Quando os valores 
sucessivos atribuídos a uma variável se aproximam indefinidamente de um valor fixo de 
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modo a finalmente diferir deste de tão pouco quanto se queira, esse último chama-se o 
limite de todos os outros. Que em linguagem moderna seria:

Seja ( )f x  definida em um intervalo aberto I , contendo a , exceto possivelmente no 
próprio a . Dizemos que o limite de ( )f x  quando x  aproxima-se de a  é b , e escrevemos 

( )lim
x a

f x b
→

= , se para todo ε > 0 , existe um δ > 0 , tal que ( )f x b− < ε  sempre que 

0 < − <x a δ .

Apresentamos também a definição de função contínua de Cauchy .(1989, p.34-35):

A função ( )f x  será, entre dois valores fixados da variável x , uma função contínua 
destas variáveis se para cada valor de x  entre estes limites, o valor numérico (absoluto) da 
diferença ( ) ( )f x f x+ −α  decresce indefinidamente com α . Em outras palavras, a função 
( )f x  continuará contínua em relação a x , entre dois valores dados se, entre estes valores, 

um incremento infinitamente pequeno de uma variável sempre produz um incremento infi-
nitamente pequeno da função dessa variável.

Na quarta justificativa mostramos a construção dos números reais, feita por Richard 
Dedekind (1831-1916) em 1872. Dedekind (1963, p.11) baseou-se no axioma da continui-
dade da linha reta:

Se todos os pontos de uma reta estão em duas classes tal que todo ponto da primeira 
classe encontra-se à esquerda de todo ponto da segunda classe, então existe um e somente 
um ponto que produz esta divisão de todos os pontos em duas classes, esta separação da 
linha reta em duas porções.

Para provar que o sistema dos números reais também possuía o atributo da continui-
dade (1963, p.20):

Se o sistema ℜ  é separado em duas classes  Α1
 e Α2  tal que todo número α 1  em Α1  

é menor que todo número α 2  em Α2 , então existe um e somente um número real α  pelo 
qual  esta separação é produzida. 

Escolhemos a construção dos números reais de Dedekind e não outras, porque julga-
mos ser a mais didática e que melhor se ajusta ao nosso propósito: fazer um estudo direcio-
nado para professores e futuros professores de Matemática.

O nosso principal interesse na primeira pergunta do segundo instrumento estava em 
verificar a opinião dos entrevistados, sobre qual dessas justificativas explicava melhor a 
continuidade, se os mesmos tinham conhecimento dessas justificativas, e também conhecer 
a amplitude desse conhecimento. O objetivo da segunda pergunta era verificar se os entre-
vistados usavam alguma dessas justificativas para a continuidade em sala de aula, e, em 
caso afirmativo, como a utilizam. Na terceira questão, estávamos interessados em observar 
se os entrevistados usavam em sala de aula alguma outra justificativa ou procedimento 
de ensino para a continuidade, diferente das apresentadas na primeira pergunta. Essas en-
trevistas foram gravadas e posteriormente textualizadas, e aplicada a dezesseis dos que 
tinham sido entrevistados anteriormente no primeiro instrumento.

Observamos que quando se aborda continuidade, os professores universitários ime-
diatamente associam a idéia e definição de função contínua, vinculando a definição formal 
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de limite, preferindo assim a justificativa de Cauchy. Julgaram a justificativa de Dedekind, 
somente como um elemento empírico que pode colaborar na compreensão da definição 
formal de função contínua. Os outros professores pensam em continuidade associando a 
reta com o conjunto dos números reais, procurando quase sempre uma noção intuitiva que 
justifique esta bijeção. Mas poucos observaram que a justificativa de Dedekind, apresenta 
muito mais do que uma simples noção intuitiva.

Os professores que trabalham nos ensino fundamental e médio que optaram pela jus-
tificativa de Cauchy, ressaltaram que devido ao formalismo da mesma, somente será pos-
sível a sua apresentação no terceiro grau, em cursos de Licenciatura em Matemática ou de 
Engenharia.

Diante da primeira pergunta do segundo instrumento de pesquisa constatamos que 
pelo menos dois dos entrevistados, associaram a definição de limite e função contínua, com 
os cortes de Dedekind, justificando que para a definição de limite é necessário o conjunto 
dos números reais, construído de acordo com as justificativas fornecidas pelos cortes de 
Dedekind.

Verificamos que em sua grande maioria, os professores entrevistados acreditam na 
viabilidade da junção das várias justificativas, para a construção de um procedimento de 
ensino para números reais. Observamos também que os entrevistados não saberiam como 
explicar continuidade e números reais de uma maneira diferente das justificativas apre-
sentadas, situação que está ligada a maneira como o livro didático aborda esse tema.  Em 
contrapartida os entrevistados mostraram que estão receptivos e interessados em futuras 
abordagens desse tema.

Com relação a novas maneiras para se introduzir continuidade e números reais, eles 
acreditam que preliminarmente devam ser feitos debates e estudos com alunos e profes-
sores de diferentes níveis, para a construção desses procedimentos. Isso demonstra que 
os professores estão abertos para discussões, fazendo frente a imposições pedagógicas; e 
também o quanto eles estão receptivos.

Síntese de Textos:  
Livros Didáticos, Artigos, Dissertações, Teses

Fizemos uma análise em livros didáticos dos três níveis de ensino e em obras que forne-
cem subsídios para o ensino da Matemática, sobre como é enfocado o assunto números reais 
e continuidade. Analisamos vinte e dois livros de Cálculo, cinco obras de Análise Real, trinta 
e cinco livros dos ensinos fundamental e médio, incluindo obras oficiais de subsídios.

Observamos também a produção científica específica ao tema, em forma de disser-
tações e teses de Universidades brasileiras que apresentam contribuições para a Educação 
Matemática. Verificamos o tratamento que é dado a esse assunto por revistas especializadas 
e anais de congressos e encontros de Educação Matemática e História da Matemática. Pes-
quisamos em dezenove dissertações e teses e em nove artigos. Cabe salientar que todas as 
obras que consultamos, foram publicadas até o ano de 2001.
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Pela análise que fizemos em obras didáticas, contatamos que normalmente elas ini-
ciam a apresentação do conjunto dos números reais, com a revisão dos conjuntos numéricos 
dos naturais, em seguida o conjunto dos números inteiros englobando o conjunto anterior, o 
dos números racionais contendo os conjuntos numéricos anteriores, os irracionais como um 
conjunto diferente dos racionais, e completando com o conjunto dos números reais, como 
sendo a união de todos esses conjuntos anteriores. Muitos artigos reafirmam esse fato. Bal-
dino (1994) chama a atenção, ao afirmar que os irracionais definidos como números que 
não são racionais, leva a uma circularidade.

De acordo com essa abordagem, o conjunto dos números reais aparenta ter sido cons-
truído praticamente sem nenhum percalço em toda a sua longa trajetória, pois os conjuntos 
numéricos, de acordo com essa ordem de apresentação, surgem pedagogicamente encaixa-
dos um após o outro. Os autores de livros didáticos declaram que cada ponto da reta repre-
senta um número real, sem qualquer discussão de aprofundamento sobre essa afirmação, e 
alguns deles apresentam a demonstração da irracionalidade do número 2 .

Mas podemos observar algumas tentativas diferentes, como por exemplo, nas obras 
para o ensino fundamental como as de Lamparelli (1976), Di Pierro Neto (1984 e 1995) e 
SMSG (1969), onde já existem aplicações dos conceitos de densidade, ordenação e uma 
bijeção empírica entre reta e número, na exposição do conjunto dos números reais. Essas 
abordagens estão em sintonia com obras de subsídios como a Proposta Curricular de 1992 
e a Experiências Matemáticas de 1994, apesar de terem sido publicadas antes. As duas 
obras de subsídios sugerem que sejam usados os conceitos de ordenação e densidade, na 
apresentação dos números reais.

Consideramos relevante expressar a opinião de Elon Lajes Lima (2001, p. 462-3) 
publicada no livro “Exame de Textos: Análise de Livros de Matemática para o Ensino 
Médio”. Lima afirma que após a extensa leitura que ele e um grupo de professores fizeram 
de textos didáticos do ensino médio, emergiu a idéia do livro genérico brasileiro de Mate-
mática para o ensino médio; e considera que não é nenhum dos que atualmente estão publi-
cados. Na opinião de Lima, apesar dos livros atuais estarem bem impressos e diagramados, 
seus textos não induzem o leitor (aluno) a pensar, e os problemas que exigem raciocínio 
não se relacionam com a matéria ensinada; e transmitem a impressão de que as conclusões 
gerais da Matemática resultam do exame superficial de poucos casos particulares.

Com relação ao assunto Números Reais, Lima (2001, p. 463) declara que a sua apre-
sentação nos livros didáticos do ensino médio é obscura, não existindo menção a medidas, 
que deseduca e mistifica. Fornece como exemplo o número 2 1 414= , ... , que os livros 
didáticos de maneira geral afirmam ser um número irracional porque não é uma decimal pe-
riódica, sem nenhuma garantia para essa afirmação. E outro exemplo: a b<  quando b  está à 
direita de a  na reta; o autor chama a atenção sobre o fato de como saber se 10 < π  ou não.

De acordo com os livros de Cálculo analisados, verificamos uma única diferença na 
apresentação dos números reais: trata-se do livro de Maurer (1969), que faz a exposição 
do conjunto dos números reais, usando os cortes de Dedekind, resgatando os conceitos de 
densidade e ordenação usados pelo último, para a construção desse conjunto numérico.
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Observamos alguns artigos que tratam diretamente do nosso tema; e naqueles que en-
contramos são abordados assuntos que reforçam os problemas que constatamos no ensino 
de números reais. Todos reforçam que o estudo dos sistemas numéricos é de fundamental 
importância na formação do professor de Matemática. Lourenço (1996) investigou o com-
portamento de alunos de graduação em Matemática diante de problemas que envolvem 
noções de infinito, infinitésimo, números reais e sua continuidade e conceitos correlatos 
como o de densidade. Concluiu que um número muito grande de alunos não apresenta 
conhecimento suficiente sobre esses temas, porque os cursos de Licenciatura não oferecem 
necessário embasamento ao preparo de um bom professor. Com uma freqüência conside-
rável, os novos professores, ao iniciarem suas atividades docentes, apresentando lacunas 
no conhecimento adquirido na Universidade, buscam esclarecimentos em livros didáticos 
nem sempre recomendados.

Soares, Ferreira e Moreira (1999) constataram o conflito existente entre a abordagem 
axiomática de números reais apresentada na graduação e as imagens conceituais que os 
licenciandos apresentam. Com relação aos problemas observados, sugeriram que se deva 
construir uma nova abordagem para o ensino dos sistemas numéricos, visando à formação 
de professores; e que essa nova abordagem deva partir da problematização das representa-
ções conceituais já existentes entre os licenciandos e chegar a uma visão global do conjunto 
dos números reais, que efetivamente instrumentalize para o ensino. Essa nova abordagem 
deve aprofundar nos licenciandos a sua visão intuitiva dos conceitos relevantes dentro da 
sua prática, significando uma superação tanto da abordagem formal axiomática dos cursos 
de Análise como das encontradas nos textos didáticos. Os autores constataram dificuldades 
nos licenciandos, no confronto entre os números racionais e irracionais.

Conclusões
Nesta conclusão, tentamos articular idéias surgidas em todas as facetas de nossa pes-

quisa, que se tornaram novas idéias, conclusões e sugestões. São conclusões baseadas em 
estudos, observações, entrevistas e análises, que fizemos no decorrer do percurso dessa 
idéia de continuidade e números reais, tendo como objetivo principal o ensino desse tópico 
dentro do contexto da descoberta e justificação.

Nessas conclusões, procuramos destacar o que julgamos relevante do que foi obser-
vado e estudado em todas as ramificações desse trabalho, tais como os quatro períodos 
escolhidos da História, opiniões e crenças de professores sobre o assunto números reais, e o 
tratamento desse tema nos livros didáticos e artigos que expressam opiniões de pesquisado-
res. Procuramos também, baseados nos estudos que fizemos, sugerir futuros desdobramen-
tos de pesquisa com relação a esse tema, pois temos a certeza de que, com esse trabalho, 
tentamos ajudar a mostrar que existem problemas no ensino desse conteúdo, na esperança 
de que medidas sejam tomadas para solucioná-los.

Observamos o desconhecimento por parte dos professores de Matemática entrevista-
dos com relação aos trabalhos de Eudoxo e Dedekind.

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 2, n. 4, v. 3 n. 5, p. 163-173, jul./dez. 2009 - jan./jun. 2010.



172

Constatamos que, segundo a opinião dos entrevistados, em nossa análise de obras e 
trabalhos de pesquisas publicados sob a forma de artigos, o conteúdo números reais não é 
uma questão resolvida pelos autores de livros didáticos. Isso apesar de boas tentativas que 
encontramos em muitas obras didáticas e também de subsídios. Observamos que esse fato 
prejudica o ensino/aprendizagem de números reais e também que esse conteúdo ministrado 
em cursos de Licenciatura em Matemática, de modo geral, é falho. Verificamos também 
falhas na compreensão de que entre dois números quaisquer existem infinitos números e 
que existem infinitos números à direita e à esquerda da reta numerada. Julgamos que essas 
falhas sejam ocasionadas pela ausência de noções sobre os infinitos potencial e atual, em 
cursos de Licenciatura em Matemática.

Notamos a ausência, na maioria dos currículos dos cursos de Licenciatura em Mate-
mática, das disciplinas História da Matemática e Filosofia da Matemática, ou falhas em seu 
conteúdo, que prejudicam o ensino de Números Reais e Continuidade; e também ausência 
de laboratórios de Matemática, onde poderiam ser feitas visualizações de certas noções 
intuitivas de continuidade. Essas lacunas favorecem a não-aplicação de números reais em 
situações de cotidiano e acadêmica, aumentando de certa forma o conflito/tensão pedagó-
gica no trabalho dos professores de Matemática.

Constamos também, que os entrevistados desconhecem, com raras exceções, a impor-
tância para a Educação Matemática, em se ensinar/aprender números reais; e que, de modo 
geral, os professores introduzem esse conteúdo de uma mesma maneira.

A partir das situações citadas anteriormente, constatamos que de fato existe um pro-
blema no ensino de números reais, em qualquer nível. Assim, sugerimos a necessidade 
de pesquisas que se convertam em procedimentos de ensino ou atividades didáticas e que 
concorram para a operacionalização desse importante conjunto numérico. Acreditamos que 
qualquer procedimento de ensino ou atividade pedagógica objetivando os números reais 
deva passar por noções de continuidade, conceito de ordenação, densidade e infinito. E 
também que o aspecto teórico não seja abandonado, que tópicos da História da Matemática 
e da Filosofia da Matemática sejam utilizados, favorecendo discussões críticas em temas 
das disciplinas Cálculo e Análise e outras que acompanham o quadro de disciplinas especí-
ficas da Licenciatura em Matemática.
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Razão Áurea auxiliando o 
ensino de alguns conteúdos de matemática

THE SUPPORT OF GOLDEN RATIO 
IN THE TEACHING OF SOME MATHEMATICS CONTENTS

Danilo Baccaro*

Armando Paulo da Silva**

Resumo

Este artigo tem por objetivo mostrar os conhecimentos existentes em relação à Razão Áurea para auxiliar 
o ensino da matemática. Para fundamentar esta pesquisa foi realizada a revisão de literatura dos seguintes 
aspectos: segmento em média e extrema razão; as expressões que definem a razão Áurea; a construção 
do retângulo Áureo e suas propriedades; a espiral logarítmica; a sequência de Fibonacci; números 
irracionais e segmentos incomensuráveis; triângulo Áureo e o pentagrama. A metodologia utilizada foi 
de levantamento bibliográfico. O resultado da pesquisa mostra que é possível partindo da razão Áurea 
trabalhar no dia a dia de sala de aula com diversos aspectos da Matemática e com isso estimular um maior 
interesse do discente, além de auxilia-lo no processo ensino e aprendizagem da mesma. 

Palavras-chave: razão áurea, número de ouro, segmentos incomensuráveis. 

Abstract

This article aims to show the existing knowledge in relation to the Golden Ratio on supporting the teaching 
of mathematics. In order to underlie this research it was made  a literature review of the following aspects:  
average and extreme right segment; the expressions that define the Golden Ratio; the construction of 
the Golden Rectangle and its properties; the logarithmic spiral; the Fibonacci sequence;  irrational 
numbers incommensurable segments; Golden triangle and the pentagram. The methodology used was a 
bibliographic literature review. The result of the research shows that from the Golden Ratio it is possible 
to have a daily work in the classroom within various aspects of mathematics and, thereby, stimulate 
greater interest of the students, as well as assists them in its teaching and learning process.

Keywords: Golden Ratio, Golden number, incommensurable segments.

Introdução
 A realidade do ensino da Matemática no contexto escolar mostra uma dificuldade sig-

nificativa para que os conteúdos elencados no plano anual de ensino sejam executados, com 
isso muitos aspectos importantes da Matemática, às vezes, não chegam ao conhecimento 
do discente. Essa ação passa a ser evidenciada quando nas séries consecutivas de sua for-
mação, o mesmo precisa de conhecimentos não adquiridos, com isso prejudica o processo 
de ensino e aprendizagem da Matemática. 
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 Diante deste cenário propõe se o estudo da Razão Áurea para auxiliar a aprendizagem 
de alguns aspectos da matemática que muitas vezes foram omitidos ou não houve tempo 
hábil para ser estudado. A forma proposta neste estudo parte de aspectos históricos da 
Razão Áurea e envolve consequentemente o número Fi ou número de Ouro, procurando 
motivar os discentes a se interessarem pela pesquisa matemática através da curiosidade que 
estes números apresentam.

Segmento em média e extrema razão
Quando se pesquisa sobre Razão Áurea é bem provável que a primeira situação que 

aparece é um segmento de reta ou linha dividida na razão Áurea.

A análise da Razão Áurea pode se começar por um segmento de reta qualquer e se 
imagina que esse segmento esteja dividido de tal forma que o ponto resulte num segmento 
maior e outro menor. A Razão Áurea ocorre quando o segmento menor dividido pelo maior 
é igual ao maior dividido pelo segmento todo. Na figura 1, mostra-se como isso acontece.

Figura 1 - Segmento em média e extrema razão

O segmento maior ( AB ) da figura 1 possui o valor 1, e o menor ( BC ) o valor x (uni-
dade de medida). Então isso significa que: 

x

x

+
=

1

1

1
 ou então,  BC AB

AB AC
= . Tem-se por resultado 

que: 1 1 (1 )x ou xϕ ϕ= + = , onde ϕ  representa a Razão Áurea.

O Número de Ouro é representado pela letra grega fi maiúscula ...)6180339,1( =Φ re-
sultado da razão do segmento maior pelo menor, e a Razão Áurea é representada pela letra 
grega fi minúscula ....)6180339,0( =ϕ , resultado da razão do menor pelo maior.

Para esclarecer como o segmento da figura 1 está dividida numa Razão Áurea pode se 
resolver a seguinte equação: 

x

x

+
=

1

1

1
⇒  12 =+ xx  ⇒  012 =−+ xx . 

Utilizando a fórmula de Báskara, tem-se: 

...6180339,0
2

51
' =

+−
=x e ...6180339,1

2

51
" −=

−−
=xe . 

Como pode se perceber um dos valores para x é o próprio ....6180339,0=ϕ , conhecido 
como a Razão Áurea. Como x > 0, pois se trata de um segmento, desconsideramos o resul-
tado 1 5

"
2

x
− −

=  por ser negativo. 

Quando isso ocorre podemos dizer que o segmento está dividido “em média e extrema 
razão” (ÁVILA, 1985) ou também como foi citado por Lívio (2008, p. 14): Diz-se que uma 
linha reta é cortada na razão extrema e média quando, assim como a linha toda está para o 
maior segmento, o maior segmento está para o menor.
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Apesar da idéia de que a Razão Áurea foi estabelecida no estudo do pentagrama pelos 
Pitagóricos, uma definição mais clara dessa razão foi feita por Euclides, como sugere Lí-
vio (2008, p. 13): A primeira definição clara do que mais tarde se tornou conhecido como 
Razão Áurea foi dada por volta de 300 a.C. pelo fundador da geometria como sistema de-
dutivo formalizado, Euclides de Alexandria.

Os Pitagóricos tiveram participação significativa na descoberta do pentágono-pentagra-
ma. Em relação a isso, Lívio (2008, p. 49) escreve: (...) a preocupação Pitagórica com o 
pentagrama e o pentágono (...) tornou plausível que os Pitagóricos, e, em particular, talvez Hi-
paso de Metaponto, tenha descoberto a Razão Áurea e, através dela, a incomensurabilidade.

As expressões que definem  
a razão áurea e o número de ouro

Algumas propriedades da Razão Áurea foram, também, analisadas por Biembengut 
(1996): A Razão Áurea é o inverso do Número de Ouro 1 ϕ = Φ 

, consequentemente, se 
multiplicarmos os dois o resultado é 1. 

Este resultado pode ser expresso por

 1
. . 1ϕΦ = Φ =

Φ
 ou  1 5 5 1

. 1
2 2

   + −
=      

   
Somando 1 ao número Φ  obtém-se o seu quadrado, 

21Φ+ = Φ , ou seja, 2(1,618... 1) (1,618...) 2,618...+ = =

Subtraindo 1 de Φ  obtém-se o seu inverso, 
1

1Φ− =
Φ

, ou seja, ( ) 1
1,618... 1 0,618...

1,618
− = = . 

Subtraindo 2 de 2Φ , obtém-se o inverso de Φ , temos:
2 1

2Φ − =
Φ

 ou 2,618... 2 0,618...− = .

Segundo Biembengut (2006)  o nome dado ao Número de Ouro, Fi ou Phi é referente 
ao famoso escultor grego Phídeas, pois acredita-se que ele tenha usado este número nas 
suas obras, dentre elas, o “Partenon”. 

Outro aspecto do estudo está relacionado com a irracionalidade do Número de Ouro 
e a incomensurabilidade da Razão Áurea. Para que os leitores possam entender o motivo, 
duas expressões da Razão Áurea serão apresentadas devidas sua representação contínua, 
que consta sua irracionalidade, pois não existe. 

pm oun q ϕ= Φ =  

onde m, n, p e q, sejam números inteiros, condição necessária para um número racio-
nal (com 0n ≠  e 0q ≠ ). 

A primeira expressão que se tem é 1 1 1 1 ...+ + + + , e segundo Lívio (2008, p. 101): 
Um caminho muito trabalhoso seria começar calculando 1 1+ ( que é 2 1,414...= ), e de-
pois calcular 1 1 1+ + , e assim por diante. 

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 2, n. 4, v. 3 n. 5, p. 175-193, jul./dez. 2009 - jan./jun. 2010.



178

Um método mais curto existente denota essa expressão por x, ou seja,

x = 1 1 1 1 ...+ + + +

Elevam-se ao quadrado ambos os lados, obtendo a seguinte expressão: 
2 1 1 1 1 ...x = + + + +

Ao extrair a raiz externa, note que o lado direito da equação é 1 mais a expressão 
indefinida dada como x, portanto o resultado é 2 1x x= + , justamente a equação vista anali-
sando o segmento da figura 1 que define a Razão Áurea e o Número de Ouro, dependendo 
do sinal.

A segunda expressão seria envolvendo frações contínuas: 1
1

1
1

1
1

1
1

1 ...

x = +
+

+
+

+

Tem-se que o primeiro denominador é o próprio x, portanto, 1
1x

x
= + . 

Multiplicando-se os dois membros da equação por x, resulta 2 1x x= + , a mesma equa-
ção que já foi obtida anteriormente. 

O Retângulo Áureo
A simplicidade da construção do retângulo Áureo facilita que o docente ensina-a em 

sala de aula, utilizando a relação do seu lado pela sua base, para mostrar a existência da 
Razão Áurea.

Aproveitando a abordagem anterior, do segmento dividido em razão extrema e média 
(figura 1), o mesmo raciocínio pode ser utilisado para a construção do Retângulo Áureo.

O quadrado ABCD da figura 2 possui lado unitário. Encontra-se o ponto M (ponto 
médio do segmento DC ) e traça-se a diagonal MB do retângulo MNBC. Na reta suporte que 
passa pelos pontos D, M e C, obtêm um ponto F onde MB MF= . 

Figura 2 - Construção do retângulo Áureo
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Pelo teorema de Pitágoras pode-se encontrar o valor de MB :

( ) ( )
2 221 1 2MB = +    ⇒  ( )2

5 4MB =  ⇒  5 4MB =  ⇒  5
2MB = . 

Se 5
2MB = , então a base DF  do retângulo AEFD, mede 1 551 1,6180339...2 2 2

+
+ = =

., o qual comprova que o resultado é de um Retângulo Áureo. Também pode se confirmar 
a Razão Áurea quando se estabelece a razão entre a altura de medida 1 e a base que mede 
1,6180339... , pois 1

0,6180339...
1,6180339...

= .

O Retângulo Áureo possui algumas propriedades especiais, tais como: a existên-
cia de infinitos Retângulos Áureos no seu interior; os arcos formados continuamente 
por esses infinitos retângulos geram a Espiral Logarítmica e o encontro das diagonais 
formadas por esses infinitos Retângulos Áureos consecutivos, coincidem sempre no 
mesmo ponto. 

Na primeira propriedade, tomando a figura 2, o retângulo AEFD, onde o lado menor 
é AD , pode se construir o quadrado ABCD e para dar sequência na construção utiliza-se o 
retângulo BEFC, onde o lado menor é BE  e constrói-se um novo quadrado de medida igual 
BE  e assim sucessivamente como na figura 3. Lívio (2008, p. 103) resume: O Retângulo 
Áureo é o único retângulo com a propriedade de que, ao se cortar um quadrado, forma-se 
outro retângulo similar.

Se os lados do retângulo ABCD estão em uma razão Áurea, o segmento DF  e FC  
também estarão, visto que FC DF ϕ= . O retângulo menor formado EBCF é Áureo, tal 
como GHCF e sucessivamente repetindo este processo infinitamente, como afirma Lívio 
(2008, p.103, grifo do autor): “Continuando este processo ad infinitum, produziremos 
Retângulos Áureos cada vez menores (cada vez com dimensões ‘deflacionadas’ por um 
fator Φ )”.

Figura 3 - Construção de infinitos retângulos Áureos

Na segunda propriedade simplesmente tem-se uma espiral logarítmica formada ao 
longo da continuidade dos arcos formados nos quadrados (figura 4).
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Figura 4 - Espiral logarítmica no retângulo Áureo

Um exemplo clássico dessa espiral na natureza ao pesquisar sobre Razão Áurea é o do 
formato da concha do molusco Náutilo ou Nautilus ( figura 5 e figura 6 ). 

Lívio (2008, p. 137) sustenta a idéia: 
Se você pensar a respeito por um momento, esta é exatamente a propriedade exigida por 
muitos fenômenos de crescimento na natureza. (...) “Cada aumento no comprimento da 
concha é acompanhado de um crescimento proporcional no raio, de modo que a forma per-
manece inalterada. Consequentemente, o náutilo vê uma ‘casa’ idêntica durante toda vida, e 
não precisa, por exemplo, ajustar seu equilíbrio à medida que amadurece”.

Figura 5 - Concha do molusco Náutilo ou Nautilus

   

Figura 6 - Reprodução da espiral logarítmica
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Na figura 7 apresenta-se o terceiro caso, que envolve o encontro das diagonais dos 
retângulos Áureos. Segundo Lívio (2008): por este ponto de encontro ser inatingível, o 
matemático Clifford A. Pickover sugeriu chamá-lo de “O Olho de Deus”.

Figura 7 - Encontro das diagonais dos retângulos Áureos

Analisando a figura 7 e considerando os retângulos consecutivos como é o caso do 
ABCD e EBCF ou EBCF e GHCF, nota-se que suas diagonais encontram-se no mesmo 
ponto, e prosseguindo infinitamente com retângulos cada vez menores o fato se repete. 

Razão Áurea e a Sequência de Fibonacci
A razão áurea facilmente pode ser obtida analisando uma rosa ou até mesmo aplica-

ções no mercado financeiro. O estudo desses aspectos matematicamente a torna interessan-
te. Uma rosa despetalada (figura 8) apresenta a disposição das “casas” da seguinte forma: 
a pétala 1 está a 0,618... )01( −Φ  de volta da pétala 0, a pétala 2 está a 0,236... ( )12 −Φ  de 
volta da pétala 1 (LÍVIO, 2008).

Figura 8 - Disposição das pétalas da rosa
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Curiosamente algumas flores possuem um número de pétalas que coincidem com a 
sequência de Fibonacci. A sequência de Fibonacci em si não é difícil de ser compreendida. 
Alguns ramos de árvore crescem numa ordem igual à sequência de Fibonacci (figura 9). 
Este fato ocorre com os ramos dando voltas até sobrepor novamente outro ramo, sendo que 
o ramo inicial (0) só coincidirá de posição com o ramo 8, depois de  3 voltas (número dessa 
sequência).

Figura 9 - O ramo da árvore e a sequência de Fibonacci

 

Esse fenômeno é descrito por Lívio (2008, p. 129, grifo do autor): as folhas ao longo 
do galho de uma planta ou talos ao longo de um ramo tendem a crescer em posições que 
aperfeiçoariam sua exposição ao sol, à chuva e ao ar. (...) Este fenômeno é chamado de 
phyllotaxis (“arranjo de folhas”, em grego).

O mercado financeiro utiliza a razão Áurea e a sequência de Fibonacci relacionada 
com a geometria fractal. Para analisar o preço das ações Ralhph Nelson Elliott (1871-1948) 
tentou utilizar a razão Áurea (LÍVIO, 2008, p. 251). Nos estudos de Elliott utilizou a idéia 
de que cada fração da curva é uma versão em escala reduzida do todo, conceito este usado 
na geometria de fractal e associou que esta curva representa o gráfico de tendência do mer-
cado financeiro (LÍVIO, 2008, p. 253)

Outra observação de Lívio (2008, p. 252) é referente a figura 10:
Alguns livros recentes que tentam aplicar as idéias gerais de Elliott a estratégias reais de 
negociação vão ainda mais longe. Eles usam a razão Áurea para calcular pontos extremos 
de máximo e mínimo que podem ser esperados (embora não necessariamente atingidos) nos 
preços de mercado no fim de tendência de alta ou baixa (...).
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Figura 10 - Tendência do mercado de alta ou baixa

No estudo da razão Áurea encontra-se informações relevantes envolvendo Leonardo 
de Pisa (1170-1240), mais conhecido como Leonardo Fibonacci, ou apenas  Fibonacci. 
Um de seus estudos, talvez mais famoso, pelos amantes da matemática foi a reprodução de 
coelhos. Em 1202, Fibonacci formulou este seguinte problema, descrito mais claramente 
por Azevedo (2001):

A partir de um casal de coelhos recém-nascidos, quantos casais de coelhos existirão após 
12 meses, supondo-se que: nenhum coelho morre, todo casal de coelhos tem um primeiro 
casal de filhotes com dois meses de idade e, após ter o primeiro casal de filhotes, gera um 
novo casal todo mês.

Esse problema deu origem a sequência de Fibonacci: 1, 1, 2, 3, 5, 8, 13, 21, 34, 55, 89, 
144, 233,... Onde cada termo é o resultado dos seus dois últimos antecessores somados, ou 
seja, ( ) 213 −− +=≥∀ nnn fffn .

A sequência acima “tem sido objeto de continuada atenção na literatura matemática” 
(Azevedo, 2001). Mas a relação dessa sequência com a razão Áurea está nos seus próprios 
termos, que resultam valores oscilando próximo ao número de Ouro. Segue abaixo algumas 
divisões para que sejam observadas:

1/1 = 1,000000 8/5   = 1,600000 55/34   = 1,617647

2/1 = 2,000000 13/8   = 1,625000 89/55   = 1,618182

3/2 = 1,500000 21/13 = 1,615385 144/89   = 1,617978

5/3 = 1,666666 34/21 = 1,619048 233/144 = 1,618056

Por essa relação entre a sequência de Fibonacci e a razão Áurea, não é de se estranhar 
que a sequência também poderá ser encontrada em alguns fenômenos da natureza. Como 

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 2, n. 4, v. 3 n. 5, p. 175-193, jul./dez. 2009 - jan./jun. 2010.



184

foi citado anteriormente, com o exemplo dos ramos e pétalas de algumas flores e plantas. 
Segundo Lívio (2008, p. 136): A botânica não é a única área da natureza em que a razão 
áurea e os números de Fibonacci podem ser encontrados. Eles aparecem em fenômenos que 
abrangem uma série de tamanhos que vão do microscópio ao das galáxias gigantes.

Na figura 11 é apresentado um exemplo interessante encontrado no ramo da física 
envolvendo óptica dos raios de luz que pode ser relacionado com a seqüência de Fibonacci.  

Figura 11 - Sequência de Fibonacci e os raios de luz

Esse exemplo, também é abordado por Lívio (2008, p. 117) quando escreve: 
Suponha que temos duas placas de vidro ligeiramente diferentes (propriedades de refração 
de luz, ou ‘índices de refração’ diferentes) colocadas face a face [como na figura 11]. Se 
expusermos as placas à luz (...) eles podem passar diretamente sem se refletir em nada ou 
podem ter uma reflexão interna, duas reflexões internas, três reflexões internas, e assim por 
diante.

Neste caso os raios podem passar direto ou refletir uma, duas, três até n vezes. O 
curioso é que as possibilidades fazem parte da sequência de Fibonacci, por exemplo: o 
número de  possibilidade de passar direto é 1, de refletir uma vez é 2, de refletir duas vezes 
é 3, três vezes é 5, quatro vezes é 8, cinco vezes é 13 e assim sucessivamente. O número de 
possibilidades é a sequência 1,2,3,5,8,13..., a própria sequência de Fibonacci com exceção 
de um número 1 no início.

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 2, n. 4, v. 3 n. 5, p. 175-193, jul./dez. 2009 - jan./jun. 2010.



185

Números Irracionais  
e Segmentos Incomensuráveis

O ensino de razão áurea, irracionalidade e incomensurabilidade estão ligados entre si, 
como afirma Lívio (2008, p. 15): A descoberta de que a razão áurea é um número irracional, 
mostra consequentemente, a descoberta da incomensurabilidade.

Uma pequena demonstração poderá ser realizada para sugerir a explicação de nú-
meros irracionais, usando o método da “redução ao absurdo”. Não só por se tratar de um 
método simples, mas para incentivar o docente a utilizar esses métodos de raciocínio ló-
gico. Lívio comenta (2008, p. 51, grifo do autor): “A idéia por trás do método engenhoso 
reductio ad absurdum é que se prova uma proposição simplesmente mostrando a falsidade 
de sua contraposição”. 

Apesar do método da “redução ao absurdo” mostrar, através de contraposição, que 
não há dois números que possam ser escritos na forma m/n para representar, por exemplo, 

2 , segundo Ávila (1984): é um argumento que encerra um alto grau de abstração, razão 
pela qual muitos historiadores da ciência acreditam que a descoberta dos incomensuráveis 
tenha ocorrido com um raciocínio mais concreto.

Analisando a relação lado e diagonal do quadrado. Lívio (2008, p. 50, grifo do autor) 
também sugeriu sobre o assunto, mas incrementando sobre o método da “redução ao ab-
surdo”:

Embora certamente seja possível (e talvez até provável) que a incomensurabilidade e os 
números irracionais tenham sido descobertos via Razão Áurea, a opinião mais tradicional 
é de que esses conceitos foram por meio da razão entre a diagonal e o lado do quadrado. 
Aristóteles escreve em Analítica Anterior que: ‘ a diagonal [de um quadrado] é incomen-
surável [ com o lado], porque números ímpares serão iguais aos pares se supõe que sejam 
comensuráveis.

Ao falar sobre números irracionais, a razão Áurea é considerada como o número mais 
irracional de todos irracionais devido sua representação fracionária contínua como foi de-
monstrada anteriormente. Lívio ( 2008, p. 134) explica essa irracionalidade:

Lembre-se de que a razão Áurea é igual a uma fração contínua composta inteiramente de 
uns. Essa fração contínua converge mais lentamente do que qualquer outra fração contínua. 
Em outras palavras, a razão Áurea está mais longe de poder ser expressa como uma fração 
do que qualquer outro irracional.

Contudo, quando estuda sobre segmentos incomensuráveis, tem que pensar primeiro 
em segmentos comensuráveis.

Os gregos do século VI a.C costumavam lidar com grandezas de mesma espécie. 
Tomando como exemplo dois segmentos retilíneos AB  e CD , a razão AB CD  sendo um 
número racional, significava para eles, assim também para nós, a existência de um tercei-
ro segmento EF  em que AB  seja m vezes EF  e CD  n vezes o segmento EF . (ÁVILA, 
1984). O exemplo seguinte com medidas m = 9 e n = 4:
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9

4

AB

CD
=

Analisando estes segmentos, podem-se imaginar intervalos cada vez menores, sendo 
EF  sempre comum para AB  e CD , a razão AB CD  sempre será um número racional.

Pitágoras e os matemáticos até por volta de V a.C, pensavam que os números racio-
nais seriam suficientes para comparar estes segmentos de reta, e que sempre seria possível 
encontrar um segmento EF , em que AB  fosse m vezes e CD  n vezes este segmento EF , 
admitindo m e n como números inteiros. Nesta situação, EF  seria submúltiplo comum de 
AB  e CD . ( ÁVILA, 1984).

Estes segmentos são considerados comensuráveis, pois é possível medi-los com a 
mesma unidade EF . Existem segmentos, porém, que não possuem essa unidade EF  em 
comum, os quais chamaram de segmentos incomensuráveis. Esses segmentos contrariam 
a nossa intuição geométrica, o que foi também o motivo de crise no desenvolvimento da 
matemática na antiguidade (ÁVILA, 1984).

Análise da Diagonal do Quadrado  
no Estudo de Segmentos Incomensuráveis

Alguns autores acreditam como é o caso de Geraldo Ávila, que a descoberta de seg-
mentos incomensuráveis, foi feita demonstrando que o lado e a diagonal do quadrado sejam 
incomensuráveis, como demonstra a figura seguinte:

Figura. 12 - Segmento incomensurável

Observe que na figura 12 tem dois triângulos retângulos iguais,  ACE = ADE,               
conclui-se que pelo arco �CD , AD AC= , consequentemente CE ED= . O submúltiplo co-
mum para AB , diagonal do quadrado (δ ), e para AC  representado por λ  (lado do quadra-
do), supondo que  δ  e λ  sejam comensuráveis, não existe.
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Analisando com maior profundidade percebe-se que ED BD= , então: 

BDδ λ= +  e BE BDλ = + , ou seja, AB AC BD= +  e AC BE BD= +

Se esta representação geométrica pode ser feita com o quadrado maior, poderá ser 
feita com o quadrado BDEF e indefinidamente com quadrados ainda menores. Mas ao ana-
lisar o resultado BE BDλ = + , fica-se sem um segmento submúltiplo comum para λ (lado) 
e δ (diagonal), pois como resposta tem-se uma relação também entre a diagonal ( )BE  e o 
lado ( )BD  do quadrado menor. Chegando a conclusão de que esta relação entre o lado e a 
diagonal de qualquer quadrado são grandezas incomensuráveis (ÁVILA, 1984).

Outra demonstração para os números irracionais seria pelo método lógico “redução ao 
absurdo”, onde pode ser constatado que 2 , 3 , 5  e qualquer raiz quadrada de um número, 
que não seja um quadrado perfeito, é um número irracional. Esse método mostra através de uma 
verdade admitida inicialmente que por demonstração lógica é uma falsidade. Veja o exemplo de 

2 , podendo também relacionar com a diagonal do quadrado expressa por 2L :

O que se procura demonstrar é que 2 não pode ser expressa por uma razão entre 
dois números inteiros, ou seja, não existe nenhum número a e b inteiros que possam resul-
tar a/b = 2 , portanto 2  é um número irracional.

Usando o método da “redução ao absurdo” supõe-se que 2  seja um número racio-
nal, logo existe a/b = 2 . Se a e b forem 9 e 6, respectivamente, simplificando até eles não 
terem mais fatores em comum, ficaria 3 e 2 (9/3 e 6/3, 3 é o fator comum), se a e b fossem 
outros dois números quaisquer, restaria dois números p e q que não tivessem fator em co-
mum resultando / 2p q = . Prosseguindo com o raciocínio, p e q não podem ser ambos 
pares, pois haveria o fator 2 em comum. Elevando os dois lados da igualdade ao quadrado 
e multiplicando por 2q , ficaria 2 22p q= , percebe-se que 22q  sempre será um número 
par, independente do valor de q, portanto 2p é par. Mas se o quadrado de p é par, então p 
tem que ser par, lembrando que p e q não podem ser ambos pares, q terá que ser ímpar. Se 
p é par, podemos dizer que p = 2r (porque 2 é fator para um número ser par), substituindo 
em 2 22p q= , temos 2 2(2 ) 2r q=  (LÍVIO, 2008). Dividindo os dois lados por 2, resulta 
em 2 22r q= , 22r  é par, então 2q  tem que ser par, assim como q também tem que ser par. 
Revendo um pouco acima, q deveria ser ímpar, e agora tem que ser par, chegamos a uma 
contraposição lógica, pois q não pode ser par e ímpar ao mesmo tempo. (LÍVIO, 2008).

Números Irracionais Algébricos e  
Irracionais Transcendentes

Os números irracionais são classificados em irracionais algébricos ou irracionais 
transcendentes. O Número de Ouro é irracional e pode ser analisado se o mesmo é algébri-
co ou transcendente.

Os Números, por exemplo, 32, 3, 6, 4, 2 3  entre outros, são irracionais al-
gébricos, pois são soluções das equações, ,022 =−x ,032 =−x ,062 =−x ,043 =−x

23 2 0x − = , respectivamente. Portanto, número algébrico é um número real resultante da 
raiz de alguma equação do tipo:
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1
0 1 1 0 1... 0, , ,...k k

k k ka x a x a x a onde a a a−
−+ + + + = são números inteiros. (COS-

TA, 1982)

O número de Ouro é um número irracional algébrico, pois ele é a uma das                           
raízes da equação polinomial de 2º grau, 012 =−− xx . Pela fórmula de Báskara:  

ϕ−=
Φ

−=
−

=
1

2

51
'x

  e 
Φ=

+
=

2

51
''x

. 

Um exemplo de número irracional transcendente é o número π , bastante conhecido 
na matemática. A comprovação de que π  é transcendente foi dada em 1881 pelo mate-
mático Lindemann. Sabe-se que existem mais números transcendentes do que algébricos. 
(COSTA, 1982)

A comprovação de que π  é transcendente exige a compreensão de Cálculo Diferen-
cial e Integral e o docente, por este motivo, fica a vontade de pesquisar sobre este assunto. 

Exemplos para a aplicação  
da razão áurea no ensino

Todos os exemplos da razão Áurea estudados neste artigo poderão ser usados como 
atividades em sala de aula, porém serão apresentadas mais algumas situações onde a razão 
Áurea está presente, servindo de auxílio para pesquisas nesta área.

O Triângulo Áureo
Neste artigo abordou-se sobre o retângulo Áureo, o segmento dividido em média e ex-

trema razão, demonstrou-se também que a diagonal do quadrado é incomensurável Refor-
çando a ideia, Lívio (2008, p. 97) complementa: “a construção do pentágono foi o principal 
motivo do interesse dos gregos pela razão Áurea”.

Antes de partir para a análise do pentágono-pentagrama, analisou-se a figura 13. 

Figura 13 - Triângulo Áureo
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O triângulo ABD trata-se de um triângulo Áureo, assim como o retângulo Áureo ele 
possui algumas propriedades especiais parecidas, como, por exemplo: O lado maior AB  
em relação com o lado DB  estão numa razão Áurea, tais como os triângulos Áureos me-
nores formados infinitamente no seu interior simplesmente bissecando seu ângulo de 72°. A 
figura formada por estes triângulos Áureos cada vez menores formam também uma espiral 
logarítmica, assim como ocorre no retângulo Áureo (figura 14).

Figura 14 - Retângulo Áureo e Triângulo Áureo, respectivamente

É possível demonstrar como os lados AB  e DB  do triângulo ABD da figura 13 estão 
numa Razão Áurea:

A principal característica deste triângulo Áureo está nos seus ângulos, dois de 72° e 
um de 36°. Como afirma Lívio (2008, p. 97, grifo do autor): “O triângulo (...), com uma 
razão de Φ , entre o lado e base, é conhecido como um triângulo Áureo.”

Estes ângulos têm ligação com a razão Áurea:

Os triângulos ABD e DBC são semelhantes, pois seus ângulos são iguais. Portanto, 
a razão AB DB  é igual a DB BC , por se tratar de triângulos semelhantes. Sabendo que 
ambos são triângulos isósceles, então DB DC AC= = . Com essa relação tem-se AB AC

AC BC
= .

Retomando a explicação do segmento dividido em média e extrema razão: o lado do 
triângulo AB  está dividido no ponto C, justamente nessa média e extrema razão porque 
temos a igualdade AB AC

AC BC
= , onde o segmento todo AB  dividido pelo segmento maior AC  é 

igual ao maior AC  dividido pelo menor BC  ou igual a Φ .

Analisando-se a figura 13 por outro ângulo e traçando-se a altura H, pode-se perceber 
a relação existente entre o cos 72°  e a Razão Áurea.

Considerando as medidas dos lados 1DB =  e 2BC x=  do triângulo ABD acima tem-se:
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Se 1DB = , então 1DC CA= =  e se 2BC x= , então BH HC x= = .

Logo 1 2DA BA x= = + .

Utilizando semelhança de triângulos entre os triângulos DBC e DBA têm-se as seguin-
tes proporções:

BC DB

DB AB
=  ⇒  2 1

1 1 2

x

x
=

+
 ⇒  (1 2 ).2 1x x+ =  ⇒  24 2 1 0x x+ − =

Considerando a raiz positiva dessa equação de 2º grau, 
1 5

4
x

− +
= , logo o valor de

x é a metade da Razão Áurea, 1 5
2
2

− +  e tendo em vista que cos 72° equivale a x, o mes-

mo equivale, também, a metade da Razão Áurea. Se 
1 5

4
x

− −
= , então o valor equivale 

a cos 144°  que reduzindo ao primeiro quadrante é equivalente a cos 36− ° .

O Pentágono-pentagrama
A análise do pentágono-pentagrama pode ser feita observando a figura 15, e a partir 

disso demonstrar que a diagonal do pentágono é incomensurável em relação ao lado do 
pentágono, ou seja, eles não possuem segmentos em comum. Essa demonstração também 
parte do método da “redução ao absurdo”.

Figura 15 - Pentágono-pentagrama
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Denotando o lado do pentágono ABCDE por 1l  e a digonal por 1d . Usando as pro-
priedades dos triângulos isósceles, observando os ângulos e sabendo que cada vértice do 
pentágono corresponde a 108°, pode-se perceber que AB AH=  e HC HJ= , consequen-
temente AC AH HC AB HJ= + = + , colocando as denominações nessa igualdade tem-se: 

1 1 2 1 1 2d l d ou d l d= + − = .

Percebe-se que o pentagrama (figura em forma de estrela gerada pelas diagonais do 
pentágono) possui um pentágono menor FGHIJ no seu centro, 

2d  e 
2l  será a denotação 

para a diagonal e lado respectivamente desse pentágono.

O que se pretende é determinar uma medida comum para 1d  e 1l . Pela igualdade 
1 1 2d l d− =  e pelo pressuposto do método da “redução ao absurdo”, essa medida deverá ser 

comum para 2d . 

Analisando mais atentamente a figura 15 tem-se: 

AG HC HJ= =              AH AG GH= +

AH AB=                       AB HJ GH= +

Colocando as denotações em AB HJ GH= +  tem-se: 
1 2 2l d l= +  ou  

1 2 2l d l− = .

E segundo Lívio (2008), partindo do pressuposto que a medida comum de 1l  e 1d  
também é de 

2d , a igualdade 
1 2 2l d l− =  mostra que essa também deve ser comum para 2l

. Esse processo pode ser feito infinitamente para pentágonos cada vez menores, mostrando 
que a medida comum procurada serve para qualquer pentágono menor, concluindo que não 
pode ser verdade que o lado e a diagonal do pentágono possuem uma medida em comum.

Para completar e justificar o fato do pentágono-pentagrama ter relação com a razão 
Áurea observe a figura 13: O triângulo Áureo ABD  é semelhante ao ACD da figura 15, 
possuindo as mesmas propriedades, portanto o lado e a diagonal do pentágono estão numa 
razão Áurea.

Considerações Finais
O estudo da razão Áurea apesar de ser um assunto aparentemente simples, pelo fato 

de existir aplicabilidade em diversas áreas do conhecimento a tornam, ao mesmo tempo, 
interessante e curiosamente complexa.

Este artigo visou buscar alguns aspectos e fundamentos da razão Áurea para ser traba-
lhado, tanto por docentes quanto por discentes, tendo como meta disponibilizar pressupos-
tos que auxiliem o desenvolvimento de atividades com a utilização da razão Áurea, sem a 
pretensão de escrever um manual histórico, mas que o leitor situe-se nos acontecimentos e 
entenda a importância destes para a matemática.

A intenção em abordar o tema “irracionalidade e incomensurabilidade” é que ele jus-
tifica um pouco da história e também a mística em torno da razão Áurea, mostrando que 
pode ser estudada tal como qualquer número irracional.
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O intuito da abordagem deste tema busca mudar a concepção de que, um número 
irracional não permite obter todas as casas decimais, dificultando seu estudo com pro-
fundidade. Ao tratar dos números irracionais procurou-se mostrar que os números podem 
ser estudados de maneira lógica, como foi exemplificado com o uso do método “redução 
ao absurdo”, ou analisando geometricamente uma figura, como foi o caso da diagonal do 
quadrado e do pentagrama.

Outro aspecto aparece logo no início, apresentando as principais propriedades da ra-
zão Áurea e do segmento dividido em média e extrema razão, pois considera fundamental 
que o pesquisador entenda, primeiramente, esse contexto da razão Áurea presente na rela-
ção de segmentos especiais, onde o menor está para o maior, assim como o maior está para 
o todo e entender a diferença entre o número de Ouro e a razão Áurea. 

As raízes da equação 2 1 0x x+ − =  equivalem, respectivamente, à razão Áurea e ao 
número de Ouro, pois 1,6180339...x = ≅ Φ  é o número de ouro e 0,6180339...x ϕ= ≅  é a 
razão Áurea. Estes resultados mostram que ambos dependem de 2 , 1ax bx c sendo a+ + = , 
o que irá influenciar é o sinal de b e c.

Quanto ao retângulo Áureo e suas propriedades, e admitindo que ele é uma  figura im-
portante no estudo de razão Áurea, procurou-se colocar o máximo de informação, mesmo 
assim, alguns assuntos, deixou-se por critério do pesquisador, pois a sua utilização nas artes 
e na arquitetura é muito vasta.

A questão da Razão Áurea na natureza procurou abordar os temas de maneira sucinta, 
passando pela Espiral Logarítmica e alguns fenômenos da natureza que trazem a razão 
Áurea na sua formação e também algumas situações onde a sequência de Fibonacci está 
presente. O objetivo principal neste momento foi buscar argumentos científicos para a exis-
tência da razão Áurea e mostrar sua relação com a sequência de Fibonacci.

Como já abordado anteriormente, o estudo realizado sobre a irracionalidade, usando 
como exemplo a 2  para tratar sobre incomensurabilidade para explicar sobre segmentos 
que não possuem medidas em comum, foi necessariamente importante para a explicação da 
Razão Áurea. Permeou-se um pouco sobre números irracionais algébricos e transcenden-
tes, voltando a fazer uma relação com a equação 2 1 0x x+ − = . 

Depois de vários exemplos que já poderiam ser utilizados pelos docentes como ativi-
dades para a explicação da razão áurea e números irracionais, fez-se um paralelo sobre o 
retângulo áureo, o triângulo áureo e o pentágono-pentagrama, explicando onde se encontra 
a razão áurea.

 Espera-se que este artigo contribua para despertar novas pesquisas sobre o assunto e 
que os exemplos utilizados seja uma referência. 

Além disso, considera-se que a história do número Fi é realmente motivadora, con-
forme se avança nas pesquisas, começam-se encontrar situações matemáticas curiosas que 
leva à uma exploração sem igual. À medida que se aprende a razão áurea faz-se a conexão 
com outros assuntos, como é caso dos números irracionais, e esta ligação é muito interes-
sante. Apesar das dificuldades encontradas, espera-se que este artigo auxilie os docentes 
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estimulando as suas aulas, ou simplesmente para um amante da matemática, seja uma fonte 
agradável para adquirir e aprimorar o conhecimento sobre razão Áurea.
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NORMAS PARA PUBLICAÇÃO1

A Revista Perspectiva da Educação Matemática é uma publicação semestral e 
considera para publicação trabalhos originais que sejam classificados em uma das seguintes 
modalidades: resultados de pesquisas sob a forma de artigos; ensaios; resumos de teses; 
estudos de caso.

A aceitação para publicação de qualquer trabalho está subordinada à prévia aprovação 
do Conselho Editorial e ao atendimento das condições especificadas abaixo:

1) É de responsabilidade do(s) autor(es) as correções sintática, ortográfica e 
bibliográfica, assim como a revisão da digitação, pois, caso aprovado, o artigo será 
publicado na forma como foi enviado. A clareza e a correção da linguagem e a pertinência 
do estilo de redação são quesitos da avaliação pelos pareceristas. 

2) O conteúdo dos artigos assinados é de exclusiva responsabilidade do(s) autor(es);

3) Os trabalhos submetidos à publicação passarão pela análise de componentes do 
Conselho Editorial da revista. Os artigos são enviados a editora-chefe que encaminha o texto 
para apreciação de dois ou mais membros do Conselho Editorial. A escolha dos avaliadores 
é feita pelo editora-chefe e pelo vice-editor, considerando o tema e a abordagem do trabalho 
submetido à apreciação, a competência técnica específica dos membros consultores e a 
ausência de conflito de interesses. Em casos específicos, a critério dos editores, podem ser 
convidados a emitir pareceres profissionais ad hoc externos ao Conselho Editorial;

4) A revista Perspectivas da Educação Matemática procede à avaliação por pares, 
em duplo cego, podendo resultar em quatro situações: i) aprovação (publicação conforme 
apresentado), ii) aprovação com pequenas modificações, iii) nova submissão após grandes 
modificações, iv) recusa (reprovação para publicação).

5) Quando da submissão de artigos, os autores recebem confirmação do recebimento. 
Os autores voltam a ser contatados quando o editor tem em mãos os pareceres emitidos 
pelo Conselho Editorial. No caso de artigos aprovados com pequenas modificações o 
contato entre editora-chefe e autor(es) continua até o artigo estar reelaborado segundo as 
exigências dos pareceres emitidos. Todos os autores são comunicados sobre a decisão final 
referente ao texto submetido. Por fim, no tempo devido, os autores de artigos aprovados, 
são comunicados sobre a edição em que o texto efetivamente virá a público.

6) Os autores, após aprovação final do artigo, deverão assinar termo de compromisso 
e cessão de direitos, declarando (a) que o artigo refere-se a uma pesquisa original não 
publicada (só serão aceitos artigos já apresentados em congressos ou eventos similares se 
a versão submetida a revista for significativa e comprovadamente ampliada, em termos 
teóricos e/ou metodológicos, em relação à versão já disponível. Os casos de submissão 
nesses termos devem ser explicitamente comunicados, com antecedência, ao editor), e (b) 
que permitem a publicação do original em edição específica da revista (cessão de direitos).

1 Essas normas deverão ser seguidas na íntegra a partir das publicações da revista Perspectivas da Educação 
Matemática no ano de 2011.
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7) Não há prazo determinado para o envio de artigos para as edições regulares, cujo 
fluxo de recebimento e processamento é contínuo. Para as edições temáticas há chamadas 
específicas de artigos (Call for Papers) divulgadas amplamente à comunidade de pesquisa 
em Educação Matemática.

8) Os originais devem ser enviados por correio eletrônico (patriciasandalop@uol.
com.br), aos cuidados da editora-chefe, em duas versões (uma delas com a identificação 
completa dos autores – ver item b3 abaixo –, a outra “cega” para os trâmites de avaliação). 
Os textos devem ser elaborados em Word for Windows (extensão .doc) atendendo às 
seguintes especificações de formatação e composição:

a) O texto não deve ultrapassar 20 laudas (casos excepcionais serão avaliados pelos 
editores se acompanhados de justificativa dos autores em solicitação específica de exceção);

b) O original submetido deve seguir a estrutura abaixo especificada, atendendo 
inclusive à ordem dessa apresentação: 

b1) Títulos: fonte Times New Roman, tamanho 16, em negrito, espaçamento 1,5 
linha, centralizado. As iniciais das palavras do título devem ser escritas em letra maiúscula 
(exceto as preposições, advérbios, conjunções etc), sendo que as palavras após o uso de 
dois pontos (:) devem ser iniciadas com letra minúscula (exceto para nomes próprios).

b2) Título em Língua Inglesa: fonte Times New Roman, tamanho 14, em negrito, 
espaçamento 1,5 linha, centralizado. As iniciais das palavras do título devem ser escritas em 
letra maiúscula (exceto as preposições, advérbios, conjunções etc), sendo que as palavras 
após o uso de dois pontos (:) devem ser iniciadas com letra minúscula (exceto para nomes 
próprios).

b3) Nome(s) do(s) Autor(es): fonte Times New Roman, tamanho 12, espaçamento 1,5 
linha, alinhado à direita. É necessário utilizar letras maiúsculas/minúsculas e inserir nota de 
rodapé, para cada autor, constando os seguintes dados: titulação; nome da instituição/sigla 
em que foi obtida a titulação; instituição a que está vinculado/sigla, cidade, estado e país, 
endereço eletrônico para contato (a ser disponibilizado publicamente).

b4) Resumo: A palavra Resumo deve ser escrita em fonte Times New Roman, 
tamanho 12, em negrito, espaçamento simples toque duplo, centralizado (conforme 
escrito nessa sentença). O resumo do artigo deve ser escrito em fonte Times New Roman, 
tamanho 10, espaçamento simples, justificado, sem recuo de parágrafo, contendo de 100 
a 150 palavras.

b5) Palavras-chave: Podem ser usadas até cinco palavras-chave que, segundo os 
autores, sintetizem claramente o tema, o conteúdo e a metodologia do artigo. As palavras-
chave devem ser apresentadas em fonte Times New Roman, tamanho 10, espaçamento 
simples, justificado. As iniciais das palavras devem ser escritas em letra maiúscula (exceto 
as preposições, advérbios, conjunções etc) e separadas por ponto final.

b6) Abstract: A palavra Abstract deve ser escrita em fonte Times New Roman, 
tamanho 12, em negrito, espaçamento simples, toque duplo, centralizado. O abstract do 
artigo deve ser elaborado em língua inglesa, seguindo tanto quanto possível a composição 



197

frasal utilizada no Resumo, e deve ser elaborado em fonte Times New Roman, tamanho 10, 
espaçamento simples, justificado, sem recuo de parágrafo.

b7) Keywords: As keywords são as versões, em língua inglesa, mais adequadas e 
próximas às palavras-chave e devem ser apresentadas em fonte Times New Roman, tamanho 
10, espaçamento simples, justificado. As iniciais das palavras devem ser escritas em letra 
maiúscula (exceto as preposições, advérbios, conjunções etc) e separadas por ponto final.

b8) Corpo do texto - Subtítulos devem vir em fonte Times New Roman, tamanho 
12, em negrito, espaçamento 1,5 linha, justificado e sem numerar as seções. Somente a 
inicial do subtítulo deve ser escrita em letra maiúscula. Para Citações devem ser seguidas 
as normas da ABNT atual (NBR 10520/2002). O espaçamento entre títulos, subtítulos etc. 
bem como todo o corpo do texto deve ser de 1,5 linha, toque duplo. A fonte do corpo do 
artigo deve ser Times New Roman, tamanho 12. Notas de Rodapé sintéticas podem vir ao 
final da página, numeradas em sequência, em fonte Times New Roman, tamanho 10.

b9) Referências Bibliográficas: Para as Referências devem ser seguidas as normas da 
ABNT atual (NBR 6023/2002).

b10) Figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc no corpo do texto, todos numerados, 
titulados e com indicações sobre suas fontes.

9) O artigo enviado à apreciação da revista Perspectivas da Educação Matemática não 
deverá estar submetido para publicação e nem ter sido publicado em outro periódico.
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